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Com este estudo objectivamos criar uma melhor compreensão das dificuldades
com que se confrontam os educadores em relação à problemática da avaliação em edu-
cação de infância e perceber como se avalia o desenvolvimento das crianças.
Para o efeito utilizamos uma investigação de natureza qualitativa, arquitectada a
partir da observação naturalista em três salas de Jardim-de-infância no distrito de Évora.
Suportamos este estudo de caso num conjunto de procedimentos qualitativos (caracteri-
zaçáo dos contextos educativos e dos fenómenos que ocolTem no processo ensino
aprendizagem) sustentados por diversos instrumentos (técnicas de observação e de aná-
lise).
Este percurso investigativo, permitiu uma recolha de sinais que, depois de devi-
damente identificados, tipificados e caracterizados, nos ofereceram dados referentes aos
contextos e à acção educativa (nas suas vertentes organizacionais, relacionais e pedagó-
gicas), às necessidades emergentes das crianças e ao seu desenvolvimento (nos aspectos
físicos, emocionais e cognitivos), para além de salientar evidências sobre o objecto que
constitui o enfoque desta investigação, ou seja, o processo de avaliação.
A observação revelou-se uma estratégia privilegiada para a construção do diag-
nóstico de necessidades diferenciadas da criança, processo imprescindível para que se
avalie o desenvolvimento, pesem embora os factores de constrangimento que lhe estão
subjacentes em termos da acção educativa e das necessidades de formação dos agentes
educativos.
Em termos filosóficos e pedagógicos, sustentamos a nossa investigação no pen-
samento de Luís Barbosa, mentor da nova Escola Sensível e Transformacionista. Esta
escola, cujos princípios abraçamos, radica os seus fundamentos na ideia de que toda a
escola deve ser o "Observatório de Caracteizaçáo de Necessidades Educativas das
Crianças e Formativas dos Agentes de Ensino".
Palavras-chave
Avaliação, Educação de infância, Desenvolvimento humano, Observação, Formação.
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Abstract
To evaluate in early childhood education - from the possible to the
ideal. A study case.
This work intends to contribute for a better understanding of the difficulties that
kinder garden teachers face in early childhood education evaluation and also to under-
stand how children development can be evaluated.
To that purpose we used a qualitative research built upon naturalistic observation
on three kinder garden classrooms in Évora's District. The proceeding terms of this
study case where supported by a group of qualitative procedures (the educative context
characterízation and the teaching/learning process phenomena).
This research path allowed us to collect signals that, after proper identification,
typification and characterization, offered us context and educative action data (in their
organizational, relational and pedagogical facets), children emergent needs and devel-
opment (either in cognitive, emotional and physical aspects) and also enhanced evi-
dences about what creates the focus of this investigation, which is, the evaluation proc-
ESS.
Observation revealed to be a privileged strategy in building children differenti-
ated needs diagnosis, as a vital process in development evaluation, regardless to under-
lain constraint factors of the educative action and the needs of educative agents' train-
ing.
In philosophical and pedagogical terms, we anchor our research in the thoughts
of Luis Barbosa, mentor of üe new Sensitive and Transformationist School. This
School, which principles we embrace, believes that every school must be an Observa-
tory of CaracterizaÍion of the Child's Educative Needs and Teaching Agents's Training.
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PARTE I _ REFERENCIAT TEORICO
Íntroduçâo
lntroduçâo
Nos últimos anos tem vindo a ser dada uma maior atenção ao papel desempenhado
pela avaliação na educação de infilncia. Esta mudança surge em consequência de uma nova
forma de conceber a educação das crianças pequenas e da própria forma de entender o pÍocesso
de avaliação, como elemento fundamental para a tomada de decisões e para o aperfeiçoamento
das práticas educativas. (Cardona, M. (2005, p.3)
Educação pressupõe avaliação. Tal como Cardona, Sousa (1997) afirma que a
avaliação do modo como se processa o desenvolvimento da criança "é fundamental para
que se possam progmmaÍ as estratégias mais adequadas" (p.9), tomm decisões e aperfei-
çoar a acção educativa No entanto, a avaliaçãa revela-se um problema fundamental tan-
to ao nível das práticas como ao nível da investigação e até das políticas educativas.
O muito que se reflectiu sobre educação de inÍZincia nos ultimos anos não exerceu
em nós um efeito de desinvestimento nem da perda de uma visão critica sobre a situação,
nem sequer as últimas políticas referentes à educação infantil (no sentido de a menorizar
com medidas como as alterações ao calendário escolar paÍa a educação de inÍânci4 o
aumento da carga horária dos jardins de infrncia da rede pública o aumento do tempo
para a reforma, entre outras) nos levaram a um estado depressivo e desprovido de estí-
mulo, como se qualquer iniciativa de aperfeiçoamento fosse um desejo impossível ou
uma utopia. Pelo contrário, acreditamos que este é um bom momento para fazermos uma
reflexão sobre os desafios que a avaliação em educação infantil enfrenta
Parece hoje, mais do que nrmca, não haver dúüda alguma sobre a importância
que os aspectos da avaliação adquirem no âmbito da educação em geral, neste caso da
educaçâo de inÍância e, mais aindq quando se percebe a imensidade de questões que são
colocadas pelos educadores de inftncia.
Sabe-se que a avaliagão regula o sistema de ensino/aprendizagem. É consensual
que, sem avaliaçáo, não se pode planeaÍ e conceber estratégias adequadas, perceber e
apreciar os resultados das estratégias concebidas em função de determinados parâmetros.
Na educação de inÍância o panorama não se alter4 apresentando-se a avaliação como um
campo onde há dúvidas, muito questionamento e crenças diversas: por um lado, aqueles
que pam quem a avaliação é objecto de recusa com receio que seja selectiva, catalogante,
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escolarizante, por outro aqueles que a uttlizanon na perspectiva dos pré-requisitos, muito
marcada por estigmas comFortamentalistas que se encostam muitas vezes em visões este-
reotipadas, mais preocupados em avaliar o produto das actividades produzidas do que em
o'diagnosticar indicadores das reais dificuldades que as crianças sentem quando sujeitas a
processos de aprendizagem" @arbosq 2006, p.6).
Ao nível das orienÍações do Ministério da Educação caÃavezmais se fala de ava-
liação, tomando-se esta questÍ[o de interesse não só educacional, úff também político e
social. No entanto, tanto a investigação como as políticas educativas têm sido parioÍls na
produção de instrumentos suficientemente fiáveis sendo muitas das ideias afloradas
recorrentes. No caso da educação de infância, é deixado ao critério do educador como,
quando e sobre o que avaliar, sabendo-se de antemão que em educação de inância aava-
liação tem especificidades próprias pois coloca-se num campo integrador de saberes, ou
sejq o educador tem que trabalhar com instrumentos tranwersais, com a globalidade
para dominar o todo da criança.
Porém temos consciência de que a avaliação que se realiz.ano pré-escolar começa
já a revelar a tendência, subjacente a todo o sistema educaüvo, de escoar o factor huma-
no, ou sejq começa a frcar demasiado técnica demasiado orientada por preocupações
escolarizantes perdendo as preocupações de ajuda à criança, correndo o risco dos educa-
dores passaÍem a trabalhar para cumpú parâmetros apresentados pela avaliação especí-
fica e não para o desenvolvimento harmonioso da criança.
É obvio que os posicionamentos em tomo desta questiio são muito diversos e, em
alguns casos, opostos. Não queremos, no entanto, oferecer um esquema de diferentes
posturas em torno do tema da avaliação. A nossa intengão é mais modesta: gostaríamos
de reflectir sobre aqueles que consideramos serem os eixos basicos sobre os quais se
articula e desenvolve a avaliação em educação, tendo um enfoque na educação de infiin-
cia e como esses eixos aí se projectam.
De facto, acreditamos ser imprescindível que se avalie, numa perspectiva forma-
tiva. No entanto somos dos que se interroga sobre como avaliar o desenvolvimento das
crianças de forma válida e efrcaz, sem que a educação de inftincia se transforme em
mais um nível de ensino didactizante, imbuídos da preocupação de tipificar com exacti-
dão os fenómenos educativos e de diagnosticar as reais necessidades educativas.
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Assim, enquanto agentes educativos activos no tereno, urge a necessidade de
investigarmos, uma vez que este problema nos afecta e consideramos que, não o podendo
contomar, teremos de o analisaÍ numa procura de parâmetos de forma a melhor lidar
com o 'odilema" que todos os anos se nos apresenta e ainda por sentirmos a necessidade
de desenvolver uma gestualidade formativa em avaliação e particularmente no trabalho
quotidiano, pois só assim faz sentido.
Assim, foi neste ceniário de inquietação, emergente da nossa experiência profis-
sional preocupados com a problemáticq que levantiâmos a seguinte hipótese:
Se os grelhas de avaliaçõo nlilizados na maioria dos siiuações educativas são
tão pormenorizadas ao avaliar competências específrcas de aprendizagem, então os
competências transvercais ao nível da dimcnsão afecÍivo e emocional da criança, esca-
pam à compreensão dos ageníes educoíivos.
Desta formq o objectivo deste estudo é criar uma melhor compreensão das difi-
culdades com que se confrontam os educadores em relação à problemática da avaliação
em educação de infrncia, para que
1. O educador "tome consciência do sentido das suas tomadas de decisão" (Bar-
bosa, 1997, p.77) sensibilizando-os para a importância da avaliação, e ajudando-os na
resolução de problemas apresentados poÍ este aspecto no desempenho profissional, de
forma a, posteriormente,
2. Se intervenha na forrração dos educadores que participam nesta investigação,
contribuindo para a sua valorização e desenvolvimento profissional implementando os
princípios filosóficos da Escola Sensível e Transformacionista norteados pela preocupa-
ção que o educador passe a ser capaz de avaliar, com mais facilidade, quer o sistema
educativo, quer os processos de ensino/aprendizagem, quer ainda os produtos da educa-
gão @arbosa,200l).
3. E, prospectivamente, se desenvolva trm grupo de investigação e reflexão for-
mado por agentes educativos preocupados em desenvolver um instrumento de avaliação
formativo, construtivo que sirva os princípios da Pedagogia de Ajuda (conceito que ana-
lisaremos no Cap. III).




r Coligir a literatura da investigação existente, na qual são demonstrados os
pressupostos teóricos orientadores da educação de infrnci4 avaliação,
Escola Sensível e Transformacionista e suporte investigativo;
r Fornecer uma descrição objectiva do tipo da metodologia utilizada;
o Identificar problemas contemplados na avaliação que possam interferiÍ
com a existência de programas de educação de inftncia de qualidade.
Partimos pÍlra a investigação tendo como suporte a liúa de investigação de Bar-
bosa, que largamente referimos e prefaciamos ao longo deste trabalho, e o novo modelo
de escola que preconiza e ao qual aderimos incontestavelmente por conücção e identifi-
cação - A Escola SensÍvel e Transformacionista - onde o diagnóstico de necessidades
educativas, referente dialéctico do nosso suporte teórico, assume um papel preponderan-
te na organização da acção educaüva e avaliação, partilhando assim a necessidade de
transformar as organizações educativas em observatórios de necessidades educativas dos
alunos e formativas dos professores.
Propomo-nos, então, aprofundar este conceito fazendo uma investigação em tês
salas de Jardim de inftincia que utilizam dois instrumentos de avaliação considerados de
qualidade, e perceber em que medida a avaliação tem ou não, por parte dos educadores,
um acompanhamento, isto é, se é uma avaliação contínua onde se faz o levantamento de
necessidades para que depois se desenvolvam estratégias de intervenção e ajud4 ou uni-
camente uma avaliação final ligada ao balanço, à fiscalização e pouco à aprendizagem.
Paralelamente, através da observação nafuralista faremos o levantamento dos
sinais emitidos pelas crianças, que permitarn organizar indicadores dos actos e factos
educativos, no sentido de perceber de que forma os instrumentos de avaliação vão dar
resposta àrs necessidades educativas das crianças e pedagógicas dos educadores. Poste-
riormente esses dados serão triangulados com as avaliações feitas pelas educadoras e
resultados da Técnica de Espelhamento, o que nos permitirá reflectir na "relação estreita
entre esses sinais e as estratégias que cada agente de ensino implementa em função dos
actos e factos educativos experienciados durante o desenrolar das situações pedagógicas"
(Barbosa, 1997,p.77).
O presente trabalho organiza-se em duas partes: a primeira diz respeito à apresen-
tação do quadro teórico que sustenta a problemática da investigação, diüdindo-se em
hês capítulos. Na segunda parte descreve-se a metodologia seguida, os procedimentos
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metodológicos, e apresentam-se e discutem-se os resultados da análise das infonnações
recolhidas.
O primeiro capítulo inicia a revisão da literatura fazendo uma abordagem com-
preensiva e mais aprofimdada à educação de infancia dedicando uma especial atenção à
análise do educador de inÍância, actor principal neste cenário educativo. De forma a
contextualizar as educadoras de infrncia que participaÍum no projecto, úordámos ainda
neste capífuIo, os modelos curriculares que norteam a sua prática educativa.
O segundo capítulo intoduz e desenvolve a questão da avaliação em educação,
contextualizando e apresentando alguns dos modelos de avaliagão que foram surgindo ao
longo dos tempos. Desta forma abre campo paÍa a problemática da avaliação em educa-
ção de infância, onde se desenvolvem questões particulares que a diferenciam da avalia-
ção dos outros níveis de ensino, percorrendo estratégias, insfumentos e procedimentos
do processo.
O terceiro capítulo constitui um dos enfoques principais da revisão da literatura e
reside na explanação dos princípios fundantes da análise dos contextos educativos que
norteiam o novo modelo de escola defendido por Barbosa, com o qual partilhamos a
necessidade de transformar as organizações educativas em observatórios de necessidades
educativas dos alunos e formativas dos professores, integrando em si todos os pressupos-
tos teóricos que regem uma nova atitude face à educação actual.
A segunda parte faz o enquadramento metodológico do estudo e são apresentadas
as opções, designadamente o estudo de caso, os procedimentos onde se desenvolve a
caracteização, a observação e o espelhamento, se analisam os dados, se apreciam e dis-
cutem os resultados.
Finalmente elaboram-se as conclusões e apresentam-se sugestões para investiga-
ções futuras, eue, tendo emergido desta jomada de aprendizagem e desenvolvimento
pessoal que abraçamos, importa prosseguir.
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Capítulo l-A educação de infância
O propósito deste capítulo é analisar, numa primeira instância os conceitos de
educação de infincia e educação pré-escolar de forma a justificar a nossa terminologia.
Seguiremos para uma abordagem compreensiva e mais aprofundada da educação de
inÍância, onde serão analisadas funções, objectivos, efeitos, estrutura e condições da
educação pré-escolar. Dedicaremos outro ponto à análise do educador de inftincia pois
entendemos que, no cenário da nossa pesquis4 tem um papel fulcral e, de certa forma
decisivo pelo que est2io em causa o seu perfil, o seu desenvolvimento profissional e,
inequivocamente, a sua qualidade de vida enquanto profissionaUindivíduo.
Por outo lado, e porque se prende com a eficácia e a qualidade do processo ensi-
no aprendizagem, importa perceber as linhas que orientam, na teori4 a práüca pedagógi-
ca destes agentes de ensino. Neste sentido, faremos uma abordagem ao currículo como
plataforma para intoduzir quatro dos modelos curriculares de educação pré-escolar em
vigor no contexto pré-escolar português, pois entendemos que prevalecem não só na
actual formação inicial dos educadores de infincia, mas também são os que mais repre-
sentativamente são aplicados nos jardins-de-infrncia portugueses.
í. Dois conceitos: educação pré-escolar e educação de
infância
Os conceitos de educação pré-escolar e educação de inÍiincia têm sido alvos de
interpretagões diversas explicados muitas vezes como sinónimos. No entanto, em nosso
entender são dois conceitos que implicam realidades diferentes, mas não antagónicas.
Assim, de acordo com vários autores como Mialaret (1976), Marques (1986) e
Bairrão (1998), educação pré-escolar engloba o período de educação formal da criança
que vai desde o nascimento até à idade de entrada no Io. Ciclo do ensino basico, ou seja,
dos 0 os 6 anos. No entanto Bainão (idem) diüde este período em duas fases, a que vai
dos 0 aos 3 e a que vai dos 3 aos 5, sendo que na primeira "os cuidados de socializaçáo
ou treino (...) têm características nitidamente informais (creche, am4 etc.) " e na segunda
"esses cúdados assumem características mais formais e (...) estão condicionados pela
fase escolar que se avinnhd'(idem, ibidem, p.81).
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Esta forma de entender a educação pré-escolar não é consensual, havendo por
vezes a ideia que pré-escolar representava o ultimo ano do Jardim de infânci4 ou o ano
preparatório à entrada no 1o ciclo, muitas vezes denominado pré-primária
Mais recentemente, e de acordo com Bennett & Piüran (1998) a educação pré-
escolar debruça-se sobre as crianças de idades compreendidas entre os 3 e os 5/6 anos.
Segundo a legislação em vigor, temos o Decreto-lei n.o 147197, que define a educação
pré-escolar como o'a primeira etapa da educação brásica, destinando-se a crianças com
idades compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino basico". No Artigo
2! da Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, que consagra o ordenamento juridico deste
nível de ensino, a educagão pré-escolar é definida como "a primeira etapa da educação
básica no processo de educação ao longo da vida", súendo-se que a rede pública de jar-
dins de infância só contempla crianças a partir dos 3 anos (Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o
147197) até aos 6 anos.
Desta forma a educação pré-escolar apaÍece-nos como um período preparatório
- +Àra a-entrarla no ersino obrigatório e, de certa forma a catga institucional que apresen-
tam as duas valências Jardim de inÍância (que compreende crianças dos 3 aos 5-6 anos) e
Creche (que compreende crianças dos 3 meses aos 3 anos) vem dar ruzão ao conceito de
pré-escolar.
Já o conceito de educação de infrncia nos parece teÍ uma forma mais abrangente,
holística, abarcando "o início dum processo que se inclui no crescimento e desenvolvi-
mento da especie humana" (Gameiro, 20A4, p.97).Lopes da Silva (s.d.) citada por
Homem (2000), faz a distinção nítida dos dois conceitos:
A educação pré-escolar é percepcionada como uma extensão, para baixq do ensino
básico, pondo o ac€nto no seu carácÍer preparatório para a escol4 enquanto que a educação de
inffincia é üsta como centrada no dese,nvolvimento da criança e uma resposüa específica às
suas capacidades e necessidades . @.23)
Para Barbosa', educação de infiincia designará entilo, o "processo orientado para
influenciar o desenvolvimento dos seres humanos desde que nasça até que atinja os onze
ou doze aÍlos", ou seja, a formação holística, de caúcter familiar e extr familiar, a que a
criança está zujeita desde o berço, prolongando-se pela Creche, Jardim de inÍância, e
posteriormente, o ensino obrigatório.
I
I Barbosa, L. (2003).?rograma de Mesfado "A criança em diferentes contextos educativosoo. Documento policopia-
do. Universidade de Evora-
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Esta definição, ao exfiapolar os limites do ensino, abre a possibilidade de relacio-
nannos o objecto da didáctica com aquele que vem a ser o objecto da educação infantil, e
qtrc caracÍeriza a educação da criança de 0 a 6 anos em instituições de educação e cui-
dado.
Por sua vezZabalza,(l987), acrescenta, definindo educação infantil como um sis-
tem4 composto por um "conjunto de elementos (factores, agentes) que actuam solida-
riamente tendo em vista uma ideia comum" (p.9) constituído por diversos conjuntos dife-
renciados, ou subsistemas com identidade e sentido próprios, mas que se condicionam
mutuamente:
o Meio sócio-ambiental de pertença;
o Características dos sujeitos;
. Acção educativa propriamente dita;
r Mecanismos institucionais e/ou marco normativo (legal, político, organizativo), que
determina a int€rvenção escolar (idem, pp.9,l0).
Estabelecida a diferenciação e tendo a legislação em vigor como suporte, referir-
nos-emos indistintamente à creche e pré-escola como instituições de educação infantil,
sem, contudo, ignomr a distinção das suas origens e configurações, e à educação pré-
escolar como a educação formal que se destina a crianças a partir dos 3 anos de idade até
à entrada no ensino básico, que representa o campo de acção dos educadores de inftncia
que tabalham na rede pública do Ministério da Educação e onde o Jardim de inÍância é a
modalidade institucional.
1.1. Fungões da educação pré-escolar
Tradicionalmente, a família detinha em si a função da educação das crianças, e
era a mãe que assegurava o principal papel, estando esta normalmente inserida numa
família alargada. Com a revolução industial, e o que esta implicou em termos do papel
social da mulher e consequentes necessidades, a organização da estruttra da família veio
a sofrer várias alterações, sendo uma das consequências a necessidade de entregar as
crianças aos cuidados de outrem, nascendo assim as primeiras instituições infantis -
escolas infantis ou jardinsde-infiincia (Lemos Carvalho, 1996).
Desta formq e segundo a mesma autor4 a educação pré-escolar começou por ser
uma medida compensatória com objectivos de caracter assistencial, ou seja, pretendia-se
"suprir carências ao nível das necessidades humanas mais basicas e atenuar/emendar os
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efeitos de ambientes familiares desfavorecidos em tenno§ sócio-económicos e deficien-
tes em teflnos educativos" (Homem, 2002, p.25) e, simultaneamente, segUndo Silva
(1g82),exercia o papel de guarda que se revelou necessario devido ao acesso das mulhe-
res ao mundo de trabalho e à desestrutumção do núcleo familiar, consequência das
migrações para os centros urbanos na procura de melhores oportunidades, que tiveram
como implicações o isolamento da família.
presentemente, apesar de ainda se verificar esta necessidade de guard4 já é reco-
nhecido pela família o contributo da educação pré-escolar pam o desenvolvimento psi-
cológico da criança e o seu valor educativo, sendo a suaprocura feita já com base nestes
novos critérios, como vem referido nos documentos-síntese da Eurydice (1997). Por
outro lado, outro aspecto que influencia bastante o acesso à educação pré-escolar, pren-
de-se com o desenvolvimento da pedagoglq que veio exercer uma inÍluência signi-
ficativa na intencionalidade da educação de infância e no "pensamento da épocq reno-
vando uma atenção centrada sobre a educação da criança, perspectiva que se desenvol-
veu no seio de uma classe média mais informada e exigente" (Lemos Carvalho, 1996,
p.t2).
Importa ainda destacar que a creche e o Jardim de infincia se diferenciam essen-
cialmente da escola quanto as funções que assurem num contexto ocidental contempo-
râneo. Segundo Bairrão &TieÍze (1995), os programas pré-escolares em instituição têm
normalmente três firnções:
1. Função educacional, que tem em üsta preparar a criança para a escola,
através do ensino de competências pré-académicas e académicas;
2. Função de socializa§a, proporcionando estimulação social e oportuni-
dades de interacção e desenvolvimento do auto-conceito;
3. Função de presúação de cuidados, que tem em vista proporcionar um
ambiente seguro e saudável na ausência dos pais.
Verifica-se que, particularmente na sociedade portuguesa actual, estas funções
apresentam, em termos de organização do sistema educacional e da legislação propriq
contomos deÍinidos. As peculiaridades da criança nos primeiros anos de üda, antes de
ingressar na escol4 enquanto ainda não é "alunoo', mas um sujeitolcriança em constifui-
ção, exige pemar em objecüvos que contemplem as dimensões educacional e também as
dimensões de cuidado e outras formas de manifestação e inserção social próprias deste
momento da vida.
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Ainda segundo os mesmos autores, os sistemas pré-escolares em instituição
desempenham, em todos os países da Comunidade Europei4 mais do que uma destas
funções, diferindo entre si na prioridade que dão a cada uma delas. No entanto estas fun-
ç5es cada vez se vão esbatendo mais, havendo uma complementaridade 
que §e pode jus-
tificar, na maior parte das vezes, com a intencionalidade da acção pedagógica dos educa-
dores de inÊncia os quais, apesar de ainda se verificarem algumas distinções ao nível do
acesso à fomração contínua, têm a mesma formação inicial'
Bairrão &.Tietze (1995) dividem os progmmas pré-escolares, em duas grandes
categorias:
1. programas orientados para o bem-estar geral da família e da criança -
ligados à necessidade social do trabalho feminino e ao afastamento das
famílias, que asseguram essencialmente a custódia das crianças e a §ua
socialização, os quais se aplicam principalmente às crianças dos 0 aos 3
anos, que frequentam a creche.
Z. programas destinados a complementar e enriquecer as experiências edu-
cacionais das crianças - apresentam uma intencionalidade pedagogica e
são mais orientados para o desenvolvimento da criança, preocupando'se
com as aprendizagens significativas e vocacionando-se principalmente
paÍa as idades dos 3 aos 6 anos.
Iá Zabalza (1987) vai mais longe ao distinguir duas funções distintas, mas não
opostas, da educação de infância. A primeirq função social, prende-se com a relação
escola-sociedade, procurando formas alternativas de dar uma imagem mais constru'tiva
da infrncia e de forma integrada. A segund4 função relativa aos sujeitos, está intima'
mente ligada e comprometida com o desenvolvimento da criança enquanto Pessoa e aos
seus direitos enquanto cidadâo (direito à individualidade, vitalidade, a una cultura séria
e rigorosa e a uma disciplina ética" tal como define o relatório Faure pafocinado pela
LINESCO de 1970).
Dentro da frmção relativa aos sujeitos o mesmo autor distingue ainda viârios
aspectos sobre os quais a educação infantil terá de se debruçar e ter em conta:
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Necessidade da educação infantil, que se prende com a necessidade de
uma o.intervenção tempestiva'nas condições óptimas qwmto à idade e,
sobretudo, quanto aos momentos evolutivos da criançt' (7-,abalza,1987,
pp.68,69);
cultura de pertença a que a escola não pode deixar de ser sensível, pois
cada criança traz consigo todo um background cultural que se prende
com a língua matem4 percepção da realidade e fomras de comporta-
mento próprias e toda gma apÍendizagem que "actuanâ como input ou
precondicionamento da intervenção escolat'' (idem, ibiderrU p.69);
As disciplinas escolares. que no ânrbito da educação infantil pos§uem
uma dimensão diferente do resto da escolaridade, mas não menos
importante. A criança deve ir sendo gradualmente habituada a manuseaÍ
"recursos operativos e de representação diferenciado" (idem, ibidem,
p.7l),experimentando a realidade com base em códigos diversiÍicados
e concordantes com o seu desenvolvimento;
As características pessoais do educando são um aspecto que diz respeito
ao nível de desenvolümento de cada um, recursos de caúcter intelec-
tual e pessoal, onde a competência linguística de cada um é da maior
importância para que a interacção linguística e o jogo percepti-
vo/comunicacional entre os diversos actores sejam adequados;
A realidade fisica e social que esta intrinsecamente ligada às caracteris-
ticas pessoais da criança na medida em que se refere à importância que






1.2. Estrutura e condições da educação pré-escolar:
1.2.L O Jardim de infância
O Jardim de infancia é o contexto formal, hoje generalizado, dos serviços de
atendimento à criança na idade pré-escolar. Dependendo do seu enquadramento 
institu-
cional, pode apresentar algumas caÍacterísticas diferentes a nível da organização 
e pres-
tação de cuidados e ao nível da sua perspectiva educativa
2 lntervenção tsmpestiva - aquela que se produz no-momento adequado para o desenvolvimento de 
certas
des e/ou habilidades (Bloom, 196/., n Zabalzz 1942)
capacida-
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Assim, baseados em Bairrão & TietzÊ (1995) e Vasconcelos (1990), podemos








Dão prioridade às crianças mais velhas Seguem critérios de ordem social
Perspectiva educaüva
Ministério da Educação (lVí.E.)
5 horas diárias de componente lectiva efecti' -
va
Pode haver prolongamentos, dependendo dat
necessidades demonstradas pelas famflias
Encerram no período de Verâo um mês t -
meio e uma semana no Natal e na Páscot -
(LeiQuadro da educação pré-escolar, art
19.o, alÍneas a) e b)
O educador tem um projecto educativo prô
prio e/ou integrado no projecto educativo dc
Agrupamento de Escolas
Rácio educador/criança é de lDS se sãc
gÍupos heterogéneos ou de mais de 3 anos.
ou l/15 se são grupos homogéneos de 3 anos
Gratuito.
O educador é acompanhado por um auxiliar das
da acção educativa
Perspectiva sócio-educacional
Ministério da Solidariedade e Segurança
Social (M.S.S.S.)
Funcionam mais de 6 horas
Podem ter creches e tempos livres associados
(ediffcios maiores)
Encerra um mês no Verão
Projecto educativo de acordo com a direcção
Rácio educador/criança é de cerca de lD7'
sejam grupos homogéneos ou heterogéneos,
a partir dos 3 anos, variando segundos os cri-
térios das direcções.
Pagamento, na maioria dos casos com crité'
rios de rendimentos familiares
Pessoal auxiliar com categorias diversifica'
Pessoal em regime de rotaüvidade











Educação Itinerante - Centros de Actividades de Tempos Livres
AnimaçãolnfantileComunitária,- I C.".t"
Centros de Actividades de Tempos Livres
Quadro I - Critérios de funcionamento dos Jardinsde-infrncia3
Os jardins de infância sob a tutela do Ministério da Educação (M.E.) distribuíam-
se maioritariamente por zonas rurais e populações carcnciadas de esfuturas de natureza
cultuÍal e social (Lemos Carvalho, 1996, p.29). No entanto, nos ultimos anos, tem-se
vindo a verificar o encerramento de Jardins-de-infrncia em zonas necessitada§, pelo fac-
to de estes não conseguirem ter um número superioÍ a 10 crianças. Este facto acaba por
ser compensado pela Educação Itinerante, que vem suprir as necessidades dessas crian-
ças, fazendo um atendimento médio dirârio de cerca de 2h 30m em salas 
cedidas pela
comunidade.
3 Fonte: Bainâo &TietzÊ' (1995 p.28), Vasconcelos (1990)
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Grande parte dos jardins de infincia da rede pública flrnciona em salas devolutas
de escolas de lo ciclo do ensino básico, havendo no entanto, já muitos edificios consfruí-
dos de raiz,parao efeito. Existem aindq normalmente em zonas rurais, jardinsde-infân-
cia que funcionam em salas adaptadas de Juntas de Freguesi4 de Centros de Dia ou
outros, por vezes em condições que não satisfazem os reqüsitos mínimos recomendados.
Por outro lado, quando estes jardins-de-infância não conseguem assegurar rrm
prolongamento de honário extracurricular, somente as famílias que podem contar com
algum familiar para assegurar a guarda da criança após o honârio lectivo, mantêm os
filhos na rede pública. Caso contfuio, a altemativa é recorrer as ofertas privadas e
pagando, pois, na maioria dos casos, o honírio do Jardim de infrncia não é compatível
com o honário de trabalho dos encarregados de educação.
O Ministério da Educação proporciona tarnbém, para zonÍts com um número de
crianças reduzido onde não existe jardim de inÍânciq a Educação Pre-Escolar Itinerante
(E.P.E.I). Esta valência educativa partindo da premissa que a educação pré-escolar deve
ser acessível para todas as crianças, vem possibilitar o acesso das crianças que üvem em
meios isolados a uma acção educativa complementar, assegurada por educadores que se
deslocam as localidades (duas ou três localidades) e, em espaços cedidos pela comuni-
dade, desenvolvem a sua acção educativa com ri0nos regulares, articulando entre manhãs
e tardes, proporcionais ao número de crianças existente em cada localidade.
1 .2.2, Rácio ad ulto-criança
Ouüo dos aspectos que julgamos de maior importância na educação de infância" é
o úcio adulto-criançq que por si só pode influenciar o melhor ou pior atendimento.
Como se verifica no Quadro I, na rede pública a proporção de educador por crianças é de
l/25,pois, tal como refere o artigo l0o do Decreto-Lei f 147197 de ll de Junho, "cada
sala de educação pré-escolar deve ter uma frequência mínima de 20 e miáxima de 25
crianças". Por seu lado, nalguns casos de Jardins de infância tutelados pelo M.S.S.S. esse
número por vezes não é respeitado, levando a uma lotação superior.
O Ministério da Educação publicou em 1997 o relatório realbado pela ooTask
Force" Recursos Humanos, Educaçdo, Formação e Juventude da Comissão Europeía,
que estudou os efeitos da educação pré-escolar onde, relativamente ao rácio adulto-
criança na sala de jardim de inÍânci4 refere que, o'quanto mais elevado é o número de
pessoas (...) mais aumenta a proporção de actividades educativas, e diminui de simples
t4
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cuidados as crianças- (p.29), verificando-se que o contráÍio faz diminuir as iniciativas
verbais das crianças dirigidas ao adulto e, por outro lado, o número de iniciativas dos
adultos para as crianças aumentarn, limitando a exploração e a criatividade da criança,
não só com os seus pares, mas também na sua relação com o espaço e materiais.
Ainda sobre esta questão, verifica-se que quando o tamanho do gupo é dema-
siado grcnde, as interacções adulto/criança são pobres, a atenção dos educadores à crian-
ça diminui devido à necessidade de lidar com demasiadas exigências simultanteamente, 
o
que compromete não só a qualidade dos cuidados como o bem-estar da criança pois,
segundo Hohmann & Weikart (1,997), "o apoio constante e atento de adultos é decisivo
no florescimento das várias potencialidades da criança: crescer, aprender e construir um
conhecimento prático do mundo fisico e social" (p.65).
1.2.3. Organização do ambiente educativo
0 espaço - A organização dos contextos de aprendizÀgem, na educação infantil
possui características muito particulares relativamente aos outros níveis de ensino'
nomeadamente o espaço interior onde a criança passa a maior parte do seu tempo.
Como dizZ.abalza (1987), o'oespaço fisico exerce sempre um papel activo no
processo educativo" G»122), pelo que se toma necessfuio que este seja diferenciado e
especializado (que as crianças identificam não só pela função mas também pelas activi-
dades que aí se realizam), amplo e de fácil acesso para que possibilite a autonomia e a
atenção individual a cada criança. Deve ainda ter em conta toda uma oryantzacfio e deco-
ração que promovaaalegn4a vontade de estar na escola e a capacidade motivacional.
Para que se cumpÍam estes aspectos de tão grande importânciq o espaço deve ser
rico em materiais de qualidade (estétic4 funcional e estrutural), estruturado em meas de
interesse para que, ao enriquecer os componentes no que se refere à variedade do estí-
mulo e situações, se amplie o especto de experiências possíveis de forma a integrar dife-
rentes níveis de desenvolvimento (cognitivo, fantástico, motor, social, estético, moral,
entre outros).
Normalmente o espaço do Jardim de infância é um reflexo das cÍenças do educa-
dor e sua atitude face ao entendimento da educação infantil e às necessidades globais das
crianças, constituindo em si uma mensagem curricular. Mas, independentemente do
modelo educativo, é consensual que este deve ter sempre em conta as necessidades da
criança e ainda aspectos de ordem arquitectónicos, cúturais, estéticos, de segurança"
l5
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higrene e também de tipo didáctico oferecendo múltiplas oportunidades de aprendiza-
gem.
Relativamente ao espaço exterior entende-se que este "é igualmente um espaço
educativo" (Lopes da Silva, 1997, p.38) pelo que deveú ter preocupações idênticas, ten-
do em conta a sua especificidade e toda a dinârnica inerente. Assim, devera incluir mate-
riais e equipamentos que coÍrespondam a critérios 
*de qualidade, com particular atenção
as condições de segurança' (idem, p.39). No ponto 3 deste Capítulo apresentaremos
alguns modelos curriculares e as suas opções relativamente aos espaços interior e exte-
O tempo:
O tempo educativo contempla de forma equilibrada diversos ritmos e tipos de activi
dade, em diferentes situações - individual, com outra criançq com um pequeno grupo, com
todo o grupo - e permite opornrnidades de aprendizagem diversificadas, tendo em conta as
diferentes áreas de conteúdo. (Lopes da Silva, 1997,p.40).
Uma rotina diaria sisternática que organize o üapermitindo um quotidiano está-
vel e preüsível, tem efeitos positivos sobre a segurança e autonomia das crianças, ao
mesmo tempo que serve de referência temporal. Desta forma, a rotina diária devera ir de
encontro aos interesses da criança de forma a apoiar a sua iniciativa, as suas necessidades
pessoais e de grupo, ao mesmo tempo que proporciona espaços de experiência e oportu-
nidades educativas diversificados.
Por outro lado, uma organrzação do tempo estruturada oferece autonomia e con-
trole as crianças, permitindo que o adulto possa com elas interagir, apoiar e encorajar,
liberto da necessidade constante de as gerir.
Tendo em conta a capacidade, ainda limitad4 da criança se concentrar demasiado
tempo na mesma tarefa ou actividade, a rotina difuia deve contemplar uma articulação de
periodos de maior actividade com períodos de maior calma e atenção, períodos de grande
grupo com períodos de pequeno grupo, possibilitando ainda que as crianças possam ter
momentos individuais.
A equipa educativa - É importante que os elementos que constituem a eqúpa
educativ4 normalmente composta por educador e auxiliar, estejarn de acordo §obre os
objectivos e os métodos de trabalho (Ministério da Educação, 1997a). O üabalho em
equipa deverá ser (a) activo - os adultos são aprendizes activos e ao pôr em grupo as
t6
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observações feitas das crianças, utilizam aqúlo que sabem e constroem práticas educati-
vas adequadas; (b) apoiante - os elementos da equipa devem utilizar uma partilha de
controlo equilibrada tal como fazem com as crianças, de forma a criarem um ambiente
estável e securizante, e (c) respeitador. onde cada elemento respeite as diferenças, capa-
cidades, habilidades e crenças dos outros.
O trabalho em equipa é um processo de aprendizagem pela acção que implica um
clima de apoio e de respeito mútuo. É preciso ter em conta que, segundo Hohmann &
Weikart (1995), umtrabalho em equipa efrcaz, ajuda a:
- Criar um clima de apoio ente adultos, que influenciará positivamente as inte-
racções das crianças pois, atender-se aos interesses dos adultos, proporcionando-lhes um
clima de peÍença, partilha melhoria de desempenho e auto-estima, ajuda a que se con-
centrem nos interesses e intenções das crianças;
- Uma organrzação dentro e fora da sala permitindo que os adultos dêem um
apoio consistente e apropriado a cada criança individualmente.
1.2.4. O envolvimento parental
Lilian Katz (1998) considera que um dos aspectos que influencia e define a quali-
dade da educação de inÍância se refere à qualidade das relações entre pais e educadores,
o'sendo que estas são mais positivas se os pais entenderem a complexidade do tmbalho
dos educadores e os educadores por sua vez, entenderem e respeitarem os valores cultu-
rais de cada um" (Guerreiro,2000, p.6).
O papel das famílias no contexto educacional é importante para a integração e
desenvolvimento das crianças na medida em que valarrza o seu enraizamento sociocul-
tural. O educador \raz a família ao Jardim de inflancia apoiando o seu envolvimento e
procurando criar um ambiente familiar, no sentido de ajudar a criança afazsr uma apro-
priação da cultura a que pertence, pois, tal como diz Oliveira Formosinho (1996b), "as
criangas não são ilhas isoladas' (p.82). Provêm de uma família, que poÍ sua vez estiá
inserida numa comunidade e esta nuÍna sociedade reglda por uma cultura determinada.
Essa família tem crenças, costumes e valores e a criança entra no Jardim de inÍância
com esta herança cultural, com implicações ao nível da linguagem, comida, danç4
musica, arte, vestuârio, ente outros.
Tendo isto em cont4 o educador poderá desenvolver esfiatégias no sentido de
efectivar esse envolvimento tanto no contexto do Jardim de inÍânci4 como na comuni-
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dade, participando, intervindo, apoiando e respeitando as características diferentes de
cada família; envolvendo as famílias nas actividades do Jardim de infância e com estas
avaliando conj untartente.
Da mesma forma podeú interviÍ ao nível micro, do próprio estabelecimento,
facultando à criança (a) materiais que esta esteja habituada a atilizar em casa, ou que
veja os seus familiares uülizarem; (b) realizando actividades que tenham a ver com o
seu contexto cultural; (c) criando espaços farniüares, que reflictam as suas tradições
culturais e (d) trazendo os familiares ao Jardim de lnÍância (Guerreiro, 2000).
1.3. Objectivos da educação de infância
Mialaret (1976) define três grandes tipos de objectivos paxa a educação pré-esco-
lar: objectivos sociais, educativos e relativos ao desenvolvimento da criança.
Os primeiros dizem respeito àorgantzação de uma vida social adaptada à crianç4
ampliando-a e contribuindo assim para a extensão do seu horizonte psicológico com
referências democratas e não segregadoras; dizem respeito ainda à preparação das crian-
ças para as etapas escolares seguintes (aquisição de tuíbitos sociais e atitudes).
Os segundos referem-se ao papel que a educação tem no desenvolvimento das
percepções, dos canais de comunicação (para que se exprima, receba informação do
exterior e se desenvolva), do corpo (da expressão através do movimento, do gesto, da
actividade gr:átfrcU sonora e verbal onde a linguagem desempeúa um papel muito impor-
tante) e da iniciativa, imaginação e espírito de pesquisa e descoberta- Já os terceiros
abarcam a criança em particular no seu aspecto geral (fisico, motor, social, afectivo, inte-
lectual) e nas especiÍicidades do seu grupo etário.
A Lei-Quadro da Educagão Pré-Escolar (1997) define, no artigo 10.o, os objecti-
vos da educação pré-escolar no contexto português, que, a nosso ver, vão de encontro às
três dimensões que Mialaret apresenÍa, os quais tanscrevemos:
a) Promover o desenvolvimento pessoal e social da criança com base em experiências de
vida democrática numa perspectiva de educação para a cidadania;
b) Fomentar a insergão da criança em grupos sociais diversos, no respeito pela pluralidade
das culturas, favorecendo uma progressiva consciência do seu papel como membro da
sociedade;
c) Contribuir para a igualdade de opornrnidades no acesso à escola e para o sucesso da
aprendizagem;
d) Estimular o desenvolvimento global de cada crianç4 no respeito pelas suas característi-
cas indiüduais, incutindo comportamentos gue favoreçam aprendizagens significativas
e diversificadas;
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e) Desenvolver a expressão e a comunicação através da utilização de linguagens múltiplas
como meios de relação, de inforrração, de sensibilizaçâo estética e de compreensão do
mundo;
0 Despertar a curiosidade e o pensaÍnento crÍtico;
g) proporcionar a cada criança condições de bem-estar e de seguranç4 designadamente
no âmbito da saúde indiüdual e colectiva;
h) Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências e precocidades, promovendo a
melhor orientação e encaminhamento da oiança;
i) Incentivar a participação das famflias no processo educativo e estabelecer relações de
efectiva colaboração com a comunidade.
Como se verific4 os objectivos assim definidos contemplam simultanearnente
peocupações de carácter social, desenvolvimental e educativo, o que Homem Q002)
justifica como uma tentativa de tornar "mais educativos os contexto§ sociais e mais
sociais os contextos educativos- (Í).27), tentando atender tanto ao bem-estar das criangas
como ao bem-estâr das famílias, conjugando Íssim os objectivos dos pÍogrcmas de canz
estitamente educacional e os progrcmas de socialização/cuidados.
Barbosa (1997, pp.11-12) salienta três aspectos da tendência actual de pensar a
educação pré-escolaÍ: por um lado, a ideia de que a educação pré-escolar deve ser o pri-
meiro nível de ensino obrigatório, por outro lado a ideia de que o grande objecüvo a
cumprir é o de preparar a criança para o sucesso na escola e na sociedade e, tendo em
conta estas duas ideias, o aparecimento de orientações didactizantes que orientam o
desempenho não só das crianças, mas também dos educadores.
A nossa posição nesta matéria faz-nos recordar que os objectivos da educação
pré-escolar não são antagónicos aos objectivos do ensino basico, mas não é por aca§o
que aparece o termo educar no contexto da educação infantil, dando-lhe um caúcter
mais amplo que o termo "ensinaÍ" uma vez que este se refere, na generalidade, mais
directamente ao processo ensino apretüzagem rro contexto escolar.
Assim, acreditamos que o aspecto cognitivo privilegiado no tabalho com o con-
teúdo escolaÍ, no caso da educação de inftincia, não deve ganhar uma dimensão maior do
que as demais dimensões envolvidas no processo de constituição do sujeito/criança, nem
reduzir a educação ao ensino, mas devera 
oosaber manter em equilíbrio a relação entre a
educação,aformaçãoeaculturadoeducadoreaeducação,aformaçãoeaculturaque
cada criança tem e vai adquirindo" @arbos4 1997, p.13).
Por sua vez, institucionalmente, a escola posiciona-se como o espaço privilegiado
paÍa o domínio dos coúecimentos brísicos, enquanto as instituições de educação infantil
se posicionam sobretudo com fins de complementaridade à educagão da família Por-
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tanto, enquanto a escola tem como zujeito o aluno, e como o objecto fundarnental o en§i-
no nas diferentes iireas, através da aulq a creche e o Jardim de infrnciq têm como objec-
to as relações educativas fiavadas num espaço de convívio colectivo cujo sujeito é a
criança dos 0 aos 6 anos de idade. A partir desta consideração, conseguimos estabelecer
um marco diferenciador entre escola, creche e Jardim de inÍânciq a partir da função
social que lhes é atribuída no contexto social, sem estabelecer necessariamente com isto
uma diferenciação hierfuquica ou qualitativa.
Na educação das crianças menores de 6 anos em creches e jardins de infância, as
relações culturais, sociais e familiares têm uma dimensão ainda maior no acto pedagó-
gico. Apesar do compromisso com um o'resultado escolar" que a escola prioriza e que,
em geral, resulta numa padronização, estão em jogo na educação infantil as garantias dos
direitos das crianças ao bem-estar, à expressão, ao movimento, à seguranç4 à brinca-
deirq à natureza, e também ao conhecimento produzido e a produzir-
No entanto esta indeÍinição do sentido da educação pré-escolar provoca, nas
palavras de Zabalza (1987), um "esvaziamento de sentido forrrativo próprioo', e o refor-
çar da "sua identidade e autonomia formativa" e, paralelamente, dos "laços de conexão
entre a escola infantil e o meio ambiente e entre a escola infantil e o ensino fundamental"
(p.17), consistindo um desafio a ter em conta.
De facto, a multiplicidade de factores que estão presentes nestas relações, sobre-
tudo nas instituições responúveis pelas crianças pequenas, exigem um olhar transversal
que tenha como objecto a própria relação educacional/pedagógica, expressa nas acções
intencionais que, diferentemente da escola de ensino formal, envolvem além da dimen-
são cognitivq as dimensões expressiv4 lúdica, criativa, afectivas, nutricional, médica,
sexual, entre outas, indo de encontro aZ,ababa (idem) que defende que o grande objec-
tivo da educação é "a mudança e o crescimento ou maturação do indivíduo, isto é, uma
meta mais profunda e complexa que a simples aprendiz-agem intelectual" (p.84).
Assim, acreditamos que a extensâo desta perspectiva pode influenciar a escola e
passar a ser considerada, como refere Barbosao, uma pedagogia da inffncia que contem-
a Barbosa, L. (2003). Programa de Mesüado "A criança em diferentes contextos educativos. Documento policopiado.
Universidade de Évora-
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ple as idades dos 0 aos 12 anos, período de formação plena, de desenvolvimento global,
não sectorial, da criança.
Por outro lado os objectivos definidos na Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar
apontam para um trabalho transversal, multireferencial, direccionado paÍa a necessidade
de um úabalho de equipa que inclua todos os adultos que fazem parte da vida da criança
e os especialistas que apoiem o educador em situações específicas que este por si só não
consiga fazer face. Sobre este assunto debruçar-nos-emos mais adiante.
1.4. Efeitos da educação pré-escolar
A educação pré-escolar exerce indirectamente um efeito positivo sobre as crian-
ças. Como assinala Z,abalza (1987), confibui largamente para o seu desenvolvimento
intelecfual, *embora não seja omnipotente relativamente à sua evolução" (p.300) pois
factores que ultrapassam a influência dos jardins-de-infância podem afectar, de uma
forma ou de outra, o trajecto de desenvolvimento da criança.
No entanto, o mesmo autor (idem) reafirma a educação de infincia como uma
etapa fundamental para o desenvolvimento intelectual das crianças que a frequentam,
Tanto como potenciação de uma bem assente evoluçâo nas suas fases anteriores como
na qualidade da compensação, em perÍodos o mais precoces possivel, dos deficits que algumas
crianças possam apresentar quando procedern de meios sócio culturalmente desfavorecidos
e/ou de contextos intelectualmente hipo estimulados. (p.300)
Segundo o relatório da Eurydice (1997), baseado nos estudos de Beller (1983),
Lazar e Darlington (1979), Bronfenbrenner (1974), Schweinheart e Weikart (1980) entre
outros, compilados e comparados no âmbito do Consortium for Longitudinal Studies, os
efeitos a curto pÍazo nas crianças que frequentaram o pré-escolar revelam-se basicamente
ao nível da diminúção das taxas de repetência e na melhoria do desempenho académico
futuro, influenciando positivamente as competências intelectuais durante o período crí-
tico da entrada na escola.
Por outro lado, provoca efeitos positivos nas atitudes das farnílias, elevando as
suas expectaüvas em relação à criança e levando-as a apoiá-las, o que se revela muito
importante no desenvolvimento e sucesso escolar da criança. Oufo dos aspectos signifi-
cativos que este estudo mosfia refere-se aos efeitos benéficos que a educação pré-escolar
tem para todas as crianças, independentemente do seu estrato social e ainda relativa-
mente as crianças que revelam necessidades educativas especiais ou deficiências com-
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provadas. Nestes casos "o fornecimento de informação sobre actividades educativas que
podem ser realizadas em casao' (Eurydice, 1997,p.18), proveniente da forte ligação que o
pré-escolar mantém com as famílias e comunidades, otem um efeito significativo no
desempenho da criança deficiente" (idem, ibidem).
2, O educador de infância
Tendo em conta os aspectos anteriores pode inferir-se que o educador de infância
se vej4 por vezes, limitado e desencorajado na sua acção pedagógrc4 pela impotência
sentida perante determinadas condições e exigências. No entanto, como afirma Tabalza
(1998), é facto que o educador de infância hoje em dia pode ser considerado 'tm dos
segrnentos mais dinâmicos e melhor formados para o seu trabalho em relação aos profes-
sores(as) em geral" @.26).
Isto deve-se, em nosso entender, em primeiro lugar à sua formação e ao facto de,
não tendo um currículo estabelecido se veja obrigado a ser ele próprio o seu construtor,
tal como vem definido no Anexo 1 do Decreto-Lei2{ll2}Ol de 30 de Agosto, o que por
sua vez implica que esteja mais desperto para inovar,Püà saber mais.
O desenvolvimento deste capítulo aponta para exigências relacionadas com o per-
fil do educador de inÍânciq enquanto pessoa e actor/técnico educativo que, nas palawas
de Zabúza(l99S) é um profissional que sabe 'ofazer aquilo que é próprio da sua profis-
são: profissão vinculada a potencializar, reforçar e multiplicar o desenvolvimento equili-
brado de cada criança" (p.40), e não mais "aquele" que substitui os pais enquanto estes
trabalham e oloma conta" das crianças.
Tal como define o Perfil Geral de Desempenho @ecreto-Lein." 24012001) o edu-
cador de inÍância, como todo o professor, deverá ter um domínio excelente da cienti-
ficidade do seu campo de ensino, daí necessitar de formação especifica para que domine
em poÍmenor como a criança aprende, "quais os mecanismos e processos de aprendiza'
gem que possui, a fim de se conceberem progmmas de actividades que respeitem as suas
necessidades educativas" (Game bo, 2004, p. 1 5 8).
Estes pressupostos remetem-nos paÍa um perflrl do educador multireferencial, que
se reinventa na sua acção, um profissional especialista cuja acção "exige aquisição e
treino sistemático de competências muito específicas, exigentes, requerendo elevado
nível de coúecimentos metodológicos, técnicos, científicos, estéticos, filosóficos,
morais, éticos e, como não pode deixar de ser, humanos" (Barbos4 1997,p.15) o que nos
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remete para um olhar à luz da Escola Sensível e Transformacionistá- Por este motivo,
optamos por aprofrrndar no Cap. III, o perfil do educador de infincia segundo os princi
pios defendidos por esta nova linha de pensamento.
2.1, Desenvolvimento profissional do educador
Tendo em conta o leque de técnicas, competências e saberes que um educador
deverá desenvolver, importa aqui referir que este, como qualquer profissional de educa-
ção, tem de se orientar paÍa a mudança não só do acto educativo, como do próprio indi-
víduo e do contexto em que desenvolve a sua actividade.
O conceito o'desenvolvimento" oferece-nos uma perspectiva evolutiva que supera
a tradicional colagem entre a formação inicial e o aperfeiçoâmento profissional adquirido
em momentos pontuais de fonnação. Assim, o desenvolvimento profissional e pessoal do
educador, tal como dos professores em geral, é promovido quando acontece nm processo
de forrnação activa e reflectida onde este se implica voluntariamente, com o qual se
identifica, construindo assim uma idenüdade e construindo-se, intrínseca e extrinseca-
mente, num caminhar para a qualidade da educação, tal como refere Dewey (1989), "el
mero conocimiento de los métodos no bastará; ha de existir el deseo, la voluntad de
emplearlos" @.42).
Oliveira (1997) salienta que o termo desenvolvimento profissional se reporta,
mais especificamente, ao domínio de coúecimentos relacionados com o próprio ensino,
à acção do respectivo acto educativo, as funções do professor e do aluno, bem como às
suas relações interpessoais, às competências inerentes à prática pedagóglca e, finalmente,
ao processo reflexivo sobre as suas práticas, o que vai de encontro ao definido no Perfil
Geral de Desempeúo:
I. O professor incorpora a sua formação como elemento constittsivo da pÉtica pro-
fissional, construindo-a a partir das necessidades e realizações que conscienctali4 mediante a
análise problematizada da sua prática pedagógica, a reflexão fundamentada sobre a construção
da profissão e o recurso à investigação, em cooperação com ouúos profissionais. (Decreto -Lei
n.o 240D001, art. V)
Cada profissional constrói o seu próprio desenvolümento ao longo de toda a
vida, no seu próprio ritno e em interacção com diferentes contextos, pelo que este mes-
mo desenvolvimento depende de contextos ecológicos que o potenciem. Ainda segundo
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Oliveira (lgg7), o desenvolvimento profissional abarcatês dimensões fundamentais que
se inter-relacionam:
o Uma vertente do saber, relativa à aquisição e organização de coúecr-
mentos específicos na átrea das ciências da educação e da area na espe-
cialidade de ensino, ou sej4 a formação inicial e o investimento na
formação contínu4 que, no nosso entender, devera ser vocacionada
para induzir no educador o interesse pela investigação, Pois, como
defende Barbosa (1997), é necessário o'cimentar os seus processos de
trabalho com saberes e perspectivas típicas da investigação em edu-
caçáo" @.77);
. Uma vertente do saber-fazer, relativo ao seu desempenho profissional
e relacionada com as atifudes do professor face ao acto educativo, com
os papéis e a implementação das actividades e estratégias de ensino;
o Uma vertente do saber fazer e saber tornar-se, isto é, a dimensão
afectiva que úarca as percepções sobre o próprio professor e a sua
actuação profissional, envolvendo uma componente de relações inter-
pessoais, assim como as suas expectativas e motivações associadas ao
desempeúo das suas funções docentes e à sua formação.
Associado ao conceito de desenvolümento profissional e, uma vez que não
podemos conceber o desenvolvimento da competência pedagógica sem pressupoflnos,
por parte do educador, a descoberta de si próprio na relação educativa, surge o conceito
de desenvolvimento pessoal.
Referindo Machado (1996), o desenvolvimento da competência pedagógica pas-
sq sempre, pela promoção da maturidade psicossocial, pela reorganização das imagens
de si e dos outos, das relações interpessoais e dos contextos em que se trabalha. Quando
nos referimos a desenvolvimento pessoal, falamos de um processo que "envolve a pessoa
do professor numa multiplicidade de vertentes, entre as quais se destacam as formas de
apreensão e organização dos coúecimentos, os valores, as crenças, as aütudes, os senti-
mentos e as motivações" (Oliveira, 1997, p.95).
Nesta perspectiva, o conhecimento do educador não pode apenas ser alterado na
sua dimensão cognitiv4 devendo ter-se em conta 'toda a sua dimensão afectiv4 na
medida em que ele nasce sempre de uma reflexão feita em contextos interactivos"
(Machado, 1996, pp.6-7).
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2.2. A qualidade de vida do educador
Como se tem vindo a verificar ao longo deste capítulo, são muitas a exigências
que se pedem hoje em dia a um ageute educativo, nomeadamente um educador de infan-
cia Parte-se do princípio que Írs pessoas que escolhem esta profissão, este rumo de üda
são, à partida, pessoas com valores humanos de qualidade que, juntamente com a forma-
ção inicial, estão aptas a abraçar caminho tiio complexo e polivalente.
No entanto, um dos aspectos que raramente se aborda ficando relegado para rml
secundaríssimo plano, diz respeito à qualidade de vida de qualquer professor. Pensamos
que, para que se desenvolva a profissionalidade saudavelmente, a qualidade de üda tal
como nas oÍganizÂções, é um aspecto a ter em conta pois alguns fenómenos consfrange-
dores podem contribuir para que a dimensão profissional e, consequentemente, a pessoal
e afectiva do educador, sejam afectadas negativamente.
Obter WazeÍ naquilo que se faz, aprendendo ou ensinando, servindo-nos de meto-
dologias em que interveúa o elemento lúdico, é algo muito compensador e estimulante
mas não zuficiente. A educação pré-escolar está cada vez mais dissociada do actual
panoftrma educativo e, como é óbvio, é causa de insucesso e desânimo. Como educado-
res, partilhamos constantemente os desabafos e o desencorajamento de tantos colegas,
cansados da desmotivação, da ignorância quase total.
Importa então esclarecer o que entendemos por qualidade de üda dos professo-
res. Zabalza (1998,) entende que são três aspectos que determinam a qualidade de vida
dos professores:
A diminuição da pressão psicológica - como refere este autor, "a intensidade do
trabalho, a saturação de componentes emocionais, os imperativos de envolvimento emo-
cional, etc.* @.27) são maiores em quem trabalha com crianças pequenas, e a exigência
de envolvimento pessoal e auto controle constante é factor de pressão psicológica Isto
tarrrbem acontece porque estes, principalmente no caso dos educadores da função públi-
cq se deparam muitas vezes com lugares únicos e um grande número de crianças, pesan-
do ainda os factores de ordem burocrática que o educador tem a seu cargo, tornando-se
gma responsabilidade acrescida. O mesmo autor sugere que o ideal seria uma equipe
organuad4com planeamento conjunto e uma distibuição do grupo por mais do que um
adulto responúvel.
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A disponibilidade e a dotação dos espaços - o espaço do Jardim de infância é
um dos grandes protagonistas da educação infantil e a qualidade de vida e de tabalho
dos educadores depende da sua qualidade pois afectam a satisfação tanto das crianças,
como dos profissionais de educação que neles suportam o seu discurso pedagógico.
A carreira docente - a possibilidade de progressão e mudança de actividade é
outra componente básica da satisfação profissional, uma vez que abre perspectivas de
desenvolvimento profissional. Deveriam surgr iniciativas no sentido de os educadores
poderem participar em eqúpas de pesquisa, criação de materiais, intercâmbios com
outros colegas ou com colegas no estrangeiro, o que seria gerador de novas oportunida-
des de aperfeiçoamento profissional e de reconhecimento púlico (Zabalza" 1998).
Gameiro (20M) no seu estudo'â emergência de factores de stress na actividade
dos educadores de inÍância" vai ao encontro de Z,abalza ao afirmar que, paÍa além da
valoizaçáo profissional, progressão na careira, a aposentação, a inceÍeza perante o
futuro, a pouca estabilidade provocada pela mobilidade que os educadores enfrentam,
são factores de stress, insatisfação profissional e desmotivação que, no contexto poúu-
guês, se reflectem na qualidade de üda dos educadores.
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3. O currículo
Para se poder compreender a noção de currículo é preciso identificar e definir
correctamente o conceito. No essencial, o currículo é, segundo Zabalza (1997) "todo o
conjunto de acções desenvolüdas na escola no sentido de "oporhrnidades para a aprendi-
zÂgem" (p.25), como consequência da sua intervenção directa ou indirecta TaI como
refere o mesmo autor, podemos distinguir dois tipos de teorias curriculares:
O modelo de planificação - que se baseia'ha reflexão sobre os passos a dar, na
previsão dos seus efeitos e na organizaçáo funcional de todo o processo como um con-
junto integrado" - e o modelo de investigação - que se centa'ona análise a posteriori
dos resultados reais" (idem, ibidem). Como defende o autor, estas duas teorias implicam-
se mutuamente na medida em que o modelo de planificação se desenvolve baseado na
investigação, na análise e reflexão dos resultados e o modelo de investigação apoia o
primeiro no sentido em que faz previsões, organizando uma üsão de conjunto do pro-
cesso a desenvolver.
Logo, depreende-se que não pode existir um currículo sem que haja uma investi-
gação acefiada e aprofundada sobre o mesmo, o que, de certa formq implica que jamais
podeú ser um elemento esüanque, hermético do processo de ensino aprendizagem, mas
sim um processo dinâmico e transparente, sensível à mudanç4 à consffução permanente
e à inovação.
O desenvolvimento do currículo equivale a um plano de acção qte faz a ligação
entre a intenção (projecto educativo) e a acção (projecto didáctico), onde se dá resposta a
questões como o que se vai ensinar, quando e como. Assim, se atendermos às compo-
nentes fundamentais do currículo, segundo Ribeiro (1999), verificamos que se definem
pelo enunciado de Íinalidades e objecüvos visados; por propostas de organização de
conteúdos de ensino; por sugestão de modelos, estratégias e actividades que respondam
aos objectivos postulados e ainda por contemplar um plano de avaliação dos resultados
do processo ensino aprendizagem.
Ora esta dinâmica de acção implica uma reflexão sistemática da asçáo, que só
podeÉ existir com a investigação permanente, a construção e co-reformulação activa
numa dialogia efectiva e permanente ente o que esüâ prescrito oficialmente e as necessi-
dades sentidas pelas famílias, docentes, não docentes e as próprias crianças.
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Ainda segundo Z,abalza (1998), a ideia de currículo, presentemente, enfrenta três
desafios importantes na educação infantil, no sentido de, cada vez mais contemplar no
seu deseúo:
O planeamento dos processos e a sua organizaçáo" atriculando "intenções claras,
sequência progressiva de propósitos e conteúdos formativos, previsão de recursos,
etc." (idem,p.zl), oferecendo uma intencionalidade educativa que vem contrariar a
anterior ideia de que a educação infantil se desenvolve unicamente em torno da
espontaneidade da criança, sendo o papel dos educadores o de apoiar e aproveitar as
situações tomando-as interessantes e agradáveis. O planeamento dos processos per-
mite dar sentido as acções que o educador pretende desenvolver e, da mesma formq
dar sentido as acções surgidas dos interesses das crianças no dia-a-dia e dar-lhes
continuidade.
A multidimensionaüdade formativa, que se refere à riqueza de experiências que o
curriculo deve oferecer à criança, atendendo ao desenvolvimento das capacidades de
cada uma delas em particular, e as variações inter-pessoais e intra-pessoais que cada
uma apresenta, tendo em conta que quanto menores forem as possibilidades ofereci-
das pelo contexto cultural do meio onde as crianças vivem, maiores devem ser as
ofertas, nas diversas ráreas de experiência e de conteúdos formativos, que a educação
infantil deverá proporcionar.
A conúinuidade que considera dois aspectos primordiais: A ligação entre o "intra-
escola e o extra-escola' com a incorporação da família na escola de forma a permitir
a construção de uma cultura formativa comum e complementar, e a incorporação dos
recursos do meio como "recursos formativos destinados a enriquecer as experiências
vivenciais das crianças e a facilitar a sua reconstrução por meio de processos cada
vez mais sofisticados" (Zabalza,l998,p.23); e ainda a sua projeccão aos momentos e
etapas posteriores da escolaridade no sentido de contribuir para o projecto formativo
global transcendendo a identidade formativa du 
"Wq 
sem a minimizar mas ligando-
o às fases subsequentes do processo educativo de forma a prevenir que a nossa etapa
se torne "um oásis isolado e separado (...) do mundo escolar convencional" (idem,
p.25), pois segundo o mesmo autor o'em nenhum caso poderá ser planeado um pro-
jecto de ensino viável que nâo conte com o estabelecimento de projectos firmes na
etapa infantil" (idem, ibidem).
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Por outro lado, corroboramos a concepção de Spodeck (in Vasconcelos, 1993)
quando afirma que currículo é uma visão das crianças e da inÍância, do seu futuro, que
determina o que lhes queremos ensinar estando assim relacionado com valores, valores
humanos, ou sej4 o que queremos que as üossas crianças sejam, que tipo de pessoas elas
sejam e que veúam a ser, pois, para além da satisfação das necessidades imediaÍas, a
educação relaciona-se com o modo como vemos a sociedade, com o tipo de pessoas que
queremos e tem de ser orientada para o futuro (no sentido de formar cidadãos).
"IJma boa educação é sempre um processo libertadot''e, assim, o "currículo de
educação pré-escolar é realmente um forma de educação global, uma fonna de educação
libertadora porque toda a educação deve ser libertadora'(Spodeck, idem, p.7).
3.1, O modelo curricular
Como se verificou, e nas palavras da teoria curricular "pretende que o professor
saiba a base dasjusüficações de tipo valorativo ou técnico, que adopta nas §uas decisões"
(Zabatzar lgg7,p.27). Assim, é nossa conücção, apoiados na experiência profissional e
em autores de referência como Zabatza (1997), Marques (1986), Oliveira-Formosinho
(1996b), Spodeck (1993) entre outros, que o modelo curricular, como marco teórico
geral e princípios de organização da componente pedagógica vai dar coerência e inten-
ção as práticas educativas desenvolvidas, melhorando a quatidade dos processos, pois
fundamenta-os em termos psicológicos, pedagógicos e sociais.
Por sua vez,, o modelo curricular ao oferecer uma base teórica ao educador, pro-
porciona segurança no desenvolvimento das actiüdades e experiências em cur§o. Logo, é
decorrente que o modelo curricular permitiná que, de forma sustentada, o educador
melhore no sentido em que, adequadamente,
o Vai orgarizan uma rotina diária sistemática que permita um quotidiano
estável e previsível, güê, por sua vez, vai ter efeitos positivos sobre a segu-
rança e autonomia das crianças;
o OrganizÂuíít ambiente físico, baseado em critérios específicos, que per-
mita à criança possibilidades de se desenvolver e experienciar multiplas
vivências significativas que potenciam o seu desenvolvimento;
r Vai planear e avaliar baseado em critérios validados cientificamente, o que
é da máxima importância pois proporciona um acompanhamento eficaz do
29
CapÍtulo I-A educação de Infincia
gfupo e de cada uma das crianças, paÍa que vão progredindo no seu desen-
volvimento global.
No entanto falar em modelos educativos não significa, a nosso ver, que o educa-
dor se baseie numa estrutura rígida de acção, mútas vezes copiada de modelos importa-
dos de realidades que estão muito longe da nossa. Significa sim, que o educador ao §e
identificar com um modelo curricular, ao invés de copiar, o reinterprete e reajuste ao que
é o seu contexto, fundamentando e dando coerência àacçào educativa.
No contexto educativo português, a maior parte dos educadores tendem a não
adoptar um modelo especifico, recolhendo de cada modelo aquilo que vai de acordo com
os seus princípios, crençÍ§, valores, praticas com que se identificam e que funcionam na
sala. Ora isto poderá ter efeitos contrários aos esperados, caso se tomem decisões ou se
utilizem detenninados instrumentos, cujo sentido se descoúece.
Não obstante, cada vez mais se estão a implementar alguns modelos curriculares,
sendo mais relevantes os modelos de orientação cognitivo-desenvolvimentalista, ou seja,
modelos orientados pelas teorias de desenvolvimento da criança, onde as competências
da criança são abordadas por ordem de complexidade, do mais simples para o mais com-
plexo.
Destes, são dois os modelos curriculares mais fortemente contextualizados no
cenário português5, importantes pela sua contribuição para a qualidade da educação pré-
escolar: o Modelo Curricular Higfu/Scope, o Movimento da Escola Modema (Iv{EM).
Elegemos estes modelos, por um lado porque são referentes teoricos das educadora§ que
participaram nesta investigaçáo, por outro lado, porque nos importa conhecer o seu con-
hibuto em terrros de avaliação, dedicar-lhe-emos, de forma breve, o próximo ponto deste
estudo.
Pelas mesmas razões, abordaremos ainda a Pedagogia de Projecto que, não se
assumindo como modelo curricular, é uma corente muito attlizada por alguns educado-
res, independentemente de adoptarem um modelo curricular ou não.
5 Nâo fazemos referência ao Método Joâo de Deus, apesar de ser o'modelo poruguês de escola infantil". concçbido
pelo pedagogo português Joâo de Deus Ramos, por não fazer parte rrão fazet parts dos modelos adoptados das educa-
Aoras qre-iniegram eita investigação. Apesar de termos conhecimento de modelos como o Waldorf e Reggio Emlli4
estes não têrn ainda muita representatividade no contexto educacional português.
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3.2. O Modelo Curricular do Movimento da Escola Moderna
(M.E.M.r
Este Modelo, cuja originalidade não "consistia apenas no facto de conferir à
crianga o seu papel activo na sala de aula" (Freinet 1978, p.44), ÍIlâs na descoberta de
"uma escola viva, prolongamento natural da vida em farrrília" da aldeia, do meio" (idem,
p.45), surge em França atavés de Célestin Freinet. Este autor valorizava o pensamento
da crianç4 em detrimento do pensamento que o adulto lhe tenta impor, defendendo o fim
dos manuais escolares que considerava "um meio de embrutecimento" (Freine! citado
por E. Freine! idem, p.48).
Como alternativ4 desenvolve uma série de técnicas novas: (a) Tipografia na
escola, que desenvolve a expressão livre, o pensamento e a escrita através do intercâmbio
e do jornal escolar; (b) A Cooperativa escolar, com recolha de dados sobre o meio
ambiente e a integração de adultos na obra educativq (c) Ficheiro escolar cooperativo,
ficheiros auto correctivos, biblioteca de tabalho, do cinema, da rádio, (idern, pp. 469-
470), etc.
O MEM é uma associação de professores dos vários graus de ensino e baseia-se
num projecto de formação através da cooperação entre colegas, numa partilha de práticas
e trocas de experiências, acompanhadas por uma reflexão e avaliação contínuas das
mesmas. Inspira-se em Freinet (técnicas de produção na sala de aula e organização social
cooperativa referentes à estrutura da classe), em Vigots§ e Bruner (valorização do
gÍupo como promotor da socialização e acelerador do desenvolvimento pessoal). Vai
ainda buscar a António Sérgio o cooperativismo e a educação cívica, tendo vindo a ser
adaptado e reestruturado através da reflexão sistemática partilha de saberes e experiên-
cias dos professores.
Na perspectiva do MEM a escola é uma comunidade de partilha de experiências,
um espaço democriâtico de iniciação as práticas de cooperação e de solidariedade, privi-
legiado nas relações sociais e produção de cultura denho e fora da sala de aula.
u É trazido para Portugal primeiramente por ÁIvaro Viana de kmos gue introduz nas escolas de Coimbra
algumas das Técnicas Freinet. Mais tarde, Maria Isabel Pereira traz uma imprensa escolar, iniciando-se entâo um novo
perÍodo que vem a ter continuidade no Centro Infantil Hellen Kellsr.
Sérgio Niza em 1963164, implernenta em Énora numa escola pnmátia, um município escplar e em 1965
orgarliza o primeiro estágio de Formagâo de Professores em Técnicas Freineü no Centro Infantil Hellen Kçller. Em
1966 é fundado o Movimento da Escola Moderna Portuguesa e na década de 70, desenvolvem-se projectos de estudo e
fundam-se núcleos regionais por todo o país. A zua constituiçâo oficial acontece em 1976 com a publicaçâo em Diário
da República
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3.2.1. Organização do esPaço
Relativamente à orgatrbação do espaço educativo, a sala é diüdida em seis áreas
(ou oficinas): biblioteca, escrita e reprodução de escrita (que deverá ter uma máquina de
essrever ou computador e impressora), ciências e experiências (que deverá proporcionar
que se meçq se pese, se observe, enfie outros, e teú materiais que satisfaçam esse§
objectivos), carpintaria e construções (utilizada pararealizar construções relativas a pro-
jectos decorrentes), expressão plastic4 faz de conta (onde estâ normalmente a casinha
das bonecas e a arcacom roupas e acessórios de dramatização) e um espaço central com
mesas e cadeiras dedicado às reuniões de grande grupo (conselho) utilizado para planifi-
car, avaliar e para fazer comunicações. 
o'CaÃa uma dessas áreas deverá reproduzir, por-
tanto, um esúdio ou oficina de trabalho, em tudo aproximado dos ambientes de organi-
zaçáo das sociedades adultas" (Niza 1996,p.148).
As paredes funcionam como expositores de tabalhos das crianças e é onde se
encontram afixados todos os mapas de registos que ajudam na planificação, avaliação e
organização da vida do grupo (Mapa de Actividades, Mapa de Presenças, Quadro de
Tarefas, Dirário e Plano Semanal).
3.2.2. Rotina diária
A organização do dia divide-se em dois períodos - manhã e tarde. A manhã é
mais dedicada à planificação do trabalho, ao trabalho nas iáreas de actividades. Este
período da manhã culmina com uma reunião onde se comunica o trabalho aos colegas.
Estas comunicagões são rotativas, para que haja oportunidade de todos aprcsentarem. O
período da tarde é dedicado ao grande grupo, podendo ser dinamizado pelo educador,
pelas crianças ou por um animador. Antes do final do dia faz-se o balanço em conselho
onde se fala sobre o que foi mais significativo para cada um e donde suÍgem sugestões
para o dia seguinte. Esta orgafizaçáo não é ríglda, servindo apenas como nma forrrâ do
referência adaptável às características do gupo de crianças.
3.2.3, O papel do adulto
Neste Modelo o educador assume-se como promotor de organização participante,
dinamizador de cooperação, animador cívico e moral do treino democrático e auditor
activo, provocador da expressão e atitude crítica (Niza, 1996).
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3.2.4. A avaliação
Apesar de não haver instrumentos específicos de avaliação da criança, a avaliação
é considerada como'trma função de regulação formativa muito importante" (Maximino,
2000, p.41). Assim, os educadores que defendem este modelo socorrem-se de alguns
instrumentos do trabalho dirário com as crianças para regularem a $ut acção e o desen-
volvimento dos seus interesses.
Desta formq os mapas de registos (Mapa de Actiüdades, Mapa de Presenças,
Quadro de Tarefas, Difuio e Plano Semanal) colectivos e indiúduais; as comunicações
aos colegas ou à comunidade; as ocorrências significativas registadas no diário e o deba-
te e reflexão realizado em conselho, aos quais fizemos referência anteriormente, são
tomados em conta pelo educador e servem mais tarde para informar os pais sobre as acti-
vidades desenvolvidas e os progressos realizados, em reuniões trimestrais (idem).
3.3. O Modelo Curricular HighlScope?
O Modelo Curricular Higtr/Scope, insere-se numa abordagem interaccio-
nista/construtivista do desenvolvimento, suporta-se nas teorias de Jean Piaget, e centra-
se no desenvolvimento da criança em termos de estadios sequenciais de pensamento.
Este Modelo tem como suporte teórico, a ideia de que a criança aprende activa-
mente e constrói o coúecimento através das interacções que estabelece com fudo o que
a rodeia: pessoas, materiais e ideias. O Modelo Higlr/Scope concentra-se no paradigma
cognitivo-desenvolvimentista, o qual defende que o desenvolvimento é sequencial e
organiza-se em esüídios (Oliveira-Formosinho,l996b), sendo que cada estádio represen-
ta uma estrutura qualitativa própúa, que poÍ sua vez fomtam uma sequência inva-
riante de desenvolvimento universal.
Este desenvolvimento não é automático, ou seja, não é uma qualidade inata do
indivíduo, mas é construído pelo sujeito em interacção com o ambiente, com o mundo
fisico e social, sendo indissociável a experiência sensorial do raciocínio. Para Piaget
(1970), o sujeito constrói a inteligência e o coúecimento através de um processo
sucessivo e sequencial de equilibrações' onde as invariantes funcionais do
7 Surgiu nos EUA durante os anos 60, com David Weikart (director dos Serviços Especiais de Apoio às
Escolas Públicas de Ypsilanti). Os primeiros passos dão'se inseridos num Movimento de Educação Compensatóri4
com o objectivo de servir as crianças em risco de bairros pobres de Ypsilanti (Michigan), e dar re§posta às elevadas
taxas de insucesso existentes nos alunos do ensino secundário. Começaram então a elúorar-se os primeiros progamas
dirigidos a crianças do Pré-Escolar, a partir dos 3-4 anoq baseados nos estudos e teorias de Jean Piagel
8 eqútibraçao - Processo de desenvolvimento mental que deve ôcorrer na resolução do conflito entre o uso de velhas
respostas para que o organismo se possa adaptar a novos problemas (Piaget, referido por Goularq 1999, p.15).
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desenvolvimento - ss lasqani5mos de assimilaçãoe e acomodação'' - têm um papel vital
(p.63).
Nesta perspectiv4 a finalidade da educação é o desenvolvimento e, para tal, é
necessário que se apoie a criança no processo de avançar para o estádio seguinte (pro-
cesso educativo), oferecendo e criando-lhe espagos de troca e sifuações, social e intelec-
fualmente estimulantes, para que esta possa construir a sua autonomia intelectual, como
auto-construtora do seu conhecimento.
3.3.í. Princípios Básicos - Estrutura curricular
São cinco os princípios curriculares que orientam as pnâticas dos educadores:
3.3.1.1. Aprendizagem pela acção
A aprendizagem activa é uma das ideias chave que o currículo apresenta: é atra-
vés da acção e interagindo com pessoas, objectos e ideias que a criança consfói o seu
coúecimento. Para que isso aconteçao é necessario que a criança disponha de um meio
rico em materiais e interacções estimulantes para que se desencadeiem experiências acti-
vas que promovam o conhecimento do mundo que a rodeia.
A aprendizagem activa vem invariavelmente da iniciativa da crianç4 da explora-
ção que elafazdos objectos, dos espaços, das situações criadas, das questões que coloc4
das experiências-chave, dos problemas que resolve e das novas estratégias que cria-
Para que a aprendizagem activa ocorra é fundamental criar um contexto onde se
possa oferecer à criança a oportunidade de agir directamente sobre os objectos; reflectir
sobre as acções; valorizar a motivação intrínsec4 invenção e produção e resolver proble-
mas
Através da aprendizagem pela acção - üver experiências direcEs e imediafas e retirar
delas significado através da reflexão - as crianças pequenan constroem o conhecimento que as
ajuda a dar sentido ao mundo. (Hohmann & Weikart, 1995, p.5)
3 3.1 2. Interacção adulto-criança
A interacção adulto-criança cria na criança uma confiança e empatia tal com o
adulto, que lhe permite expressar-se liwemente e com confiança pois, como assinalam
e Assimilação - Processo afavés do qual novos objectos e experiências sâo incorporadas em esquemasjá existentes
(idem).
l0 Acomodação - Modificaçâo de esquemas como resultado de novas experiências (idem).
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Hohmann & Weikart (1995) "a aprendizagem pela acção depende das interacções positi-
vas ente os adultos e as crianças'(p.6). Esta forma de interacção é sustentada pelo enco-
rajamento da iniciativa da criança e dos grupos, estabelecendo-se relações verdadeiras
com a cnanç4 e pelo apoio do adulto nas brincadeiras e na resolução de problemas que
possam surgir.
A acção do adulto é assim, fundamental ao compreender, apoiar e valorizar as
experiências que a criança realiza para que se tornem realmente significativas; a organi-
zar o ambiente e as rotinas destinados à aprendizagem estabelecendo um clima de inte-
racção positivo, encorajando as acções intencionais e ajudando na resolução de proble-
mas e na reflexão veúal por pafre das crianças; apoia e valonza ainda a observação e
interpretação das acções de cada crianç4 em termos dos princípios desenvolvimentistas e
da sua incorporação nas experiências-chave do currículo e planeamento de experiências
que sejam alicerçadas nas suas acções e interesse. Ao mesmo tempo o adulto cria desa-
fios ao pensamento da crianç4 provocando-lhe o conflito cognitivo, dando oportunidade
a que se construa o conhecimento e o desenvolvimento.
33.13, Contexto de aprendizagem
O currículo High/Scope dá grande importáncia aos espaços e materiais nas salas
do Jardim de inftncia. O adulto organtza o espaço em áreas de interesse específicas -
exploração sensorial, construção, invenção, teatralização e jogos simples - de forma a
irem ao encontro dos interesses da criança (rárea da casa, átea das construções, área da
expressâo plásica, área das brincadeiras com água e arei4 área da biblioteca, etc.).
As areas são flexiveis podendo vir a ser alteradas ao longo do ano, de acordo com
as experiências e projectos que se vão vivenciando e a evolução dos interesses das crian-
ças e estão organizadas de forma a asseguraÍ a visibilidade e possibilidades de locomo-
ção enfe os diferentes espaços, e a encorajar diferentes üpos de brincadeiras, sendo, esüa
também, uma forma concreta de promover a capacidade de iniciativa da criança, a sua
autonomiq permitir estabelecer relações interpessoais e ter maior envolvimento nas acti-
vidades.
Nas areas organizadas os materiais estão visíveis, ao alcance das crianças, eti-
quetados de forma a serem acessíveis e, mais uma vez, permitindo-lhes a autonomia Os
materiais e objectos são numerosos de forma a permiürem uma grande variedade de
experiências lúdicas e reflectem as üvências familiares das crianças. A sua amrmação
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promove nas crianças a constituição de ciclos de escolha-uso-anumação de forma que,
devolvendo sempre os materiais ao seu respectivo log*, da próxima vez encontá-los-ão.
3.3.1.4. Rotina diária
A rotina diária esfiutura os acontecimentos do dia, estrutura o tempo do Jardim de
infância. É flexível, porque não dita a actividade da criançq mas organiza-lhe o dia pro-
cnrando "fazer emergir a iniciaÍiva dacriançUpedindo-lhe que detennine as suas metas,
que lhe dê continuidade e que reflicta sobre elas nos vários tempos em que se divide"
(Oliveira-Formosinho, 1996b, p.60). Por outro lado, é consistente e estável e a criança
pode realizar muitas e variadas experiências em segUrança e sem ansiedade.
Os adultos planeiam uma rotina diána consistente, constante e estável, que apoie
a aprendizagem activ4 e que funciona também como um organizador da própria acção,
pois requer uma iniciativa docente pró-activa criando "condições estruturais para a crian-
ça seÍ independente, acliva, autónoma, facilitando assim ao educador uma utilização
cooperativa do poder" (Oliveira-Formosinho, 1996b, p.72). lnclui o processo planear-
fazer-refar*r, tempo de pequeno grupo e de grande grupo, de recreio e de transição. Estes
tempos têm características próprias e podem permitir ocasiões importantes para a apren-
dizagem activa
Quando as crianças passam de uma actividade para a outr4 falam do que ftzsram,
do que váo fazer,tomam decisões e podem realizru experiências-chave (como por exem-
plo, amrmar os materiais). São os momentos de transição, que são tão importantes como
qualquer outro momento de um dia Higlt/Scope.
33.1.5. A avaliação
"Avaliar, na úordagem High/Scope, significa trabalhar em equipa paÍa con§truir
e apoiar o trabalho nos interesses e competências de cada criança" (Hohmann & Weikart,
lgg5, p.8), implica um registo difuio, reuniões de planeamento difuio onde se partilhq
analisa e planifica únplica ainda o envolvimento das famílias nos ambientes de aprendi-
zâgerÍr pela acção. O Modelo curricular High/Scope desenvolveu dois instrumentos de
avaliação: o COR avalia a criança aüavés do registo com as observações de experiên-
cias-chave, e o PIP, que permite observar, avaliar e verificar a exequibilidade da eficácia
do projecto denfio da sala de actividades.
Através da Investigação-Acção e dos instrumentos de observação e avaliação da
criança (COR) e dos espaços e interacção adulto-criança (PP) é permitido adequar
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constantemente a práÍtca e intervenção do educador às necessidades e interesses das
crianças.
COR - Registo de Obseryação da Criança
O COR é um instrumento de avaliação da criança baseado na observação e regis-
to de episódios relevantes que fomece informações úteis ao educador pffa a planificação
e oryanização da acção educativa. Este instrumento será cançterizado na Parte II deste
tabalho, que se refere ao Estudo Empírico (Cap. IV), por constituir um instru-
mento/obj ecto da investigação.
PIP - Projecto de Lnplementação do Programa
O plp é um instrumento de avaliação dos níveis de implementação do Currículo
construído e editado pela Fundação High/scope em 1989. Pode ser usado como uma
ferramenta de avaliação nas salas de actiüdades, como uma ajuda na formação de
educadores que queiram implementar o currículo e ainda como um meio de assegurar um
controle de qualidade nos progamas pré-escolares Está organizado para observar e
avaliar 30 itens, que por sua vez são divididos em quato secções que,juntos, cobrem o
núcleo cenral teórico fundamentador do projecto:
l. Ambiente fisico - Neste item observa-se e avalia-se a organização do
espaço, a variedade e a riqueza dos materiais e do equipamento e a
or garação (materiais agrupados e etiquetados)'
2. Rotina diária - observa-se e avalia-se a rotina difuia, que é implemen-
tada pelo adulto - a sua consistência, equilíbÍio, e as estratégias que o
adulto úilizapara planear e ÍeveÍ.
3. Interacção adulto-criança - observa-se e avalia-se o papel do adulto no
criar de situações que desafiem o pensamento da criança., na comunica-
ção, no seu envolvimento no jogo, entre outros.
4. Interacção adulto-adulto - regista-se a observação e avaliação do nível
de interacção adulto/adulto, ou sej4 se o pessoal docente (quando mais
do que um, incluindo auxiliares da acçlo educativa) utiliza um modelo
de ensino em equipa, onde se partilha a responsabilidade na implemen-
tação do currículo, planificação e avaliação, na relação com os pais e na
formação contínua.
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3.4. A Pedagogia de Proiectoll
Não se podendo considerar a pedagogia de projecto um modelo implementado e
organizado, a abordagem de projecto é, no entanto, uma abordagem universal, centrada
na resolução de problemas e vocacionada para idades compreendidas entre os 4 e os 8
anos de idade. Sendo especialmente adequada para ensinar crianças de grupos heterogé-
neos, ou seja, com diferenças no desenvolvimento, permite "que as crianças conjunta-
mente, levem a cabo tarefas sem um objectivo definido, com níveis variáveis de comple-
xidade e com resultados alternativos igualmente aceitaveis" (l<atz & Chard, 1997,
p.108).
O projecto como metodologi4 estí de certa forma implementado em todas as
organizações e estabelecimentos escolares e grande parte dos educadores de infincia
quer contextualizem, ou não, um modelo curricular, sendo guiados por uma atitude de
questionamento sistemático, inspiram-se nos processos de ensino/aprendizagem preconi-
zados pela úordagem de projecto. No entanto, veriÍica-se ainda hoje que grarde parte
dos educadores não utiliza,a filosofia da abordagem de projecto de uma forrna consisten-
te, o que aliás se veriÍica na maioria das vezes com os diferentes modelos curriculares,
ou seja, inspiram-se nos projectos mas reduzem-nos, como refere Vasconcelos (1998), a
.tnidades temáticas mais ou menos concebidas teoricamente pelos educadores,
sonegando à criança a capacidade de gerir e intervir na sua propria actividade de
pesquisa" (p.136). O M.E.M. é o modelo curricular português que incorpora mais
acentuadamente a filosofia desta abordagem na sua metodologia
rr Esla forma de aprender através de projectos fundamsnta-se inicialmente em Kilpmick, disclpulo de John
Dewey, que, já ern 1918, considerava que a essência do 
*Método de Projeclos" é a'actividade com um firL com uma
irt ró it.itiaizaÍrte" (Vasconcelog l-99E, p.l3l), onde um *currículo pré-estabelscido é uma prepara@o inadequada
fr* á r"õf"ea, de proülemas numa sociedade em mudança" (ideru p.135), considerando os interesses e as necessida-
àes das oiangas o mais importante na determinaçâo e desenvolvimento do currículo.
poúeriormentg o Relatório Plowden (que descreve práficas de ensino/aprendizagem ocorridas na ffi-
Bretanha nas décadas de 60, 70) vem reforçar e firndamentar a ideia de que a aprendizagem tem maiorprobúilidade
de ser mais eficaz se tiver origem naqúlo que interessa ao aluno, do que naquilo que interesm ao professof' (citado
por Kalz & Chard, 1997, P.l6).' A abordagem aã pro;ecto vai ainda beber às teorias de Vigots§. Vemos como factor relevante para a úor'
dagem de projecto,ã importanãia que Vigots§ (1997) dá à actuaçâo dos ouúos membros do grupo social na mediaçâo
*i" u *ítoá e o indúduo, ou sej4 uma intervenÉo deliberada desses membros da cultura é essencial no proces§o
ái ALt"n ot imenfo. O objecto dessa intervenção é a construção de conceitos onde o aluno nâo é tâ.o'somente o sujeito
da aprendizagerl mas aquele que aprurdejunto ao outro, o que o seu grupo social produz, tais como: valores' lingua-
gem e o próprio conhecimento.
nm fornrgal, Irene Lisboa refere-se a eSa pedagogia numa publicaçâo feita em 1949. No entmto, só no final
dos anos 70, elaévãrdadeiramente divulgada através de um curso de formaÉo de formadores do Minisério de Educa-
ia, «CfCef - Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educa@o) que difundiu a maodologia por várias
escolas do país §asconcelos, 1998, pp.l35'136).
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3.4.1. Princípios Básicos - Estrutura curricular
Segundo Katz &, Chard (1997), são cinco os objectivos que orientam a aborda-
gem de projecto:
l. Obiectivos e a Vida da Mente - os objectivos intelectuais referem-
se ao envolvimento da mente da criança que possibilita o aprofundar da compreensão das
suas próprias experiências e do seu ambiente.
2. Equilíbrio de actividades - o trabalho de projecto devera ser utilizado, não
como substituição de todas as práticas das crianças, mas para estimular e ajudar as crian-
ças a dominar as suls capacidades emergentes.
3. A Escola como Vida - as experiências escolares das crianças deverão ser feitas
de forma integrada e articulada com as experiências da vida real e do dia-a-di4 sendo o
seu conteúdo mais relacionado com acontecimentos e tópicos do que com disciplinas
distintas.
4. Sentido de comunidade de classe - através da abordagem de projecto as crian-
ças deverão sentir a classe como uma comunidade, para que cada uma delas contribua
paÍa a vida de Srpo, cooperando e partilhando experiências.
5. O Ensino como um desafio - os professores deverão sentir o seu trabalho como
um desafio, esforçando-se para encontrar solugões criativas e construtivas de forma a
responder adequadamente aos problemas e dificuldades colocados.
O tabalho de projecto tem em liúa de conta a maneira como a criança adquire
conhecimentos, as suas capacidades sociais, comunicativas e académicas, as suas predis-
posições (sociais, desenvolvimento de interesses, esforço, perfeição e busca de desafios)
e ainda o desenvolvimento de sentimentos positivos relativamente às capacidades de
cada uma.
3.4.1.1. Características da abordagem do projecto
De acordo com Lopes da Silva (1998), podem distinguir-se diferentes tipos de
projectos em educação atendendo a quem participa e como, à visão mais ou menos clara
do que se pretende e à complexidade do processo. Assim, tendo em conta estas caracte-
rísticas podem distinguir-se os projectos educativos ou pedagógicos do(s) educador(es)
e os projectos educativos da escola.
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Os primeiros üsarn o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças, impli-
cando directamente educadores e pais e evenfualmente, comunidade "que contibuem
como recursos do processo de aprendizagem" (Lopes da Silvq 1998, p-97). Os segundos
dizem respeito àorganizaerão do esrabelecimento de ensino e implicam todos os interve-
nientes que, directa ou indirectamente, têm a ver com a educação das criança§ num
determinado contexto organizacional.
A abordagem de projecto vai dar resposta tanto a um como a outro. Desta forma,
segundo Katz &, Chard (1997), o desenvolvimento de um projecto, passa por três fases
distintas:
Fase I: Planeamento e aranque - Esta fase corresponde ao porquê ao para quê e
ao como do projecto, cujo tópico pode vir do professor ou do interesse das crianças e
onde a planifrcação se pÍocessa de forrra distinta. Vasconcelos (1998, p.140) distingue
quatro fases, diüdindo esta primeira em duas, denominando a segunda de "Planificação
e Lançamento do Trabalho'.
Fase II: Desenvolvimento do Projecto - Nesta fase concretiza'se o que se pla-
neou anteriormente e vão-se acrescentando e partilhando infomrações novas e aprofun-
dadas.
Fase III: Reflexões e Conclusões - No cuhninar do projecto, o objectivo é resu-
mir o que se aprendeq partilhando, como refere Vasconcelos, 
o'socializar os seus novos
coúecimentos (...) adequando a nova informação ao público-alvo, tratando-se, assim, de
um processo sofisticado e elaborado" (idem, ibidem, p.la3)-
3.4.1.2. A avaliação
Este sistematizar dainformação que se recolheu preszupõe uma avaliação do ffa-
balho que se fez, compmando o processo com os objectivos iniciais, analisando a quali-
dade do trabalho realizaÃo, o contributo de cada um, podendo dizer-se que se faz ]uma
auto e hetero-avaliação de uma forma formativa e qualitativa
3.4.13. O papel do adulüo
Para dar resposta aos pressupostos anteriores, o educador terá de ter uma postuÍa
e uma 'oatitude existencial, dinâmica e interrogante" (Vasconcelos, 1998, p.132) que
atravesse não só as crianças, Ínas todo o meso-sistema onde a criança esta integrad4
sendo da sua responsabilidade não só os conteúdos, mas toda a dinâmica relacional.
Numa perspectiva mais restit4 ou micro-sistémica, o educador tera de ser o gui4 o
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"responsável por esüabelecer expectativas claras pam o trÚalho e a conduta de um clima
geral que facilite a liwe troca de informações" (KaU & Chard, 1997, p.168), fortale-
cendo a predisposição das crianças para seÍem engeúosÍls, independentes e utilizarem
autonomarnente as capacidades que jápossuem, apoiando e inovando afiavés de diversas
estratégias:
o Fornecendo, orgarit?-ando e facilitando a consulta facil e o aoesso aos
materiais e equipamentos;
o No decorrer dos trabalhos, relembrando à criança os procedimentos
necessários para se poderem ajudar a elas próprias e umas às outras
quando não pode dar-lhes atenção;
. Facilitando a troca de infomração na sala;
r Valorizando o erro, aitceftezqa dúvida e incorporando o conflito cog-
nitivo em vez de o evitar
o Ajudando as crianças a apreciar o trabalho umas das outras §asconce-
los, 1998);
O educador é andaresponsável por uma planificação cuidada e minuciosa, onde
cria uma rede de tópicos (levantamento de ideias e conceitos-chave sobre o tema e sub-
temas principais e relacionados), no caso do projecto ser integrado noutros projectos,
como o Projecto Educativo do Jardim de infiincia ou do Agrupamento, ou ainda o Plano
de Actividades, ou sej4 se os projectos forem extensos (estes podem decorrer em perío-
dos de tempo que vão de uma ou mais semanas e envolvendo desde a classe à comuni-
dade).
Se, por outro lado, o projecto for ditado por um acontecimento inesperado ou
veúa dos interesses manifestados pelas crianças, então o planeamento prévio, da parte
do educador, não é possível e o sucesso e interesse desse projecto vai depender da aten-
ção e da capacidade do educador para improvisar e ser criativo.
3.4.1.4. Organização do espaço e maúeriais
Para que um espaço responda a este tipo de metodologi4 é imprescindível que
seja flexível. Os equipamentos e os materiais devem poder ser alterados de acordo com o
projecto em vista. Por outro lado, ele tem de ser rico em materiais de todo o tipo que
respondam às necessidades de pesquisq dramáticas, de jogo simbólico, de registo e de
exposição e que favorega a troca de experiências, onde se processam de forma concomi-
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tante o saber e o jogo, não podendo deixar de atender ao nível etário das crianças para
quem se dirige.
Assim, relativamente à crianças do pré-escolar, o espaço da sala tená de ter áreas
que favoreçam o jogo drarnatico e a multiplicidade de expressões, e, para além das áreas
que possÍun surgr acopladas aos projectos, terá em permanência uma iârea que apoie o
interesse pela leitura e pela escrita atavés de uma biblioteca bem documentada, acessível
e estimulante e, aind4 uma area reservada à escrita. Os materiais devem ser em número
suficiente e de boa qualidade. As crianças deverão ter igualmente a possibilidade de
recorer a um bom manancial de materiais reciclados.
As paredes deverão apoiar a exposição dos trabalhos e dos cartazÊs, descritores
dos processos e conteúdos dos projectos em desenvolümento, tornando-se a sala de acti-
vidades no "espelho do sentido de finalidade que qualquer projecto carega em si" (Vas-
concelos, 1998, p.148), uma sala viva que transborda para o exterior, paÍa a família, paÍa
a comunidade.
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Capítulo ll - A avaliação
A avaliação é a peça cental da'lnodernidade escolat''.
§óvoa, Prefácio in Fernandes, 2(X)5, p.l l)
í. A avaliação em educação
Hadji (1g94,p.28) drâ-nos uma primeira e decisiva defurição do que entende por
avaliação,rezumindo em três palavras-chave: verificar, situar e julgar. Verificar se o alu-
no possui coúecimentos e competências que lhe são imprescindíveis para desempeúar
o seu papel; situar em relação a um determinado parâmeto que implica a contex-
tualizaçáo de algo ou de alguém; julgar, ou seja, tansmitir tm valor que, não sendo
necessariamente quantitativo, teúa a ver com a realidade daquele que o formula
Noizet & Caveri (1985, p.9) definem-nos avalia@o como "o acto pelo qual, a
propósito de um acontecimento, de um indivíduo ou de um objecto, emitimos um juízo,
reportando-nos a um (ou vários) critérios, quaisquer que sejam, aliás, esses critérios e o
objectivo do juí2o."
DeKetele (1980), citado por Damas e DeKetele (1985), diz-nos que "avaliar
significa examinar o grau de adequação entre um conjunto de critérios adequados ao
objectivo fixado, para tomar uma decisão' (p.13), definição essa que Moita (1989, p.l9)
vem completar quando afirma que em educação é essencial comparar os resultados obti-
dos com os objectivos previamente fixados de forma a consitatar processos e resultados.
Já Valadares & Graça (1998) definem avaliação como 'ttma necessidade vital do ser
humano porque lhe serve para orientar, de forrna váLida, as decisões individuais e colec-
tivas" (p.34).
por sua vez, Barbosa (1999) percepciona a avaliação como uma meta-avaliação
em que dos dois actores do processo de avaliação, compete àquele que avalia a função de
ajuda ao outro, entendendo aavaliação como uma actividade holística em que se interpe-
netram a gest2io didactica, a gestão institucional, a gestão social das actividades e do
ensino/aprendizagem. Esta abordagem exige que 
oose conheça bem o formando numa
triplica dimensão: enquanto indivíduo, enquanto aluno e enquanto formando" (idem,
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p.31), pelo que a avaliaçãa deve cumprir fiês funções fundamentais - a "de orientação e
selecção, de organizadora de redes de comunicação e de facilitadora de aprendizagem"
(idem, ibidem).
1,1. Evolução da avaliação em educação
A avaliação em educação tem sofrido, desde o séc. XD( até aos dias de hoje, uma
evolução consideravel. Não é nosso objectivo fazer um estudo aprofundado da evolução
da avaliação ao longo dos tempos, mas esbogáJa em termos da sua significàrcia nas
últimas décadas.
Assim, segundo Bravo (2000, p.27), no início do sec. aproximadamente, a ava-
liação, assente no paradigma positivist4 centra-se na medida, isto é, esta ligada ao con-
ceito de medição do rendimento do aluno, da sua aprendizagem, sem se importar com
currículos ou programas educativos. Destacam-se nesta época Binet e Simon com as
escalas de inteligência, preocupadas em medir com rigor as características psicológicas
do indivíduo e, especificamente, detectar quem sofria de atrasos e necessitava de ensino
especial (Valadares & Graç41998). Este tipo de avaliação veio a ser desenvolvido e
refinado no período que se seguiu à I Guerra Mundial.
posteriormente, segundo Valadares & Graça (1989), iniciou-se um período de
grande critica as medições por meio de testes, destacando'se Ralph Tyler e John Dewey
(lg2g) que, baseados numa Íilosofia pragmáúicae na psicologia comporüamental, tÍazem
uma nova perspectiva à avaliação. Estes autores percebem que avaliação implica mais
que a aplicação de testes, e vão dar um enfoque mais atento ao desenho curricular, o que
altera substancialmente a função da avaliação na medida em que passa "a determinat até
que ponto se alcançaram os objectivos estabelecidos no currículo" @ravo, 2000, p-28),
passando a avaliação a seÍ operacionalizadacomparando os objectivos formulados e o§
obj ectivos efectivamente alcançados.
Desta form4 valoriza-se fundamentalmente a aprendizagem, sendo o objectivo
da avaliação, segundo Leite (1993), "conúibuir para a eficá.aía e rentabilidade dos
currículos e das actividades educaüvas, fornecendo dados sobre o grau de êxito das
intenções definidas no momento de partida" (p.11), em detrimento dos objectivos do
program4 valores e expectativas dos alunos, contextos culturais e educativos e proces-
sos de aprendiragem, o que dá uma concepção demasiado simplista e reducionista da
educação e da avaliação, sendo criticada por isso.
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A partir da década de 60 começa a pôr-se em causa as anteriore§ peÍ§pectivas e
assim surge uma nova faceta na avaliação, influenciada desta feita pelo aparecimento
das primeiras taxonomias de objectivos educacionais de Bloom e Guilford (1956 e
1959). Desta fonnq a avaliação passa a estar cadavez mais ligada aos programas, 
que
por sna vez têm uma maior projecção, surgindo com Cronbach (1963) a ideia de 
que
..devia servir para ajudar aqueles que planificam o currículo" (citado por Bravo, 2000,
p.2S). Assim, pode dizer-se que, para além dos produtos, passa a haver um interesse nos
processos de ensino como forma de melhorar as aprendizagens.
Como refere Leite (1993), este é um modelo reflexivo de avaliação "onde os
objectivos deÍinidos, de início, se convertem em critérios de análise e contolo contínuo
dos processos" (p.13), dando-se, com Sctiven (1967 in Leite, idem), os primeiros 
passos
no que presentemente se designa por avaliação formativ4 que desenvolveremos mais
adiante. Mas, ainda segundo a mesma autora (idem), mais uma vez não são valorizados
os aspectos socioculturais e a dimensão global dos alturos enquanto indiüduos.
posteriorrrente, na década de 70, a avaliação "é influenciada por elementos con-
textuais,, (Oliveira, 2003,p.6) e procgra interpretar as situações de forma holística dan-
do já uma importáncia contextualizaÃaaos aspectos socioculturais e educativos. Preco-
niza-se a orgaÍIlzaiao do processo de avaliação de forma construtiv4 onde todos os
intervenientes participem, surgindo a figUra do formador/avaliador como um sujeito
reflexivo e crítico que constrói e reconsrói a sua acção de forma continuada, avaliando
de forma inclusiva oocÃpazde reforçar os aspectos regulador e estimulador da aprendi-
zagerd' (Valadares & Gtaç4 I 998, p.41 ).
Nos anos 80, começa a dar-se cadavezmais importância à avaliação, sendo o seu
raio de ac,çÃoalargado, não só do ponto de vista conceptual como estrutural. Nos anos 
90
consolida-se o interesse político pelas praticas avaliativas que surgem nos mais diversos
contextos: administrativos, sociais, políticos e educativos. Relativamente à educação,
As novas orientações vão no sentido de considerar que a avaliação tem carácter 
siste-
mático e contínuo, baseando-se na recolh4 pelo professor, de dados relativos aos 
vários domí-
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1.2. Fungões da avaliação
Num sentido mais amplo, Noizet & Caveri (1985), dividem as fungões da avalia-
ção no sistema escolar em dois tipos: social e pedagóglca A função social abrange 
todo
o enquadramento institucional, onde entarn a escola e a comunidade, e tem por objectivo
.ocontrolar a reallzaçáo dos objecúvos fixados ao ensino" (p.9). A funçãô pedagógica
refere-se ao desenvolvimento dos sujeitos e tem por objectivo regúar e aperfeiçoar os
processos de ensino/aprendizagem.
partindo da definição de Hadji (1994), firnção é "o papel camcterístico de um
elemento ou de um objecto no conjunto em que está integrado" (p.61). Assrm, segundo o
conjunto de intenções, e§te autor, define três funções essenciais da avaliação:
l. Função de certificação, quando a intenção é fazer o ponto da situação sobre os
coúecimentos e aquisições do aluno, resultantes da aprendizagem;
2.Função de regulação, quando a intenção é gurar o processo de ensi-
no/aprendizagem;
3. Fgnção de orientação, quando a intenção é "escolher as vias e as modalidades
de estudo mais apropriadas'(idem, p.62) e guiar o aluno no sentido das suas aptidões,
interesses, capacidades e pré-requisitos.
Num sentido mais restrito mas que se entrosa com as funções apresentadas por
Hadji, Silva (1993) considera como firnções da avaliação:
- Indicar os resultados - saber se os resultados das estratégias utilizadas são
decorrentes do que se esperava que fossem e se as crianças progridem na sua
apr enüzagem e/ou desenvolvimento ;
- Identificar.os problemas decorrentes das pnáticas pedagóercas e suBeú novos
métodos e técnicas pedaeóqicas ou recursos didrâcticos de forma a melhorar a
qualidade das práticas e do processo educativo;
- Diagrrosticar as necessidades dos formandos;
- Predizer os resultados e facilitar uma orientação;
- Motivar os formandos e os formadores para a constucão dos objectivosi
- Otientar.os esforcos dos formandos na definigão de um trajecto Pessoal de
aprendizagem.
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Denfio do leque de funções apresentadas, que não se excluem mas complemen-
tam, podemos então definir as pnáticas, ou tipos, de avaliação que se organizarn no sen-
tido da resposta que dão.
1.3. Tipos de avaliação
Noizet & Caveri (1985, p.12) distinguem dois tipos de avaliação: contÍnua e final.
por avaliação contínua entendem uma avaliação intemâ que o professor leva a cabo ao
longo do processo ensino/aprendizagem tendo por finalidade aferiÍ, seguir a evolução
dos alunos, registar progrcssos e dificuldades e, simultaneamente, avaliar e corrigir o
resultado da sua acção Pedagógica
A avaliação final, pelo contrário, é uma avaliação extema, podendo os avaliado-
res ser, ou não, os mesmos que levaram a cabo a acção educativa e tem por finalidade
o.estabelecer um balanço à saída de um certo ciclo de ensino" (idem, ibidem, p.l3). Este
balanço pode ter um caúcter de exame ou concurso, dependendo da finatidade. Assim,
um exame tem por finalidade verificar se a aprendizagem foi conseguida e o que mais
importa são as notas que irâo classificar o nível a que o aluno concretizou a sua aprendi-
7Âgem. Por sua vez, e ainda segundo os mesmos autores, os concur§os, ou exames de
admissão, têm por finalidade seleccionar os candidatos mais cap.Lzes para exercer deter-
minada taref4como acontece por exemplo na entrada para as Universidades.
por outo lado, Bloom & at. (1971), citados por Noizet & Caveri (1985), distin-
guem a avaliação ainda segundo três categorias indispenúveis ao sistema educativo, mas
bem distintas nos seus objectivos: avatiação sumativ4 formativa e diagnóstica. Estes três
tipos de avaliação distinguem-se, não só pelos seus objectivos, mas também pelas suas
funções dentro do sistema educativo, podendo, no entanto, cfllZâr-§o, pois toda e qual-
quer pútic a av aliativa é sempre multifuncional (Hadj i, 199 4).
í.3.í. A avaliação sumativa
Define-se a avaliação sumativa quando é proposto um balanço depois de sequências
formativas. (Barbosa, 1999, P.l6)
para Noizet & Caveri (1985), a avaliaçáo sumativa "é a que intervém no momen-
to dos exames, que permite dizer se tal aluno é digno de tal grau, se pode passar para o
ano seguinte' (p.16). Tem por finalidade diferenciar (seleccionar e classificar) os alunos
relacionando-os uns com os outros em termos de coúecimentos alcançados,
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procede a um balanço das apÍendizagens e competências adquiridas no Íinal de um ano
lectivo.
Pode também acontecer no final do período lectivo com o objectivo de determi-
naÍ como o aluno se encontra a nível geral ou particular, ou no final de um curso, poden-
do os resultados ser apresentados de forrra qualitativa ou quantitativa.
Este tipo de avaliação pode ser complementado com uma avaliação formativa.
1.3.2. Avaliação formativa
Estamos no domfuio de uma avaliação formativa guando a avaliação é integrada na
acção formativa. (Barbos4 1999, p.l 6)
Noizet & Caveri (1985) definem a avaliação formativa como aquela que acontece
no decurso de uma aprendizagem, tendo em conta um objectivo pedagógico e um pro-
grama de aprendiz:igem, de forma a verificar se o aluno prognde e as dificuldades que
encontra. Tem por objectivo uma dupla retroacção, ou seja, sobre o aluno "paxa the indi-
car as etapas que transpôs no seu processo de aprendizagem e as dificuldades que encon-
trd' e uma retroacção sobre o professor "paralhe indicar como se desenvolve o seu pro-
grama pedagógico e quais são os obstaculos com que esbalra" (idem, p.l6). Este tipo de
avaliaçáo visa diagnosticar o processo, pois é realizada ao longo de todo o processo ou
acção, em todas as situações de aprendizageme sobre cada objectivo de formação.
Assim, e segundo Bonniol e Amigues (referidos por Hadji, 1994, p.@), a avalia'
ção para ser formativa deve conter uma função reguladora (que se refere à dupla retroac-
ção sobre o aluno e professor), uma função reforçadora (que implica um reforço positivo
sobre as competências) e runa função correctiva (é dado ao aluno o poder de reconhecer
os seus eÍros e corrigi-los).
Desta forma a avaliação fonnativa é uma avaliação contínua e pessoal, onde a
recolha de infonnação deve ser constantemente actuahzada "pennitindo ao profes-
sor/educador coúecer, intervir e fundamentar as suas decisões relativamente ao trabalho
que pretende desenvolver" (Oliveira, 2003,p.9) e dirigindo-se essencialmente, nas pala-
was de Valadares & Graçç ooaos processos mentais do aluno, atavés de um esforço de
compreender o funcionamento cognitivo face à actividade proposta" (1998, p.43).
A avaliaçãa formativa tem por finalidade homogeneizar, pois o objectivo é conse-
guir que os alunos atinjam resultados positivesperaate os objectivos que se determina-
48
Capítulo II - A avaliação
ram. Esta deve procurar fazer-se incidir sobre tarefas complexas, aceitar a incompletude
da tarefa assim como permitir olhar o erro como momento de aprendizagem pois, como
referem Pacheco & Moreira (lgg3), aprincada avaliação formativa não visa a confir-
mação do sucesso ou insucesso dos alunos, o6 o recoúecimento de causas (dificuldade
de aprendizagens) e o facultar de vias de sucesso altemativas (dificuldades de ensino).
Assim como a avaliação sumativa acontece no final de um processo de ensino, a
avaliação formaüva acontece no início para que "a partir dela e em função dela come-
çannos a actuar de ouha maneira" (Z,abalzâb 1987, p.2a\. Desta forma, e como refere o
mesmo autor, estes dois tipos de avaliação (sumativa e formativa) aposar de se reverte-
rem de dimensões diferentes, são, no entanto, complementares de qualquer processo de
avaliação pois oferecem-nos a possibilidade de saber se os resultados foram bons, ou
não, e constataÍ que aspectos precisam de algum tipo de apoio especial.
1,3,A.Avaliação diagnóstica ou prognóstica
Estamos no domínio de uma avaliarrão diagnóstica quando se pretende identificar as
características de quem aprende e ligá-las à tipicidade das acções formativas gue irão ser pro-
postas. @arbosa, 1999, P.l6).
A avaliação diagnóstic4 nas palawas de Noizet & Caveri (1985), é aquela que
o.interyém quando se põe o problema de saber se um sujeito possui as capacidades neces-
s:árias para empreender uma certa aprendizagem" (p.15), isto é, pÍocura determinar num
dado momento as capacidades que o aluno possui para enfrentar um certo tipo de estu-
dos, de forma a obter o máximo de sucesso. Pode acontecer no início, ou no final do ano
lectivo se o objectivo for a recolha de dados sobre o aluno para que seja organizado o
processo do ano seguinte.
Stufflebeam, citado por Figari (1996), afibui à avaliação diagnóstica a função de
..identificar as necessidades a satisfazet''e de "diagnosticar os problemas que impedem
que essas necessidades sejam satisfeitas" @.101). Esta pode con§ideraÍ-se também uma
avaliação prognóstica pois entende as aptidões do aluno em termos de uma progressão
futurq independentemente das matérias das disciplinas fonnais, sendo aqui que podem
entrar os testes de aPtidão.
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No entanto, e apesar de, tal como a avaliaçáo formativa, procuraÍ observar e
orientar o desenvolvimento e processo de aprendizagem do aluno, reveste-se de um
carácter temporário pelo que tera de ser utilizada com o cuidado de não rotulaÍ o aluno.
O quadro seguinte dá-nos uma üsão sistematizada e globalizadora dos tipos de
avaliação, suas funções (principal e anexa), do seu objecto e uso social, relativamente
aos aprendentes:
Quadro2-Quadrogeral das funções dos aprendentes
1.4. PrincíPios da avaliação
Como se verifica, presentemente a a:valiaçáo recorre constantemente aos dados
quantitativos e qualitativos, a métodos considerados mais tradicionais - de medição - e
mais actuais - de orientação. Neste sentido, e segundo Z'abaln(1997), submete-se a qua-
tro princípios gerais:
l. Da comparação - quando se avalia faz-seuma medição (recolha de infor-
mação sobre quem se quer avaliar) e uma valoração (comparação dos dados obtidos
na medição na tentativa de percebeÍ o anteso o durante e o como deveria ser), estan-
do uma dependente da outra or1 de outra forma, correr-se-ia o risco da avaliação ser
descontextualizadudando lugar a uma opinião subjectiva.
2. Da organização sistémica - a avaliação é um conjunto de passos que se
ordenam sequencialmente e se condicionam mutuamente, desempenhando um papel






































12 Fonte: Hadji (1994, P.65)
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cesso de ensino/aprendizagem. Assim, é um processo pois pressupõe: um propósito
(a avaliação responde a uma ou viárias intenções que pretende avaliar); uma ou mais
técnicas (em função do propósito); uma ou mais questões (problemas ou aspectos
que interessam); unx esquema de aplicações (recolha de informação; respost4 cor-
recção; classificação; consequências derivadas da avaliação).
No entanto, como refere Barbosa (1999), toda a avaliação só tem interesse se ser-
vir oopara facilitar a organtzac$o da informação sobre o modo como funciona cada uma
das componentes do processo" e "orgaotzar infonnação sobre o processo de ensi-
nolaprendizagem de forma a compreendê-lo cada vez mais em profundidade' (pp. 20-
21). Neste sentido aparece-nos o princípio da compreensividade:
3. Da compreensividade - devendo abranger várias áreas, ser rica" e não se
resumir a um só aspecto. AssinU deve abranger, entre outros, areas de desenvolü-
mento da criança (cognitiva, relacional-social, afectivo-emocional) e situações em
que se recolhe a informação (situações controladas e naturais).
4. Da dialéctica do quantitativo e do qualitativo - a avaliação depende, não
apenÍN de boas técnicas, mas também do facto de dar uma imagem verdadeira e
completa do que sucede, ou seja, é importante não apenas perceber o que as crianças
sabem, mas também "o conjunto de efeitos e de influências exercidas sobre eles"
(Zabalzar 7997,P.229)
Estes quatro princípios parecem-nos firndamentais para que se perceba a impor'
tância de que se reveste o acto de avaliar, tendo em conta que o professor devená ser um
especialista no momento de avaliar e não trm leigo. Como especialista deveú saber
como e de que forma avaliar, consoante as situações, de uma forma correcta e válida;
devenâ ter competências de análise e de sÍntese, prefaciando Barbosa deverá "ancorar
as ideias", ou seja, fazer primeiro uma interpretação das ideias e depois reinterpretar a
palavr4 sistematicamente. Deverá ainda criar uma atitude crítica face à pratrcL reflec-
tindo sobre Írs suas púticas de encaminhamento da criança e fundamentando-se criti-
camente.
para Damas & DeKetelle (1985), o pÍocesso de avaliar requer alguns mecanis-
mos:
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1. Enunciar claramente os objectivos da avaliagão -'â decisão de continuar a
aprendizagem ou de f:azer um ensinamento correctivo constitui o objectivo preciso da
a,taliação" (Damas & DeKetelle,l985, p.14);
2. Enunciar clararnente os critérios:
3. Determinar as informagões a recolher. recolhê-las - trata-se de "procurar a
situação natural adequada, onde estas informações poderão ser recolhidas, gutr de susci-
tar ou de criar a situação própria a uma tal recolha" (idem, p.15).
Por sua vez) arecolha de infonnação implica o acto de recolher a informação (ler,
observar) e anota-la de forma a permitir uma análise rica
4. Confrontar informagões recolhidas e critérios opostos:
5. Diaeurosticar - o'Diagnosticar é um processo avaliativo particular que consiste
em estabeleceÍ a nafiirez4 a amplidão e as implicações do ou dos factores que causam
uma dificuldade ou uma inadaptação, para se poder tomar uma decisão remediativa"
(idem, p.15);
6. Julgar - o'processo pelo qual uma pessoa se forja (para si) e emite uma opi-
nião'. Muitas vezes os professores limitam-se a fazer juízos sem terem avaliado de uma
forma pedagógica concreta. Muitas vezes o júzo "se rodeia de uma auréola de conota-
ções negativas" (idern, p.l7).
Para uma avaliação bem sucedida é também importante que sejam concedidos aos
agentes de ensino o tempo e os recursos que lhes permitirão desempenhar um papel acti-
vo na elaboração e na implementação de todo o processo, dotando-os de formação que
thes permita conhecer e saber utilizar várias tecnicas e instrumentos de avaliagão, ade-
qú-las ao tipo de avaliação e à situação particular a avaliar.
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2. Aavaliação em educação de infância
Verificar se a criança esú a crescer de acordo com os valorcs que são usuais, se a sua
inteligência se está a estruturar de modo adequado, e se a sua üda sócio-afectiva está a evoluir
sem problemas, são a natural preocupação de todos os pais, educadores e professores. (Sousq
1997,p.9)
A Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, publicada em 1997, faz referência à ava-
liação dando ao Estado (art. 20.) o papel de definir oocritérios de avaliação da qualidade
dos serviços prestados, em todas as modalidades de educação pré-escolar".
Nesse mesmo ano, como referimos anteriormente, o Ministério da Educação
publica um documento de referênçia para toda a educação pré-escolar, as "Orientações
Curriculares para a Educação Pré-escolar", gue, para além de darem visibilidade à edu-
cação infantil vieram orientar a acção global do educador, referindo-se mais àquilo que o
educador deve fazer, designadamente no que diz respeito à prártrca avaliativ4 sugerindo
nesta matéria:
Uma avaliação sistemática do desenvolvimento das crianças,
Do processo, que avalia a pertinência das propostas feitas, se vão de
encontro aos interesses das crianças e contribuem para alargar os seus
interesses, curiosidade e desejo de aprender;
Dos efeitos, que permite avaliar a influência que o processo educativo
teve nas crianças, se contribuiu para o seu desenvolvimento e aprendiza-
gem e, consequentemente, possibilita que o educador vá corrigindo e
adequando a flla prática - "avaliar o processo e os efeitos implica tomar
consciência da acgão para adequar o processo educativo às necessidades
das crianças e do grupo e à sua evolução" (M.E., 1997,p.27).
Mais recentemente, no decreto-lei n.o 24112001de 30 de Agosto foi definido e
aprovado o Perfil Geral de Desempeúo Profissional do Educador de lnfância, onde o
papel do educador de inftncia é definido como construtor directo do "respectivo currícu-
lo, através da planificação, organização e avaliação do ambiente educativo, bem como
das actividades e projectos curriculares, com vista à construção de aprendizagens
integradas" (idem, ibidem). Acrescenta aindq no âmbito da observação, da planificação
a
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e da avaliação, que o educador "avalia. numa perspectiva formativa, a sua intervenção, o
ambiente e os processos educativos adoptados, bem como o desenvolvimento e as apren-
diagens de cada criança e do grupo" (M.E., 1997,p-27)-
Nesta linha de pensamento percebe-se que avaliação em educação de infrncia se
distingue claramente de avaliação nos outros níveis de ensino, estando ausente a classi-
ficação e, de acordo com Parente (s.d.), envolvendo "procedimentos de avaliação autên-
tica que apreciem a criança no próprio processo de rcalização das tarefas reais do seu
quotidiano e com relevância para o seu desenvolvimento e aprendizagem".
O Perfil Geral de Desempeúo Profissional do Educador de InÍância também nos
diz que a avaliação implica que se avalie, para além das crianças (domínio das aprendi-
zagens e desenvolvimento), os espaços e materiais e ainda as relações e interacções no
contexto educativo.
Podemos então entender a avaliação em educação de infância de uma forrra
abrangente uma vez que a criança não se encontra isolada de outras dimensões que
influenciam o seu processo de ensino aprendizagem, úffi faz parte de um todo mais
complexo que se inÍluencia biunivocamente, logo, passível de avaliação.
2.1. AspecÍos especraÍs da avaliação em educação de infância:
Pelo exposto, verificamos que a avaliação se tomou um assunto cenhal em edu-
cação de inftincia, sendo assumida em terrros legislativos como uma competência do
educador. É então ponto assente que o processo de planeamento, revisão e avaliação, são
um todo organizado da máxima importánci4 pois vão permitir ao educador um acompa-
úamento do grupo e de cada uma das crianças, annando-o ainda de recursos que the
permite verificar de que forma o processo educativo vai contribuindo, ou não, para o
desenvolvimento global da criança
Esta abordagem permite-nos distinguir duas dimensões do processo de avaliação
em educação de infiincia: uma dimensão individual, que se refere à avaliação da criança
propriamente dita e uma dimensão processual, que se refere ao currículo, ao processo de
ensino aprendizagem, à organização de espaços e materiais e às relações e interacções.
A. Dimensão individual:
A avaliação em educação de inÍZincia não tem por objecüvo tirar conclusões
sobre as crianças, que caiam em saco roto, seÍn consequências posteriores, mas vi§a
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diagnosticar o'as necessidades de desenvolvimento da criança e o modo como estas estão
a ser satisfeitas, atavés da implementâção do que foi programado" (Sous4 1997,p.23),
ou seja, perceber o que não esta a correr como o previsto e, nesse senüdo, actuar de
forma adequada. Mas não se debruça unicamente sobre o que não está a correr como o
preústo, mas também sobre o desenvolvimento positivo e equilibrado das crianças de
forma a reestruturar os conteúdos curriculares no sentido de avançar no seu desenvol-
vimento e aprendizagem como um todo.
Este autor considera dois grandes tipos de avaliação:
o A avaliação inicial (Avaliação Inicial do Desenvolvimento) que,
sendo realizada no início do ano lectivo, possibilita ao educador
informar-se sobre o desenvolvimento de cada criança e, com base
nest4 desenhar o Projecto Curricular de Turrra estabelecendo os
objectivos programáücos e todas as estratégias subsequentes.
o A avaliação sistemática que, sendo realizadatrimestratnente, üsa ir
adequando e reformulando as actividades programadas e estratégias
de acordo com o desenvolvimento e as necessidades das crianças.
Os educadores devem poder olhar para os coúecimentos que as crianças vão
adquirindo e perceber qual o ponto em que estão e qual o ponto em que estavam. Deste
modo, "o processo de observar, registar e outros modos de documentar o trabalho que a
criança faz e como faz", é 'oa base paraavariedade de decisões educacionais que afectam
a criança, incluindo planear para grupos e crianças individuais e comunicaÍ com os pais"
(Bredekamp e Rosengar! 1993, citado por Parente, s.d.).
Tendo isto em cont4 clarificar os objecüvos pelos quais as crianças são avaliadas
pode ajudar a determinar que tipo de avaliação sera mais apropriado. Neste sentido, Katz
(1997) refere que a avaliagão da criança pode servir os seguintes objectivos:
- Deterrrinar o progresso em aqüsições significantes do desenvolvimento global,
tendo em conta todas as areas do desenvolvimento;
- Diagnosticar problemas na aprendizagem e no ensino;
- Ajudar a esclarecer e tomar decisões relativamente ao currículo;
- Servir de base para relatos as famílias;
- Acompanhar os progressos da criança;
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- Tomar decisões relativamente àransição ou não.
A avaliação das crianças deve fazer-se tendo em conta todas as areas de desen-
volvimento (endo em conta as inter-influências ente desenvolvimento e aprendizagem)
sem esquecsr que este depende directa ou indirectamente da qualidade dos contextos
humanos, dos espaços e materiais e das situações vivenciadas. Assim, aavatíaqáo tem de
ser necessariamente contínua e terâ de inforrnar sistematicamente o próprio processo
educativo, obrigando o educador a observar os alunos, registar sobre essas observações e
a saber posicionar-se em firnção de um quadro de referência que é o próprio currículo.
Nesta abordagem (Z,abalza, 1989) pode verificar-se três estilos de avaliação: a
ava\iaçáo indiferenciada, profissional e técnica- Entende-se por avaliaçâo indiferencia-
da aquela que os educadores realizam sem recurso a suportes específicos, sem planifica-
ção, sem instrrmentos, sem objectivos. Esta avaliação tem tendência a generalizar os
dados por não ser fundarnentada nem sistematizada e ainda a escamotear aspectos do
desenvolvimento que são verdadeiramente importantes por se basear na intuição e não
recoÍrer à interpretação e à (re)interpretação. No entanto, segundo o mesmo autor, esta
avaliação acaba por ser importante, porque, de qualquer das fonnas, obriga a que se
tenha em conta a criança, mas não o suficiente.
A avaliação proÍissional, é aquela puÍa a qual o educador deveria ser preparado.
Zabatza (idem) salienta que a preparação do educador ao nível dos conhecimentos
específicos dos métodos e instrumentos e treino, é da maior importância para que a
avaliação seja rigorosa e científica. Para levar a cabo uma avaliação rigoros4 o educador
tem de ser sistemrática, definir os objectivos, os inshrrmentos e os procedimentos
adequados, e tem de informar e regular a intervenção educativa. Para tal o educador deve
ter em conta estatégias que desenvolveremos no ponto 2.2. deste capítulo.
A avaliação técnica, por sua vez,refere-se à avaliação que é realizada por técni-
cos especializados, que procuram estudar e entender com rigor determinados aspectos da
criança, sendo utrlizadaprincipalmente por psicólogos e, na maior parte dos casos, existe
uma sinalização prévia. Esta avaliação utiliza instrumentos muito específicos, testes que
procuftrm somar todas as variáveis, sendo bastante rígida em termos processuais.
B. Dimensão processual:
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Como referimos anteriormente, o desenvolvimento das crianças está intimamente
relacionado e é influenciado pelos contextos humanos, organizacionais, espaços e mate-
riais e üvências, sendo neste cor{unto que se organiza o pÍocesso de ensino aptenüza'
gem.
Desta fomra a avaliação implica que se avalie os projectos curriculares desenvol-
vidos pelos educadores, a pertinência das propostas feitas, se vão de encontro aos inte-
resses das crianças e contibuem para alargar os seus interesses, curiosidade e desejo de
aprender, e, por outro lado, aorganização de espaços e materiais e as interacções criança-
adulto, adulto-criançq criança-criança e adulto-adulto'
As Orientações Curriculares reforçam esta ideia quando acenfiram a importáncia
que tem uma pedagogia estruturad4 pois implica uma organizaçãa intencional e sistemá-
tica do processo pedagógico, "exigindo que o educador reflicta sobre a sua acção e a
forma como a adequa às necessidades das crianças e, ainda, sobre os valores e intenções
que the estlio subjacenteso' (M.E., 1997, p.93).
para o educador interessa saber onde chegaram e onde poderão começar da
próxima vez, sendo para isso fundamental que estes se habituem a olhar para a sua prá-
tica e a avaliâ-la. A avaliação do contexto pode ser auto-determinante na colrecção das
práticas, permitindo ainda que, através da avaliação/reflexão, se vá aferindo e regulando
a priúrcae intencionalidade educ atlLcorrigindo e adequando-a.
Assim, a avaliação do acto educativo revela-se importante, mesmo fundamental,
pois é, como afirma Moita (1939) numa visão prospectiva, "re-ver e re-ler o que se fez,
para ne-pensar o que se vai fazÊÍ" (p.19), não se podendo entender o Eabalho do educa-
dor, e de qualquer agente de ensino, sem esta actiüdade de contolo, recolha e análise de
dados em função de uma acção futura de qualidade. Avaliar deveria ser entendido, à 
par-
tida, como uma actividade de controlo do próprio trabalho sendo que hoje em dia não se
pode concebeÍ um trúalho sério sem avaliação. E fundamental que se repense o vivido,
o experienciado, para projectar de novo em termos do desenvolvimento, não só das
crianças, mas também do próprio educador.
Fazemparte do processo ensino aprendizagem, como referido, a organtz'ação dos
espaços e materiais. Tal como referimos anteriormente (Cap' I), e de acordo com as
orientações curriculares para a Educação Pré-Escolar, os espaços e os materiais são
determinantes no desenvolvimento nas Crianças, logo "a reflexão permanente sobre a
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funcionalidade e adequação do espaço e as potencialidades educativas dos materiais
permite que a sua organização vár sendo modificada de acordo com as necessidades de
evolução do grupo" (M.E., 1997,p.38).
2.2. Principais estratégias de avaliação
O acto de avaliar pressupõe uma técnica e o mesmo se aplica em educação de
inÍânciq com a agravante que pouco trabatho científico tem sido feito no terreno, com os
educadores, impossibilitando-os de se armarem com os materiais e as tecnicas necessá-
rias e com os quais se identifiquem.
Moita (1989), aponta vários aspectos que são importantes para se saber avaliar,
designadamente, saber o que se quer avaliar (o trabalho com as famílias, o desenvol-
vimento das crianças, do grupo....), encontrar critérios de avaliação que satisfaçam os
objectivos a que nos propomos; a recolha de dados, que pode ser feita através de vários
instrumentos e procedimentos, e, finalmente, tirar conclusões claras, evitando a ambi-
guidade e a confusão, que apontem paÍaareformulação de objectivos e estratégias.
O recurso a diversas fontes de informação, que permite fundamentar e enriquecer
a avaliação, pode acontecer tanto em situações inforrnais como em situações formais
criadas propositadamente pelo educador. Esta avaliação pode acontecer se o educador
quiser obter informagões sobre aspectos do desenvolvimento da criança que de oufa
forma não tenha conseguido.
Segundo Drummond,, a avaliação em educação de inftncia apresenta quatro
características que a definem:
l. A sua prática é quotidiana - é diariamente que se vão compilando informa-
ções sobre as crianças, tanto em sitrações naturais como controladas, ê S
desta forma essas inforrrações são ricas e úrangentes das várias áreas de
desenvolvimento da criança (cognitiva, relacional-social e afectivo-
emocional);
2. Baseia-se na observação - pois, contrariamente aos outros níveis de ensino,
não existem testes, logo, não se recoÍTe à classificação;
13 Drummond, M.J. (2004), conferencia do IV Simpósio Intemacional do GEDEI, Viseu.
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3. Requer interpretação - toda a observação requer uma interpretação, mas que
seja isenta dejuízos de valor;
4. Aponta caminhos para melhor aprender e melhor ensinar-
Na mesma liúa de pensamento, Cardona (1990, p.59) refere que as principais
estatégias de avatiação utilizadas são a análise dos produtos das actividades, a observa-
ção indirecta a partir das indicações dadas pelos pais e a observação directa dos compor-
tamentos das crianças.
Por sua vezY:atz (1,997) considera pertinente que se encoraje as crianças a ava-
liar o seu próprio trabalho de acordo com critérios específicos tais como clarez4 abran-
gênci4 nível de interesse, compreensividade ou qualidades estéticas do trabalho,
podendo também ser encorajadas a definir os padrões incluídos nestes critérios. A mes-
ma aúora recomenda que se envolvam as crianças na avaliação da classe, tendo em
conta as suas idades. Esta aúora defende ainda que as crianças, enquanto gnrpo, podem
ser encorajadas a desenvolver alguns critfios sobre o que é que eles querem fazst na
sua sala, não fazendo destes unicamente listas de regras para a classe. Pôr a criança a
reflectir sobre os seus produtos é avaliar e incentivá-la a ser co-construtora da sua
aprendizagem serve tanto a criança como o educador, indo de encontro a Oliveira-
Formosinho & Parente (2005) quando afirmam saber e acreditar "que a criança tem
direito a ser co-construtora de seu conhecimento e que tem competência para o fazer"
(p.2s).
Ainda paraKatz(1997), o educador deve pedir à criança que julgue o seu próprio
progresso, usando três ou quafio categorias. Por exemplo, pode pedir-se à criança que
discuta o tabalho que esta arealizan e se pensa que estrâ afaz.er progressos sobre o mes-
mo, onde ponsa que necessita se concentar mais, se precisa de ajuda e onde, e outras
categorias nomeadas pela criança. Segundo a mesma autora, a maioria das crianças serão
completamente realísticas e sensíveis na sua auto-avaliação. O educador pode ajudar
expressando sua propria avaliação de fonna séria como suporte. A autora alerta-nos ain-
da para ter em atenção que 'oin principle, unless children are consulted about their own




2.3. lnstrumenÍos e Procedimentos
É impossível que um docente guarde na memória todos os feitos relevantes 
que
ocorTsm com o §eu grupo de crianças ao longo do dia. Portanto, deve contar 
com instru-
mentos púticos nos quais anota diariamente a informação de forma a poder recorrer 
a ela
quando necessário. Estes instrumentos, deüdamente preenchidos, serviriLc 
posteriorrnen-
te de base para elaborar os registos püa os pais acerca do desempenho dos seus filhos'
para além de servirem de guia para que o docente pos§a levar a cabo uma melhor 
orien-
tação da criança durante o desenvolvimento das actividades educativas'
o importante não é a forma ou a estutura do registo mas o conteúdo, que ofereça
ao docente informação clara e Íiável acerca da conduta do seu gupo de crianças e 
pro-
porcione melhorar o seu processo de ensino/aprendizagem' Entre os instrumentos de
registo podemos destacar:
2.3.L A obseryação Gomo o método chave na aYaliação
Drummond (2003,p.175) sugere que se coloquem três questões fundamentais
quando se observa a aPrendizagem:
o *What is there to see?
r How best can we understand what we see?
o How can we put our understanding in good use?"
A observação das crianças na sala de aul4 do seu comportamento e da sua evo-
lução, é um instrumento de recolha de informação precioso ao qual todo o educador
recolTe de uma maneira ou de outra, mais ou menos formal, de forma a tomar 
decisões
sobre as condutas na sala, permitindo-lhe perceber e trabalhar os aspectos mais
qualitativos, ou sejq os comporta6entos, as atitudes, os sentimentos e os efeitos do
processo de ensino/aprendizagem. Permite ainda diagnosticar necessidades de
aprendizagem, de ensino, prevenir conflitos, definir objecüvos e planificar baseando-se
em interesses individuais e necessidades de desenvolvimento das crianças, pois é
através da observação que se é capaz de "caractenzar a situação educativa à qual o
professor terá de fazer facea qualquer momento" (Estrela & Estrela" L978' p'63)'
A observação é um elemento importante de qualquer acto avaliativo, se for paÍti-
lhada e discutida- se se reflectir na e para aar,çáo.No entanto, uma observação 
pode ser
utilizadacom fins de avaliação da criança somente quando se regista de forma
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objectiv4 de tal forma que se possa recorer a ela no momento em que se torna
necessrário verificar certos aspectos relacionados com a condúa da criança Uma
observação que não se registe arrisca-se a tansformar-se num acto subjectivo pois
perdem-se os detalhes, com a aglavante de que, inconscientemente, poderem confundir-
se os factos que realmente sucederam, com os juízos de quem avalia
Desta fonnq a análise das observações deve ser valorizadq pois permite a reteo-
nzaçào sobre a prátrc4permite ainda que o docente possa construir a §ua própria teoria.
Assim, ao docente exige-se a capacidade de descentração, exige-se que submeta ao con-
junto da teoria e olhares, toda a análise da observação, para que, com a ajuda dessa mul-
tiplicidade possa tansformar aprátrcanuma prâticareflexiva (Barbosa, 1999).
A informação obtida através da observagão sistemática no contexto natural da
crianga é um instrumento fundamental porque é autêntico, uma vez que fornece informa-
ção preciosa e permite adequar e planificar estratégias de forma a melhor 
responder aos
interesses e necessidades das crianÇ6, e ainda ser utilizada como pano de fundo no relato
que se faz aos pais sobre os desempenhos e progÍessos realizados pelas crianças.
No entanto, é impossível que um docente guarde na memória todos os feitos
relevantes que ocorrem com o seu grupo de crianças durante o dia. Portanto deve-se
contar com instrumentos praticos nos quais se anota a informação diariamente de forma
a poder recorer a ela quando necessário. Estes insftrmentos devidamente preenchidos
servirão posteriomrente de base para elaborar os registos paÍa os pais, para além de ser-
virem de guia para que o docente possa levar a cabo uma melhor orientação da criança
durante o desenvolvimento das actividades educativas.
Entre os instrumentos de registo de uma obsenação casual ou não sistemática,
podemos destacar: anedotários ou registos de incidentes críticos e relatos, ou registos
contínuos. Nos instrumentos de observação sistemática, rcalizada através de instru-
mentos intencionalmente adaptados, podemos destacar os anedotarios, Éts üstas de veri'
ficação ou de controlo (checklists) e as escalas de estimação.
2.3,l.2.Anedotários ou Registos de Incidentes Crítieos:
Os registos anedóticos são um dos instumentos basicos de registos das observa-
ções não sistematizadas real:r.adas pelo docente. Consiste na descrição de um
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acontecimento ou incidente ocorrido e protagonizado pela criança, que chama a atenção,
uma vez que não é uma conduta característica do mesmo'
euando um docente conta com uma série de registos, geralmente 
pode chegar a
conclusões valiosas aceÍca da conduta e personalidade da criança. Muitas vezes pode
detectar-se qual é o foco de uma problemática existente, já que é factual'
O registo anedóüco cuacteitza-se por se basear numa observação não sistemati-
zada eocasional: o docente não planifica nem o momento no qual vaircalizan a observa-
ção nem o que vai observar (o acontecimento registado ocorre de 
uma forma imprevista
e permite assim que sejatomado em consideração pois não fazparte do padrão de condu-
ta habitual da criança), e ainda por se poder realuar em qualquer momento da rotina diá-
riq residindo aqui a diferença de outros registos, que requerem que sejam utilizados
durante o desenvolvimento de actividades específicas'
No entanto, como refere Zabalza (1987, p.250) estes registos podem ser realiza-
dos em função de um plano, que tanto pode ser longitudinal como transversal, o que lhes
confere um carácter sistemático, como é o caso do CO& já referenciado, este sustentado
numa observação diaria da criança, regtsto nos anedotarios, que depois de analisados, §e
traduzem em exPeriências-chave.
Os registos devem ser referentes unicamente a um acontecimento, devem ser o
mais fiel possível da ocorrênci4 descrevendo a acção e as interacções observadas, pre-
servando a realidade o mais possível. Devem ainda incluir a data, o local, e a actividade
em que o fenómeno aconteceu (Spodeck & Saracho ,lg}7,referido por Oliveir4 2003).
O Registo Contínuo, é um registo narativo, detalhado, realizado de forma
sequencial, que descreve os contextos, intervenientes e acontecimentos, tal qual aconte-
ceftun, sem interferências ou inferências. Se a vantâgem é o observador não precisar de
treino paraaralizan,a desvantagem é exigir demasiado tempo ao observador e ser pou-
co viável perante um gruPo.
23.l.3.Listas de verilicação ou de controlo
São instrumentos de registo das observações realizadas pelo docente e consistem
basicamente em registar com um SIM ou um NÃO a aquisição de certas condutas por
parte da criança Baseiam-se numa observação esftuturada: em primeiro lugar o docente
planifica que aspectos da conduta da criança vai avaliar e especifica-os dentro da gelha.
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Estas gfelhas não admitem o Íegi§to de condÚas que a criança apÍesente durante a
observação, e que não estejam contempladas. Neste caso, podem fazer-se anotações 
à
parte para que depois sejam tomadas em conta para a posterior avaliação 
global da crian-
ça. O docente só regista se a conduta estiâ 
presente ou não'
Desta formq estas grelhas sfis importantes quando interessa avaliar uma activida-
de e verificar se os objectivos das planificações foram ou não atingidos, 
ou então, para
uma planificação posterior. se for utilizada para avaTiw uma actividade, 
todos os itens
devem referir-se a essa mesma actividade. Porénq se o interesse é avaliar 
os objectivos
da planificação, os itens serão constituídos por cada um desses objectivos. 
Podem ainda
ser utilizadas para avaliar a evolução das crianças em cada nível da sua 
idade'
Por outro lado, não implica juízos de valor, sendo es[a a grande diferença 
entre os
registo anedóticos e descritivos, pois não implicam comentários por 
parte do docente'
uma vez que se baseiam exclusivamente na observação de condutas 
pré-estabelecidas'
Estas grelhas apresentam algumas vantâgens, designadamente: 
(a) se utilizadas depois de
certos períodos de actividade, dão ao docente uma üsão dos objectivos alcançados 
por
uma crianç4 ou pelo grupo em geral, e quais os que necessitam de ser 
reforçados' Da
mesma forma é útil quando utilizada para avaliar uma actividade especifica ou 
quando
existem objectivos a alcançar a longo ptaz,o (por exemplo na fuea psicomotora); 
(b) são
de facil manejo; (c) permitem avaliar facilmente objectivos específicos, 
já que afavés
delas se pode observar com clarezaas condutas adquiridas, ou não, 
pela criança'
No entanto é importante ter presente que terá de haver algum cuidado e critério
na sua elaboração. segundo Betty e Boehm (referidos por Parente, 2002), 
estas devem
ser organizadas segundo objectivos múto precisos, os itens devern ser curtos 
e directos'
representativos dos comportamentos e desenvolvimento das crianças que se 
pretende
avaliar e devem ainda referir só uma característica ou compoÍamento a registar.
2 3.1.4. Escalas de valoração
As escalas de valoração são instrumentos de regtsto semelhantes às listas 
de veri-
ficação, com a diferença de que as escalas admitem diversas categorias 
paru a avaliação
da criança permitindo "avaliar a extensão ou grau em que esses comportarnentos 
são
exibidos" (oliveira, 2003, p.36), podendo ser organizadas de
63
Capitulo II - A avaliação
acordo com critérios previamente definidos pelo docente, 
tendo em conta as suÍl§
necessidades e as das crianças'
Este tipo de registo c,aÍlacÍe,rtãtuse pelos seguintes aspectos: 
(a) pode ser numéri-
cc (exemplo: de I a 5), de estimativa(exemplo: exceleÍrte, bom" regUlar' 
deficiente) ou
descritiva(selecciona-se a descrição que melhor reflicta 
a situação); (b) baseia-se nuÍna
observação estruturada: o docente organiza,a escala consoante 
as condutas a avaliar; (c)
admite categorias de avaliação (que devem abarcar 
os comportaÍnentos num continuum
- de um nível mais baixo para um mais elevado); 
(d) é mais completas que a lista de
verificação pois imprica,ma avaliação mais precisa e descriminada 
da criança; (e) não
inclui comentários nem interpretações por parte do docente Q'abatza,7987,p'250-251);
As escalas de valoração oferecem maiores vantagens 
como insfumento de regis-
to das observações já que oferecem uma informação mais ampla 
acerca da criança' Isto
depende da sua elaboração, se é adequada à idade da 
criança abordando todas as etapas
desenvolvimentais de forma rigorosa No entanto, quando o 
grupo é numeroso torna-se
dificil elaborar uma escala de valoração individual devido a limitações 
de tempo e for-
mação específica do docente. Pelo facto, normalmente 
criam-se padrões que' ao serem
aplicados, podem perverter a avaliação do desenvolvimento 
individual da criançq aten'
dendo a que cada um tem o seu ritmo'
2.3,2. Portefólios
um portefólio é outro dos instrumentos de avaliação que o educador 
pode optar
por utilizar. O termo ponefólio remete-nos para designar um 
álbum do qual um artista
se serve para coleccionar os seus melhores trabalhos' 
No entanto' quando utilizado em
educação adquire uma outra dimensão'
Assim, em educação um portefolio não é um mero repositório 
de tabalhos
,,organizados" numa pasta de arquivo, Úffi uma colecçáo otganizaÁa e devidarnente
planeada de tabalhos produzidos por uma criança, ao longo 
de um dado período de
tempo, de forma a poder proporcionar uma üsão tão alargada 
e pormenorizada quanto
possível das diferentes componentes do seu desenvolvimento 
(Miranda & Bernardes'
2003, Fernandes, 2005).
o portefolio pode ser organizado por registos diversos das crianças' 
observações'
produtos realizados em contexto de sala ou não, projectos da 
crianç4 fotografias,
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comentáÍios e tudo o que se considere Íelevaote e que the diga respeito. 
Esta compilação
feita pelo educador (e tambem pela criança), permite-lhe que observe' registe' 
e
documente o tabalho da criança, 'orealizando uma avaliação realista e contextualizada"
(oliveira, 2003, p.40), permitindo ainda ao educador compreender e intervir
atempadamente nos processos subjacentes ao modo pessoal como cada 
criança se
desenvolve e se apropria da informação'
Fernandes (2005) sugere que os üabalhos a integrar no portefolio tenham 
algu-
mas características como, por exemplo:
l. contemplem todos os domÍnios de curriculo, otr, pelo menos' os que são considerados
essenciais e estruturantes;
2. Sejam suficientemente diversificados quanto à forma (escritos, visuais, audiovisuais,
multimédia);
Evidenciem processos e produtos de aprendizagem;
Exemplifiquem nma variedade de modos e proces§os de üabalho;
Revelem o envolümento dos alunos no processo de revisão, análise e selecção 
de traba-




Neste contexto, o portefólio é organizado segundo objectivos claros, o 
que perrri-
te ao educador verificar os progressos das crianças e avaliar a 
qualidade das suas apren-
dizagens, servindo-lhe de apoio na tomada de decisões (Oliveira z}O3,Fernandes' 
2005)
e perrritindo, aind4 à própria criança faznr asua auto-avaliaç'ãa, na linha 
de pensamento
de Katz (1gg7),motivando e estimulando-a a fazer melhor, na medida 
em que lhe aufere
auto-estima, autonomia e confiança'
Ainda segundo Fernandes (idem), pode dar origem a uma outra cultura' 
no senti-
do de facilitar que
As aprendizagens se vão construindo em conjunto e/ou individualmente 
ao ritno de cada um'
em que se reflecte e se pensa, em que se valorizam as experiências, 
intuições e saberes de cada
aluno, em que se acredita que as dificuldades podem ser superadas 
e em que, essencialmente'
se ensina e se aPrende. (P'88)
Por outro lado, pode ainda ser um instrumento precioso se utilizado como 
meio
de comuni caçáo entre educadores e pais, ao promover a partilha de 
infonnação sobre a
criança (certezas e dúvidas), sobre a avaliação (Parente, 2002), 
o que contribui positiva-
mente paÍa o desenvolvimento de aptendizagem da criança e o desenvolvimento 
de rela-
ções de parceria e de partilha com a família'
65
CapíUlo tII - Da pránicaà teoria - A Escola Sensível e Transformacionista
Capítulo lll - Da prática à teoria - A Escola Sensível e
Transformacionista'
O presente capífulo pretende situar este estudo numa nova perspectiva de organi-
zaçáo e gestâio da escola actual: o modelo da Escola Sensível e Transformacionista
desenvolvido por Luís Barbosd e doutorandos sob a sua orientação, cujos estudos e
investigação têm aprofundado e aplicado os princípios estruturantes e com o qual nos
identificamos.
Este autor recoúece que na prâtica docente há uma patologia: os agentes educa-
tivos não têm por pnâtica efectuar diagnósticos de necessidades. Isto é, não caractenzaÍfl
os contextos educativos, nem têm em conta as necessidades dos situados (alunos, pais e
outros) logo, não organizam os objectivos e as estratégias adequadas em consonância
com as necessidades diagnosticadas, como base da sua acção perspectivada no sucesso.
Tendo em conta esta análise e ciente da necessidade de um novo agente educativo
Wazde pugnar para que a relação pedagógica não se baseie em práticas empíricas 
onde
reinem a habituação e a rotin4 Barbosa vai trabalhar numa dimensão praxiológica, com
um grupo de mestrandos e doutorandos por ele orientados, com o objectivo de ajudar a
construir uma teoria emergente da prâtic4 zuportada na pratica e nttrna análise
contextualizada onde se produza, de facto, o coúecimento e utilizando a invesügação
como um instnrmento de tabalho. Assumindo-se como empiristas lógicos, utilizam uma
r Aquando da sua tese de doutoramento na Universidade de Caen Orança), o Professor Doutor Luís Barbosa, teórico
aJà noro modelq inspirado nos princlpios da sociopedagoga das organizaçôes e da sociotecnia, vai aÚusrálos às
ciências da educação de forma a tentar responder aos problemas da escola actual.
i;grid;r úu iirt u titosófica baseada na Escola Empirista lógica (valoriza a prática em simbiose com arazÁo),
rufortuOo por uma persp€ctiva fenomenológica (valoriza os fenóme'nos, o mundo e a ligação das coisas - o que um
fenOmeno imptica no oufro, as simbioses, a partilh4 a relaçâo), Barbosa tsnta ver os fenómenos emergente§ numa
pÃúiru aà fianscendência- ir para lá daquilo que acontece - que nos dá a noçâo de futuro - ser capaz de fazer
noutra situaçao o quejá fiz nesta -ir paralâdaquilo que se visualiza
óiúaçao qre *radiâ na ideia de que toda a escola deve ser'10 Observatório de CüaçÍeruatâo de nçcessidades
pauãtivus das Crianças e Formativas dos Agentes de Ensino' e que funda na convic@o de que as organizações
educativas, devendo ser sempre geridas na pãrspectiva da mudang4 têrn nâo só de funcionar com base na construçâo
de cartas de sinais indicadores das necessidades anteriores mas tambéÍÍL ser sustentadas pela'?edagogia de Ajuda ao
Outro"' (Barbosa 2001, P. 16).
2 professor Doutor Luls Marques Barbosa, docente na Universidade de Évora
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A triangulação, como técnica de investigação, visa uma interacção ente quem
fiangula e o contexto, ou seja, o investigador está sempre situado e procura que tudo
aconteça em função dos contextos e do diagnóstico de necessidades dos situados (alunos,




Ilustração 1 -Triangulação do enquadramento da acção do agente educativo/investigador
Assim, esta metodologia de tabalho constói-se na saturação semântica da lin-
guagem: ou seja, caÃavez que se tenta analisar, dar mais categorias, esquemas, esta a
depurar-se a linguagem para novos significados, novos conceitos. É um processo de
comunicação que se refere a uma linguagem completa, onde coexistem coúecimentos
científicos, perspectivas religiosas, filosóficas, ou seja, é uma linguagem do Homenr, da
metacognição, pois quanto mais se conhece cientificamente, mais se reconhece a
transcendência, o conhecimento do outo.
Como refere Freire (2005) há que romper com hábitos e púticas rotinados e faz*r
emergir novas e diferentes fomras de pensar, observar, ultapassando o mero olhar e o
ver superficial. Há que desencadear moüvações e incenüvar a descoberüa nos agentes de
ensino para que estes reconfigurem a acção de forma sustentada e melhorem a imagem
de si, a sua baixa auto-estim4 ajudando-os a percepcionar o seu desempenho como prati-
ca profissional de relevo técnico e ciendfico Barbosa (2001).
Assim, o grande objectivo é que se formem profissionais cujas práticas surjam da
orientação planeada e organizada com base em o'cartas de acção", onde as estratégias
sejam concordantes com as necessidades diagnosticadas e explicitadas quer por professo-
res quer por alunos. Assim, o agente educativo, mais do que preocupar-se com os produ-
tos das aprendizagens, o'tem de súer é que grande parte do seu empeúo diário teú de
ser orientado para a construção de apropriadas situagões de aprendizagets" (Freire, 2005,
p.99). Logo, mais do que fazer emergir um profissional reflexivo, pretende-se um agente
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os produtos das aprendizagens, 'tem de saber é que grande parte do seu empenho dirário
terá de ser orientado para a construção de apropriadas situações de aprendizagens"
(Freire, 2005, p.99). Logo, mais do que fazer emergir um profissional reflexivo,
pretende-se um agente educativo que seja capaz de ir pensando para que depois, em
concreto, vá antecipando situações futuras (idem, ibidem).
í. A análise dos contextos educativos
A acção educativa parte então, primeiramente de uma análise dos contextos
educativos, onde a criança é analisada e se torna o objecto de estudo, tendo a sociedade
como espelho de desenvolvimento humano e organiz,acional.
Não podendo deixar de ser sensíveis à análise dos contextos, também não pode-
mos deixar de ser sensíveis ao espírito humano, à espiritualidade. Logo, preconiza-se
uma escola perspectivada em função do aluno, da sua globalidade influenciada por facto-
res de ordem hereditáriq biológicos, cognitivos, afectivos e espirituais, implicando que
se esteja atento ao humano total. Interessa a globalidade e a espiritualidade que está por
tnás de cada indivíduo e não só a dimensão meramente técnica e científica.
Por conseguinte, à ha da filosofia da Escola Sensível e Transformacionista,
defende-se uma caracteização organizacional estuhrrada num processo de investiga-
çâolacçáolÍormação que permita ao investigador analisar profundamente o contexto
educativo onde vai intervir.
Essa caracterização passa por vrárias et4pas que conferem ao pÍocesso rigor cienti-
frco e, por sua vez, capacitam o agente educativo da competência de análise, munindo-o
de um conhecimento de dento, aprofundado, do seu contexto (micro e macro), ajudan-
do-o a adequar os pÍocessos às necessidades, a dar respostas, a ajudar, a ser criativo nos
estímulos e experiências, a ser um investigador da própriaacção, crescendo e formando-
se através dela.
Assim, a Escola Sensível e Transformacionista baseada na preocupação da carac-
terizaçáo organtzacional, tem de ser sensível aos humanos e transformaciontsta de todo o
coúecimento, pois é provocadora de sabedoria. A pedagogla que se faz a uma escala
como esta reveste-se de sentido uma vez que é feita para ajudar ao desiderato hurrano,
ao desenvolvimento humano, em sum4 a todos os actores, numa dinâmica onde o
desenvolvimento humano provoca o desenvolvimento organizacional, provocando, por
sua vez, a mudança das organizações educativas.
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Passamos então a desenvolver os princípios estruturantes que sustentam a Escola
Sensível e Transfonnacionist4 indispensáveis na análise dos contextos educativos:
7.7. Principio da diversidade contextual
Com este princípio entende-se que para diferentes contextos o agente educativo
tem de adequar os actos3 e os factos pedagógicosa, não sendo possível actuaÍ da mesma
forrra de uma escola para a oufra, de um contexto para o outro. Assim, a pnática pedagó-
gica não podera ser 4penas pensada em função dos conteúdos didrâcticos, mas devenâ ter
uma intervenção sustentada por uma grande diversidade de referentes, referentes estes de
uma larga complexidade.
No acfual sistema de ensino são vários os contextos onde se tem de actuar, na
medida em que se perspectivam as preocupações dos movimentos actuais face à Escola,
onde a diferenciação pedagógtca é lautamente referenciada e onde as questões da inclu-
são educativa estão à flor da pele. Tudo isto implica que os agentes educativos terão de
orgarrizar um perfil adequado, para além das estratégias e respostas que visem a ajuda do
outro, no sentido de uma resposta adequada e abrangente, onde os modos de agir não
fiquem mais aquém uns dos outros, mas se construam ntrm pensamento sistémico face à
dinâmica da acção educativa.
Para que esse perfil seja emergente impõe-se que o agente educativo tenha um
elevado nível de especialização que the dê a capacidade de generalização e onde a procu-
ra de consenso se faça na multireferencialidade.
1.2, Princípio da reortenhção precePtiva
Em decurso do anterior e tendo em conta o perfil desejável do actual agente edu-
cativo em toda as suas dimensões, pressupõe-se que este trabalhe com base em adequa-
das caracterizações da realidade e que organize os actos educativos de forma efrcaz. O
que a realidade nos mostra é que este agente educativo ainda não existe na suÍt plenitude
e Barbosa acentua a necessidade de, cada vez mais, este ser capaz de
Arganizt,gerir e intervir nas instituições educativas para que nelas se instale a atitude
de bem descrever os actos e os factos educativos e pedagógicos, tipificando'os rigorosamente e
enquadrando-os em correspondentes nomenclaturas científicas a fim de que as esratégias de
3 Estrutura formal, segundo a qual se cumpre o ensino e se realizam as aprendizagens (Barbosa 200 I , p. I 5)
a Acontecimeltos que servem para operacionalizar os actos pedagógicos (idern, p. 16)
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intenrenção se realizem a partir de diagfrósticos também eles rigorosos e cie,ntíficos. (2001,
p.137)
Entende-se assim que importa criar no docente o intere§§e pela investigaçáo,
faculundo-lhe formação que lhe proporcione o acesso a métodos e técnicas de investi-
gaçãoutilizadas em educação, suportados numa observação aterfia e rigorosa, de forrra
acapacíla-lo para:
- providenciar a descrição e orgwizaçáo dos processos e produtos educativos e
pedagógicos no sentido de que os mesmos se constituam verdadeiros dados
interactivos;
- Org;131iz1Í a cxacteruação do processo de ensino aprendizagem paxa que nas instituições
se vá instalando a formação permanente de educadores e professores em contexto
como in§trumentos de transformação organizacional;
- Arquitectar o diagnóstico de necessidades educativas formativas e culturais dos actores
educativos como suporte do desenvolümento sustentado das organizações educativas
onde úabalhem;
- Realizar a tipificação das variáveis emergentes nos actos e factos educativos e pedagógi-
cos como acção clarificadora da especificidade da relação pedagógica;
- EfectuaÍ a categorização de indicadores pertinentes estruturantes da relaçâo pedagógica
como prática de interpretação científica da relação pedagógica;
- Reatizar o diagnóstico das patologias instaladas na interacção do ensino e nos domfinios da
aprendizagem como instrumento de avaliação sistémica do sistema educativoo dos seus
processos e produtos. (Barbosq 2001, pp-138,139)
E consensual que existam vfuios factores que influenciart os desempeúos de
quem ensina e de quem aprende. Neste sentido, Barbosa enfatuaa necessidade de inves-
tigar para lá dos saberes já formatmente constuídos, pois entende que compete à'§
Ciências da Educação evitax'oseguidismos exagerados que inibam a descoberta da verda-
deira dimensão do paradigma científico" (idem, p.I38), e evitar ainda uma escolarotinei-
ra e superficial, para dar lugar a uÍna escola viva" vocacionada para a investigação e paÍa
a refl exão contexfualiTada
Defende ainda que ao agente educativo seja facilitada forrração nos métodos de
investigação em educação,paraque possa intervir não só na sala de aula, bem como nas
organizagões educativas, de forma construtiva e cientifica, descrevendo e tipificando
com rigor os actos e factos educativos, com o objectivo de se desenvolverem estratégias
de intervenção que emerjÍrm de diagnósticos construídos com rigor e cientificidade.
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Assim, o autor sugere que os agentes educativos adquiram competências que lhes
permitam fazer uma articulação das dimens&s macro, meso e micro sistémicas da acção
educativ4 independentemente dos actos e factos que a caructervam se enquadrarem fora
dos ceniários do ensino formal.
Defende-se a emergência de um novo agente educativo que, no intenso prazer do
seu trabalho, se ultrapasse na partilha, no respeito e no diálogo permanente com o outro
"Írum dar-se do seu EU com o NÓS que o grupo de trabalho constitui" @arbosa, 2001,
p.139), contemplando sempre as necessidades dos alunos e as necessidades formativas
dos agentes de ensino, numa dinâmica metacognitiva, almejando a mais alta qualidade.
1, 3. P ri n cí p io da m u lti referen c i al i d ade parti I h ada
Na linha de pensamento da Escola Sensível e Transformacionista, e na sequência
do princípio anterior, o agente de ensino sera um profissional com sólidas competências
transversais que the permitam organizar
Progrrósticos de suporte às estratégias de intervenção na sala de actiüdades, quer estas
sejam preventivas de inêxitos, curativas de disfuncionaÍnentos múltiplos, ou simplesmente
remediativas sabendo, em decorrência dessa acção, organizar a Creche, o Jardim de infilncia ou
a Escola como banco de dados interactivo. (Barbosa 2001, p.140)
Como banco de dados interactivo onde o profissional desenvolva a sua formação
interactivamente e contextualizadamente.
Desta formq há que incentivar o estudo da relação educativa e pedagógica nos
diferentes contextos onde se desenrola a acção educativa (seja na sala de aula ou fora
dela), para que a organtzação de projectos educativos passe pelo levantamento de indica-
dores variados que conduzam à organização de estratégias de desenvolvimento sustenta-
do no local e reglão, fazendo da instituição um eixo de suporte.
Com base nos argumentos anteriores, Barbosa (2001) preconiza que os profissio-
nais da educação num futuro próximo deverão poder fazrr asua formação nos seus espa-
ços de intervengão, sustentados por uma verdadeira atitude de pesquisa Para o mesmo
autor dever-se-á providenciar que "no interior das organizações educativas, apareçam
agentes de ensino que, supoÍados por praticas de investigação, ultrapassem as dimensões
da sua tradicional formação e se aÍirmem êmbolos de uma fonnação paÍaa profissionali-
dade" (idenr" p.l4l), estabelecendo multiplas parcerias e adqúrindo competências trans-
versals.
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1.4. Prtncípio do *pelhamento
O espelhamento é uma técnica fundamental na reconfiguração das experiências
dos agentes de ensino em formação inicial ou profissionaVcontextualizada, cujo intuito é
o pré-recoúecimento de novos ceniários e a antecipação de situações futuras. Sustentado
pela reconstrução do saber, permite o emergir do saber em geral, através do reconfigurar
das experiências dos espelhados despido de juízos de valor, num acto partilhado (em
reuniões de pares) que faculte não só uma reflexão sobre as temáticas emergentes dos
actos e factos pedagógtcos, como também do processo de ensino-aprendizageno, orienta-
dos para uma pedagogra de ajuda ao ouho.
Este é um exercício que, ao permitir a descentração das forrnas emocionais de
abordar a questão - analisar a questão é passar a ver o mundo de uma forma diferente -
awita as opiniões dos vários intervenientes, pondo as pessoas a pensaÍ, a reflectir e a
perceber se é ou não possível levar a realidade a ser orientada de determinada maneira,
mobilizando vontades para abordar as questões.
Desta formq a reconfiguração das experiências vai provocar a mudança nos espe-
lhados, passando a haver uma nova atitude no pensaÍ e abordar as questões mais simples,
uma visão mais empática e abrangente, ajudando 'oà redução fenomenológica já que, de
análise em análise, de síntese em síntese, se vai descrevendo com mais rigor o que é
imanente e, ao mesmo tempo, desvendando o que é transcendente' (Barbosa, 2003,
p.77).
O acto de espelhamento implica uma postura atitudinal por parte do investigador
e competências ao nível relacional e profissional no senüdo de provocar o diálogo no
outro, de ouvir as várias opiniões fazendo os indivíduos expressarem aquilo que sentan e
sabem e não são capazes de verbalizar e dar apoio,pata que as pessoas se sintarn mais
sólidas nos seus coúecimentos, fazendo com que sigam os seus próprios sonhos e inte-
resses. Esta forma de estar implica um pÍocesso formativo e de interionzaçáo necessário
à reflexão sobre a acção e à retransmissão de informação construída o que implica uma
disponibilidade de estar com o outro, de ajudar à segurança do outo.
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'odiversos contextos educativos, vfuios objectos de trabalho e, ainda, que tendo a obriga-
ção de os estudar, faça* deles pólos essenciais da suapópria formação" (Barbos4 20A1,
p.14fl.
Desta form4 torna-se emergente que este desenvolva uma compreensão aprofun-
dada, com base nas interpretações dos fenómenos, dos actos e factos que estabelecem a
situação educativa/pedagógica e que a partilha entre os pares seja feita de forma dinâmi-
c4 sem enquistamentos, sendo cada um sustentado e orientado para o sentido de ajuda ao
oufro.
Surge então o princípio da Pedagogia de ajuda. Com a conücção de introduzir
na escola a pedagogia de ajuda ao desenvolümento humano, está a introduzir-se o
desenvolvimento da organrzação, apostando na necessidade de começar a pensaÍ as
oryaltzações educativas modernas enquanto estruturas vivas e em interacção, não obs-
tante terem regimes de funcionamento diferenciados, se deverão ligar numa rede de pro-
fundas interactividades, tal como se representa na figura seguinte:
r' \
---)
Ilustraçâo 2 - A escola moderna enquanto estrutura viva: interacção dos elementos do sistemar8.
It Fonte: Baúosa (2(X)l ,p.146).
trgerda:
(l) Primeiro e mais Íradicional objecto de estudo do professor
(2) Objectos de estudo muito recentes
(3) Ideias aindamais recentes
(4) Descoberta ainda mal importada da Teoria Organizaciona.l
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Defende-se que dentro da escola o conhecimento tem de ter nível, isto é, a escola
não é orientada para a mediocridade, mas sim para o progresso, orientada para a excelên-
cia servindo-se da investigação para provocar o aumento signiÍicativo da acção condu-
cente ao conhecimento, logo, a nova Escola Sensível e Transformacionista, tal como
Barbosa (2001), parece-nos susceptível de poder corresponder ao apelo destes ventos de
modernidade, pois sustenta-se em estudos e saberes suportados e aplicados na pnâtic4 o
que permite
Cimentar a convicção de que, se esta funcionar em fimçâo de diagnósticos de necessi-
dades que crianças e agentes de ensino possam emitir, as primeiras de carácter educativo e as
segundas de índole formativa, mas determinadas em fimção das anteriores é possível contrariar
a dinâmica da organização actual da Escola pondo.a a funcionr em função da criança- (iderU
p.1a8)
O autor preconiza, então, que a nova escola acfue dinâmica e sistematicamente

















t' Fonte: Barbosa (2@1, p.I48)
Ilustraçao 3 - A nova escola em função do alunore
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Esta pedagogra, que Barbosa defende, é arquitectada no sentido de sustentar o tra-
balho educativo e pedagógico e, da mesma formq "suportar as práticas de todos os agen-
tes de ensino e as interacções que os diferentes actores desenvolvem no contexto das
exigências do processo ensino aprendizagem" @arbos4 2001, p.150), e não apenas num
contexto de ensino especial junto de crianças, jovens e adultos com dificuldades, nem
pensada em tomo de intervenções clínicas quando em causa esteja obüar a compoÍa-
mentos desviantes (Freire, 2002).
A Escola que Barbosa (1997,2001) preconiza oferece uma pedagogia orientada
pelo sentido de ajuda ao oufoo de forma a sabermos estar com os alunos e parceiros edu-
cativos e, assim, comungar com eles os bons e maus momentos, sendo para tal necessfuio
que o agente educativo tenha um conhecimento e um respeito profundo pelo aluno e
pelos pares educativos, criando relações estreitas e empáticas. Neste sentido, a ajuda
abrange um cenário alargado no universo educativo:
1. Em primeira instáncia numa ajuda à crianca para que a olhemos como
um indivíduo completo e com influências estuturais diversas (compo-
nentes intrínsecas, hereditárias e sociais) e não somente na sua dimensão
fisica, oü, nas suas palavras, para que "ao olha-lq a deixemos de pensar
como o tal tubo digestivo que come e dorme" (Barbos4 2001., p.149).
Assim, a ajuda à criança deve ser orientada no sentido de:
r Ajud.â-la superar o seu egocentismo;
o A suportaÍ certos fenómenos delicados;
o A evitar maltratar as outas crianças;
e A ter atitudes de compreensão para com os outros;
o Aserrespeitadorq
r A assimilar e utilizar normas;
r A suportar alguma austeridade;
o A subordinar-se aprincípios normativos @arbosu 1997).
2. Num segundo plano de ajuda ao agente educativo- pois, como se referiu
anteriormente, este hoje, indo para além da criança como objecto da sua
acção educativ4 se confronta com a necessidade de ter de centrar a sua
atenção em múltiplos universos que passaram a ser da sua responsabili-'
dade integrar de forma efrcaz na complexa acção educativa (Barbos4
te97);
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3. Finalmente nunxa ajuda a colegas, funcionfuios, pais e encaxregados de
educação e todos os que interagem no processo educativo. no sentido de
lidarem de fomra eficiente e sustentada com o universo "que esta nova e
turbulenta realidade propõe" (idem).
Podemos dizer que se perspectiva uma escola onde todos são pares e os percursos
de aprendiTagem são partilhados, conduzindo todos e cada um para um coúecimento
mais úbio e maisprofundo.
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2. O agente educativo segundo os princípios da Escola
Sensível e Transformacionista
O papel dos agentes educativos que identificámos anteriormente, segundo os
princípios da Escola Sensível e Transformacionista é definido pela mediação de saberes
partilhados e formadores (formativos), num processo proactivo de investigação-acção-
fonnagão, onde se analisam em conjunto as necessidades detectadas, os problemÍs a
resolver e os aspectos a intervir, sendo que as propostas de aprendizagem imbricam nas
necessidades diagnosticadas.
Segundo Spodeck (citado por Vasconcelos, 1993) 'oos educadores de infincia pre-
cisam ser indivíduos com uma boa educação e não só treinados em competências e técni-
cas" (p.7), pois a ele compete a orientação de uma boa educação pré-escolar que possa
contibuir para a transformação da sociedade. Nesse sentido, e baseados em Barbosa
(1997), que recoúece o educador como um profissional que encara a acçáo educaüva
como um todo, de forma holística e multireferencial, identificamos quatro dimensões que
fazem parte do lastro de competências que este actor educativo deve não só integrar no
seu Fazer, mas também no seu Ser: a dimensão profissional, a dimensão pessoal, a
dimensão social e a dimensão estéüca.
2.1. Dimensão Profissional
Todo o agente educativo, deverá ter um domínio excelente da cientificidade do
seu campo de ensino, daí necessitar de formação especifica para que domine em poÍne-
noÍ como a criança aprende, "quais os mecanismos e processos de aprendiz,agem que
possui, a fim de se conceberem programÍs de actividades que respeitem as suls necessi-
dades educativas" (Gameiro,2O04,p.158). É assim esperado que o educadorde inftincia
possua competências profissionais no sentido de organizar a acção educativa respeitando
o desenvolvimento integral da criança nas suas variantes normativaT e dinâmica3 (Radke-
Yarrow, 1987, referido por Katz & Chard, 1997), e indo de encontro aos seus interesses e
possibilidades evolutivas.
Consequentemente, e suportados nas Orientações Curriculares que contribuem
paÍa a concepção do perfrl profissional do educador com orientações globais, cujo objec'
' O que é característico da criança nos diferentes estárÍios.
8 
Que implica três aspestos inter-relacionados: a forma como a criança muda ao longo do tempo e através da expe-
riência, o impacto diferido, isto é, a forma como as primeiras experi&rcias podem afectar o desempeúo e que diz
mais respeito ao desenvolvimento afectivo e da personalidade e o efeito cumulativo que se refere ao efeito a longo
prazo (benéfico ou pemicioso) que podem ter experiências repetidas ou frequentes.
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objectivo é nortear o processo educativo, destacamos seis etapas diferentes que,
interligadas, garantem a intencionalidade da acção educativa de competência profissional
e, associados a um bom nível de conhecimento, definem o perfil profissional do
educador:aobselvação,oplaneaÍraacçãooaavaliaçãorocomunicareoarticular,
sobre as quais nos debruçaremos.
2.1.1. A observação
A prática da observação é uma constante das competências de qualquer docente.
O educador, particularmente, deve ter a observação como uma constante do processo
educativo, para que possa estar atento as necessidades e êxitos da criança de forma a aju-
dá'lq e estimulá-la a integrar as suas vivências, a conduzir as aprendizagens, a orientar
as execuções, a acompanhar as acções, a supefir os seus limites de execução e a avaliar
os seus desempenhos (Barbos4 1997).
Os fenómenos emergentes da observação permitem ao agente educativo o coúe-
cimento individual de cada criança, o que esta sabe e é capazde fazer e a orientagão e
guia da aprenüzagem, atendendo à sua diversidade. É, também, a partir da observação
do contexto familiar, do meio em que a criança vive, que o docente reconhece os saberes
da criança e a sua culfura, e, respeitando-a e valorizando-4 vai lançando as bases para
novas aptendizagens numa partilha de saberes diversiflcados proporcionando um..con-
texto facilitador de interacções sociais alargadas com outras crianças e adultos,, (Lopes
da Silvq 1997, p.19), num processo üvo e dinâmico de construção de conhecimento
partilhado.
É competência do educador a observação permanente e adequada durante a
acção, observagão das crianças e do próprio, tarefa que não é nada flácil se atendermos
ainda ao facto deste, por falta de hábito e formação nesse sentido, não trabalhar essa
observação. Autores como Barbosa (1997), Alberto Sousa (1997) e Zabatz-a (1998) aler-
tam para a necessidade deste registar, analisar e trabalhar essa observação para captar as
necessidades da criança visando adequar estratégias de ajuda e resposta utilizando e
manejando com rigor científico instrumentos de invesügação.
A observação, segundo Barbosa (2003, p.l2-13), acarretavários propósitos que o
educador deve ter interiorizado: o'descrever e caÍactenzar fenómenos a fim de construir
dos mesmos imagens mentais que constituem seguras representações de acontecimentos,
processos de trabalho, actividades e tarefas bem como os desempeúos que os mesmos
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implicam" @arbos4 2003,p.12-13). Ora estas exigências da observação são siamesas do
acto educativo, sendo que é com o lastro da observação que o educador tem consciência
e é capaz de responder às seguintes questões: O que se observa? euem se observa?
Como se observa? Q'rando se observa? Em que lugar se observa? Como se registam os
dados observados? O que se deve registar? Como se devem analisar os dados? eue uso
se deve fazer dos dados analisados? (idem).
E então com base na observação que o educador constrói o diagnóstico das neces-
sidades que lhe permitem progfilmar de acordo com estas e avaliar os resultados. De
forma a dar respostia a esta tarefa primordial, veiculados nos princípios do novo modelo
da Escola Sensível e Transformacionista @arbos4 lgg7,201l), propõe-se a caracteri-
zação como processo chave, onde assenta a ac,ção educativa e donde emerge a constru-
ção de diagnósticos de necessidades diferenciadas de educação.
Ao construir um diagrróstico das necessidades educaüvas, necessidades inereúes
ao seu desenvolvimento na sua dimensão cognitiva, social, emocional e fisica, e não de
ordem patológica, o educador vai desenvolver um entendimento profirndo da criança e
passa a actuar em função da satisfação dessas necessidades e não em funçâo de ideias
preconcebidas, ou com base em preocupações suas ou das organizações onde acfua. Na
medida em que entende a criança, onde falha e porquê, vai ajudáJ a a rcfazer operativa-
mente os factos pedagógicos, evitando con&ontrâ-la com o seu insucesso na actividade,
transformando o insucesso em factor de sucesso, promovendo a sua auto-estima para que
a criança desenvolva capacidades, progrida e se recoúeça como capu.
Esta caracteizaçáo da realidade educativa é ainda da máxima impoÍância para o
educador pois capacita-o de competências acrescidas no sentido da compreensão do acto
educativo, da compreensão da criança e do sistema escolar, tornando-se uma imensa
experiência de captação da realidade que começa por provocar efeitos qualitativos de
mudança no próprio educador. É ainda extremamente importante paxa ancorar os vários
domíniss do processo multireferencial que é a educação.
2.1.2. O planear
Este é um dos aspectos chave da profissionalida6s, pois diz respeito a todo o
conhecimento e capacidades que o educador detém e domina em termos de programas
oficiais (no nosso caso, as Orientações Curriculares), aspectos teóricos do desenvolvi-
mento da crianga e respectivas necessidades de desenvolvimento (que Zabalz4 1992,
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Z,abatr-U lgg2, organizou em quafo níveis: oréctico-expressivo; sensorial-psicomotor;
sócio-relacional e intelectual-cognitivo, que desenvolveremos no Cap. D, do grupo, do
contexto fa6iliar e social, no sentido de, de forma integrada e multireferencial, as
contemplar na concepção do currículo, com vista à construção de aprendizagens
integradas, "significativas e diversificadas que contribuam para uma maior igualdade de
oportunidades" (Lopes da Silva, 1997,p.26)-
É no acto de planear que, tendo por base as observações que fez dando-lhe acesso
ao coúecimento de cada criança e do grupo, do contexto familiar e do meio, o educador
organiza as suas intenções educativas em confonnidade com as necessidades encontradas
e analisadas, considerando as "diferentes áreas de conteúdo e a sua articulação, bem
como a previsão de várias possibilidades que se concretizam ou modificam, de acordo
com as situações e as propostas das crianças" (Lopes da Silva" 1997'p.26).
Ao planear o educador antecipa os desafios e prepara aasçáo (sinais diagnostica-
dos, objectivos a atingir, propostas de actividades, materiais, tempo, local e parceiros) e
as estatégias educativas, paÍa que esta decorra organizadamente, de fonna segura, com
dinamismo, paÍa que possa dedicar toda a atenção as crianças sem que teúa de estar
preocupado com os materiais que vai precisar, ou a prepará-los enquanto as crianças
esperan4 o que pode conduzir a comporüamentos caóticos e de instabilidade.
Por outro lado o educador tem de ter em atenção a organização da rotina diária e
das actividades de fonna equilibrada evitando correr o risco de situações limite -o'traba-
lho pouco rotinado ou trabalho rotinado em excesso; actiüdades inconsistentes ou
actividades rigidamente planeadas; actividades pouco estruturadas ou actividades dema-
siado estruturadas" Gameiro (2004,p.168), - que podem levar a desenvolver fenómenos
de instabilidade, dependência e ansiedade, ente outros.
2.1.3. A acgão
Na educação pré-escolar, o educador não dá lições mas orienta, guia facilitq
apoia e responde aos interesses da criança, tal como diz Claparede (1972) "une leçon ne
doit pas être aute chose q'une réponse" @.215), permitindo que ela seja a construtora
do seu coúecimento. Assim, cabe-lhe atarcfade, sendo trm coúecedor exímio das teo-
rias de desenvolvimento, ser um bom aplicador de métodos e tecnicas, tendo em conta
que cada crianga na sru sala traz todo um percurso, uma história de üda, que afecta o seu
desenvolvimento e personalidade, e que cada criança é única.
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Assim, o agente educativo teútde, caÃavezmais, desencadear a sua acção supoÍ-









Ilustração 4 - A triangulação partilhada de enquadramento da acção do agente educativoe
onde se determinam os cÍtmpos de acção de cada véÍice, ou seja na Educação deverá
constaÍ a Cultura, na Formação deverá constar a Educação e a Cultur4 influenciando-se
em espiÍal, para que "os actos e os factos pedagógicos que se organizam no quadÍo do
processo de desenvolvimento de cada criança e poÍ imperativo nahtral, da sua aprendiza-
gem, consigam manter o triângulo deseúado em peÍmanente estado de eqúlíbrio" (Bar-
bosa, 2001, p.88). Portanto, o educador, o centro do triângulo, funciona fiel ao seu con-
texto e, ao mesmo tempo, gurado por um diagnóstico permanente de necessidades que o
possibilita criar estratégias educativas para agir contextualizadarnente.
No seu palco de acção tem o papel de desenvolver nas crianças o espírito de
iniciativa, de pesquisa e descoberta constante das soluções paÍa os problemas púticos,
conduzindo-as pelo caminho da autonomia (Mialaret,l976), pemritindo que cada criança
teúa as mesmas possibilidades de êxito independentemente da idade e capacidade, e
contribuindo assim "paÍaa igualdade de oportunidades no acesso à escola e paÍa o suces-
so das aprendiz-agens" (Lopes da Silv4 1997, p.l7).Ciente das necessidades educativas
de cada criança o educador deverá conduzir a sua acção no sentido da ajuda à criança,
intencionalmente, sem reconer sistematicamente ao improviso.
?
e Fonte Barbosa(1997, p.3l).
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Na acção o educadortem de seÍ'oum profissional capaz de acfuar, ao mesmo tem-
po, com nqrrcz-a expressivq flexibilidade de pensamento e originalidade de ideias"
@arbos4 lgg7,p.28), de forma a ter o g.upo interessado, activo 
e cooperante, valori-
zandoas propostas das crianças e estimulando-as a participar, contibuindo assim para o













Ilustração 5 - A construção da acção educativa.lo
2.1.4. A avaliação
Na sequência da acção, vai avaliando os processos, as esmtégias, as crianças,
pela positiva e de forma construtiva- A capacidade de avaliar, tema fulcral desta pesquisa
que aprofundaremos no Cap. IIL é fundamental para o educador pois capacita-o de
mecanismos necessários para acompanhar o gfupo e cada uma das crianças para que
progndem no seu desenvolvimento global; elúorar um novo projecto educaúvo ade-
quando os proce§sos, aperfeiçoando-os e projectar a própria acfuação criando e recriando
estratégias de acçâo, aperfeiçoando-se.
As Orientações Currículares acetitam a importáncia que tem uma pedagogia
estruturada, pois implicam uma organização intencional e sistemática do processo peda-
gógrco, ..exigindo que o educador planeie o seu trúalho e avalie o processo e os seus
efeitos no desenvolvimenlo e na aprendiTÀgem das criançaso' (Lopes da Silva, 1997,
p.l8).
Levar os aprendentes a desco-
brirem por si, a aPrenderem Por
si, a educarem-se a si PróPrios
ro Fonte: Barbosa (2001, P.153).
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2.1.5. O Comunicar
Comunicar é a base de toda a educação. O educador tem de ter competência para
comunicar a dois níveis:
- Com a crianç4 o educador tem de saber fansmitir mensagens adequadamente,
com clareza e nura linguagem que, sem se tornar demasiado simples, vá de encontro ao
entendimento da criança e ao mesmo tempo lhe perrrita superar as estruttras prévias,
enriquecer o vocabulário, as construções sintácticas e arnpliar os conceitos.
- Com os adultos também implicados na educação das crianças, sendo o caso de
colegas, familiares, auxiliares, e outros membros da comunidade educativa (grupos de
meio ambiente, autoridades locais, cenfios de saúde, ente outos), partilhando, trocando
opiniões de fomra a permitir um melhor coúecimento da criança; que a família participe
na dinâmica do Jardim de inftncia; o recoúecimento e o apoio da comunidade; melhorar
a qualidade de vida das crianças, ampliando a acção educativa; expandir a sua interven-
ção no Jardim de infiincia paÍa a comunidade, tornando-se ele próprio um agente de
desenvolvimento comunitário.
2.1,6. O Articular
É cada vez mais importante que os contextos escolares não estejam de costas
viradas, mas em constante paÍilha e articulagão. Parece-nos fundamental que a continú-
dade educativa se faça de forma harmoniosa com una articulação efectiva ente pré-
escolar e ensino basico, no sentido de estarem informados e envolvido§ nas duas etapas
educativas paÍa que as experiências de aprenüzagem do ensino básico se antecipem e os
professores deste nível reforcem as anteriores §abuco, 1992).
A comunicação entre pais, educadores, professores e crianças deve ser feita de
forma a favorecer a ada:ptaçÃo da criança ao contexto escolar seguinte, visando a sua
tranquilidade e expectativas positivas na transição que se avizinha sendo que, para tal, os
professores dos diferentes níveis devem trabalharjuntos e pensar em conjunto o planea-
mento a longo prazo (Richards, 1981, referido por Nabuco,1992), o que tem efeitos
positivos também no fortalecimento de rede sociais e no introduzir de mais infomração
assim como mais materiais.
Como defende Barbosa (2001), os agentes de ensino, deveriam, cada vez mais,
envolver-se em projectos de formação contínua numa perspectiva partilhada, englobante,
eclécticq com reuniões interdisciplinares que integrem temas constituídos como objecto
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de discussão e conteúdos específicos decorrentes do desempeúo quotidiano, como os
métodos e as técnicas. É tarefa dos agentes de ensino estimular a criação de um espírito
de equipa enüe os vários actores, pois o grande objectivo em causa é comum - o desen-
volvimento de seres humanos equilibrados e orientados pam o suces§o'
por outro lado, para além de uma participação efectiva, incluir os pais nos debates
e nos temas em discussão é uma mais valia para que a transição seja bem sucedida, uma
vez que, também estes irão beneÍiciar de respostas para as suas expectativas e o início de
uma boa integração em relação ao ciclo escolar seguirúe. Com o envolvimento dos pais
podemos ajudar as escolas, levando à redução da alienaçâo e da desconfiança da parte
das comunidades e, consequentemente, o aumento dos sentimentos de pertença sobre a
escola como instituição. Isto poderá implicar beneÍícios importantes aos próprios pais,
tais como um maior apreço pelo seu importante papel, como o aumento dos sentimentos
de auto-estima e aumento da eficiência e da motivação para continuarem a $ra própria
educação podendo ser visto ainda como uma forma de educação de adultos e de desen-
volvimento pessoal, que pode ter efeitos sociais e educacionais benéficos, para além do
impacto positivo nas crianças.
2.2. Dimensão Pessoal e Afectiva
Para além do perfil da profissionalidade, para além das competências de ordem
profissional que podem ser generalizadas aos outos docentes, o educador de inftncia
tem de ser, nas palavras de Barbosa, (1997) 'fum bom representante da qualidade huma-
na,, (p.16) pois a relação humana é um dos aspectos privilegiados e firndamentais da
actuação deste agente educativo.
eualquer possibilidade de educação passa pelo estabelecimento de vínculos
positivos, associadas a uma relação autêntica, de confiança e credibilidade, que assenta
também nas expectativas que o educador tansmite à criança e as famílias, devendo estas
ser claras e razoáveis paÍa que não haja ambiguidades'
Do seu perfil de competências faz parte "um vasto leque de saberes vocacionados
para as exigências adaptativas do estar e agir em sociedade" (Barbosq 1997,pp.22'23),e
a dimensão afectiva deve servir de suporte a oums dimensões poÍque as competências
pessoais dos agentes de ensino influenciam fortemente o seu perfil profissional e moral.
Maúins (2002), distingue um conjunto de 
*qualidades humanas que importa exercitar,
perseguir e aperfeiço ú' (çry -7 6'7 7):
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o A abertura ao Outro e à diferença;
o Adisponibilidade e o acolhimento criativo;
o Aescúaeo relacionamento empático;
r Apresençae aafirmação PróPria;
o O gosto pela interactividade humana;
o 0 uso da espontaneidade, da sensibilidade, do equilíbrio emocional, da
criatividade e do espírito de iniciativa;
r A predisposição para favorecer a enteajudq a solidariedade e a coopera-
ção;
o A curiosidade intelectual e artistica, o sentido da organização e o estudo
metódico;
r O sentido activo da liberdade, da responsabilidade, da tolerância e dapaz.
Z,abatza (1993) distingue ainda algumas características pessoais do educador,
básicas para estabelecer ligações adulto-crianp gue, apesar de estarem directamente
relacionadas com as anteriores, não queremos deixar de destacar:
r Cordialidade, proximidade e calor (em oposição à frieza e ao estabelecimento de distân-
cias);
r Originalidade, capacidade de quebra de formalidade;
o Ser capaz de se impor, de esüabelecer limites, criando um contexto relacional para uma
boa e gratificante conúvência;
r Ser capazde manter a estabilidade dos contactos. (Zabalze 1998,p.27)
Estas características apontam para uma personalidade equilibrada e bem estrutu-
rada dominada por txna grande dose de afecto, disponibilidade e razoabilidade. Relações
bem sucedidas com os familiares beneficiam não só as crianças, D6 também o educa-
dor, que pode sempre aprender observando a forma como os pais enfrentam os dilemas
basicos da sua relação com os filhos, paÍa além de enriquecer a acção educativa e os pró-
prios pais que se vão apercebendo de aspectos do desenvolvimento das crianças, vão
coúecendo melhor os filhos e aprendendo também sobre a forma de os educar e a dar
continuidade ao trabalho do educador.
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2.3, Dimensão Moral
Subentende-se que estas dimensões se enÍosam, se inter accionam umas 
nas
outras. No entanto há que distinguir a dimensão moral, tão importante hoje 
em di4 que
exige do educador um novo pensar sobre a educação'
É na idade pré-escolar, que Claparêde (1972) distingue como o período 
dos inte-
resses gerais, do acordar intelectual (idade do questionamento), 
que a criança vai toman-
do consciência do outro, vai relacionando e descobrindo um mundo 
para além da famítia,
onde está sujeito a norÍnas, valores e critérios diferentes. Vai aprendendo a socializar-se
observando e participando e, cada vez mais, tomando consciência do 
justo e do injusto,
do certo e do errado.
Neste sentido, o educador deve dar especial atenção às suas interacções, às 
suas
atifudes com a criançq aos valores que nansmite, já que funciona como modelo e 
a
modelagem é uma forrra de aprendizagem muito forte (O'Cowror,7969/1972, 
citado por
Katz. &McClellan, Lgg6,p.35). Patrício (1993) refere que os aspectos morais do indiví-
duo estão intimamente ligados com os racionais. Assim, o papel do educador 
é funda-
mental, devendo a sua acção ser pautada por uma atitude de racionalidade da 
prática
social, de respeito pelo oufo, de 
oodar e receber Íazões" e de preocupações de ajuda
por esta ÍazÁo é imprescindível que o clima relacional do Jardim de infância,
como diz Patrício, seja organizado como uma comunidade 
justa onde 'oa racionalidade e
a liberdade das decisões do zujeito moral devem ser completamente respeitadas", 
bem
longe o'de qualquer estratégia de inculcação, endoutinamento ou manipulação da
consciência moral do educando" (idem, p'l5a)'
O mesmo autor, baseado na coÍrente 
o'método de clarificação de valores" de
Raths, Harmin e Simon, assinala quatro pressupostos filosófico-pedagógrcos 
que devem
nortear a educação moral:
o Catre aos alunos criar o seu próprio sistema de valores, sendo eticamente incorrecta qual-
quer outra Posnra Pedagógica;
o A educação moral deve evitar as metodologias moralistas e adoptar exclusivamente as
que assentam na tomada de consciência dos valores;
r Deve estimular-se o desenvolvimento moral espontâneo e livre;
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o Deve respeitar-se o cÓdigo de valores dos outros, bem como das outras sociedades e cul-
turas" (Patrício, 1993, pp' 149-1 50)'
Desta forrra, o educador deve ter una postura profissional ancorada em 
preocu-
pações de ajud4 no sentido de ajudar a criança a regulaÍ a sua relação como 
o outo e
com o muodo, a construiÍ representações simbólicas adequadas, 
Íespeitando a sua evolu-
ção psico-fisiológic4 tal como defendemoso ancorados 
em Barbosa (1997,2001) no
Princípio da Multireferencialidade'
2.4. Dimensão Estética
concordamos com PaÍrício (1993) quando aÍirma que 
ooos valores estéticos são
da maior importância educativa" (,.117), visto que implicam todo 
o desenvolvimento
preceptivo e sensível da criança futuro adulto. A criança é 
o'uma flor que só cresce e se
desenvolve se regada essencialmente com boas estimulações sensitivas, 
emoções
eqúlibradas, estruturas relacionais afáveis, confortantes, estimulantes' 
abertas e' acima
de tudo, em pefinanente abertura para o BELO- @arbosa, 1997, 
p'29), sendo que o
BELO se manifesta na experiência sensível'
patrício (idem) distingue dois níveis de experiências sensitivas: o da sensorialida-
de e o da sensibilidade. A sensorialidade apenas nos permite aceder à sensação 
e o da
sensibilidade permite-nos aceder àbelem. Assim, o educador devera 
oferecer oportuni-
dades à criança de fruir, criar e reflectir sobre o que a rodeia facilitando 
e estimulando o
contacto com o meio envolvente, com a 1raítteza e com a cultura' permitindo 
que a
criança aprecie abelezaem diferentes contextos e situações 
(Lopes da Silva 1997)'
Noufia perspectiv4 a ciaçáo de um ambiente físico agradâvel, confortável e 
esti-
mulante rico em materiais diversificados e de qualidade, assim como 
um educador que
seja sensível, criativo e desperto para o que o rodeia, permite que a criança 
terüa
inúmeras possibilidades de desenvolver e experienciar vivências 
significativas que façam
emergir a sua sensibilidade e potenciem o seu desenvolvimento 
pois, tal como diz Bar-
bosa (1997) 'oo desenvolvimento do indiúduo depende, essencialmente' 
da forma como
esteticamente priva com o universo que o rodeia" uma vez que "toda 
a dimensão racional
e cognitiva é o que a imaginação o permite'(idem, p'27)'
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3. A Escola Sensível e Transformacionista e a formação
de professores
sem se caracterizarem os conlextos não pode haver 
aumento de conhecimento'
por outro lado, tarnbém não há atrmento de coúecimento 
sem formação' Assim defende-
se uma formação orientada p$a acompreensão do indivíduo 
em toda a sua plenitude
fisicq moral e cognitiva e orientada para a tomada de decisão' 
A formação torna-se um
instrumento e não uma finalidade'
Defende-se uma formação contextuali rada e situadq 
rcatbaÃano contexto educa-
tivo ou, em última instância, tendo em conta o contexto 
educativo' Adoptando a forma-
ção numa perspectiva teleológica,u 
(relacionada com a dimensão da vida)' esta deve ser
emergente em função das características do contexto e 
das necessidades do situado'
sempre orientada paraaanáüse dos contextos educativos'
A investigação não deixa de ser um acto de mero egoísmo 
de apropriação do
mundo, de apropriação do real à nossa maneira, suportada 
por um discurso que nos é
típico. Uma das preocupações do investigador é fansforrrar 
os objectos em objec-
tos/objectivados12.
Entendida a formaçãO desta formq na perspectiva do desenvolvimento 
humano e
organizacional, pressupõe que se deixe na escola o 
rasto da investigação' se se seguirem
os objectivos que se delineiam:
o Criar um observatório de análise dos contextos educativos;
o Formação de professores em contexto, orientados para a anrálise dos
contextos educativos;
o criação de oficinas de reconfiguração de significados da acção edu-
cativa
Neste sentido, pretende-se que o agente educativo não 
deixe esgotar a sua ac4iáo
ao deparar-se com a inérci4 disfunções ou patologias 
escolares, mas, em contrapartidq
desenvolva aptidões para gerar, interpretar e gerir 
informes que conduzam à reformula-




Como defende Barbosa (2001), os agente§ de ensino, deveriam 
cada vez mais
envolver-se em projectos de formação contínua nuna perspectiva 
partilhadq englobante'
ecléctica, com reuniões interdisciplinares que integrem temas 
con§tituídos §omo objecto
de discussão e conteúdos específicos decorrentes do desempeúo 
quotidiano, como os
métodos e as técnicas . E tarefados agentes de ensino estimular a criação 
de um espírito
de equipa entre os viários actores, visto que o grande objectivo 
em cau§a é o mesmo - o
desenvolvimento de seres humanos equilibrados e orientados 
paÍa o §ucesso'
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Capítulo IV - Considerações metodológicas
Gapítulo lV - Considerações metodológicas
.,...pesquisar é ú modo de estar no Mundo que visa passar do entendimento desfo-
cado do Universo, à compreensão profimda do mesmo" (BarbosA 2002,p.35)
A organização das púticas de investigação, ou metodolosq onde ancoramos a
nossa tese, baseia-se nas orientações de Barbosa QOO2) que defende rxna teoria emer-
gente da prínca" como já tivemos oportunidade de referir. Segundo o autor, a análise das
praticas de acção educativa assenta numa análise da prática/teoria, do contexto/prática,
do contexto/praticalteonao pressupondo uma dinâmica a nível pessoal e profissional a
quem investiga e, por espelho, a quem é investigado.
A prática da investigação confere à educação uma dinâmica efectiva que se pode
reflectir na sua qualidade. O fazer e investigar sobre o que se faz é altarnente efrcaz na
dialéctica educacional, implicando o agente educativo ao mais alto nível. Cada vez mais
educação se inter-relaciona com investigaçáo,pois educar não é um processo estático e o
acto educativo implica que se investigue, que se pÍocurem novas estratégias, que se ana-
lise e ainda que se oriente.
Com esta referênci4 partimos paÍa a investigaçâo tomados por uma inquietude
resultante dos nossos questionamentos e confrontações, no sentido de confinnar a hipó-
tese:
l. Se as grelhas de avaliação utilizadas na maioria dos sítuações educativas
são tão pormenorizadas ao avaliar competências específicas de aprendi-
zagem, então as competências transversais ao nível da dimensão afectivo
e emocional do criança, escapom à compreensão dos ogentes educativos.
Desta hipótese emergiu o cenário Os instrumentos de avaliação, desen-
volvido napéry.119.
Porém, ao longo da investigação fomo-nos apercebendo de outos fenómenos
resultantes da análise, pelo que emergiram da primeira leitura duas novas hipóteses, que
acabaram poÍ coresponder a mais dois cenários de invesügação. A segunda hipótese
confi gurou-se-nos da seguinte forma:
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2. Se a avaliação de competências, éfeita unicamente emfunçdo dos produ-
tos das aprendizagens e não éfeito um diagnóstico das necessidades das
crianças, logo, o conhecimento com que o educador fica de cada criança
é um conhecimento restrito, que só vai confirmar aquilo que o educador
já sabia da criança, descurando os aspectos principais dos comportamen-
tos adaptativos e socioemocionais. Deíra hipótese emergiu o cenário
Necessidades diferenciadas de educação, deserwolvido na pág.129.
3. Se o educador de in/ôncia não apanha a dimensõo holística da criança
(onde se enqugdram também as §en§açõe§ e eÍnoções), se isso não é um
instrumento do trabalho quotidiano, então ele nunca trabalha sobre as
suas necessidades mnnifestas,logo, as estratégias que desenvolve e aplica
satisfazem unicamente os interes§es do próprio educador. o que nos
remete para o cenário: A multiplicidade da acção educativa e necessi-
dades formativas das educadora§, que desenvolvem os na pág.l 42.
As hipóteses levantadas remetem-nos para a clarificação do objectivo deste
estudo:
- Criar uma melhor compreensão das dificuldades com que §e con-
frontam os educadores em relação à problemática da avaliação em educação
de infÍincia.
O que, por 511a vea nos orientou para um paradigma de investigação qualitativ4
pois, apesar de considerannos como válida a abordagem quantitativa na investigação em
educação, consideramos ser esta a mais adequada no âmbito do estudo a que nos propu'
semos.
Optámos então pela metodologia qualitativa de natureza interpretativq cujos
resultados são consequência de dados obtidos através de diversas formas e analisados de
forma interpretativa. A investigação foi suportada em descritivos dos contextos seleccio-
nados (observação natrnalista), na caractenzação dos contextos educativos, análise de
documentos e na técnica do espelhamento. Um dos pontos-chave deste tipo de pesqúsa
refere-se à sua naturezainte,ractivq ou sej4 os passos do processo não seguem um per-
curso linear, mas antes informam-se uns aos outros de forma não sequencial, num cons-
tante processo recursivo.
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No plano de investigação optámos poÍ recorrer ao método de estudo de 
caso de
observação (Bogdan & Biklen, 1gg4) pois, dento das vertentes metodológicas 
qualita-
tivas, foi o que nos pareceu mais indicado desenvolver. concordamos com Merrien
(1938) ao afirrrar que este é o método capúde fomecer uma descrição analíüca 
de uma
realidade particular, acrescqltando o facto de ser uma metodologia 
particularmente útil
em esfudos que incidem em elementos, vivências e experiências sócio-profissionais'
especialmente no que diz respeito à educação'
Desta forma o estudo de caso apresenta-se-nos essencialmente como um 
método
didrfutico, activo, que tenta conciliar o que se aprende com o que se 
üve' o saber teórico
com a experiência quotidian4 o que conduz àvalonzaçáo e tevitahização 
da pessoa do
professor, dos métodos e das relações que se estabelecem com o grupo 
(classe' equipa
ou grupo de professores) ou equipa de trabalho'
Este capítulo desenvolve os conceitos metodológicos (estudo de caso, 
caracteri-
zaçáo,observação naturalista e triangUlação), inclü a descrição dos procedimentos 
de
estudo e o tratamento e exploração dos dados qualitativos através da análise 
de conteúdo'
í. O estudo de caso
A investigação fenomenológicar reúne os princípios da fenomenologia e debru-
ça-se sobre a compreensão dos fenómenos 
naturais (têm um carácter único e particular,
acorúecem só uma vez e não se repetem), visando compreendê-los 
e verificá-los' Desta
fonna a fenomenologia defende que podemos ter um coúecimento geral do 
mundo'
mas só podemos ter um coúecimento aprofundado de um fenómeno - cada um deles é
uma realidade que não se confirnde com outra, não sendo possível fazer 
previsões sobre
os seus comportamentos. Não se analisa do particulaÍ para o geral e as conclusões' 
não
podendo ser generalizadas, podem, no entanto, fornecer pistas para outras situações
semelhantes.
x O movimento anti-positivi§ta está representado em sociologia por três escolas de Pommento: fenomenológica,
etnometodológica e interacsioni§mo simMlico. A linha comum às três escolas 
é a preocuPação Pelos fenómenos, isto
é, o que recebemos directamente aÍravés dos nossos ssntidos no decorrer 
das nossas üdas difoias, ott, na denomina-
ção aristotélica, o que podemos conhecer 
pela percepção sensível.
ser entendida so as suas mam-
O movimento anti-positivista, defonde que a investigação sobre um
indiüduo só pode
festaçõss vierem de dentro Para fora e não o contário, ou seja a investigação 
seÍá' Íeü7:,Ãa a partir da experiência
direcA do indivíduo dentro do seu contexto esPecifico. Isto implicou 
que se üsse a ciência social como um sompro'
misso mais zubjectivo. Argumentam ainda que nos devemos usar a 
nós próPrios como chave Para o coúecimento
dos oufios e, inversamente, o conhecimento dos outros como meio de 
nos encontraÍInos a nós próprios (Cohen &
Manion, 1990, P. 55,56).
A fenomenologia apr€senta-se como a filosofia da essênci4 defendendo 
um ponto de vista teórico cuja lioha se orien-
ta pelo astudo da experiência directa e entende o *.po.tá"rto como dete;minado pelos fenómenos da experiência
em v€z da realidade extÊrn4 objectiva e nsicamente ãescrita Dos seus 
filósofos, no séc. XlX, o mais importante foi
úruna Husserl, que vai fundar o existencialismo (Sousa' 2005)'
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Dentro dos tipos de investigação fenomenológica inclú-se o estudo de caso2' que
parece ter uma larga tradição em educação, reportando-se à Idade Médiq onde, já então,
se utilizava ....o caso", 'oo exercício pútico" pua aresolução de problemas morais e reli-
giosos" (Serrano, 1994, P.84).
7.1, Conceito e características
Um estudo de caso é a forrra mais característica das investigações ideográficas
(estudo de caso feito de forma aprofundada), levado a cabo a partir de uma perspectiva
qualitaüva, sendo actualmente utilizado na investigação de fenómenos nas mais diversas
áreas de coúecimento. De acordo com Gil (1996), é "o estudo profundo e exaustivo de
um ou poucos objectos, de maneira que permita o seu amplo e detalhado conhecimento"
(p.s8).
O estudo de caso tem de ter interesse reconhecido para ser investigado. Pode ser
implementado num curto período de tempo, apesff de alguns estudos, pela sua nafixez4
poderem exigu mais tempo, e orienta-se para a descrição e análise detalhada de uma rea-
lidade singular (família, grupo, comunidade, conjunto de relações ou processos' uma
cultura, entre outros), na perspectiva da sua compreensão profunda-
Serrano (1994) defende que o objecüvo é provar profundamente e analisaÍ o
fenómeno que constitui o ciclo vital da realidade em estudo de forma a estabelecer gene-
ralizações asercada mais arnpla população a que pertence. No entanto, na perspectiva de
Keeves (lggg), num esfudo de caso não há interesse em generalizar, interessando muitas
vezes a comparação de caso com caso, a compaÍação de casos extremos - fitncionais e
de conflito - para depois se obter uma terceira visão. Segundo este autor, é mais um
registo de evidências que conduzem à análise.
pode definir-se ainda como uma metodologia de aniálise grupal, cujo aspecto
qualitativo nos perrrite extrú conclusões de fenómenos reais ou simulados, numa linha
formativa-experimental, de investigaçáo e/ou desenvolvimento da personalidadç huma-
na ou de qualquer outra realidade individual e única. Pela sua flexibilidade, é freqtren-
temente utilizado nas fases exploratórias de investigações sendo recomendado "nas
27 As opiniões sobre a origem do estudo de caso sâo contraditórias. Segrrndo Gil (19%) eSçrrano 
(1994)' foi introdu-
zidono ensinojurÍdico nolr E t dot unidos" no eÍrtanto as suas posiçÔes nâo-coincidem no que se refere aos autores -
ôif Oi, qu. foilntroduzido por C.C. Laugdell, enquanto Serrano refere que foi gragas a Malvin T. Lopland, professor
de direito comercial na Universidade de Harvard.
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fases iniciais de uma investigação sobÍe temas complexos,paraa con§trução de hipóte-
ses ou reformulação do problema" (Gil, 1996, p'59)'
Algumas caÍacterísticas do estudo de caso, baseados em Serrano (1994), 
que se
nos apresentaram como pertinentes para a sua escolha neste estudo, prendem-se com 
o
facto de ser heurístico, ou seja, poder ituminar a compreensão do leitor sobre o objecto
de estudo permitindo conduzi-lo à descoberta científic4 podeÍ arrpliar a experiência do
leitor ou confirmar o que se sabe, conduzindo à resolução de problemas; e ainda o ser
indutivo, pois ao perrritir a geter,alização de conceitos ou hipóteses partindo dos factos
observados, tem acapacidade de gerar hipóteses e descobertas-
Dentro dos tipos de estudo de caso identificados, que se referem ao campo de
estudo e à metodologia adoptad4 ancoramos este estudo no Observacional - o objecto de
estudo é uma organização (escol4 aul4 entre oÚros) e baseia-se na observação 
que pode
ser participante (o investigador compromete-se com a mesma actividade que vai investi-
gar) ou não participante (o investigador peunanece separado das actividades do gftryo
que investiga e evita ser membro do grupo) (Cohen & Manion, 1990); e ainda no Estudo
de caso educacional por se preocupar não só com a avaliação, mas também com a com-
preensão da acção educativa, o enriquecimento do pensamento e discurso dos professo-
res, bem como o desenvolvimento de teorias educacionais, através da reflexão sistemáti-
ca sobre aprárticu
por sua vez, Menian (1990) tendo em conta anafiieza,do relatório final, divide o
estudo de caso em três grandes tipos: descritivo, interpretativo ou valorativo. Esta 
defini-
ção vai depender de variáveis como a fonna de apresentação do o 
relatório final, da
interpretação de dados, dos juízos de valor. Podemos afirmar que este se enconta dentro
dos interpretativos/valorativos. Estes tipos são importantes na educação na medida 
em
que são pródigos em explicar os vínculos causais das interven$es na vida real, 
para
mostrar o contexto real em que se raa.tiza a investigação e ainda, como explica Serrano
(lgg4),para.oexplorar determinadas situações em que a intervenção realizadanão alcan-
çou resultados claro§" (P.99).
1.2. Vantagens e desYantagens
No que se refere à educação, a grande vantagem a realçar prende-se com a sim-
plicidade dos procedimentos. Oferece ainda vantagens significativas quando se quer
verificar, reforçar e ampliar o coúecimento sobre os modos como as crianças apren-
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dem, as estratégias que os profes§oÍes ou as escolas utilizam 
paÍa alcançaÍ os seus
objectivos, nas políticas educativas, no desenvolvimento profissional 
e pessoal dos pro-
fessores, tal como no desenvolvimento da reflexão e do questionamento, 
podendo esti-
mular para novÍls descobertas. Tem ainda a vantagem de estar vocacionado 
para investi-
gações a pequena escala, com gm maÍco limitado de tempo, de espaço e recur§os' 
logo'
importando a totalidade (cohen e Manion, 1990; Gil, 1996; serrano, 1994; Keeves,
19e8).
Em qualquer estudo que se efectue, o investigador depara-se com diversas 
difi-
culdades. Estas prendem-se essencialmente com o formular generalizações 
para outros
casos tendo por base os resultados obtidos a partir de um caso singUlar' 
Prendem-se ain-
da, com as formas de actuação a ter em conta a partir do estudo de um 
caso' sabendo-se
que uma só medição não pode ter validade, e ainda com o caracter confidencial dos
dados, uma vez que a população alvo é normalmente p€quena' Ainda 
segundo Sousa
(2005), o facto de ser uma investigação "in loco e no momento" torna dificil que se veri-
fique a inforrração obtida e perceber se houve distorções na obtenção 
de dados'
1.3. Procedimentos





3 - Inferências e
conclusões.1
Ilustração 6 - Procedimentos do estudo de caso (Sousq 2005, p'l4t)
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2. Desenho da investigação
O desenho deste estudo de caso particular articulou-se em várias fa§es, orienta-
das de forma progressiva e interactiv4 baseados nalgumas regms fundamentadas em Gil
(19g6),que divide o processo em três fases. No entanto, tendo o objecto de estudo deli-
neado, pareceu-nos pertinente efectuar algumas alterações, articulando com os procedi-
mentos do estudo de caso, porque assim nos ditou aptánca-
l.u Fase: recoúecimento, exploração e delimitação do cÍImpo a explorar;
2u Fase: que se prende com a relação dos sujeitos ou aspectos por explorar, defi-
nição de estratégias, meios e duração do estudo, recolha e organizacfu dos dados.
3" Fase: análise, interpretação de dados, elaboração dos resultados, redacção do
relatório e tomadas de Posição.
2,7. Primeira Fase: ldentificação dos su,;'eíÍos, negociação.
Selecção dos casos:
Nesta fase foi levada a cabo a selecção dos casos, componente fundamental do
estudo de caso. A selecção dos casos teve em atenção a expressão do objectivo de estu-
do. Desta formq o interesse em entender os processos de avaliação no intuito de melho-
rar e refinar procedimentos, tendo em coÍrta o desenvolvimento das crianças e do próprio
educador, levou-nos a desafiar três educadoras a participar no projecto - Ed. A'8, Ed. B,
Ed. C e Ed. A18 - e respectivas salas e crianças dos Jardins de infiincia.
Os critérios de selecção das educadoras foram, em primeiro lugar, o conhecimen-
to pessoal e profissional da investigadora; em segundo lugar tivemos em atenção o §eu
grande envolvimento e empeúo na educação de infância e na qualidade das suas púti-
cas e.em tercçiro lugar salientamos a preocupação por elas manifesta no campo da ava-
liação e ainda ao facto de utilizarem grelhas de avaliação cientificamente validadas.
Estes últimos consideriámos fundamentais por favorecerem a compreensão do fenómeno-
Para dar início aos habalhos a investigadora contactou com as três educadoras,
separadamente, que de imediato se mostraram receptivas, tendo disponibilizado toda a
colaboração possível. As educadoras foram informadas aceÍcados objectivos da pesqui-
â Para garantir o anonimato, optámos por esa designação.
,, Sa. Ãt, educadora de apoio, apesar ãe não participar directamente no estudo, parec§u-nos pertinente ser caracteri-
zada pois aparece muitas vezes referenciada nos protocolos de observaçâo naturalista
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sa, tendo-lhes sido facultada informação sobre o âmbito da investigação 
(estudo de mes-
trado da investigadora) e sobre o que se pretendia coúecer'
Foi-lhes ainda solicitado que a investigadora pennanecesse nas suas salas 
para
realizar observações durante um período de aproximadamente 60 minutos' com 
uma
periodicidade semanal, perfazendo a totalidade de 8 observações por sala' 
Em relação às
observações, esclarecemos as educadoras de que era do nosso interesse 
que as acüvida-
des, durante o período que a investigadora estivesse nas salas, decorressem 
como usual-
mente, não havendo necessidade de planearem qualquer actiüdade especifica, 
e que
durante esses momentos estivessem nas salas'
organizou-se então uma calendarizaçáo detalhada dos dias em 
que a investigado-
ra poderia ir as salas fazer as observações naturalistas e delimitou-se o tempo em 
que
decorreria o processo investigativo, ou seja, no primeiro período do 
ano lectivo' tendo-se
acordado que no final do período as educadoras nos facultariam as respectivas 
grelhas de
avaliação.
2.2. Segunda Fase,' opções metodológicas e organização dos
dados
Consoante o tipo de investigação, assim sâo as estratégias adoptadas e os 
instru-
mentos que se uti[izam. Geralmente utiliza-se mais de um procedimerÚo' 
A recolha de
dados, segundo Keeves (1998) é denominada trabalho de campo (fieldwork) 
e poderá
envolver a observação participante ou não participante e entreüstq a recolha 
e análise de
documentos e estatísticas descritivas e adminisração de testes ou 
questionários e ainda o
uso de fotografia, fifunes ou gravações de vídeo'
Este estudo foi composto por tês partes. A primeira parte consistiu no contacto
com as educadoras, individualmente, onde se procedeu a 
gma recolha de dados relativos
à situação profissional das educadoras, sua§ opções curriculares e os 
dados necessários
para a caÍacterrzação dos contextos educativos. A segunda parte foi constituída por
observações naturalistas (principal fonte de informação da investigação) 
realizadas nas
salas de Jardim de inÍância e recolha de os dados obtidos no terreno 
(notas de campo)' A
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Numa tentaüva de orientarmos a nossa acção neste 
pÍoce§so rÊvestido de uma
estimulante complexidade, baseámo-nos no modelo 
interactivo de análise de conteúdo
proposto por Miles & Huberman que consiste em três fluxos concorrentes 
de actividades'
não sequenciais, mas interacüvos e cíclicos §eto' 1998):
1. Condens a@o (Data reduction), ou seja, a fase em 
que §e organizÂm os dados,
se formulam as hipóteses e objectivos, se elaboram indicadores 
que irão fundamentar a
interpretagão final.
2. Apresentaç áo (Data display), ao que Bardin (1977), 
chama de "exploração do
material", e que, andasegundo o mesmo autor, consiste 
em "operações de codificaçlo'
desconto ou enumeração" dos dados, "em função de regras 
previamente formuladas"
ft,.101).
3. Elaboração/verificação de conclusões (conclusion drawing 
and veriJication)'
onde os dados são tatados de forma a serem significativo§ 
e, então, interpretados e onde
o investigador pode "propor inferências e adiantar interpretações 
a propósito dos objecti-
vos previstos, ou que digam respeito a outras descobertas 
inesperadas" (idem, ibidem)'
A categonzação apresenta-se como o mecanismo de codificação dos dados 
quali-
tativos que consiste em "reduzir a ampla informação 
contida nos dados' diferenciando
unidades e idenüficando os elemerÚos de significado 
que esks suportarn" @odriguez
Gómez et a1.,1996,p.205), ou sejq o processo de organização 
dos dados em bruto para
dadosorganizadossegundocritériospreviamerúedeÍinidos.
Neto (1998) salienta que um sistema de categorias deve 
possuir um conjunto de
duas ou mais categorias significativas paÍa o problema 
em estudo - que decorrem nor-
malmente das questões investigativas, das hipóteses, 
conceitos-chave ou temas importan-
tes e um conjunto de regras ou nonnas para associar os 
fenómenos estudados as vfuias
categonas.
Segundo Bardin (1977), a categonzação apresenta tês etapas: a) o 
inventário,
onde os elementos são isolados; b) a classificação, onde 
os elementos são organizados e
a codificação, que é uma actividade subjectiva' pois "o codificador 
interpreta o significa-
do de acordo com o contexto e com o referenciar cognitivo 
e até afectivo intemo" §eto,
1998, p.328).
Por conseguinte, e retomand o a orgatrzação dos dados das observações' 
forarn
organizados em protocolos de observação baseados 
em Estrela (1994)' Cada protocolo
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(Anexo I) foi identificado com o número da observação, o nome da educadora e adatada
ocorÍência. Posteriormente foi preparado para ser analisado, tendo sido dividido em
unidades de análise correspondentes a cada paragrafo no descriüvo do protocolo, o que
normalmente corresponde a uma aççãD levada a cabo pelos diversos actores'
A cada unidade de anáIise foi atribuído um código, que pÍ!§isamos a exempliÍicar:
(A1.20) - A refere-se à Ed. A; I refere-se à primeira observaçío, e20 refere-se à
posição que a unidade de anrálise ocupa no texto. Assim pode ler-se que esta unidade
pertence à primeira observação realizaÂana sala da Ed. A e à vigésima posição no decor-
rer do texto. Esta organizaqáo facilita a procura das unidades no caso de tal ser necessá-
rio.
Foram levantadas todas as unidades de análise correspondentes a cada criança da
sala, o que permiüu construir uma tabela individual onde figuravam os comportamentos
observados e as resposüas do gupo ou adultos (Anexo II). Essa tzbelaperrritiu-nos coli-
gir que crianças constavarn das observações e a frequência das observa@es. Tendo a
necessidade de estreitar o número de casos a estudar para que o estudo não se tornasse
demasiado extenso, consideramos que uma amosha de 6 crianças por educadora (18 no
total), seria significativo e suficiente.
O passo seguinte foi seleccionar as crianças que constavam das obserrrações. O
critério foi o nrirnero de observações, ou seja, optamos por escolher crianças que tives-
sem um maior número de observações para que os dados acntzttÍ fossem significativos.
para a selecção foi necessfui o fazer um levantamento da totalidade de vezes que as
crianças tiúam sido observadas. Com esta tabela pudemos ter a noção da frequência de
observações e seleccionar seis casos por educadora
Seguidamente procedemos à codiÍicação dos nomes parq tal como aconteceu
com as educadoras, também aqui podermos garantir a privacidade e o anonimato das
crianças. Assim, exemplificando, às crianças da Ed. A demos a primeira letra A seguida
de uma letra do alfabeto, o mesmo acontecendo com as crianças das outras educadoras
(exemplo: Ab, Bc, Cm)-
Esta organização permitiu-nos também inferir sobre os comportamentos observa-
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2.3. Terceira fase: Anátise e interpretação de dados
Um estudo qualitativo procura identificar e dar a conhecer informação substan-
cial e qualitativa em profundidade. Este tipo de estudo úrlizÀnormalmente procedimen-
tos abertos paÍaarecolha e análise de dados.
A recolha e análise de dados podem ser igualmente qualitativas e quantitativas.
podem ser consideradas duas situações distintas: uma primeira que se limita afinalizar a
pesqúsa com a simples apresentação dos dados obtidos ou então, numa segunda situa-
ção, partir dos dados directamente paÍa a interpretação, o que 
pode levar a falsas con-
clusões, umave1.que a amosfia estudada não é significativa. Para que isto seja evitado,
Git (1996) propõe que se faça uma deÍinição antecipada do plano de análise e que se
utilizem categorias analíticas que derivem de teorias de valor reconhecido.
A referência à análise de dados qualitativos reporta-nos ao termo análise de con-
teúdo, que se nos tem revelado como um pÍocesso complexo devido a diversos factores.
Deles se destacam a natlxeza e multiplicidade dos dados recolhidos e a escassez de
modelos para orientação do investigador.
Segundo Bardin (1g77),uma das características da aniilise qualitativa é o facto do
investigador poder tirar inferências que podem ser feitas a partir de indicadores quantita-
tivos ou não. A análise de conteúdo permite a leitura dos discursos e a sua organização à
volta de temas (categorias de significação), com üsta a um trabalho participativo, sendo
possível fazer-se análise de conteúdo com material muito variado que pode ir de textos,
produções e registos diversificados, a entevistas, entre outos, quer tenha sido, ou não,
recolhido com o fim de ser analisado.
A utilizaçâo da análise de conteúdo ofereceu-nos, numa primeira leitura impres-
sionista o aparecimento imediato de aspectos evidentes e foi revelando, gradualmente,
oufios não tão evidentes, que, após tatamento dos dados permitiraln uma elaboração que
ultrapassou a subjectividade, pelo facto de terem sido conjugados, dinamicartente,
aspectos qualitativos e quantitativos da análise.
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3. Descrição dos Procedimentos
Para evitar qualquer subjectividade na interpreta@o dos dados 
recolhidos e de
forma a validar a correspondência ente resultados e a realidade, recolremos 
a várias fon-
tes de dados: (a) as observações naturalistas realizadas nas salas 
de Jardim de infrncia'
que constituíraln a principal fonte de informação, (b) a análise 
documental e (c) a técnica
de espelhamento.
g.T.Acaracterizaçãocomopráticadeanálise
A caracterizaqáo é uma experiência de captação da realidade importante 
porque
privilegia a aniálise, conduzindo à organização metacognitiva dos dados 
que temos acu-
mulados. Entendemos a caracterização como um processo, não 
como uma tecnicq uma
vez que implica uma dinâmica de interpretação e reinterpretação 
da realidade, dos con-
textos e dos indivíduos onde se vai intervir, tal como diz Barbosa Q002) 
implica "um
sistema de passagem do entendimento à compreensão que, utilizando 
as capacidades de
análise e síntese, permite interpretar primeiro para reinterpretar 
depois os dados do real'
@.42).
Esta reinterpretação do real facilita a caracterização, de forma 
adequad4 da
realidade educativ4 pennitindo a identificação de situações típicas 
do trabalho difuio
(actos e factos pedagógicos) e situações profissionais' Como processo' 
organiza-se em
torno de viârios procedimentos que induzem, a quem caracterizao 
a pÍ§sagem do enten-
dimento à compreensão dos fenómenos, sustentando-se nas capacidades 
de analise e de
síntese:
1. descrição dos fenómenos;
2. tipiÍicação (pô-los numa determinada ordem);
3. identiÍicaçâo de indicadores de análise;
4. construçâo de variáveis de análise;
5. categorização (colocá-los no seu lugar);
6. organização de diagnósticos rigorosos das necessidades educativas;
7. construção de cartas de variáveis de análise;
8.construçâodecartasdeintelvençãoestratégica.
A acção educativa, tendo a caractetuação como cenário, passa a ser marcada 
por
uma atitude de pesquisa orientad a püra a busca pelo próprio serÚido da 
acçáo' fazendo
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emergfu uma teoria própria e transformar os agentes educativos em agentes tecnicos (mas
não limitados à técnica) e analistas - agentes tecno-críÚico§s - e, sobretudo' com a
capacidade de sermentalmente disponíveis para ouvir o Mundo @arbos4 2002)'
Essa disponibilidade e a pÍoclna sistemática do significado das acções, segundo o
mesmo autor, transfonnam o agente educativo num mediador do coúecimento. Por estes
motivos, confere-se à caractenzaçáo a capacidade de provocar efeitos de mudança nos
próprios investigadores pois, o'ao ser cada vez mais objectivo na linguagem coni que
caÍacÍeÍizÂ,o Mundo e descreve os fenómenos, vai vendo sabiamente que aÍinal as sutls
pesqúsas, (...), estiio em estreita shtonia com as finalidades do seu projecto de vida"
(Barbosa, ZOO2, p.86), sendo que este fenómeno tem um efeito de ricochete dinâmico,
atingindo investigados e investigadores.
Esta fonna de captar o real terá de ser adaptada ao tipo de contexto onde se vai
intervir, sabendo que, e à medida que se vai caracterizando, se vai desenrolando todo o
novelo da informação e identificando-se os multiplos objectos de conhecimento, as suas
estruturas e as suas dinâmicas de conflitualidade.
A caracÍenzação dos contextos educacionais, dos proce§sos e prodÚos, para além
de identificar modelos de acção, permite despistar problemas a resolver, situações pro-
blemáticas e situações de futuro emergentes (Freire, 2002)'
3.1.1. A caracterização dos contextos de intervenção
3.1.1.1. Caracterização dos contextos educativos
Jardim de infância A: O Jardim de inÍância situa-se num edificio de uma Esco-
la plano Centeniário. É constituído por duas salas de actiüdades, uma casa de banho
comum (crianças e adultos), uma cozinha e um pequeno gabinete adaptado de uma zona
de amrmos. As salas têm boa iluminação natural e estÍ[o equipadas com lavatórios, gua-
dro preto, estantes diüsórias, mesas e cadeiras e restante eqúpamento de boa qualidade.
Tem um espaço exterior amplo mas sem equipamento'
Oreanização de espaços e materiais: A sala de actividades da Ed. A estrá dividida
por cantinhos: (a) Cantinho dosiogos de construção e garagem;b) Cantinho das almo-
íadas,onde se enconfam uma estante com livros (que variam entre 
as histórias e liwos
informativos, como pequenas enciclopédias); (c) Casinha das bonecas que abrange
30 Agente educativo cuja ac@o é montada a partir da reflexão da prática organizacSo de situaçÔes educativas e 
peda-
gOgi-* para qug utorOr da reconfiguraçaó de experiências, qúe faz recursivamente, crie cenários que permitam
antecipar o futuro (Barbosa 2001)
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çluarto, cozinha, vestir, mercearia e centro de saúde. 
Esta area é uma das maiores'
estando eqúpada com múeÍial suficiente para o jogo simbóliso e permitindo 
que as
crianças interajarn enfi.e os vfuios cenftos de interesse. O centro de soúde é uma rárea
recente, resultánte de um projecto anteriormente desenvolvido.
Contém ainda azo11ada pintura e expressão plástica que se situa perto do lavató-
rio e dos annários onde se guardam as tintas e todo o material necessário. No cento da
sala encontrarn-se 3 mesas grandes, uma perto da zotade pintura' e duas perto da zona
de biblioteca e da estante com jogos de mesa
As paredes (e as costas de alguns armfuios) contêm registos das crianças, traba-
thos expostos, algumas canções e lenga-lengas registadas e ainda os mapas organizati-
vos como: mqpa de presenças, mapa de distribuição de tarefas, mapa de distribuição 
de
actividades,fraql?de regras da sala e mapa do tempo'
Esta sala transmite uma sensação agradrível e estimulante através da iluminação,
da cor, dos materiais bem escolhidos e adequados e pelo conjunto estético- Reflecte
alguns referenciais teóricos do M.E.M. (como os mapas organizativos) e ainda da Peda-
gogia de Projecto (como os registos de projectos em teia)'
Rotina diária: Verificam-se algumas regras de organização. Depois da conversa
diária sobre o que se fez ou novidades que as crianças tragam de casa, na reunião de
grande grupo (no canto das almofadffi), as crianças decidem o que váo faz-er a seguir
respondendo à pergunta fechada 
o'Para onde queres ir?", indo mar§aÍ com um cartão
com o seu nome no cantinho que escolheu, sendo que os cantinhos têm delimitação do
número de crianças.
Segue-se o tempo de actividade em que as crianças se dividem pelas areas ou
trabalham em grupo com a educadora, caso haja trabalho definido paÍa a manhã' Nesta
altura também podem acabar os trúalhos do dia anterior. Pode'm aioda fazer um 
jogo
ou uma sessão de movimento dirigido. A meio da manhã segue-se o lanche (depois de
lavarem as mãos), podem ir ao recreio ou ficar na sala a trabalhar em grupos com acti-
vidades dirigidas pela educadora. Depois do almoço voltam afaznr a reunião de 
grande
grupo, dedicada à expressão musical e oral (momento da história), e voltam novamente
a dividir-se pelas areas ou a continuar os trabalhos já iniciados.
Esta rotina pode ser alterada com outas actividades planeadas, como visitas de
esfudo, passeios, ente outros.
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Interacção adulto-adulto: Não se verifica uma organização nem uma planificação
anterior, do trabalho dos adultos. Pelo facto, verifica-se que, apesar de serem muitos o
trabalho de apoio à criança apresenta algumas lacunas.
Interaccão adulto-crianga: A úordagem de apoio à criança verifica-se mais em
situações de trabalho orientado e nem tanto em situações de jogo simbólico. Os adultos
assumem, na maior parte das vezes, uma postura atenta ao cumprimento de regras e à
mediação de conÍlitos.
Jardim de infância B:
Esta sala revela-nos claramente a sua forte influência no Modelo Curricular
Higlr/Scope, traduzindo-se na oryaruzação da sala os pressupostos teóricos e princípios
do modelo.
Organização de espaço e materiais: A sala apresenta uma divisão clara das áreas
(área dacas4 dos blocos, dos brinquedos, dos jogos de mesa, da leitura e da escrita, dos
fantoches e jogos dramáticos, das almofadas, área da arte, átrea da musica e rárea do
computador). Outros aspectos, como a arcia e a ágaa desenvolvem-se no exterior com
material adequado, dispondo ainda, a instituição, de um pequeno ginasio onde se desen-
volvem as actividades motoras.
Todas as ráreas estiio identificadas com palawas e imagens, o mesmo acontecen-
do com os materiais (etiquetados com palawa escrit4 imagens referentes e/ou sombra),
o que permite o ciclo de escolha-uso-amrmação. Os maÍeriais são em número suficiente,
são variados, em boas condições de conservação, sendo bastante ricos em termos de
funcionalidade, permitindo diversos tipos de exploração e actividades.
A sala esüí decorada com os trabalhos das crianças espalhados pelas paÍedes de
forma orgaruzada e agradável, existem móbiles pandurados do tecto e constata-se o
cuúo das crianças em todos os cantos da sal4 sendo uma sala esteticamente convidati-
va e estimulante.
Rotina diária: Em termos da sua organização, as crianças têm um momento para
planear o que querem faze4 sendo diüdidas em dois pequenos gupos onde cada gupo
planeia com gm adulto. O plano é feito a partir da pergunta aberta: o que queres fazer
hoje?" e as crianças descrevem o que querem t fazer^ e com que materiais. No final
revêem, tal como preconiza o modelo. Não existe limitação de crianças nas diversas
105
Capítulo IV - Considerações metodológicas
áreas, mÍrs a organtzaçáo das mesmas permite que não se atropelem e que possam inte-
ragir de áreaparaárea sem dificuldades'
Interacção adulto-adulto: Os adultos adoptam uma estratégra de trabalho 
em
eqúpq respon§abilizando-se cada um por rxI pequeno grupo. Realizam reuniões selna-
nais onde reflectem e organizam a acção educativa, avaliando e 
planificando, sendo a
auxiliar da acção educativa implicada no processo, mediante indicações 
da educadora'
Interacção adulto-criança: Os adultos adoptarn uma abordagem de apoio 
à crian-
ça, partindo dos seus interesses e valorizando-os'
Jardim de inÍância C:
Esta salq em terrnos do seu desenho, divide-se em três espaços distintos 
o que
sugere de imediato uma divisão do tipo de actividade a desenvolver. Assim, um 
dos
espaços é dedicado ao jogo simbó|ico, com as áreas da "casa", das "almofadas", 
dos
.Jogos,,, do .qyestir e despir" e "música", O outrg, por ter um quadro preto na 
parede e
janelas que ocupam toda uma parede, sugere as artes plásticas, estando contempladas 
a
pintur4 o desenho e todas as actividades de expressão artística que se desenvolve no
Jardim de inÍância. No outro espaço, adaptado, esta o computador e aáreados 
blocos de
construção e garagem, espaço este muito bem equipado em termos de 
materiais' No
entanto, não permite que o adulto, noutro qualquer espaço' possa üsualiá-lo'
Verifica-se também nesta sala a influência dos princípios organizativos do
Modelo Curricular Higlr/Scope, designadamente:
organizagão de espaços e materiais: as áreas estão bem demarcadas 
(apesar de
não oferecerem todas uma boa visibilidade), estando identificadas com 
palavras e ima-
gens, assim como os materiais (etiquetados com palavra escrit4 imagens alusivas 
e/ou
sombra), o que permite o ciclo de escolha-uso-amrmação' os materiais, em 
número
suficiente e variados, apresentam boas condições de conservação'
Rotina diária: Em termos da sua orgatrzacrão, o planear das actividades 
acontece
com o grupo todo reunido, pelo que a educadora recorre a um quadro de actividades
onde as criangas üsualizam as actividades a desenvolver e procedam à 
sua escolha' o
facto de não haver uma auxiliar na sala impede que se faça o plano a partir da 
pergunta
aberüa: o que queres fazer hoje?", assim como a revisão. Também aqui não 
existe limi-
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tação de crianças nas diferenies áreas, à excepção daáreados blocos e garagem, deüdo
à organizagão das mesmas.
Interaccão adulto-criança: a educadora adopta a abordagem de apoio à criança,
partindo dos seus interesses, valorizando-os, rürs tendo em conta as suas limitações em
termos de nácio, por se encontrr só ra sala
3.1.12. Caracterizaçâo das educadoras de inÍiincia
A cansterizacrãa das educadoras de infincia foi feita de forma individual, com
um conjunto de questões que lhes foram colocadas, sobre a sua situação profissional e
outro conjunto de questões sobre o grupo de crianças, conforme notas de campo de con-






















































auadro 3 -CaÍ.ar,teÍtzaçâo das educadoras de inftncia
As educadoras de infância que se disponibilizaram a participar neste estudo
tinham feito a zua formação inicial na Escola do Magistério Primário de Evora, tendo
depois percursos profissionais distintos. Como profissionais preocupadas e comptentm
que são, foram-se formando e mantendo amralizaÁas, tendo as tês completado asi suas
licenciaturas e sendo activas e intervenientes no camllo da educação de infância
Ed. A: Esta educadora, apesar de, durante 9 anos ter estado zujeita à mobilidade
docente, há 10 anos que está numa situação de estúilidade, pelo facto de se ter efectiva-
3l Escola Superior de Educaçâo
32 quadro de Escola
33 Curso dç Estudos Superiores e Especializados
107
Capítulo IV - Considerações metodológicas
do no euadro Único da rede pública do Ministério da 
Educação, no Jardim de infância
onde lecciona e que fica na cidade onde habita Presentemente é coordenadora 
pedagóg-
ca do mesmo estabelecimento. Tem sido educadora cooperante da 
Universidade de Évo-
ra, recebendo, pontualmente, estagirárias na sua sala
Sobre as suas teorias implícitas (coúecimentos e crenças), baseando-se 
nos seus
valores e na sua ptánc4diz adoptar pÍes$rpostos do M.E'M' e ainda da Pedagogia 
de
Projecto. A sua prática dií-nos alguns indicadores dessa opção. Relativamente 
à Peda-
gogia de Projecto, recolhemos alguns dados através do Projecto Educativo, 
principal-
mente na parte que dizia respeito à implicação de pais e comunidade 
nos projectos pÍo-
gtramados e o'que contribuem como recursos do processo de aprendingerd'(Lopes 
da
sitva 1gg8,p.gl)e ainda à construção e montagem de projectos de acção educativa'
A sua postura e acção educativa, através de indicadores observáveis como 
o faci-
litar e organtzar os materiais e eqúpamentos, pareceu-nos conducente tanto com a
Pedagogia de Projecto como com o MEM. Podemos então afirmar 
que esta educadora
vai gerindo a sua acção educativa inspirada nos dois modelos.
Ed. B: Educadora há 15 anos, após a formação inicial, formou uÍna associação
com um grupo de colegas e abriram um Centro Infantil com Í§ valências 
de Creche' Jar-
dim de inÍância e ainda Tempos Livres, que tem vindo a ganhar nome 
e referência pelo
excelente trabalho, onde tabalha desde então, acumulando o cargo de coordenadora
pedagógica
É Educadora Cooperante da Universidade de Évora abrindo as 
portas da sua sala
também a estagiárias dos cursos de Psicologia e Auxiliares da Acçâo 
Educativa da Esco-
la Profissional Região Alentejo (EPRAL)'
Da sua equipa educativa fazemparte uma auxiliar de educação a 
quem a própria
educadora tem dado formação, contextualizadamente no espaço da 
acção' e que segue os
pressupostos teóricos do modelo, sendo um suporte efectivo em terrros da 
implementa-
ção da rotina diaria, da avaliagão e do apoio 
que dá às crianças na sala.
Esta educadora tem acompanhado a maior parte deste grupo desde 
a creche'
Fez forrração no Modelo Curricular High/Scope que adoptou, 
participa e também
dinamiza um grupo de formação partilhada com outras educadoras 
que também
contextuali zÀtn omodelo. É visível na sua organização educativa, os 
princípios basicos
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no üpq de interacção adulto/crianç4 adulto/adulto, Iffi embra o facto de rnilian
alguns instrumentos organizativos de inspiraçâo MEM (quadro depresenps)'
Eü C: Desde que se fomog, esta educadora integrou uma insituição privada,
onde se ma[teve efectiva durante 28 anos e onde foi coordenadora @agógica Concor-
reu há dois anos paÍa os quadros do Ministério de Educação onde t€rn estado dde
então, zujeita a mobilidade. Sendo efectiva de Lugar de Escola (antigo Quadro Único),
nâo preenche o seu lugar pela distância a que se enconüa do seu tocal de residência' flo
qne concorreu à preferência conjugal, tendo conseguido a aproximação'
Fez formaçáo no Modelo Curricular High/S§ope, ma§ presentemente não contex-
§rali?Àos pressqpostos tóricos do modelo por nâo ter uma quipa educativa de srporte'
niio ter auxiliar na sala e não se sentir com condições para ter uma rotina organizada e
sistemrática como o modelo defende-






















Sâtâ Ed. C 20 20
auadÍo 4 -Caracterização dos
Como se @e verificar, as observações incidiram em 66 crianças, com idades
compreendidas entre os 3 e os 5 anos de idade. No entanto, deste total de crianças rsu-
mimos o estudo para l8 alunos, ou seja,6 aftmos de cada educadora Pudemos percebr
que as crianças da Ed. C e§tiio com e§ta educadora pela primeinvez,o que influencia o
conlrecimento que esta educadora tem do gnryo nesta altura do ano' O mesmo 
já Dâo
acontece no caso das outras educadoras, que acompanham algUmas crianças há 3 anos
(a Ed. A tem 12 crianças que acompanham há 3 anos e a Ed. B, tem 13 crianças de 4
anos). os grupos da§ Ed. B e c são homogéneos no que se refere às suas idades'
elrquanto o gÍupo de crianças da Ed. A é heterogéneo (dos 3 aos 5 anos), sendo os cinco
anos a idade predominante.
alunos emestudo
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3.1.1.4. Caracterização das crianças/caso
AcaÍafiefuAiio das criançadcaso re§ume-§e no seguinte quadro:

















3.1.1.5. Caracterização dos instrumentos de avaliação (Anexo V)
A. o'planifrcação do Trabalho no Jardim de inÍância" (PTJD - este in§Fu-
mento de avaliação das criança foi desenvolüdo por Cardona (1990), docente na Escola
Superior de Educação de Santarém, no âmbito do seu trabalho com os alunos de forma-
ção inicial (curso de 86/89). Na concepção deste instrumento tiveram em conta os
domínios definidos pela Psicologta do Desenvolvimento, modelos de educação infantil,
autores de Psicologra do Desenvolvimento e testes psicológicos. Os seus itens corres-
ponde6 às principais condutas/coúecimentos que devem ser adquiridos pelas crianças
de 5/6 anos.
Os itens desta grelha foram traduzidos e apresentados segundo os domínios cul-
turais definidos por Traldi (Cardona lgg1, p.56), que vão ao encontro dos grandes
domÍnios das Orientações Curriculares: (a) Educação para a cidadania; (b) Educaçâo
fisicalhigiene e segurança pessoal; (c) LÍngua (d) Matemrítica (e) Ciências; (f) Musica
e Artes.
Tratando-se de uma lista de verificação ou confiolo, foi zujeita a utilizações
experimentais para o estudo da'ogarantia'', tendo sido utilizada a técnica de dois obser-
vadores e mantido apeÍras os itens que revelaram uma concordância de pelo menos 8fflo
(Cardona, 1990, p.63).
B. *COR, (Child Observation Record) - Como já tivemos oportunidade de
referir, o COR é um instrumento de avaliação desenvolvido para responder aos reptos
tçoricos do Modelo Curricutar High/Scope, inspirado em Piaget e baseado no paradi8ma
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cognifto-desenvolvimentistq defende que a criança é construtora da sua aprendizagem,
aprendendo activamente-
É aravés da observação e do regrsto dirário das experiências-chave efectuado 
pela
equipa educativa, das reuniões e discussão sistemáücas sobre o observado 
e registado,
que fimestralmente se preenche o COR. Os procedimentos para a tealízação do COR
incluem o observar e registar os incidentes críticos ou anedotários, 
que seguem algumas
regÍras: (a) devem ser breves mas com informação suficiente que ajude a 
reconstruir a
acção mais tarde, caso seja necessário; (b) devem incluir todos os elementos 
necessários;
(c) devem estar datados para que se conheça a evolução da criança ao longo 
do tempo (d)
devem ser registos descritivos e não intelpretativos; (e) regista-se fundamentalmente 
os
comportamentos iniciados pelas crianças durante as actividades, excepto 
nos itens que
pretendem avaliar respostas das crianças a indicações do adulto. É ainda baseado em
elementos das crianças, como desenhos, histórias, registos, enüe outros 
(High/Scope
Press, 1992).
Os comportamentos a observar estão organizados em seis categorias de 
desenvol-
vimento (Higl/ScoPe Press, 1992):
o Iniciativa que se refere à capacidade da criança para iniciar e continuar o
desenvolvimento de tarefas. É o poder de tomar e levar adiante decisões e
relaciona-se com a autoconfiança e a iniciativa que a criança desenvolve à
medida que vai interagindo com materiais e pessoas;
r Relagões sociais. que diz respeito ao relacionarnento com os outros, sejart
crianças ou adultos e à forrra como a criança começa a lidar com o confli-
to, a saber estar nas situações, a saber cooperar, trabalhar para um objecti-
vo comum, sabe,r expressar os seus sentimentos de forma natural e co11ec-
tamente e saber quando tomar iniciativas;
o Representação criativa que se relaciona com a capacidade das crianças
interpretarem e registarem as suas experiências atavés do desenho' pintu-
ra, construções, dramatizações, etc., pois observar como as criangas dese-
nham, pintam e pula6, é para os adultos uma fomn de se darem conta do
que elas coúecem do meio que as rodeia;
r Musica e Movimento. que se refere a aquisições que as crianças fazem à
medida que se movimentam de muitas maneiras, desenvolvendo capacida-
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des Íísicas imponantes ao tomarem consciência do que os seus corpos são
capazesde fazer quando se movimentam com ou sem objectos;
r Lineuagem e competência na leitura e na escrita refere-se às diversas
capacidades lingUísticas - a capacidade da criança falar sobre o que faz' o
que sente, cantaÍ, ouvir e contâÍ histórias, ajudando os adultos a avaliar as
suas capacidades e os seus níveis de competência e desenvolvimento em
cada um desses diversos aspe§tos da comunicação;
o Lógica e Matemática que se refere as capacidades desenvolvidas pelas
crianças nas fueas da classificação, seriação, número, espaço e tempo, sen-
do estas experiências importantes paÍa a criança na sua compreensão da
relação entre as coisas, pe§soas e mateÍiai§'
cada categoria tem de três a oito itens e cada item inclui cinco comportamentos
específicos que corespondem a níveis diferentes e sucessivos. Em cada 
comportamento
encontram-se descritas uma série de experiências-chave que gulam as observações 
e os
registos e, no Íinal de cada item, encontra-se um espaço para anotações' A síntese das
notas e a pontuação final é posteriormente efectuada
3.2. A observação naturalista
Uma teoria da pÉtica não se funda entilo em conceitos mas sim nas inferências 
que cada sínte-
se enquanto pré-coúecer permite' @arbos4 2002, p'46)
Já largamente úordámos aqui a observação, uma vez que esta desempenha 
um
papel fulcral em toda a metodologia experimental e, como tal, deverá ser a 
primeira
etapa de uma 
..intervenção pedagógica firndamentada exigida pela prática quotidiana"
(Estrela, lgg4, p.2g).Interessa-nos agora especificar o seu interesse enquanto método
de recolha de dados na investigação em educação'
A observação em investigação reúne vfuias funções, segundo os seus objecti-
vos, tal como define Damas e DeKetele (1985): pode ser (a) descritiva' se se 
observa
para descrever um fenómeno ou situação; (b) formativa §e se observa para retoagir 
e
retroage-se para formar, utilizando-se em situações de formação (autoscopia' 
micro-
ensino); (c) avaliativa - observa-se para avaliar, avalia-se para decidir, decide-se para
agir; (d) heurística - ou observação invocada, quando a actiüdade é orientada paÍa a
emergência de hipótese pertinentes que serão submetidas ulteriormente a 
actividade de
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verificação, e (e) de verificação quando a observação é provocada- uma situação 
é pro-
vocada ou manipul aia afim de verificar uma hipótese (a observação verifica as 
variá-
veis).
Ainda segundo Esrela (lgg4), a observação pode ser participante se se tiver
em conta a situação ou atitude do observador. Entende-se por observação 
participante
aquela em que o observador participa na üda do grupo estudado' Este autor, 
no entanto'
opta pela definição de observação participadU à qual associa uma técnica 
diferente de
recolha de dados. Assim a observação participada corresponde a ulna actividade 
em que
o observador participa na üda do grupo, mas sem perder o seu estatuto de observador'
A observação, neste caso, desenvolve-se segUndo o segUinte esquema: (a) a
observação é feita atavés de uma técnica naturalista e (b) o observador pode intervir
ocasionalmente no trúalho de quem está a ser observado, visando "o esclaÍecimento 
de
pistas levantadas por observação directa (ou por ogfi.os processos) e o levantamento 
de
novÍIs pistas explicativas" (Estrel4 lgg4,p.35). Ainda quarÚo ao observador' 
este pode
ser caractenzado por índependente, quando observa um grupo sem nele 
se integrar ou
participanÍe, quando se integra no grupo e na vida deste @amas e DeKetele, 1985)'
se entendermos a observação quanto ao seu processo, esta pode ser ocasional,
sistemática e naturalista. Sobre as duas primeiras, já referimos anteriormente 
no Capihúo
II, quando abordiâmos as tecnicas de observação em avaliaqão,pelo que não nos detere-
mos mais sobre as mesmas. Irúeressa-nos sim, nesta altura do estudo, caracterizan 
a
observação natgralista por a termos elegido como o método que melhor se 
adaptava à
recolha de dados na investigação. As observações naturalisüas, que decorreram 
em con-
textos naturais nos quais os actores estão nafuralmente a participar, 
seguirafi, tal como
recomenda Estrela (lgg4), o decurso normal dos acontecimentos quotidianos 
(reportan-
do-nos ainda ao método de pesquisa que Piaget desenvolveu nos seus 
estudos sobre o
desenvolvimento). As observações foram feitas pelo investigador, tendo 
a totalidade do
grupo como observatório, com a duração aproximada de 60m' Foram feitas numa 
média
de 8 observações por sala, o que correspondeu a 8 horas por educador, 
perfazendo aÍot*
lidade de24 horas de observação.
Este tipo de observação caracteriza-se por não ser uma observação selectiva -
visa a acumulação de dados e posteÍioÍ análise rigorosa - preocupando-se com a com-
preensão dos comportamentos inseridos no meio natural, ou seja, a contextualização 
dos
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fenómenos. A selecção dos acontecimentos é arbitrária e o exercício da continuidade
possibilita que se infiram significados válidos, sendo pelo registo e pela análise do con-
tinuum que se obtém a significação intrínseca dos comportamentos (Estrelq 1994).
A observação naturalista, como forma atenÍa, de olhar o real e descrevê-lo, é lar-
gamente aplicada na investigação com crianças pelo seu carácter natural pois diÍicil-
mente seriam observados os comportamentos das crianças em laboratórios ou contextos
ficcionados. Por ser uma observação não sistemátic4 o observador, normalmente obser-
vador participante, tem como objectivo a compreensão do sentido da acção, dos proces-
sos e das relações sociais que os sujeitos desenvolvem @arente,2002).
As informações recolhidas nas observações, depois de compiladas em forma de
protocolos de avaliagão e notas de campo, foram tratadas de fomra a serem identificadas
unidades de registo, tendo sido sujeitas a sistemáticas matrizes compreensivas visando a
compreensão mais fina dos dados, que serão descritas ao longo da análise.
Feitas as observações, que coincidiram com o final do período lectivo, as educa-
doras procederam à avaliação (procedimento este que já faàaparte da sua acção educati-
va) tendo-nos facilitado a grelha de avaliação;
A partir da análise dos protocolos de observação, e através de sínteses parcelares,
foi-nos possível obter dados relativos ao comportamento das crianças e as esfratégias dos
educadores numa procura de explicação do como, interpretando-o através de esquemas
subjectivos e do cruzamento das vfuias interpretações subjectivas, das inferências -
deduções lógicas -, de forma a garantir a validade da explicação.
Tal como Barbosa Q002), o processo de inferência capasita a quem investiga, a
capacidade de mergulhar no entendimento sendo a inferenciação uma actividade de des-
vendamento, de desocultação de relações complexas para que melhor se entenda o signi-
ficado das coisas. O processo de inferenciação funda-se na "necessidade de articular
adequadamente a intencionalidade com a significância da acção'o (idem, p.90).
Infeú é então tornar mais claras as características estruturais dos objectos aproveitan-
do o firncionamento numénico para ir transformando esses objectos em objectos do existir.
(Barbos4 20A2,p.47)
Através da anrâlise de conteúdo e inferenciação foi-nos possível uma síntese
conclusiva com integração dos resultados e a percepção mais íntima dos intervenientes
no processo e dos seus contextos educativos, induzindo-nos na (re)teorizaçáo sobre a
prática"
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permitindo-nos corstruir teoria a parltr do entendimento proflmdo dos fenómenos e
do significado das acções.
3,3. A análise documental
A análise documental, pretendendo sustentar alguns aspectos relacionados com
questões de natureza curricular, reportou-se à análise das notas de campo realizadas pela
investigadora, instrumentos organizadores da acção educativa (mapa de presenças,frWd
de tarefas, entre outos, projecto educativo e instrumentos de avaliação, assim como
suportes püra a sua realização, tais como registos anedotrários) e ainda produções das
crianças, que permitiram um entendimento mais profundo dos contextos que estávamos a
investigar.
Incidiu também à consulta das fichas de inscrição das crianças, no sentido de
caracte,nzá-las quanto à idade, anos de frequência no Jardim de inffincia, contexto fami-
liar e outros aspectos pertinentes paÍa a caracteização.
Referiu-se ainda à análise dos instrumentos de avaliação utilizados pelas educa-
doras de inftncia.
3,4. O espelhamento
O espelhamento aos docentes da amostr4 como já foi referido, foi realizado
indiüdualmente após ter sido elaborada a síntese da análise e encontradas as
necessidades diferenciadas de educação. O espelhamento, segundo preconiza Barbosa
(2003) surge pela necessidade de recolher e confrontar a opinião dos educadores que
participam no estudo indo üabilizar areconfiguração das experiências, despertando uma
nova atitude no sentido de melhorar as práticas educativas e pedagógicas.
Do espelhamento tentou-se que rezultassem dados de interpretação das estraté-
gias que obrigassem à sua compreensão e também incutir nas educadoras uma atitude de
pesquisa e a tomada de consciência para fenómenos e competências da terceira dimen-
sâo. Este conceito começa a tomar forma com Barbosa e representa a leittra sistemática
que o agente educativo faz da realidade e de si próprio de modo a poder intervir pro-
activamente. Defende o autor que estas competências devem ser marcadas por uma
abertura de espírito e uma atitude de aceitação do outro, tal como ele é; por equipar-se
com capacidades para desenvolver estratégas de intervenção, em tempo útil e capacida-
des para desenvolver, junto da criança (e de outros), uma relação de proximidade.
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Ou sej4 o espelhamento orientou-nos rura preocupação mais úrangente que
ultrapassou o enfoque em torno do instrumento de avaliação. Assim foi orientado para 4
preocupações:
1. Trazer à memória uma experiênciapassada;
2. Provocar a assimilação de conceitos - (o espelhado é colocado perante o
escrito e a oralidade);
3. Provocar transferes de conhecimentos - (apresentando amatrtz que foi
construída pelo investigador paÍa que, em conjunto, se reinterprete o
significado do que foi feito e dos resultados);
4. SensibilizaÍ para as necessidades emergentes das crianças e a relação
pedagógica que se cria em torno das mesmas.
Tendo o foco nestas preocupações, realizou-se uma sessão individual com cada
educadora e qÍna conferência final, objectivando a reconfiguração das experiências, a
validação do método e ainda com o intuito de provocar uma nova aütude no sentido de
melhorar as práticas educativas e pedagógicas, de olhar a crianga com competências de
terceira dimensão, especialmente no campo da avaliação, despertando o interesse pela
investigação.
pararcalizar o espelhamento a investigadora reuniu-se com cada educadora indi-
vidualmente, tendo combinado uma hora e um local onde a mesma pudesse decorrer com
privacidade e bem-estar. Com duas educadoras decorreu numa sala da Universidade de
Évora, com ouffi decorreu numa sala do Jardim de inÍância
Num primeiro momento relembnámos os objectivos do estudo e esclarecemos as
educadoras sobre a confidencialidade dos dados. A investigadora manteve uma postura
de cumplicidade, possível pelo facto de manter uma proximidade e empatia oom z§
mesmas, o que propiciou um clima de ajuda. Os encontros não tiveram à pattida, um
aspecto nem formal nem de rigidez cientificq o que se deveu também ao que já foi refe-
rido anteriormente relativamente às relações de proximidade ente educadores e investi-
gadorq mas tamffim porque, ao longo dos momentos de observação, houve oportunida-
des de se convercrar sobre as crianças, sobre o que ia acontecendo, trocar impressões
sobre uma ou outa situação.
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Por ouüo lado, o objectivo que se perseguia era 
transpor os aspectos formais da
grelha de avaliação, e levaÍ as educadoras a tomar 
consciênci4 como' por outras pala-
vras, foi atnás referido no ponto 4, pua as competências 
da terceira dimensão' não se
cingindo a um trabalho só em volta da gelha de 
avaliação ' da avaliacfio 
propriarnerÚe
dita, obrigando-as a descentalizarem-se da minuciosidade 
das mesmas'
com base nestes pressupostos, organiámos uma matizque 
nos permitiu identi-
ficar a forma como as educadoras espelhadas revêem 
os actos educativos e tiangular
com os dados obtidos, quer pelos protocolos 
de observação, quer pelas notas de campo'
Foram distribuídas cópias dos resultados das 
observações e da análise de dados enquanto
se esclareceu o processo da investigação, a esüutura 
dos protocolos e o processo de aná-
lise, para que estâs pudessem ter acesso directo 
a todo o trabalho desenvolvido e este
fosse transparente. Seguidamente foi pedido às educadorÍ§ 
que fizessem uma leitura
individual dos protocolos de observação, tendo 
essa leitura sido acomparüada em simul-
tâneo. As educadoras à medida que 1ia6 os protocolos 
iam tecendo comenlários expli-
cando os porquês de algumas situações, recordando-as 
e reconfigurando-as'
Tendo por base as suas interven@es, discÚiram-se 
os quadros síntese da análise'
sustentados nas seguintes questões:
- Em que medida as educadoras se lembram dos 
factos?
- Em que medida reavivaram os factos apagados 
da sua memória?
- As educadoras rejeitam os factos?
Analisados os protocolos e o§ elementos da 
analise foi pedido às educadoras que
comparemassrrasgrelhasdeavaliaçãocomosquadrosdeanrâlise.Discutiram-seasinfe.
rências com as educadoras, ouvimos a sua opinião 
e, conjuntamente, fez-se uma reflexão
sobre o Processo de avaliação'
Da sessão de espelharnento as educadoras reconfiguraram 
as experiências' certifi-
caftrm a fidelidade das observações, e pudemos 
apurar as suas opiniões que foram sinte-
tizadas,tendo ainda sido recolhidas as suas 
sugestões que apresentaremos sintetizada's
nas páginas 150 e 160.
ResultarÚedestassessõesindividuaissentiu-seanecessidadede'numsegundo
momento, se realizar uma sessão em conjunto 
com as três educadoras participante§ no
projecto, de debate e reflexão, tendo como ponto 
de partida um gurão com seis questões
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orientadoras (Anexo X). Da conferência foram 
tiradas notas que apresentaremos no Ane-
xo )O.
3.5. A triangutação dos dados
segundo cohen & Manion (1990), o uso de dois 
ou mais métodos de recolha de
dados chama-se triangulação. A tiangulação 
pode utilizar métodos multiplos' como téc-
nicas normativas ou interpretativas, ou 
pode ainda usar métodos de ambos e combiná-
los,sendoespecialmenteutilizadanocontextodosestudosdecaso'
Nas ciências sociais, as técnicas triangutares 
tendem a explicar' de maneira mais
completa, aÍrqlJeTj e compleúdade do 
comportamento humano' estudando mais 
de um
ponto de vista e utilizando dados tanto quantitativos 
como qualitativos' contribuindo
assim para aumentaÍ a credibilidade das 
interpretações'
Tendosidoestaaperspectivadautilizaçãodatriangulação,permitiu-nos,ao
combinar os dados dos diferentes métodos 
(observações' entreüsta" notas de campo e
insüumentos de avaliação), uma maior consistência 
dos factos e a emergência de uma
variedadedeperspectivaspresentesnoestudo,possibilitandoassimclarificarasevidên.
ciaseinterpretáJas.Permitiu.nosaindafazerconvergiraslinhasdeinvestigaçãoresul-
tantes da prática, nos cenários emergentes'
3.6. Vatidade e fiabilidade
Numa investigação qualitativa, pelas razões 
já apresentadas' torna-se necessário
asseguraravalidadceÍiabiüdadeassimcomoaprecisãodasinvestigaçõesquepz§sam,
muitas vezes, pela combinação de abordagens 
no mesmo estudo' Assiq quanto mais
contastam os métodos enüe si, maior 
é a confiança dos investigadores' A validade' 
que
diz respeito à correspondência entre os resultados 
e a realidade, pode ser testada a 
partir
daúrlizaçáodeváriasfontesdedados,atravésdadiscussãodosresultadosobtidoscom
outros investigadores e envolvendo os 
participantes no proces§o' visando verificar se 
os
dadosobtidosestãoemconcordânciacomasÍespostasdosparticipanteseseasuairÚer-
pretação foi feita correctamente'
Noquedizrespeitoàfiabilidade(garantirqueosresultadosobtidossejamos
mesmos, caso o estudo se volte a efectuar), 
esta pode ser assegurada pela descrição 
deta-
lhada dos processos, uma explicação 
aprofundada das teorias e pela a exposição 
rigorosa
do processo de recolha e obtenção de 
dados'
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uma primeira leitura dos dados recolhidos, 
permitiu-nos identificar fenómenos
que posteriormente, numa análise mais fina, nos 
fizeram deparar com uma multiplicidade
e riqueza de informaç áotalque, de algum 
modo, nos deixou deslumbrados Ínas' simulta-
nearnente, apreensivos. Esta identificação 
permitiu-nos gÍna recolha de sinais que' depois
de devidamente identificados, tipificados 
e cuacteizados nos ofereceram um manancial
de dados referente aos contextos e à acção 
educativa (nas suas vertentes organizacionais'
relacionais, pedagógicas e de interacção 
com a família), às necessidades emergentes 
das
crianças e ao seu desenvolvimento (nos aspectos 
fisicos' emocionais e cognitivos)' para
além do aspecto que constitui o enfoque desta 
investi gaçáo' ou seja' o processo de ava-
tiação onde tudo vem desembocar'
Assim,destadinâmicainvestigativa,dairÚerpretaçãoe(re)interpretaçãoquenos
faculta o entendimento e ,ma compÍeensão mais 
profunda das coisas, emergiram três
cenfuios:
Cenário I - O instrumento de avaliação'
Cenáxio2-Asnecessidadesdiferenciadasdeeducaçãodascrianças.
cenário 3 - A multiplicidade da acção educativa e necessidades 
formativas das
educadoras.
í. Genários emergentes da (re)interpretação
7.7. Cenárto: Os instrumentos de avaliação
Paraquefossepossívelcruzarosdadosdasobservaçõesnaturalistascomos
dados dos instrumentos de avariação utilizados 
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Partindodosdadosdosprotocolosdeobservação,organiámosumprotocolo
individual, referente a cadacrianç4 onde constavam 
os comportamentos observados' ao
mesmo tempo que registávamos as acções/respostas 
dos diversos intervenientes (Anexo
Quadro 6 - Protocolo de observação
posteriormente, a partiÍ do exercício da análise e inferência' 
pudemos cruzar o§
dados. Vejamos:
No protocolo de observação aparece este comportamento: 
,,Aa, que entretanto
leye o bebé, vai abraçar a "mêie", mostrando contentamento 
por ter tido um bebé e
depois vai buscar o bebé que estora com 
a "tnédico". (A1.102)" que traduzimos e organi-
zirmos numa matiz de inferências :
lnferência: Aa brinca ao faz'de-conta, representando 
um papel que é baseado
naquilo que sabe, pondo em acção imagens 
mentais sobre a sitwção' recreando'a' imi-
tandoarealídndeeparticipandonumaactividadealtamentesocial.
PerarrteesteindicadoÍ,pÍocrrouCflrZÚ.Sêcomosdadosdeavaliação(PTJI).
Assim, pudemos encaixar este comportamento 
na Área da Expressão Dralnática' focali-
ámos o comporüamento e encaixámoJo como 
competênciano item
6.3.3. Coruegue críar os seus próprios 
«jogos,, /,,brincadeiras'' na area dn faz
de conta
Assim,sucessivamente,fomoscruzandoinformações,atendendoaofactode,por
veK,es,um comportamento poder traduzir 
uma ou várias areas desenvolvimentais' 
Na
medida em que o registo avaliativo se 
reporta à ausência ou presença de comporhmen-
tos, não se regista qualquer informação 












Aa que entretanto teve o bebé, vai
aUiaà a"mãe', mostrando conten-
tamento Por ter tido um bebé e
deoois vai buscar o bebé que estava
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Finalizado este processo, procurámos verifi 
caÍ a frequência das competências
concordantesa e discordantes, observadas 
e cruzadas com os in§trumentos de avaliação'
O objectivo deste exercício foi confirmar a hipótese:
se as gretlms de ovaliação utilizadas na 
maioria das siuações educattvas sõo
tao pormãi;;;d", aà avalíar competênc.ia; e;4ecífuas 
de aprendizagem'
então as cornpetên io, t on*ãriii á nível da dimensão afectiva 
e emocional
da criançà, i"opo* à compreensão dos agentes educativos'
Esta hipótese, poÍ sua vez, levantou-nos a seguinte 
questllo:
Seasgrelhasdewaliaçãoutilizadosnamaioriadoscasossãotãofinasno
domínio das competências, irí iiia, que todas as sttuações de desenvolví-
mento nelas se encaíxam?
ParatalimpoÍava,nrrmaprimeiraabordagem,perceberdequeformaencaixa-
varn os comportamentos observados, traduzi-[os 
em competências nas grelhas de ava-
liação, perceber que comportamentos ficavam 
de fora parq posteriormente ' fazer o
levantamentodassifuaçõesdedesenvolvimentoquenãoencaixavam.
Esta estratégia metodológica foi eleita com o objectivo 
de ser montada dentro da
técnica do espelhamento, para que, levando 
as educadoras a espelhar a dicotomia entre
os dados da observação e os dados obtidos 
nas avaliações por elas efectuadas' fosse
possível aumentar a tomada de consciência relativamente 
ao objecto do estudo - a ava-
liação. Assim, o cruzamento dos dados dos 
vfuios procedimentos permitiu-nos chegar 
a
três patamares de análise, decorrentes do 
processo:
1.1.1. Primeiro: (Des)Nível de Goncordância
Numaprimeiraanálise,condensárrros,identificamosecaÍegortzamososdados
da observação e cruzamos com os dados 
da avaliação relativos às crianças/caso. Relati-
vamente à Ed. A verificámos un panorama equilibrado 
em que os dados concordantes
eram a maioria e os dados discordantes a 
minoria, o que nos diz que a avaliação feita
pelaeducadoradivergiapoucodosdadosobtidosatravésdaobservação.
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r Concordantes
,Discordantes
Aa Ae An Am Ac Ai
Gnáfico 1 - Síntese dos dados da avaliação - Ed' A
Relativamente aos dados da Ed. B verifica-se que os dados da análise apresen-
tam algum desequilíbrio no que se refere a dados concordantes e discordantes' 
Vejamos:
Bl apresenta 6 itens coincidentes com a avaliação e 14 não coincidentes, contrariamente
aos restantes casos que apresentam uma maioria de dados coincidentes' Parece-nos 
que
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Gráfico 2 - Síntese dos dados de avaliação - Ed' B
No caso da Ed. c a situação também é distinta. Apesar da maioria dos dados
serem coincidentes, verifica-se algum desequilíbrio. Por exemplo, no caso de 
Cb e Cd
os dados são todos concordantes e em Ca e Cf há percentagens muito elevadas 
de dados
discordantes. No caso de Ce já os dados concordantes são quase tantos quanto os dis-
cordantes.
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Gnáfico 3 - Síntese dos dados da avaliação - Ed' C







Gúfico 4 - Síntese do cruzamento dos dados da avaliação
Através deste gráfico podemos verificar que o número total de itens verificados
na observação é maior relativamente à educadora A, que utiliza o COR (baseado na
observação) do que nas educadoras B e C. Estas, por sua vez, apresentam um 
valor mui-

























Gráfico 5 - Síntese de dados por educadora
No entanto ao traduzir os dados para percentagens, verifica-se que as educadoras
B e C têm valores de dados coincidentes muito próximos (63,2Yo e 64,8yo respectiva-
mente) e assim como de não coincidentes (36% e 35,1o/o respectivamente), enquanto 
a
educadora A difere percentualmente tanto nos valores de dados coincidentes em maior
número (86,8%), como nos valores dos dados não coincidentes (13,2%).
Desta forma damos visibilidade ao desnível dos dados concordantes e discordan-
tes da avaliação com os dados da observação, o que nos permite inferir:
l. Concordantes: Os resultados apurados do cruzamento das observações com as
avaliações, dão-nos valores significativos relativamente à avaliação da Ed. B 
(62 resulta-
dos concordantes e 36 discordantes) para uma totalidade de 98 itens que se conseguiram
cruzar com as observações.
O mesmo já não acontece com as Ed. A e C. Estes resultados estão próximos em
termos da totalidade de dados apurados, ou seja, as unidades observadas que se
conseguiram cruzarcom os dados das grelhas de avaliação estão equiparadas 
(38 para a
Ed. A e 37 paraa Ed. C), sendo o número de dados coincidentes maior paÍa a Ed' A
(33) e menor paÍa a Ed. C (24). Estes valores são significativos pois permitem-nos
confirmar que os dados observados conseguem mais facilmente ser ajustados 
a um
instrumento de avaliação baseado na observação, sendo os dados mais qualitativos 
e
mais abrangentes, que a um instrumento que é mais focalizado nas competências' 
numa
resposta de sim ounão-
2. Discordantes: Verificou-se que, por um lado, nem sempre os elementos apa-
úados na observação se puderam crLLZar com as grelhas de avaliação realizadas pelas
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educadoras; por outro lado, aparecem elementos observados que não coincidiarn com as
competências avaliadas pelas educadoras. Este fenómeno acontece pelo facto 
dos ins-
fumentos avaliarem maioritariamente competências e aptidões.3s
Assim, os dado§ relativamente à Ed. A revelam que, pam uma totalidade de 98
itens encorúrado s, 13oÁ eram discordantes, em conffiste com os coincidentes. Relativa-
mente à Ed. B, ,srifiçam-se, para um total de dados observados (98), 36 não coincidem'
em contaste com um total de 62 coincidentes. No entanto, nivelando a totalidade dos
dados observados, a relação de grandeza entre as educadoras B e C é equitativa
1.1.2. Segundo: Opinião das educadoras sobre o suporte de avalia-
ção
Ao serem espelhadas com as matrizes de análise, as educadoras adquiriram um
outro nível de consciência em relação aos seus suportes de avaliação pelo que se revelou
muito importante este patamar no exercício de espelhamento' Assim, a educadora A
toma consciência que a sua acção educativa é múto centrada nas competências das
crianças, pelo que a PTJI lhe serve os objectivos- Contudo' por §er tão específica' a 
edu-
cadora apercebe-se que
(A35) p6ra preencher as glelhas está com cada criança indivídualmente, pre-
judicardo o resto do grupo, caso contrário, não seria capaz.
(A37) quando tinha dúvidas, chamsva um de cada vez e aproveitava exacta'
mente o temPo do jogo simbólíco'
Logo, tem de abandonar o grupo, desvalorizando o brincar e remetendo-o para
segundo plano, para verific ar as realizações dos meninos, o que quer dizer que no 
quoti-
diano não é assim tiio simples de utilizar, pois põe em causa o acompanhamerÚo do 
gru-
po.
De que forma a Ed. C que está sozinha na sala toma consciência da avaliação?
De uma forma geral refere-se mais à qualidade do PTJI do que propriamente à sua 
utili-
zac$o:
(C|6) esta é tão pormenorizada que perde as certeza§'
(C18) só avaliam as capacidades dns crianças
(Clg) em tertnos emocionais, sinais de bem estar, de contentamento ou des-
contentamento que §entem, que trazem de casa, e§ses aspectos escapam nestas
grelhas'
35 "A aptidâo é uma coisa que se ensina ou pam a qual se criam oportunidades, e nâo algo 
por que simplesmente se
espera" (Meisels er a/., 2002, P.632)
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(c20) Álguns a§pectos na avaliação não estõo contemplados.
(C21) as grelha§ não mostram a§ nece§§idades que as crianças têm em termos
do seu desewolvimento emocional, que é muíto importante
(C22) não üo e§paço de manobra para Se dizer camo é a críança, em que
situação é que reage de determinado maneira'
(c23) pois numa sítuação pode agir dumaforma e nouÍro não e tem que §e ter
em conta os contextos, avidafamilim"'
por sua yez aEd. B ao reorganizaÍ a sua experiência avaliativa reconhece que
(824) faz fatta na waliação algo que faça referência ao desewolvimento
afectivo e Pessoal da crionço.
De uma forma geral as educadoras não se mostraÍn totalmente em desacordo
com as gfelhas, pois têm a ideia que o facto de preencher com cruzinhas 
lhes facilita a
tarefq tal como se pode ver na opinião da Ed' C, era
(C51) muito importante que §e fizesse uY Sltião com os vários aspectos do'desenvolvimento 
da criançapara que não howesse dispersão
(825) concorda que as grelhas de owliação seiam compartimentadas, ou cor-
re-se o risco de quem as preenche se dispersar'
Consideram que se estas servirem como ponto de referênciq como supoÍe' 
não
se correria o risco de dispersão, pois mesmo observando tudo
(c24) ... as grelhas de cruzínhas não dízem tudo, são muito incompletas'
outo aspecto importante verificado na análise dos insrumentos de avaliaqão
prende-se com o facto de nem sempre dizerem a verdade, isto é, as próprias educadoras
referem que muitas vezes não têm acertezados aspectos que assinalart, são 
preenchidas
de cor com ideias pré-concebidas que podem decorrer do conhecimento 
que já têm das
crianças de anos anteriores, ou de ideias com que ficarn. Desta forma 
as Úês educadoras
manifestam dúvidas quanto ao processo avaliativo'
No cruzamento dos dados feitos com as grelhas de avaliação e os protocolos 
de
observação verificou-se ainda que a maior parte dos itens da avaliação 
não são normal-
mente verificados, ou sej4 no quotidiano do Jardim de infincia, grande 
parte desses
itens só são verificados se se fizerem exercícios especíÍicos.
Não obstante, importa relembrar que as observações foram efectuadas 
num curto
período de tempo (45m), foram feitas uma média de 8 observações e em tempos 
de acti-
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vidade diferentes, logo, não poderiam compreender todas as situações, nem todas as
competências que as grelhas pedem para avaliar.
Apesar disso, é nossa convicção que, se fossem feitas mais observações, esta
tendência se manteri4 uma vez que experienciámos a dificuldade extrema que se tem ao
observar uma sala com22 crianças activas e tentar observar o mais possivel. Há ainda a
acrescentar o facto de, tendo em conta aorganização do contexto educativo, quando as
crianças estão divididas pelas várias actividades e áreas, só se pode observar um grupo
de crianças de cada vez. Por estas razões mútas crianças escapÍrm à observação o que
nos leva a concluir que, da mesrna formq escapam à educadora, reafinnando assim que
ú trabalhando com cada criança individualmente se consegue verificar a maior parte
dos itens.
1.1.3, Terceiro: (ln)Adequação dos instrumentos de avaliação
Como refere Pinto (1989) a construção do processo de avaliação, as técnicas e os
instrumentos que se utilizam, encaminham-se para constatar factos, ou seja, se num
determinado compoÍtamento esperado, em função da idade, nível de desenvolvimento
ou nível de ensino se manifesta ou não.
Da análise dos dois tipos de instrumentos deu para perceber que o COR é um ins-
trumento que, por parth da observação, consegue abarcar mais elementos para caracteri-
zÂÍ a cnaruçq sintetizando-os. Outro aspecto de maior importzincia é o facto de ser uma
avaliação sistemática e partilhada, feita com a equipa educativa "diariamente através
das observações do grupo e das crianças índividualmente" (Ed.B), procedimentos estes
que validam a avaliação. Contudo, realizar o COR na pnâtica diária e atendendo às con-
dições existentes na maioria dos jardins-de-inftincia (úcio adulto-criançq equipa educa-
tivq que já largamente apresentamos), levanta dificuldades as educadoras, dificuldades
essas que levam, como o cÍlso da Ed. C, a desistir da sua utilização por falta de condi-
ções.
No caso da Ed. B, o mesmo não acontece, mas as dificuldades mantêm-se, não
sendo a sua concretização de forma desejável (não podemos deixar de atender ao facto
de que este instrumento foi concebido para contextos educativos especiais que pouco têm
a ver com a realidade portuguesa).
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Neste patamar pudemos encontrar três aspectos flrndamentais que nos leva a
considerar que a utilização dos insrumentos de avaliação é desajustada ou, pelo menos,
com alguma inutilidade pdraaacção educativa:
1. Inadequação face à acção educativa: Não serve à planificação: Todas as
educadoras concordam que a avaliação depois de efectuada não é utilizada para delinear
estratégias de acção. Os educadores, apesar de terem consciência do facto, ainda não
têm interionzado um processo de avaliação baseado na observação da criança e análise
da observação, o que iria incidir num diagnóstico de necessidades, que respondesse
então à questão levantad4 em jeito de reflexão, pela Ed. B: ooporque é que isto está
assim e o que é que eu vou fazer a seguir para tsto ficar melhor? ". Ainda segundo a
mesma educadora este diagnóstico faz-se de uma forma implícita mas não se faz com
rigor.
A Ed. C acrescenta que a avaliação poderia ser utilizada para tentar intervir no
sentido da melhoria de alguns aspectos da sua acção, definir estratégias, por exemplo,
mas afirma que the falta tempo para analisar individualmente cada aluno e inclusiva-
mente para discutir sobre os resultados com a agravante de não ter com quem os discu-
tir, pois acredita e defende qurc "após ser feita a waliação devería ter sido feita uma
retlexão cooperada com a pessoa que está na sala para se definírem estratégta§', o que
nos reporta ao isolamento sentido pelos educadores.
2. Desajustamento face às necessidades das crianças: Pudemos verificar que,
principalmente a PTJI, não estabelece diferenças entre as várias faixas aárias das crian-
g6, o gue, numa leitura transversal pode induzir em erro, comparativamente com os
resultados de uma criança de mais idade. Já o CO& por ser valorativo, pode discriminar
os comportamentos entre os 3 e os 6 anos de idade, o que o torna mais fiável.
Por outro lado, as educadoras ao serem espelhadas sentiram que o instnrmento
de avaliação não apanha as necessidades da criança, pois não faz referência a aspectos
afectivos e do seu desenvolvimento emocional, o que o torna incompleto, apesar de
extenso, só registando as capacidades das crianças e limilsn6o o que se pode dizer da
criança por uma resposta em cruz ou de "sim ou náo-. Daí que sintam necessidade de
um outro suporte mais qualitaüvo para no final do ano poderem apresentar aos pais.
Entendemos esta tomada de consciência por parte das educadoras significativa ao nível
das suas percepções das necessidades afectivas, emocionais, ou seja, do seu meta-
entendimento da criança.
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Ainda se pôde verificar que não acontece uma relação entre aquilo 
que se escolhe
para avaliaÍ e aqúlo que se valonz-anas escolhas das nossas crianças' seú que é 
real-
mente importante testaÍ os conhecimentos das crianças relativamente 
a saberem recoúe'
cer o triângulo, utilizar a tesoura, entre outras competências? Estr 
forma de avaliar pare-
ce-nos que serve o propósito de indicar potenciais cinggiões e nada 
mais'
Neste sentido concordamos com Bredkamp (1987) quando afirma 
que "a avalia-
ção de crianças pequeninas deve estar 
profundagente ligada ao resultado das observa-
ções do seu desenvolümento, assim como a dados 
descritivos" (p'14)' A tomada de
consciência desks educadoras revelou-nos profissionais detentoras 
de uma visão que
reflecte rrma preocupação sobre a avaliaqáojá no sentido da ajuda da criança' ou 
sej4 a
avaliaçãocomo um meio de conhecer e entender a crtarlça, os seus 
interesses, curiosida-
des e necessidades para posteriormerÚe ser utilizada a favor da 
própria criança Passam a
entender a criança numa forma holística e não somente um ser capaz 
de fazer isto ou
aquilo.
1.2. Cenárto: Necessídades diferencíadas de educação
Ao longo da análise das observações fomo-nos apercebendo de alguns sinais
emitidos pelas crianças. Sensibilizados paÍa aquestão do diagnóstico 
das necessidades
educativas, que defendemos e partilhamos com Barbosa (1997) autor 
pioneiro na defesa
do conceito, partimos para a confirmação se, de facto, numa análise 
deste tipo eraln ou
não evidentes as manifestações das mesmas. Por sua vez, tornou-se 
emergente a seguin-
te hipótese:
se a avaliação de competências, é feita unicamente em função dos produtos
do, opniàfrogr^ , ráo éfeito um diagnóstico das necessidades das críanças'
logo, o conheiimento com que o educidor fica de cada criança é um conheci'
mento restrito, que só vai ionfirmar aquílo que o educador iá sabia da crion-
ça, descurandi os aspectos prtncipáís dos comportamentos 
adaptativos e
sócio'emocionaís.
Zabalza36 (lgg2) defende que a acção educativa não se deveria reduzir à mera
transmissão de coúecimentos. Deveria sim, visar a ampliaçiio do "espectro 
da sua fun-
ção educativ apaÍaalém do nível intelectual 
e do ânrbito dos conhecimentos para taba-
36 Este autor defende uma teoria psicodidáctica (defende a pluridimensionalidads
0 aos 12 anos de idade em quatro níveis de ne§essidad§§
de direcções relativamente à acçâo
educativa), sustentaÍldo o desenvolvimento da criança dos
diferenciadas de educagão já referida§ no corpo do trúalho'
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lhar educativamente também, oufias areas como a sensorial, 
a motora, a relacional e a
dos afectos-pulsões interiores da criançq entre 
outras" (p'83)'
É neste sentido que Barbos a (1997,2001) defende 
o conceito de Necessidades
Diferenciadas de Educação, autonomizando-o do 
conceito de Necessidades Educativas
Especiais no ârnbito da Educação Especial, 
para o qual o agente educativo terá de ope-
racionalizar uma carta de sinais como estratégia 
para chegar ao Diagnóstico de Neces-
sidades Educativas individual, como tivemos oportunidade 
de apresentar no Cap' III
deste estudo.
Esta metodologia preco ruza Mparte do agente educativo, 
o conhecimento da
história de vida de cada criança; a sua sensibilidade 
aos sinais de conforto e desconforto
das crianças; a sua formação, de qualidade, no sentido 
de avaliar e reformular a acçáa
(caracteização das acções educativas, descrição dos fenómenos 
e tipificação dos factos
e actos educativos), capacitando-o no desenvolvimento 
de metodologias e tecnicas edu-
cativas que possibilitem uma melhor eficácia no 
processo de ensino/aprendizagem e no
pÍocesso de avaliagão. Assim, para compensar as necessidades 
de desenvolvimento da
criança, o educador tera de ser capaz de identificax os 
seus sinais e' cimentado num
conhecimento técnico e científico das componentes 
sensoriais, psicomotoraso cogniti-
vas, afectivas, sociais e cornunicativas' responder 
adequadamente'
Não sendo objectivo principal deste ffibalho o estudo 
minucioso das necessida-
des diferenciadas de educação emitidas pelas crianças, 
mas tendo sido um processo
emergente do processo investigativo, interessa-nos 
sobretudo perceber e provaÍ até que
ponto estas crianças emitem sinais que não têm repercussões 
ao nível da avaliação e
consequente reconfiguração da acçáo educativa
Baseados em zabalza (lggz), Barbosa (2001), Gameiro 
(2004) e Maximino
QíJ!4)partimos paÍa aanálise dos 
indicadoÍes e a sua categoriT'?çáo dentro das 
quato
dimensõesdodesenvolvimentoinfantil.CadadimensãosuMivide-seemsubcategorias,
das quais Gameiro inferiu necessidades colrespondentes' 
Cada subcategoria relaciona-
§e com o desenvolvimento da cnança,o que, se for tra&zrdana 
forma de objectivos'
permite ao educador ter uma base importante para 
a construção da acção educativa'
Destaformacolando.nosàsnecessidadesinferidasporGameiroQ004),identi-
ficámos e caregoizámos (Anexo vIII) os sinais emitidos 
pelas crianças ao longo do dia,
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inerentes ao seu próprio desenvolvimento, manifestações 
do seu mundo pessoal enqga:n-
to projecto em formação.
1,2.1. Categoria: Afectivo-emocional
SegundoTÂba|za(|gg2)oníveloréctico.expressivorefere-seàexpressãodas
necessidades, ao mundo pessoal, às pulsões e componentes 
profundos da criança
enquanto sujeito. O desenvolvimento afectivo-emocional é um 
dos compnentes do
nível oréctico-expÍessivo e reporta-se à necessidade 
que a criança tem de sentir confian-
ça em si, de sentir seguança no outro, 
de ser aceite'
Este tipo de necessidade, segundo o autor, está intimamente 
ligado à experiência
relacional (ünculação) que a criança desenvolveu com 
a mãe e na forrna como foram
satisfeitas as $urs necessidades básicas, podendo manifestar-se 
afavés de sentimentos e
comportâmentos (como choro, zaÍrgas, negação) que 
variam, dependendo do estilo da
cada criança, uma vez que a criança nestas idades não 
tem capacidade de verbalizar ou
fazer-se comPreender.
Em educação de infrncia não se pode ignorar as condutas 
da criançq uma vez
que é um espaço de "livre expressão das emoções e dos desejos naturais 
das crianças"
devendo teÍ em conta no projecto educativo o planear 
actividades e estímulos no sentido
de suscitar, fomentar e aperfeiçoar as "emoções desejadas" 
(Zabalz47992'p'1'77)'
AcategoriaAfectivo.emocionalsubdivide-seemseissubcategorias,dondesão
inferidas, partindo das condutas e sinais emitidos 
pelas crianças, necessidades diferen-
ciadas, que Passamos a analisar:
Restabelecer o equilíbrio: para esta subcategoria Gameiro (200a) inferiu 
a
Necessídade de actividades simbólícas de descargo 
(tensão acumulada)' A criança tem
uma necessidade, que lhe é natural, de expandir a sua 
energia, os seus estados de fuiimo'
Foi identificado uma totalidade de 53 indicadores, 18 na 
sala da Ed. A, 7 na sala da Ed'
BelSnaEd.C
Ao longo do dia a criança vai reprimindo e acumulando 
essa energia o que gera
manifestações e comportamentos diferenciados, tais como 
regressões' explosões emo-
cionais, o que pode provocar, citando a mesma autora 
oouma clivagem na própria relação
pedagógica/educativa e a criança vá naturalmente desenvolvendo 
mecanismos de defe'
sa,, (idem, p.132).A criança necessita de encontar formas 
de canalizar essa necessidade
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de descarga em actividades que o educador proporcione 
para que o eqúlíbrio se restabe-
leça.
optimizar o controlo emocional: afecto: (Necessidade de 
carinho)' Nesta cate-
goriaforamidentificados20indicadores,diüdindo-se6paraasEd'AeBe8paraaEd'
C. Para que o seu desenvolvimento se faça de forma hannoniosa 
e a sua personalidade
se con§trua equilibradamente, a criança tem necessidade 
de afecto, de atenção genuína'
de um olhar cúmplice. Ao longo do dia a criança emite 
sinais' aos quais o educador não
pode ser alheio, pois a dinâmica pessoal de cada criança 
depende da resposta que este
lhe der, da sistemati zaçáo que fizer dos fenómenos e 
do pÍaz§t que essa sistematização
lhe proporcionar (Barbo su 1997)'
Optimizar a confi anca/sequrança: Na continuidade do 
que se disse anterionnen-
te, a criança tem Necessidade de sentir §egurança e confiança 
em si mesma Tem
necessidade de se sentir aceite, tem necessidade de uma 
resposta positiva as solicita-
ções, de forma a poder enfrentar "relativamente 
liwe de terrores' o risco da relação
úerta com os outros, sem medo de ser rejeitado" (Zababy 1992' 
p'19)' estabelecendo
uma relação com confiança e reforçando assim o seu 
sentimento de identidade pessoal e
auto-estima, eixos fundamentais na estruturação da 
personalidade' Identificá6os 12
sinais que inferimos como necessidade de sentir seguÍança 
e confiança em si' referindo-
se 3 às crianças da Ed. A, 6 às daEd' B e 13 paraaEd' 
C'
Contolar a actividade pulsional: Q'lecessidade de auto-afirmação 
e agressivida'-
de). Aspulsões são a base sobre a qual se orgaúzatoda 
a vida emocional e afectiva da
criança pelo que se deve permitir que esta as manifeste 
(Gameiro' 2004)' A criança deve
ser ajudada a melhorar o seu controlo e a ca,'rizâ-ras através 
de actividades que, segun-
dozabalz,a(lgg2),podempÍ§sarporactividadesÍisicasviolenks'actividadessimbóli-
cas de descarga (iogos, pinturas, dÍafraflzltções, etc') 
e actividades de catarsís directa
(aceitação que a criança chore e destrua). Dentro desta subcategoria 
iderÚificámos uma
totalidade de 31 indicadores, sendo 17 referente à sala 
da Ed. A,4 àEd' B e l0 à Ed' C'
Interligar o real e o simbólico : (Necessidade de fantasia)' 
O mundo da fantasia é
fundamental no desenvolvimento da criança uma vez 
que lhe proporciona respostas e
explicações sobre si própria, sobre a realidade que a 
rodeia sobre a cultura e o outro'
indo ao encontro da sua, ainda limitada, capacidade 
de entendimento do Mundo'
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ZÃbatn(2004) refere que a gÍande virtude didáctica do fantástico reside no fac-
to de, atavés da ambiguidade (sua principal característica), se poderem atinglr 'oestrutu-
ras subjectivas do sujeito que não são abordáveis pela via directa das coisas 
*como são"
e pudermos relacionar o mundo inter-subjectivo da cultura ("') com o mundo interior'
intra-subjectivo (...)" 0.179). Isto é, a cnançaaüavés do que the é proposto, reelabora
os seus fantasmas interiores, passando afaz-er parte deles, o que lhe pode oferecer 
uma
melhor compreensão da cultura e, ainda, funcionar como uma libertação dos seus 
medos
e receios daquilo que não é capazde objectivar e compreender.
Nesta subcategoria os sinais manifestados pelas crianças não foram significati-
vos, sendo I na sala da Ed. A, 0 na sala da Ed. B e2nasala da Ed. c.
Exprimir e criar livremente os seus ritmos próprios: (Necessidode dc expressdo
musical).Nesta subcategoria foi identificado I sinal de necessidade de expressão musi-
cal na sala da Ed. A, 0 na sala da Ed. B e2 na sala da Ed. c. como se verifica, os con-
teúdos da categoria afectivo-emocional expressÍun-se através de um gfande número 
de
manifestações e actividades. De entre estas, a música e a dança ganham importância 
de
maior nestas idades pois, através delas, a criança pode expressar-se e libertar-se 
das suas
cargas emocionais e afectivas, relacionar-se com o outro, descobrir-se a si 
própria' para
além do pÍazeÍ que the é inerente.
Assim, importa salientar a importáncia que estas actividades têm pelo que
devem ser desenvolvidas com o objectivo, não meramente de processamento cognitivo 
e
de memorização, il6 fundamentalmente de processamento emocional dos conteúdos
Qabalza,idem).
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* Necessidade de Expressão
t[usical
Ed.A Ed.B Ed.c
Gráfico 6 - Síntese da categoria Afectivo-emocional
1 .2.2. Categoria : Sensorial-psicomotor
Este conteúdo relaciona-se com a aquisição e oodesenvolvimento das destrezas,
estruturas e qualidades motoras e sensoriais" (Zabalz41992, p.l8) da criança. Sobre a
psicomotricidade relacional, o mesmo autor diz-nos centrar-se nos processos psíquicos
relacionados com o desenvolvimento motor da criança e nas relações que se veriflcam
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de personalidade implicadas nas actividades de aprendizagem; modos de expressão cor-
poral e condutas adoptadas pela dinâmica intema de cada sujeito" (idem, p.192).
A psicomotricidade refere-se à totalidade do zujeito, mente e corllo, psíquico e
fisico, não podendo isolar-se uma da outra no desenvolvimento global (e integrador) da
criança. Desta formq as necessidades apresentadas referem-se à visão psicodinâmica da
motricidade e dividem-se nas seguintes subcategorias:
Interiorizar o seu esquema corporal (Necessidade de mostrar a suo aparência
/ísica), que se refere à forma como a criança vive o seu corpo, uma vez que nestas ida-
des o corpo assume um papel importante de conhecimento, e instrumento para novos
conhecimentos, tornando-se uma "unidade psicossomática que actua como coluna ver-
tebral de toda a experiência da criança e no reconhecimento do próprio esquema corpo-
ral (...) - como sou, como me vejo, como me visto" (Gameiro, 2004, p.la0).
Satisfazer exieências da psicodinâmica da motricidade Q'{ecexsidades quebrct tle
envolvimento ou escapes da situaçdo) - resulta da "procura de segurança afectiva atra-
vés de actividades que domina melhor relativamente às que lhe propõem" (7-abalza,
1992, p.34), e podem ser expressas por atitudes ou comportâmentos como inibição" falta
de atenção, oposição sistemática, agitação exagerada, palhaçadas, entre outras.




































































































Quadro 8 - Categoria Sensorial-psicomotor
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Gráfico 7 - Síntese da categoria Sensorial-psicomotor
1 .2.3. Categoria : I ntêlectual-cog n itivo
Esta categoria refere-se, em linhas gerais, a dois tipos de estruturas intelectuais do
desenvolvimento: a capacidade prática da criança - fazer coisas - e a capacidade simbó-
lica - pensar e falar" (Zabala 1992, p.273). Em concreto, incide em duas estruturas
basicas, a acção (capacidade da criança operaÍ sobre o meio - inteligência práúica) e a
linguagem (capacidade da criança se referir ao meio a partir de si própria - inteligência
discursiva) que, por sua vez implica/depende, nas suas estruturas internas, do pensamen-
to. Por sua vez, é influenciada e depende dos estímulos do meio ambiente, das relações
interpessoais (reforço que a criança obtém das suas condutas, auto-conceito e capacidade
de controlo), e da personalidade da criança (no que se refere à sua motivação e capacida-
de de encarar as coisas).
Nesta categoria fizeram-se corresponder cinco subcategorias:
Desenvolver a inteligência prática que se manifesta através da Necessidade de
construir e manipulor objectos, que podem ser jogos (de mesa, de construção, entre
outros), utilizar materiais para fazer de conta - criar espaços e utilizar o jogo simbólico.
São actividades que se referem ao processo mental de armazenamento de informação
simbólica, informação esta codificada dos conhecimentos e experiências que a criança
r ealiza (Gameiro, 200 4).
Inteligência figurativa donde se infere a Necessidade de estímulo ao nível da
expressão gráfica - necessidade de se exprimir graficamente.Refere-se ao desejo que a
r36
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criança tem de representar grcficamente aS imagens que processa mentalmente 
através de
ideogramas (deseúos ou sinais que exprimem directamente ideias)' Diz respeito 
ainda à
capacidade que a criança tem de elaboração da realidade, que vai sendo gradualmente
mais abstracta, e que está directamente relacionada com o seu desenvolvimento 
intelec-
tual figurativo.
Optimizar a aprendizaeem discursiva onde a Necessidade que seja estimulado 
o
seu discurso - necessidade de se exprimir ao nível do discurso, são indicadores do pro-
cesso de interiorização, descodificação e elaboração que a criança faz da realidade, 
tanto
da acção como do espaço envolvente e espacio-temporal, manifestando-se através da
expressão linguística (discurso verbal da própria acção), e reflectindo o seu desenvolvi-
mento cognitivo.
Desenvolver a inteligência imitativa donde a Necessidade de um modelo expres-
sivo atitudinal, serefere à necessidade que a criança tem de, através da acção e do 
faz'
de-conta (como por exemplo, brincar aos pais ou aos rnédicos), construir e apropriar-se
do real ..fazendo com que obteúa um conhecimento intuitivo do seu corpo, sentimentos
e atitudes, assim como das atitudes e sentimentos dos outros" (Gameiro, 2004, 
p.1a5)'
A inteligência imitativa é um dos aspectos mais importantes do desenvolvimento
da criança, uma vez que esta aprende e elabora o real através dos comportamentos 
que
observa e imita assim como toma consciência e enriquece as suas faculdades motoras e
mentâis, pois obriga a exercitar e pôr em prática capacidades diferenciadas como: 
(a) a
observação; (b) a expressividade; (c) a orgarização da acção imitativa a nível sintáctico,
pragmático e semântico. Grande parte das aprendizagens basicas que a criança teahza
nesta fase do seu desenvolvimento, tais como falar, comer, vestir-se, lavar-se, entre
outras, advêm da inteligência imitativa'
Reforçar a atitude de enfrentamento que se resume na Necessidade de atenção 
do
educador sobre o estilo atitudinal de cada criança, e reporta-se à resolução de 
proble-
mas e persistência na tarefa. Zabalza (lgg2) desenvolve o conceito de enfrentamento,
baseando-se em Brunner, como uma atitude em oposição à atitude de defesa e às 
impor-
tantes consequências cognitivas que esta exerce. Reporta-nos à capacidade 
que a criança
tem de ultrapassar a frustração de não sel capaz, enfrentando o desafio novamente, 
sem
desistir, sugerindo que o educador desenvolva essa capacidade através do potenciar 
a
"flexibilidade operativa" da criança, incentivando-a e guiando-a a fazer as coisas de
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outras formas, promovendo uma atifude de "ensaio interior" permanente, tendo em aten-
ção o estilo atitudinal que cada criança adopta na resolução de problemas (idem, ibidem).


























































































































































































Quadro 9 - Categoria Intelectual-cognitivo
:. l,lecessidade de Construir e
manipular objectos
l{ecessidade de estímulo ao
nivel da E«pressão gráfica
Necessidade que seja
estimulado o seu discurso
l$cessidade de um iiodelo
expressivo atitudinal
r ilecessidade de atenção do
educador sobre o estilo
atitudinal da criança
Ed.B Ed.c
GáÍico 8 - Síntese da categoria lntelectual-cognitivo
1 .2.4. Categoria : Social-relacional
O Jardim de infincia no prolongamento da famili4 representa o principal
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assumir o papel de cuidados, educação e con,Eolo. A criança descobre'oo outo" e des-
cobre um mundo para além da famíli4" que lhe era alheio até então, 'omais 
aberto e
menos seguro, mais centrado nas actividades e menos na afectividade, menos agto-
regulado e mais sujeito a norÍnas e critéÍios esfanho§' (7-abalz& 1992' 
p'219)' Desta
fonrra a criança depara-se já com a necessidade de integração, de ser aceite pelo outro'
de pertença, que a vai acompanhar ao longo da vida'
As aprendizagens sociais são fundamentais nesta etapa da vida da crianç4
influenciando o seu desenvolvimento cognitivo e a sua estruturação 
psíquica. A educa-
ção de infrncia, articulando-se ecologicaÍnente com 
os sistemas envolventes (meso e
macro), vai constituir-se 'oem agente de mediações e intervenções para 
perseguir aqúlo
que, em cada passo, é considerável como desejável" (idem, p.221), gerando um 
proces-
so de intervenção forrrativa
Esta intervenção formativa deve ser considerada a dois níveis: do firnciona-
mento grupal e do desenvolvimento pessoal. Relativamente ao funcionamento 
grupal
devem considerar-se um lastro de aprendiTâgens sociais: noilnas, disciplin4 adaptação
mútua auto controlo, entre outras. Relativamente as aprendizaget§ sociais 
pessoais'
deve considerar-se o percurso que a criança faz ao nível da segurança 
(que the permite
sentir-se protegida e çapazde aceitar riscos), da autonomia (auto-afirmação e indepen-
dência) e do desenvolvimento gradual das suas capacidades e competências'
Esta categoria encontra-se diüdida em seis categorias, que passamo§ a
desenvolver:
Experienciar a relação/comunicação com os adultos: Necessidade de consoli-
dar os noyos padrões relacionais, tanto com o adulto como com a§ crianças' Esta
necessidade diz respeito, como tivemos oportunidade de referir, à "exigência" 
com que
a criança se depara de reconfigurar as suas referências sociais, os seus 
padrÕes relacio-
nais e de adaPtaçâo.
A oiança, por vezes, desenvolve angústias e depressões e manife§ta compor-
tamentos veiculados a padrões relacionais e comunicacionais que the são 
eficazes no
seio farniliar. No entanto, ainda necessita de desenvolver a sua afirmação e conÍiança
pessoal. A educação de infincia tem por missão complementar estes "estilos de rela-
Çáo,,, oferecendo-lhe situações de aprendizagem que possibilitem a aquisi-
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ção/consolidação de novos padrões relacionais, 
tanto com os adultos como com os pares
(Zabalzao1992).
Ter adultos como referentes: 
66Ad.ultos si$úÍicativos": Necessidade de proxi-
midade do adulto (educadora substitut a mãe).Na sequência 
do que se disse anterior-
mente, os adultos têm um papel muito importante no desenvolvimento 
pessoal e do
auto-conceito da criança- Confudo, nem todos os adultos 
detêm o mesmo grau de sigu-
ficfuicia e protagonismo para a criança. os educadores fazem 
parte desse gupo de adul-
tos signiÍicativos por estarem mais próximos da criança, 
mais presentes' mantendo uma
relação formativa e de modelo a imitar, sendo por isso natural 
que a criança procure o
educador numa relagão de continuação cronológica da 
mãe, não obstante o contexto'
:Necessidadede"descobrir'§e"'Operíodo
de educação de inftncia é primordial para a criança aprender 
a estar em sociedade' na
medida em que vai assimilando os modos de comportamento húituais 
ao seu meio
ambiente. Esta aprendi 7Ãgerné feita pelo reforço dos adultos 
em geral' e pela imitação'
Numa tentativa de descobrir-se e testar os outros, a criança 
vai pôr à prova o
ambiente em que vive, protagonizando, por vezes, comportamentos 
destrutivos e desa-
fiadores, ao que o educador deverá responder com uÍna 
postum positiv4 mesmo que
estas não sejam de acordo com as Íegras, pois faz parte 
da sua aprendiTÂgem e afirma-
ção pessoal.
Recriar condutas de disciplina'- Necessidade de intervençõo 
da eútcadora' Esta
subcategoria refere-se à manifestação de condutas de âmbito 
conflituoso por parte das
crianças, que levam a uma intervenção por parte do adulto'
As situações de conflito são comuns em crianças destas idades' 
que vivem mui-
to o seu egocenúismo e a dependência do adulto, tal como 
Piaget (1997) demonstou'
um dos objectivos da educaçâo é ajudar a criança a descentrar-se 
e a amadurecer na sua
relação com o meio, superando esse egocentrismo e adquirindo 
condutas pró-sociais'
Desta fomra" a disciplina é entendida com o propósito de 
criar um oocontexto
relacional em que a convivência seja possível e gratificante" 
(zaba\z41992' p'232)' o
que, por sua vez, vai dar segurança à criança pois súe o que se espera 
que faça em cada
momento. Como refere Gameiro Q}Aq, a disciplina deverá ser 
encarada como uma
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apÍendiza$em, reforçada com carinho e simpatia, de fonna a levar as crianças a senti-
rem-se bem por cumprirem regras, sendo o objectivo ensinar e não puniÍ, ajudando a
criança a controlaÍ os segs impulsos e se auto-disciplinar. Desta form4 uma atitude não
autoritária por parte do adulto, não deve ser entendida como a permissividade total, mas
como uma postura que deixa à criança espaço para explorar, descobrir e criar, dento de
um clima social posiüvo e construtivo.
Reforcar o seu mundo interior - "eu". Desta subcategoria Gameiro (2004) des-
tacou duas necessidades: Necessidode de folar do próprio mundo individual e Necessi'
dade de utilizar obiectos pessoais para poder usufruir com o§ seus colegas cotno 
pro'
longamento do seu próprio ser. Estas necessidades referem-se ao dilema que a criança
enfrenta ao deixar o arrrbiente familiar protegido e ingressar num grupo de iguais, e todo
o processo de adaptação, de criação de novas estruturas relacionais, no estabelecimento
de novos vínculos emocionais que essa transição implica Vai depender de cada criança
e da sua estrutura emocional erigida pela sua experiência relacional farniliar.
Assim, ne§ta passâgêm, a criança tem necessidade de trazer o seu mundo
individual consigo, tem necessidade de encontrar no Jardim de infincia um
prolongamento da sua farrrilia,de forma a estabelecer relações de confiança e segurança,
progfedindo a níve1 sócio-pessoal e na sua caracterização pessoal, num processo não
linear, atavés do aparecimento de aspectos qualitativamente diferentes em fases
descontínuas e recorrentes definidas como'Torças vitais do eu"'(Gameiro, 2004)-
Reforcar o seu mundo de relacões - "nós": Necessidade de actividade§ que
apelem à partílha de iogos.Na construção de novos mundos relacionais, a criança 
vai
dando os primeiros passos na sua integração social, revelando o interesse em se 
agrupaÍ,
em interagir com os pares, de forma espontiine4 para brincar, con§truiÍ ou montar
jogos. Por vezes pode enfrentar situações problemáticas como a dependênci4 sentimen-
tos de rejeição, abandono, entre outros. O desenvolvimento social da criança vai depen-
der, por um lado, da correcta abordagem do educador no sentido dos conteúdos e 
esta-
tégias na transmissão dos dados sociais, por outro, na capacidade deste em reconhecer
cada criança como única (com expressão ao nível dos desejos, sentimentos, pensÍlmen-
tos e acções) e lidar com os aspectos sócio-relacionais emergentes'
t4t
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Gráfico 9 - Síntese da categoria Social-relacional
1.3. Cenário: A multiplicidade da acção educativa e necessída'
des formativas das educadoras.
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Se o educador de infoncia não apanha a dímensão holística da criança (onde
se enquadram também as sensações e emoções), se isso não é um instrumento
do tàbalho quotidiano, então ele nunca trabalha sobre as suas necessidades
manifestas, logo, as estrotégias que desenvolve e aplica satisíazem unicamente
os tnteresses do PróPrio educador
partindo da oryantzaçio da Tabeta individual/síntese de observação, e Notas de
Campo, foi-nos possível desmontar algumas estratégias que os educadores e equipa
educativa desenvolvem com o grupo de crianças. Para fazer a ponte com a carta de
necessidades iniciatmente construída encaixamos essÍts estatégias dentro das catego-
rias levantadas para as Necessidades Diferenciadas de Educação, com o objectivo de
perceber que estatégias as educadoras apresentanr, ou não, relativarnente aos sinais que
as crianças emitem.
pudemos idenüficar duas grandes dimensões de aniálise que fizemos correspon-
der à dimensão relacionaUpedagógica e dimensão contextuaUorganizacional. A pri-
meira relaciona-se com a acção educativa no domínio das relações, da proximidaddT
que o adulto mantém entre pares e com as crianças, dos aspectos compoÍamentais
desenvolvidos no seio do Jardim de inÍância. A segrrnda diz respeito aos aspectos de
carácter organizacional contextualizados pelos agentes educativos que se reflectem,
bidireccionalmente, em termos das condições de vida do próprio educador'
1 .3.L Dimensão relacional/pedagógica
Assim, a análise das observagões permitiu-nos ainda identificar indicadores refe-
rentes a estratégias que o adulto desenvolve na sua acção educativa. Tendo por base o
ooprotocolo individual de comportamentos" e a "Tabela de inferências" foi-nos possível
construir as relações e interacções desenvolüdas no Jardim de infiincia, e analisar a res-
posta dos educadores e outros adultos no seio da sala de actividades.
Tendo em conta que o adulto é o elemento ütal de uma sala de Jardim de inftin-
ci4 quer pela riqueza e variedade de intercânrbios que facilita quer pelo modelo que é
pa13 a criança no seu período de descobrimento do outro, não podemos descurar a sua
postuÍa e estilo de relação e o fabalho formativo que desenvolve, assim como as estra-
tégias a que recore enquanto agente educativo e modelo, no sentido de controlar e
modificar os padrões relacionais inadequados, integrar as crianças no grupo e velar pelo
37 Entende-se por relação de proximidade a capacidade que o adulto detém de desenvolver, iunto
da criança e ouúos, uma presença efectiva e afectiva.
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seu desenvolvimento afectivo, aprendizagens sociais e desenvolvimento da identidade
própria, ente outros.
Pela sua emergência e visando confirmar que as estraÍégias que o educador
deserwolve e aplica satisfazem untcamente os interesses do próprio edueador, pareceu-
nos pertinente pam o estudo farst o levmtame,nto das eshatégia.s comportammtais, ten-
do sido considerados os comportamentos do adulto em termos do szu apoio à criança e
da relação desenvolvida durante arealiza$a das actividades na sala, o que nos permititl
por zua yel cNEÂÍ e encaixar nas categorias previamente enumeradas e estabelecer as
seguintes súcategorias :
tAoa
ÃE Afectivo-emocional Social-relacional Intelectual-cognitivo
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Quadro I I - Esfatégias - cdegorias e
Assino, dentro da categoria Afectivo-emocional considerámos todas as interac-
çôes e estraÍégias que o adúto desenvolve no sentido de apoiar, ajudar e de suporte à
necessidade que a criança tem de sentir confiança em si, de sentir segurança no outro,
de ser aceite. Esta necessidade da criança vai exigir do educador una poshua de proxi-
midade, de cumplicidade, empatia e múta disponibilidade emocional. Fomos encontar
algrrmas esEatégias que, por sua veA sub-caÍegorizámos de forma a e,ncaixar€,m nas
necessidades diferenciadas de educação anteriormente enumeradas:
Ajuda à criança - Nesta subcaÍ€goria encaixamos todos os comlloframentos que
se referiam à ajuda à criançq designadamente nas taÍefas que esüa concretiza e na sua
necessidade de autonomização.
Comlnrtamentos de afecto - A criança tem necessidade de afecto, de atenção
para desenvolver a sua personalidade equilibradamente. Nesta súcategoria incluímos
todas as manifestações de proximidade e afecto que o adulto oferece, ao longo do dia,
perante os sinais que a criança emite.
TM
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Resposta àç solicitações das crianças - Entendemos esta sukategoria como ura
resposta à Necessidade de sentir segurança e confiança da criança. Assim, contemplá-
mos todas as resposüas positivas do adulto que induzissem ao estabelecer de urrra rela-
ção de confiança e ao reforço do sentimento de identidade pessoal e auto-estima 
da
cnança
participagâo no jogo simbólico - O jogo simbólico é um dos componentes do
currículo mais importante nestas idades, uma vez que o mundo da fantasia é fundamen-
tal no desenvolvimento da criança e na consüução do seu entendimento sobre o mundo,
ao propoÍcionar-lhe todo um conjunto de respostas e explicações sobre si própria sobre
a realidade exterior, sobre a cultura e o oufo. Consideramos todas as estratégias levadas
a cabo nesse sentido, como contar e dramatizar histórias, participar no 
jogo simbólico
desenvolvido na sala e o seu envolvimento nas diversas áreas onde esse §e desenvolve.
Actiüdades de descarga - A criança deve ser ajudada a melhorar o seu contolo
sobre as emoções e a canalizá-las através de actividades fisicas violentas, actividades
simbólicas de descarga (ogos, pinturas, dramatizações, etc.) e actividades de catarsís
directa. Assim, para esta categoriq considenímos os comportamentos reactivos positi-
vos do adulto relativamente as manifestações da criança, através da aceitação dos seus
comportaÍnentos (de choro e destruição, por exemplo) assim como das estratégias por
ele desenvolvidas nesse sentido.
Categoria Social-relacional: As aprendizagens sociais são fundarnentais no
desenvolvimento cognitivo e na estruturação psíquica da criança Por tudo isto, conside-
rámos todas as estratégias e intervenções fonnativas levadas a cabo pelo educador tanto
no funcionamento do grupo, como no desenvolvimento individual da crianç4 designa-
damente no que se refere a aprendizagens sociais: nonnas, disciplina, adaptação mútua
auto controlo, desenvolvimento da autonomia e reforço das suas capacidade§ e compe-
tências.
Reforçar o mundo interior - Entendemos nesta subcategoria as estatégias utiliza-
das pelo agente educativo que tornem possível controlar e modificar os padrões relacio-
nais inadequados das crianças, nomeadamente complementando os seus "estilos de rela-
ção,, (diversificação de posturas relacionais por parte do educador); 
refere-se ainda ao
criar de situações que tomem possível a consolidação de novos padrões relacionais com
adultos e crianças, ao que subjaz uma implicação efectiva de todos os adultos.
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Organização do espaço fisico e materiais - que se referem a estratégias que
implicam aorganiz:lção do espaço e o introduzir ou retirar materiais, consoante as 
neces-
sidades das crianças e do grupo e, ainda, a diversidade, a suÍl adequagão e 
qualidade' o
espaço e os materiais (como abordamos no Cap. I, 1.4.3), têm uma importáncia muito
grande no desenvolvimento social e emocional da criança, bem como na riqueza de des-
cobertas e interacções que lhe proporcionam e, nesse sentido, o adulto é responúvel 
por
estar atento às suas necessidades, preocupando-se em manter um espaço afiaente 
e ade-
quado para que se desenvolvam individual e ssçlalmente'
Estratégias de manuseamento e normas de disciplina - Referem-se à criação de
um clima positivo (que se reflecte no modo de dar instruções, tom de voz. movimentos
pausados, ritnos imposto as actiüdades) e à proximidade das relações com as crianças
(a procura de actividades que respondam às necessidades e desejos das crianças' os
reforços positivos, evitar o rebaixamento, o pôr em eüdênciq envergonhar e ridiculari-
zÂÍ ouatribuir a culpa), estando ainda relacionadas com a manutenção de um nível ade-
quado de satisfação e produtividade (ZabalzU lgg2). Referem-se ainda à utilização de
recursos preventivos das condutas desviantes (dimensão restritiva e de controlo da disci-
plina), que pode ser manifestada por uma intensificação ostensiva da vigilância (presen-
ç4 contacto visual, fisico, diálogo, apoio, pergunta sobre o que se 
pÍ§sa, sugestões"')'
por reconduzir o interesse da criança através da mudança da actividade, da introdução 
de
recursos, da reestruturação da situação através de actividades ou rotinas que, 
para o efei-
to, constituem um húito (reunir o grupo parafazsr uma rod4 ouvir uma história entre
outros).
Resolução de conflitos/autonomia - entendemos nesta subcategoria as estratégias
utilizadas pelo educadoÍ para enfrentar situações de conflito de forma não punitiva' 
ma§
procurando clarificá-las assinalando a razãa por que isto ou aquilo não se deve faz'er,
como podemos fazer para entender melhor as condutas dos outros, entre outros' No
mesmo sentido, consideramos o tom davoz, gestos ou movimentos em tom de reprova-
ção, mas combinados com gestos de aceitação e 
conÍiança; o separar crianças numa dada
situação, a que Zabalza (lgg2) chama o 'odesterro" nâo punitivo - orientando-as para
outras actividades ou mantendo-as perto de si; o castigo explicito - a criança tem de
compreender o porquê, que o considere justo e quem castiga deve ter consideração 
pela
criança e acreditar que vai ajudrâ-la a melhorar a sua conduta.
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categoria Intelectual-cognitivo - Em concreto, incide nas estatégias que o edu-
cador desenvolve no §entido de ajudar, estimulm a criança a desenvolver as suas
estnrtuÍas básicas: a acçáo (capacidade da criança operar sobre o meio - inteligência pná-
tica) e a linguagem (capacidade da criança se referir ao meio a partir de si 
própria - inte-
ligência discursiva e simbólica) que, por §ua vez implica e depende 
do pensamento'
Relaciona-se com os estímulos do meio arnbiente, as relações interpessoais, 
o
reforço que a criança obtém das suas condutas, a atenção que o educador dá 
à criança no
sentido de lhe enriquecer o auto-conceito e desenvolver a sua capacidade 
de controlo'
ajudando-a assim, a desenvolver a sua personalidade (no que se refere 
à sua motivação e
capacidade de encarar as coisas). Tem a ver com as aprendizagens básicas 
que a criança
deverá desenvolver no seu crescimento ,Pú?as quais a educação de infancia está 
especi-
ficamente orientada, que lhe vão dar um lastro cognitivo para as aprenüzagens 
posterio-
res. Destacamos as subcategorias:
O jogo simbólico (Estratégias lúdicas'l - Que se referem especialmente a todas
as estatégias que a educadora úrlizacom recurso ao jogo simbólico' assim 
como a sua
participação (área da casa, jogos, drattatizaqões, etc')
As actiüdades de Expressão eúfica - Estas são actividades privilegiadas em
educação de infância. Estando presente diariamente pela sua importáncia 
no desenvol-
vimento global, oferece um dos maiores contributos para o desenvolvimento 
da repre-
sentação anativ4da observação, da sua descoberta e da descoberta do ouÍo, do meio
que a rodeia e na orgaltzação da sua acção imitativa tanto a nível sintáctico, 
pragmático
como semântico.
As solicitações as crianças - Que se referem ao desenvolvimento de acções, inte-
racções e estatégia§ no sentido de solicitar a criança a exprimir-§e, favorecendo 
o
desenvolvimento da linguagem, da inteligência discursiva e da aprendiTÀgemde 
concei-
tos num âmbito mais geral.
As estratégias de incentivo - Referem-se à capacidade do educador estimular e
incentivar a criança a ultapassar a frusfação, a enfrentar o desafio' a não desistir 
da
tarefa,potenciando a §ua flexibilidade operativa, incentivando-a e 
guiando-a a realizar
as tarefas de outras formas tendo em atenção o seu estilo atitudinal'
categoria sensorial - psicomotor: como é sabido qualquer aprendizagem exi-
ge um bom desenvolvimento sensorial e uma boa psicomotricidade, 
pelo que a aprendi-
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zÂgú,das crianças terá de seÍ feita affavés Mryáo.Neste sentido toda e qualquer acti-
vidade que o educador proponha teú de ir de encontro a este princípio se,lrdo o §eu
domÍnio muito extenso, relacionando-se com todas as manifestações aqú contempladas.
Assrnu deshcámos uma única zubcategoria:
Apoio aos interesses das srianças - Destacamos esta zubcategoria pois refere-se
à atenção que o adulto dedica às cianças individualmente e enquanto grqpo, oferecendo
es6atégias que estejam de acordo com as necessidades ponttrais das mesmas, e Í[ue se
revelem signifisatiras e promotoras de uma aprendizagem activa Por exemplo, o expe-
rienciar, 6 maniFular materiais de vários üps, desenvolver actividades que nâo sejam
demasiado dificeis para que a criança se sinta segura, e ainda todas as respostas que este
oferece perante aütudes ou comportamentos de quebra de envolvimento (oposição, ag-
taçâo exagerada, palhaçadas, e,nte ouüas) e actividades que envolvam o próprio corpo e
o desenvolver a consciência de si, ente outas.
Partindo da matiz do o'Protocolo inüvidual de comportamentos", fizemos o
levantamento das respostas e esftatégias dos adultos (contemplámos também auxiliares
e educadoras de apoio) perante 6 manifestações de cada criança Tive,mos em conta as
estratégias desenvolvidas para o grupo e as esüatégias desenvolvidas para caáacrianga-
Chegárnos aos seguintes resultados:
,l 4
,§ Sub-categorias T Y Aux- EüB Aur Ed'C TotalL)
Aiuda à criança
Comporhmentos de afecto
Resposta às soücitações às crian-
ças


























Ref,orçar o mundo interior
Orgroizaçao do espaço ffsico s
materiais
Estrdégias de manuseamento e
nonnas de disciplina (Reforço
positivo)

























Jogo simMlico @stratégias lúdi-
cas)














Apoio aos interesses das crianças 1
38 l2 37 ITobI de
Quadro 12 -Estratégias comporffirenhis I
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Relativamente à especificidade das estratégias encontradas, podemos verificar
qne a *ajuda à criança", é a que surge com maior número de unidades de análise Q0)'
seguido as ..actividades de expressão gráficd' (19), 
*E§tratégias de manuseamento e
nonnas de disciplina (Reforço positivo)" com 16 indicadores,'orespostas às solicitações
das crianças,, com 12 e "solicitaçôes as crianças" com 13 unidades de anáIise. Uma
inferência que podemos fazer dirige-se à interacção e à qualidade da mesma e à directi-
vidade. Assim, as estratégias mais observadas referem-se à orientação verbal, ao 
ques-
tionamento e às estratégias didácticas. Na análise destes dados importa refeú que ocor-
rem mais vezes comportamentos directivo§ que responsivos e a ajuda à criança ocoÍre,
na maior parte das vezes, pontualmente nas actiüdades de expressão plástica e noutras
actividades de pequeno e grande grupo dirigidas pelas educadoras.
Verifica-se ainda um grande número de indicadores de manuseamento de noÍrnas
de disciplin4 contra um baixo de estratégias de actividades de descarga, o que também
nos paÍece ser um sinal de fatta de reflexão sobre a criança e a§ suas necessidades'
por fim, as estratégias com menos unidades reportam-se a "apoio aos interesses
das crianças" e "comportamentos de afecto", ambos com I unidade cada e ainda a'?ar-
ticipação no jogo simMlico" com2e "estratégias de incentivo" com 3 indicadores. Este
último conjunto de estrategias que surgem com menor frequência pode querer indicar
que as educadoras se envolvem pouco na brincadeira com as crianças apenas pelo 
pra'
zer debrincarem com elas, mais uma ve4 sendo essencialmente directivas. Exceptua-se
aqui a Ed. B que ainda assim é a que responde mais aos interesses das crianças. Este
facto também se pode explicar, a nosso ver, à luz das condições humanas dos seus
contextos.
Por outro lado, também nos s que muitas vezes o adulto n€lo esta
presente, e que há uma falta de acompanhamento às crianças durante o período normal
ao qual fomos sensíveis e que nos levou por sua vez aregistar. Assim aparece-nos um
segundo quadro ao qual denominámos de estratégias comportmnentais 2, que se refere
à ausência de estratégia adequadapaÍao grupo e, poÍ ouÍo lado, ao facto de serem pou-
cos adultos para um grande número de crianças:
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se verinca falta de 13 I _ 2 - 4 20
- 
--TofâI 18 I - 6
'
Quadro 13 - Estrdégias compor@menâis 2
Capítulo V -fuálise e discussão dos dados
Fd.A EüAl Aur EüB Aur EüC Total
É interessante verificar que, mesmo sendo um maior número de adultos na §ala
da pt. A, esüa apresenta maior número de situações em que se verifica afaltade apoio
do adulto e a sua ausência Orq sendo um contra senso, tamHm se pde explicar pelo
delegar de responsabilidades dos elementos de uma eqúpa que nâo está estnrhrada Por
outo lado é a própria educadora que diz que não liga muito ao jogo simbólico e é muito
mais directiva no seu estilo de actuação. Estes resultados induzem-nos a levantar as
seguintes questões:
- Se não se identific4m os sinais que as crianças emitem, como responder com
estratégias adequadas e direccionadas às suas necessidades?
- Se o educador não identifica Í1s necessidades, como construir um diagnóstico?
1 .3.2. Dimensão Gontextual/Organizacional
No espelhamento reatizado as educadoras, estas, ao reconfigurarem as suas prá-
ticas, permitiram-nos fazer o levantamento de um coqirmto de problemáticas manifestas
com forte incidência ta organizagão e coúexto educativo. Por sua Yez, a confer,ência
que realizámos posteriormente veio confirmar esses dados, assim como acre§centar e
ajudar a desenvolvêlos.
Sustentados nos seus resultados, organizámos o seguinte quadro, como síntese
das questões com que as educadoras se confrontam no dia-a-dia e que, segundo elas, se
apresentam como fortes opositoras a um tabalho de quatidade no qual se inclú a ava'
1iação propriamente dita:
150






- Recursos humanos deficiários
(educadoras).
- Dificuldades em realia um
diagósrico de necessidades, por
frltadetempo.
- Grupos muito numerosos
- ?mblemas'em grande número




- Dificuldades no diagnóstico de
necessidades.
- Espaços ffsicos inadequados.
- Informagão e formago inzufi-
ciente.
- Grelha de avaliaçâo xão ez
r€f€rência e asp€ctos afectivos e
de desenvolvimento mocional
-Aavaliação dçois de feitanão
é utiliadapara delinear estrAé-
gias de aoção.





- Falta de formaçâo e teino na
observaçâo, registo e análise
- Isolame,nto no sentido de não
ter com quem discutirresultados
e quem apoie na observagão.
- Dificul«lade de ctar em astivi-
dade, observaÍ e regista ao mes-
motsmpo.
- A grelhade avaliação só regista
as cryacidades das crianças e
falha nos aspectos de deseirvol-
vimento e,moçional
- Grelhas de avaliação incomple-
ta& limitando o gue se çer dizer
(sim ou não).
- Falta de condi@es pra frzer
umaobserva@
- Aportaproblemas de ordem da
uorganiziçzo. dos contexüos edu-
cdivos", nomeadamate:
t. as mlas sem espaço
pragnrpostâo grandes
2. pouos conúactos do
qualidade comospais
3. falta de aüxiliar na sala




Quadro 14 -As educadoras reconfiguram as experiências 1
Cruzando estes dados (sustentados nos dados da análise apresentados às educa-
doras) com os dados da conferênciq foi-nos possível oÍgmízÂÍ quatro grandes dimen-
sões direccionadas paÍa a oryalrrzaçãa que, quanto a nós, influenciam directamente os
contextos educativos, confirrnando a"s teorias revistas na primeira parte desüe esfudo
(Cap. I - 1.4): Eqúpa educativa; Rácio adulto-criançu, Oryani"Ãçâo do tempo e Neces-
sidades formaüvas. Estas, por sua yez, vzãa ancoÍar no enquadrame,!úo conce,ptual do
Cap.III.
l. Equipa educativa: Um dos problemas apresentados pelas educadoras tem
aver com a necessidade que estas sentem de um apio mais efectivo na sala Este apoio
prende-se não só com apoio às actividades, ew noflnalmente é dado pelas auxiliares,
mas também apoio na observação, no detectar de necessidades das crianças, apoio ao
nível da reflexão sobre o trabalho, sobre o currículo, a planifiçação, a rece,ptividade do
grupo, o desenvolvimento das crianças.
As arNiliares, de uma forma geral, não participâm de facto na organização diá-
ria, isto é, apoiam a educadora, mas ficam múto relevadas paxa um segundo plano, qua-
se sempÍe de auxiüar de limpeza No entanto, aquelas que partigipam mais acüvamente
(são principalmente as auxiliaÍes mais novÍrs, muitas delas já têm curso de arxiliar) nas
actividades educativas ao longo do dia, também não avançam múto mais.
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Com as nos§a§ educadoras constatámos fês situações singUlares:
No caso da educadora A, a equipa educativa seria uma eqúpa formada 
por uma
educadora de apoio, e duas auxilimes, que, 6abalhando em horfuios diferentes' 
em
determinadas alnras estão igualmente na sala, Íicando quatro adultos na 
sala Apesar
disto, o que se veúfica é que esta educadora
(A9)reconhecequendoexísteumtrabalhopreparado,organizado
(A13) elo é a únicapessoa que tem umtrabalho mais empenhodo e conseguido
(At4) as crianças só a reconhecem a ela como educadoro, solicitando-a mais
frequentemente"
(A10) todos se aPoiam muito nela
A Ed. A vivencia uma situação que não abona em favor do que se prevê como
um bom exemplo de recursos humanos num Jardim de infância 
pois quando não existe
um trabalho organizado, planeado e assimilado pelas várias 
partes' pode tomar-se caóti-
§o e perverter o que seria positivo. O que nos leva a inferir que se não 
houver uma cul-
tura organizasional dentro das proprias instituições, se se relegar 
para segundo plano
a§pectos como organizar, geú e intervir nas instituições educativas, tal como 
defende
Barbosa (2001) não se con§egue avançar numa dinâmica sensível 
e criativa, pelo contrá-
rio, vai dar lugar ao conflito que oprime'
segundo o mesmo autor, e conforme defendemos no cap' III os agentes educati-
vos devem adquirir competências que thes permitam fazer uma articulação 
das dimen-
sões macro, meso e micro sistémicas da acção educativ4 mesmo 
quando os actos e fac-
tos que a ctacteizamse enquadram fora dos cenários do ensino fonnal' A Ed' A foi
especialmente sensível a este aspecto afirmando referindo a (A20) díficuldade 
que tem
em gerir a educadora de apoio no sua sala,erecoúecendo que
(A22) as próprias educadoras precisam de saber corno funcíorar com educa-
doras de aPoio e outro Pessoal
Apoiando-nos nas palawas da educadorq reforgamos a importância da 
otgamza-
ção e caracterização do processo de ensino 
aprendizagem, assim como a formação per-
manente de educadores e professores em contexto como instrumentos 
de tansfonnação
organizacional.
Já o caso da educadora B é mais conseguido uma vez que esta educadora, 
tendo
feito formação no Modelo Curricular High/Scope, que privilegia o tabalho 
em equipa
educativa, suporta-se numa avaliação úrangente da acção e contexto 
educativo através
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do PIP, o que peÍnite o enÍiquecimento, a reformulação da asçáo, reconÍiguração e
assimilação do sentido da profissionalidade. Por outro lado tem uma auxiliar 
efectiva há
mais de treze anos, o que (neste caso) é benéfico, que a própria tem vindo a formar 
em
contexto num @6) processo de farmação e relacional, o que favorece uma 
articulação
entre as duas verdadeiramente em equipa, permitindo (87) ... trabalhar em consonôncia
LtÍna com a outra.
Esta educadorA com a sua equipa (auxiliar), consegqe uma organizção que se
interpenetra, adoptando uma rotina difuia consistente e eqúlibrada o que favorece a
criação e manutenção de um clima de bem-estar permeável ao grupo' Desenvolve 
estra-
tégias de organrzação da equipa onde (84) realiza reuniões semanais, sendo qure 
(85) a
awiliar de acção educativa participa no processo de waliação atraús do regísto das
observações e respectiva arnlise.
No entanto consegUimos perceber que, sendo esta uma situação ideal' nem sem-
pre é cumprida como veremos mais adiante quando analisarmos a dimensão tempo' 
Por
outro lado não é suficientemente satisfatória pois a educadora ainda refere 
que sente
fatta de pares para poder discutir e reflectir pois (B2S) o ru)mero de crianças 
por adulto
é muito grande e a atniliar, ape§ar de tudo, corece de formação mais científica' 
pelo
que acaba por recoú ecer @j3) não ter com quem discutir os resultados das observa-
ções.
O caso da educadora C é de todo inusitado e incompreensivel pois não se 
perce-
be que tipo de orgmizaçáo está por detrás de uma lógica que permita que as auxiliares
§e mantenharn à parte da acção educativa, guardando-se para tarefas unicamente 
de
apoio pontual (casa de banho, abrir a port4 dar lanches...), ficando a educadora 
sozinha
numa sala com 20 crianças. Variadíssimas vezes esta educadora salientou o facto 
de
estar sozinha com o grupo, com a agravante da sala não ter condições, como 
um factor
de conshangimento não só paraaavaliação, como também para toda aac'çáo 
educativa:
(cg) luí sernpre aspectos que escapam a uÍno pessoa só com um grupo daque-
las dimensões;
(c2) devido às condições orgonizacigryrk (grupo, falta de auxiliar, entre
outros) vê-se impedidn de seguir o modelo a cem por cento;
(C6) pesa aínda o facto de serem muitas crianças e estar sozinha na sala
fazend.o com que nõo possa dar atenção a ttúo;
(C45) pelofacto de estar sozinha na sala é impedida de responder ("');
(c56) fozer um registo diário, sozinha, pora um grupo de 
25 críanças ("')'
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Evidenciam-se indicadoÍes comuns que revelarn uma 
necessidade de diálogo e
apoio sentido pelas educadoras, sugerindo estas 
que deveria haver mais do que um
educador na sala olr, aind4 sentindo a necessidade da 
presença de um supervisor' o que
revelajá uma visão mais avançada sobre o sentido da supervisão 
e a mais valia no apoio
à observação e reflexão sistemática:
(AS1) uma aiuda erterior é muito importante para a rellexão 
e o crescimento
Profissional;




prátiias e evoluamno sentido da qualidade;
(c46),Se os educadores estivessem receptivos a isto e aceitassem numo 
per§-
pectiva de melhorar o seu trabalho, quem vínha a beneficiar 
erafn os crianças;
(C4g) deveria ser umaprática a ser implementada;
(c50) ... oportunidade de se confrontar com aspectos da sua acção 
que de
outr a for ma e s caP(N arn.
Ainda a propósito , zúalza(1998) defende o trabalho em 
grupo como um dos
aspectos que pode dar origem a processos de aperfeiçoamento 
da qualidade das escolas'
pois parece haver um "maior envolvimento dos indiüduos em 
objectivos colectivos do
que nos indiüduais" G.56), ündo assim dar consistência ao 
problema de isolamento
com que normalmente os educadores se defrontam, sendo 
na maior parte das vezes afi-
buído à predominância de jardins de infância de lugar único, 
mas nem só' como se pode
verificar nestes contextos, o que prejudica a avaliação dos 
educadores com outros inter-
venientes (confirmando o exposto no Cap. I (1'4) sobre a estruhra 
e condições da educa-
ção pré-escolar). Por outo lado, o isolamento 
tem ainda consequências inibitóriÍ§ ao
nível do estímulo no educador para reflectir sobre a sua 
práncL sobre as estatégias,
sobre as crianças, enfim, sobre a acção educativa'
Pelo exposto, defendemos a conveniência de haver 
grupos de cooperaçâo onde
fossem criadas formas alternativas, experimentais, onde 
se desenvolvessem processos
de invesüg açáo-acçáoe partilha denro do grupo e com 
outros grupos' Dialogando' A
renovação tem de ser feita num constante movimento dialogante 
em que os processos de
reconÍigUração da acção ultrapassassem o mero quotidiano 
e se alcancem níveis meta-
cognitivos. No entanto, os contextos e o
permitir essa dinâmica-
sistema podem ou não ajudar, podem ou não
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2. Rácio adulto-criança: esta é uma realidade que se verifica essencialmente
nos grandes centros e não só na rede privada ma§ tarnffim na 
rede pública sendo uma
tendência actual das políticas educativas. Em nosso entender, 
o número de alunos por
sala (uma média de 22) e a forma como se processa a rotina diaria 
na educação de
infancia, para a}ém da falta de uma eqúpa de trabalho ot3;ant7Àda 
prejudicam grave'
mente:
a) A atengão que o educador pode dar a cada criança indiüdualmente' As
educadoras são unânimes no seu testemunho:
(A68) o grande número de críanças por sala impede que as educadoras 
pos-




siado rr* ^ crianças 
na área das almofadas;
(828)oruimerodecriançasporaú!1oémuitograndeeaatniliar,apesarde
tudi, carece deformaçõo mais científica'
b) A possibilidade do educador faz(j. uma observação minuciosa de 
cada crian-
ça;
(c6) pesa ainda o facto de_ serem muitas crianças e estar sozinha 
na sala
i*i"ao com que não possa dar atenção a tudo;




visão rnuito objectiva das criança§ e, moi§ grove ainda, 
poder aiudar cada
cr ianç a individualment e ;
(A18) Cada vez mais se torna d.iÍícil o acompanhamenio indivídual 
das crian-
ça§;
(A32) aqueles que têrn mais dificuldades que precisam de mais atettção 
vão a
reboque porque não há tempo para §e dar-uma atenção mais indívidualizada'
c) A dificuldade de estar em actividade, observar e registar ao me§mo 
tempo:
(C56)fazerumregistodidrio,sozinha,paraumgrupode25crianças...
(c45) pelo facto de estar sozinha na sala é impedida 
de responder sempre da
melhorforma e de estar mais atenta;
(827) (dificutdade em) tomar nota de todas as observações e analisá-las 
no
finaí da ir*on , como §e defende no Modelo que segue'
Tudo isto são indicadores inibidores da aposta nulna educação 
de infincia de
qualidade sendo um dos factores aporÚados como podendo levar 
a efeitos peryersos ao
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nível da qualidade de vida dos educadores (ta] como exposto no Cap' I'2'2) no sentido
de poder influenciar um de§gaste fisico grande com consequências de butnouÍ'tal 
como
apresenta Garneiro3s (2004).
No entanto, também concordamos com 7-abalza (1998) quando afinna 
que pen-
saÍ que é possível dar atenção a cada criança de maneira separada dumnte 
todo o tempo
é uma fantasia, nOmeadamente no nosso contexto, onde uma única educadora' 
normal-
mente, atende um grupo de 15 a25 cnanças por sala de aula' Logo, o educador 
tem de
desenvolver estratégias no sentido de, pelo menos, manter coÍÍactos individuais 
com
cada criança diariamente (idem). Como se pode verificar, nem sempre onde 
há mais
adultos há maior número e mais diversificadas estratégias de ajuda à criança
3. Organizacão do Tempo: as educadoras são unânimes em apontaÍ a falta
de tempo como uma das dificuldades para levar a cabo uma avaliação 
de qualidade'
Esta falta de tempo diz respeito ao tempo para desenvolver com 
qualidade:
a) O registo e observação da criança:
(A69) o Ministério da Educação ter retirado os períodos para a avaliaçiio aos
educadores é preiudicíal poii entende que deveria, pelo menos uma vez por tri-




(c8.1) Mesmo fazendo uma observação sístemátíca em que se definísse 
o que
observar, nlesmo asstm acredita que teria dificuldades.
b) A reflexão:
(832) fotta tempo para analisar individualmente cada aluno 
e inclusivamente
para discutir sobre os resultados;
(A67) reconhecer niio ter tempo de estar atento e pensar em cada um deles
individualmente.
c) A Planificação:
(A4S) Ocosionalmente surge um proiecto que tem a ver com o§ interesses
demonsrrados pelas crianlas, *^ tâ muito ocasionalntente pois não sobra
muito esPaço;
(AS2) sobrecarregarem os educadores com burocracia (oficios, mapas de leite'
etc.) o que rouba muito tempo útil para planificar"'
,_*perdera.energia" ou 
ooexaustão emocional ou desgaste profissional"'. É
um sindrome pelo qual "o iuna1uaot"ú" " 
semidg da-sua relaçâo com o trabalho de forma que fica indiferente a
tudo e qualquu etforgo lhe parece inútil'(Gameiro, 2004, p'38)'
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(c31) planificando mentalmente de forma a dar resposta ao que está
estabelecido.
Esta falta de tempo deve-se também a um conjrmto de dificuldades que suÍgem'
para além do empenhamento que as educadoras devotarn à acção educativa 
(mesmo não
tendo cargos acrescidos há que preparar material de véspera pma iniciar as actividades,
correndo o risco de niio cumprir adequadamente, de ter o grupo disperso e desorientado)
o empeúamento e atenção devotados às crianças pela especificidade das suas idades, 
o
alargamento e especificidade da função docente, designadamente no que diz respeito 
ao
desafio que a nova escola de massas colocou aos professores em termos dos múltiplos
papéis que estes são obrigados a desempenhar, e ainda, dentro deste leque, o tetr de 
geú
adequadamente a equipa educativ4 como se pode veriÍicar no testemunho das educado-
ras:
(AB2) sobrecarregareÍn os edueadores com burocracta (o/ícios, mopas de lei-
iu, eíQ o que roíbo muito tempo ritil para planificar, para reunir a equipa,
sendo muiío desgastante, para- além da sobrecargo de c!'gos (Conselho de
Docentes, Asseribteía de Escola, Conselho Pedagógico, Proiectos levados a
cabo Pelos AgruPamentos, etc-);
(88) número de criança§ e os cargos que a educadora acurnula são aspectos
que Preiudicam;
(B2g) facto de ter outros cargos acrescidos (coordenadora pedagógíca) 
lhe
ocupo também muito tempo em actividades e pelo facto muitas vezes não se
dedica a plantfi car aprofundadamente ;
(c56)... quando tem que se preparor materiais, fazer compras, e quando nõo
se tem mais ninguém na salã torna'se complicado e, consequentemente, não se
fu.
Estas sucessivas tomadas de consciência, consequência da análise, impulsionart
o fenómen o da extensabilidade de si deferrdido por Barbsa Q002), e a organiTaçâo
interior levando, neste caso concreto as educadoÍas, a tornaÍ os fenómenos educativos
próximos, uma vez que deixam de ser latentes e passam a ser explícitos pois confron-
tam-se com eles, mesmo não sabendo como os solucionar.
Ou sej4 a análise dos contextos educativos leva a uma meta-comunicação, que
por sua vez vufazer subir o nível de preocupações e obrigá-los a descolar-se do empi-
rismo. Daí surgirem questões que ultrapassam os objectivos de qualquer investigação
mas são impossíveis de tornear, como as próprias reflectem :
(A7g) as instâncias superiores deveriam perceber essa nece§sidade pois pare-
ie ter hqvido um retrocesso no entendimento sobre educação de infrncia;
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(A69) Ministério da Educação ter retirado os período§ paro a avaliação aos
educadores é prejudicial pois entende que deveria, pelo meno§ uma vez por
trimestre, fozer-se uma pausa para reJlexdo apurada sobre o desewolvimento
de cado criança;
(A3t) não pode estar em todas as actividades ao mesmo tempo, pelo que
menospreza o iogo simbólico ;
(A30) é complicado gerir demouaticamente a situação;
(c54) serío importantefazer um registo diório, tomar notas diárias;
(C55) se não se regista todos os dias esquece-se e isso é uma questão dc brio
profissional;
(C62) Muttas vezes olha-se para as competências e não se olho para o bem'
estar das crianças.
4. Envolvimento dos pais: Outro dos aspectos salientes da análise foi a impor-
tância que as educadoras dão ao relacionamento com a família. Não só no sentido estito
de uma ligação relacional, da importância dada ao enraizamento socioculturat da criança
e no papel do Jardim de infancia como extensão desse enraizamento, como também no
sentido mais alargado do erúendimento da famítia como parceira enquanto zujeitos ava-
liadores. Assim, retomando os testemunhos das educadoras, pudemos verificar de que
forma envolvem os pais na avaliação.
A educadora AvaTonzamuito esses encontros e desenvolve um trabalho com a
família, chamando-os muito a participar, envolvendo-os em projectos e convidando-os a
partilhar como parceiros nas visitas de estudo que se realizem e também nas festas de
final de ano:
(A5I) chama-os muito a ParticiPar;
(A52) ernolvê-los em Proiectos;
(A53) ewolvê-los em perguntas que se façam no sala, rernetendo'os muitas
vezes para os Pais;
(A54) Cada projecto, cada saída que realtza com o grupo, aprweita seÍnpre os
recursos dos pais assim corno nas festas de final de ano'
No que diz respeito à avaliação também reconhece os pais como parceiros e ele-
mentos importantes trocando impressões com eles sempre que necessário, apesar de ter
horário de atendimento, privilegiando uma boa relação e apostando nessa relação
afiavés de estratégias de 
o'sedução", como as referidas anteriormente, e ainda valorizan-
do a boa relação e a disponibilidade paÍa trocaÍ impressões independentemente do horá-
rio de atendimento. Mais formalmente envia aos pais no final do ano lectivo, a avaliaçiio
formal, adoptada pelo Agrupamento, somatório das avaliações periódicas. Esta por sua
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yez é útlizadatarnbém par4 na transição da criança de ciclo, facilitar aos professores
que o solicitarem.
(A56) Tem uma boa relação com os pais;
(A55) troca impressões corn os pais §empre que necessário, apesar de ter
horário de atendirnento ;
(ÁST) deter um conhecimento muito profundo das suas uianças pelo facto de
se relacionar muito com os Pois;
(A5S) Salienta a importância do conhecimento dos conÍextos familiores das
crianças para poder compreendê-las melhor'
A educadora B, por sua vez valoizatarnbém a manúenção de boas relações,
(822) Através de corwers(N com os pais tenta também indicadores que permi'
tam aumentar o conhecimento acerca de cadn criança;
(838) mantém um contacto próximo e regulor com os pais;
(B3g) participar muito navida do jardim de infoncia stravés defestas, evento§,
Proiectos;
@4A) estão sernpre corwidados o ir à instituição às horas que lhes forem mais
cotwenientes;
(841) Privílegia também os momentos de chegada e de saída dns crianças
para poderfalar com os Pais.
O mesmo se pode dizÊr daeducadora C. Segundo esta é mútas vezes nas reuniões
de grande grupo que os educadores se apercebem de aspectos importantes das necessi-
dades da criança, pois naquele momento da conversa estas dão sinais importantes' O
problema é que depois não se regrsta e por vezes esses sinais não são o que parecem,
pois é necessário contextualizar a criança Daí que a aproximação à família seja múto
importante mas, noflnalmente, as oportunidades que os educadores têm não são muitas'
Recoúece que a relação e o diálogo com os pais é muito importante, privilegiando os
momentos da chegada e saída, apesar de estar estipulado um momento específico 
para o
atendimento aos pais, no entanto, tendo em conta o seu contexto, reconhece que esse§
momentos não são os mais indicados e considera que as reuniões de pais (uma por
período) são insuficientes para uma verdadeira toca'
(C36) oportunidades não sdo muitos porque na maioria das vezes é só à entra-
da e à saída;
(C3S) muítas vezes a cor er e nem §eÍnpre serem os pais que oS vêm trazer e
levar.
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5. Necessidades Formativas: Outra plataforma suÍge desta anáIise fina e
desta tomada de consciência e relaciona-se com as necessidades formativas: as educado-
ras na sua.tiagem interior, ao organizr e contextualizar os factos e actos educativos,
confrontam-se com a própria estrutura perceptiva e apercebem-se que não fomm 
prepa-
radas para utilizar instrurnentos de avaliação, sentindo a necessidade urgente de forma-
ção adequada que vá de encontro às necessidades das 
crianças mas também das suas'
vencendo a opacidade. Assim toma vulto a necessidade de se capacitarem de competên-
cias nesse campo e tarrbém no sentido da procura de um instrumento de avaliação, 
que
preencha ou acumule as funções de validar, aferfu e diagnosticar o desenvolvimento e as
necessidades da criança e do grupo, dos próprios contextos, assim como permita uma
fácil utilização, pelo que passamos a denominar de instrumenío soft.
E desta forma que a necessidade de formação surge, das necessidades que esta-
vam latentes e passam a ser explicitadas, tal como defende Barbosa Q002), os objectos
passam a objectivados, isto é, passam a ter significado a paÍtir do momento em que se
toma posse desse objecto, transformando-se em objectivo'
A formação é também um dos aspectos qrc 7-abalza(199S) aponta como um dos
contributos para aqualidade da escola. No entanto, o mesmo autor tem consciência de
que a formagão baseada nas necessidades institucionais é mais rentável que a formação
baseada nas individuais, pois servem objectivos que se relacionam com a instituição,
sendo uma formação em contexto que responde aos interesses da escola
Temos consciência de que a formação dos educadores de inÍância deve ser pre-
dominantemente baseada num modelo de auto e hetero-formação, onde se invista na
experiência, na reflexão individual e colectiva, na análise e crítica, no sentido da refor-
mulação e adequação das práticas,p?tÍ'íaalém de favorecer o desenvolvimento de 
proces-
sos metacognitivos, nunir crescer pessoal e profissional'
Assim, como defendemos no Cap. III (3), a formação do agente educativo deve-
rá ser uma formação contextualizada e situada, ou sej4 feita no contexto educativo 
ou
tendo-o em conta, devendo esta ser emergente em frrnção das características 
desse con-
texto e das necessidades do situado, sempre orientada na e para a análise dos contextos
educativos.
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As educadoras, sensíveis à mudança, tansmitiram-nos sugestões e propostas
alavés do espelhamento e conferênciq em que nos baseámos e que organizámos no
seguinte quadro:
Ed.A Ed. B Ed. C
- Mais do que um eúrcadorna










-Formação sobre a importfu-
cia da observação para uma







---@Ti - As educadoras reconfigrrram as experiências 2
Podemos afrmar que este estudo confirma a necessidade de formação que os
educadores têm ao nível da avaliação (e documentos para efectivarem o processo de
avaliação), da observação, de forma a ganhaÍem compstências pflr-aanálise e avaliação
em contexto.
- Gnrpos mais reduzidos.
- Colocação de duas titulares
de sala, emregime colaborati-
vo, de forma a preshrem uma
reqposüa individualizad4 mais
eficaz e permanente.
- Formação adequada que vá
ao enconEo da-s necessidades





instumento ftcil e ao
mesmo tempo abran-
ge,nte?
- Um supervisor regular na
sala para uma reflexão siste-
máÍica
- Construção de um instrumen-
to de avaliação mais de,lrto às
necessidades das crianças
Investigação/acçáo/formação:
l. Dese,nvolver um ins-
tumelúo deavaliaqão
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2. Discussão dos dados
Uma das primeiras dificuldades com que nos deparámos, e não nos surpreendeu,
foi a observação do gupo de crianças numa sala de acüvidades de Jardim de inftincia.
Apesar de ter sido realizada por um elemento que esta na sala unicamente com essa fun-
ção, este é um procedimento dificil por viários factores como o número de crianças, a
diversidade de espaços, de realizações e interacções. Por estes motivos, mais dificil se
torna ao educador, enquanto actor na classe, pois tenâ de articular o seu papel com o de
espectador. Por outro lado, o seu papel activo não favorece uma observação imparcial
da qual é importante ter consciência no momento da análise das observações.
Assim, pudemos veriÍicar in loco que a observação na classe, extemamente
importante como defendemos, pede muita disponibilidade de tempo a quem observa"
pede formação muito específica, correndo-se o risco de, na maior parte das vezes, apa-
rec€r como uma sobrecarga quando quem observa é o próprio agente educativo.
passamos entÍÍo a analisar os dados recolhidos através da observação naturalista,
notas de campo, espelhamento e conferência Para uma melhor compreensão, e partindo
da triangulação dos dados, agrupámos os resultados em 6 categorias: relativamente ao
processo de avaliagão, relativamente aos instrumentos, diagnóstico de necessidades
diferenciadas de educação, o contexto educativo, participação dos pais e as necessidades
formativas dos educadores.
1. Relativamente ao proce§§o de avaliação
A Ed. A encontra-se num processo de experimentação tentando enconüar um
modelo de avaliação que responda às suas necessidades e as necessidades das crianças.
No decorrer desta investigação encontrava-se a usar a PTJI. Conforme nos relatotl
preenche a grelha no final de cada período, com cada criança indiüdualmente.
por zua yez, aEd. B, utiliza o COR fazendo a observação das crianças na sala,
diariamente, aÍravés dos momentos de planeamento, acção, e revisão e de outros
momentos decorrentes da rotina diária Socorre-se ainda da opinião dos pais atavés de
conversas o que the dá indicadores que permitem aumentar o conhecimento acerca de
cada crianç4 partilhando com estes os resultados no final do ano lectivo.
Apesar de ser suportada por um referencial teórico, esta educadora reconhece
que realiza a avaliação de uma forma implícita mas não com rigor, condicionada por
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questões organrzacionais (desempeúo de outros papéis e rácio adulto-criança). A edu-
cadora é sensível ao tabalho de equipa, referindo que este é importante para a imparcia-
lidade dos juízos de valor. No Modelo Curricular Higtr/Scope em que se parte da obser-
vação para avaliar, tendo em conta a realidade nacional onde predominam as salas com
mútas crianças para poucos adultos, tem que ser feito um esforgo muito grande para
levar avante essa tarefa pelo que, reconhece a educadora, se torna extremamente com-
plexo estar em actiüdade, fazer observação e registar ao mesmo tempo.
A Ed. C tarrr$m utiliza a PTJI e, da mesma forma detém caÍgos, apesax de meno-
res, que the roubam tempo para dedicar com mais atenção à observação, registo, análise
e planificação. Esta educadora é sensível ao facto das crianças precisarem de uma avalia-
ção mais aprofundad4 que tenha em conta as suas necessidades de desenvolvimento.
pela distáncia apurada entre a matitzda avaliagão e arrorttzdos dados observa-
dos, pudemos perceber que na maior parte das vezes, as educadoras preenchem os pro-
tocolos de avaliação por mera rotina, criando por vezes uma distorção dos factores de
avaliação, por serem feitos por memória, ou então,Púà serem exactas testam as compe-
tências das suas crianças fora de contexto, o que pode nem sempre oferecer uma üsão
correcta da criança.
A inexistência de um diagnóstico de necessidades cria um constrangimento à
volta do problema essencial, ou seja, o desenvolvimento global e harmonioso da criança
e, por outo lado, a falta de formação dos agentes educativos e falta de predisposição e
sintonia com o currículo, leva a que se passe por cima dos verdadeiros interesses e
necessidades das crianças e se avalie unicamente para um resultado final, ou uma medi-
ção do aproveitamento final, cuja finalidade seja dar aos pais (mas sem 
que, na maior
parte dos casos, se verifique um tabalho com estes) e arqúvar, sem preüsão paÍa o
desempeúo futuro ou sem que terúa um impacto positivo na tomada de decisões edu-
cativas. Muitas vezes pouco mais fazem que confirmar aquilo que os educadores já
sabiam sobre as crianças.
Desta formq relativarnente à adequação, importa referir ainda que a avaliação,
como em qualquer grau de ensino, não tem sentido em si própria, pois as suas práticas
ou os seus modos de aplicação variam em função dos seus objectivos e das suas finali-
dades implícitas ou explícitas. Assim importa ter focalizado o objectivo da avaliação
"Para que vou avaliat?",donde a pertinência da questÍio se mantém
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- Se não há articulação entre as estratégias utilizadas pelo educador 
(paro dar
resposta às necessidades educativas das crianças) e a anólise da avaliaçdo'
então qual o sentido dn avaliação?
Por outro lado, verificámos que, na avaliação com as crianças, somente 
a educa-
dora B mantém uma pratica avaliativa no momento em que revê com as crianças' 
Nos
outros dois casos, os momentos que pudemos inferiÍ como avaliativos foram 
momentos
pontuais em que se fala em grupo de algumas actiüdades levadas a cabo e 
onde é solici-
taÃa aopinião das crianças, procedimento este que verificamos ao analisÍlrÍnos 
os taba-
lhos expostos nas paredes das salas (cartazes de texto livre, deseúos alusivos, 
ente
oufios) e observando na rotina os momentos de grande gfupo e de impressões 
trocadas
com as educadoras.
2. Relativamente aos instrumentos: o coR (instrumento baseado na observa-
ção e recolha de incidentes críticos) 
que, pela forma como esta estruturado, con§egue
ser mais abrangente em termos dos comportamentos e desenvolvimento 
das crianças' o
que se verifica pela quantidade de aspectos que puderam ser cruzados com as 
observa-
ções. Também por este motivo se tomou mais 
fácil o seu cruzamento com os dados da
observação.
Relativamente aos outros dois instrumentos, dificilmente se puderam encaixar 
os
dados da observação, tendo em conta o número de itens referentes a 
competências, apre-
sentados, múto especificas, e tendo em conta também o tipo de avaliação feita, 
ou seja'
baseada nas ideias pré concebidas das educadoras e ainda no preenchimento 
individual'
testando cada criança-
A reflexão feita pelas educadoras revela dois tipos de opiniões contaditórias:
por um lado referem a facilidade na utilização: continuam a ser de mais 
fácil preenchi-
mento. Não obstante tanrbém recoúecem que se colre o risco de se preencher 
com a
ideia pÉ-concebida que se tem do aluno (fantasmas), o que pode ser uma 
falsa visão'
por sua vez referem que as grelhas são muito extensas, o que dificulta o 
preen-
chimento, na medida em que nem sempre se lembrarn dos factos e, no 
entanto,"há coí-
sas que escapam nos grelhas" (Ed. C). A pesaÍ o facto de, para confirmarem 
determi-
nadas competências, terem de faz-er exercícios individuais com cada 
criança roubando
tempo a oums actividades importantes'
segundo a Ed. A, para preencher as grelhas, esta com cada criança




Capítulo V - Análise e discussão dos dados
conhecimento. Tendo em conta os elementos recolhidos na reflexão realiTÀdana 
confe-
Éncia pudemos verificar que as educadoras A e C para consegUirem realizar a avaliação
das crianças utitizaram como estatégia "entrevistar" cada criança individualmente, 
o
que explica o nivelarnento dos resultados.
Sintetizando, constatámos que as avaliações são um procedimento dilemático
pois, se por um lado pecam por exces§o de dados (referentes a competênciÍrs), Por outro
pecam por defeito de dados, ou seja, a criança real permanece ausente das avaliações'
Como já tivemos oportunidade de referir e verificar, este tipo de avaliação diz-
nos muito pouco acercade cada criança, e consequentemente, dos modos como a 
pode-
mos ajudar. Concordamos então com Gameiro (2004) quando afirma que "para 
que o
educador possa intervir no real de modo fundamentado, teú de saber observar e pro-
blematizar, ou sej4 interrogar a realidade e construir hipóteses explicativas. lntervir e
avaliar serão acções consequentes das etapas precedentes" 0.96).
Na verdade, a maior parte dos instrumentos de avaliação têm pouca influência
nos educadores, pois avaliam um leque de comportamentos pedagógicos, ou competên-
cias, omitindo os principais comportamentos adaptativos e socioemocioais das crianças'
Por outro lado apercebemo-nos da falta de conhecimentos de base das questões da
observação, or:, ainda, mesmo sendo sensíveis a elas, os constangimentos que os
actuais contextos educativos apresentam, designadamente a sua massificação e 
multipli-
cidade de papeis que os agentes educativos detêm'
Realça aqú a necessidade que o educador tem de trabalhar com instrumentos
transversais, com a globalidade, Püâ dominar o todo da criança.
No caso das educadoras A e C cujas grelhas de avaliação eram mais coincidentes
com os dados das observações, verificou-se que, no levantamento das necessidades, 
são
essas crianças que apresentaÍn um maior número de manifestações de necessidades'
Pelo contrário, podendo parecer que a Ed. B tiúa uma maior dificuldade em avaliar as
suas crianças, verifica-se que é aquela gue, como paÍe da observação das crianças' con-
segue dar mais resposta. Ainda o facto de trabalhar em eqúpa com a auxiliar 
permite
que as duas profissionais, dentro das suas competências, se organizem e articulem de
forma a responder melhor às necessidades das crianças'
O facto de a Ed. A ter um maior número de adultos na sala não abona ao apoio
dado as crianças, sendo este pontual no desenrolar das actividades, não se verificando
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um trabalho orientado e organiTado, facto que a própria educadora vem a recoúecer
como um consüangimento.
As educadoras manifestaÍn interesse e preocupação pela observação e seu 
regis-
to, pelo planeamento e avaliação, o que nos leva a confinnar que 
para elas ficou claro o
papel que a interligação entre estes componentes da intencionalidade educativa, 
onde a
observação e registo desempenham um papel fundamental. Parece'nos 
no entanto que a
questão reside no nível da concepçãa ptártica das actividades a desenvolver tendo 
em
conta as propostas conceptuais das organizações curriculares.
3. Relativamente ao diagnóstico de necessidades diferenciadas de educação
De uma forma geral, pudemos verificar que as crianças da Ed' B são as que
menor percentagem de necessidades apresentam, seguindo-se as da Ed' C 
e' por fim as
da Ed. A. Destacamo s a "Necessidade de actividades simbólicas de descarga 
(tensão
acumulada)" a qual maior número de indicadores apresenta, tanto na Ed' A como na
Ed. c, já o mesmo não se verificando paÍa as crianças da Ed- B. Parece-nos 
que, pelo
facto da Ed. A ter uma rotina diária estuturada que contempla actividades de muito
movimento intercaladas com actividades mais calmas, permite que estas crianças
tenham espaço para canalizar essa necessidade de descarga que lhes 
é inerente' encon-
tando-se um maior equilíbrio no grupo'
Também na subcategoiaooNecessidnde de sentir confiança e segurançd'aparece-
nos a Ed. C com maior número de indicadores (13), seguida da Ed' B 
(6) e Ed' A com
(3). E de notar que no caso da Ed. B, as unidades registadas representâm maioritariamen-
te uma criança (Bl), enquanto na Ed. A representam duas criangas (An e Am)' 
Por sua
vez no grupo da Ed. c estas manifestações são generalizadas ao grupo de crianças' Estes
valores são significativos na medida em que, como se verific4 Bl foi uma criança 
que
"escapoú'na avaliação da Ed. B, e que apresentava um comportamento 
de quebra de
partilhq apesar de nesta sala o tabalho de eqúpa estar muito bem coordenado'
por sua vez as duas crianças da Ed. A, assinaladas com maior número de necessi-
dades são crianças cujo ambiente familiar não tem sido favoravel, como se 
veio a verifi-
car na sessão de espelhamento; já no caso da Ed. C, isto pode justificar-se pela incapaci-
dade desta, sozinha poder dar um apoio e uma atenção mais individtralizada 
e de quali-
dade, apesar de se esforçar ao máximo para tal'
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Destacamos ainda a"Necessidade de fantasia" - subcategoria "Interligar o real e
o simbólico,, - que apresenta um elevado número de indicadores nas crianças da Ed. A
(16), em contraste com as das ouüas educadoras. É interessante verificar que esta educa-
dora refere, aquando do espelhamento, que não dá muita atenção ao 
jogo simbólico, ape-
saÍ de oferecer un bom espaço e materiais para o seu desenvolvimento'
Contrasta a "Necessidade de expressõo musical" com menor número de indica-
dores apresentados pelas 3 educadoras, destacando ainda a Ed' B que não apresenta
neúum indicador. De facto parece que a expressão livre, a criagão de riunos próprios e
todas as actividades que podem contibuir waafunção expressivo-libertadora, são acti-
vidades com expressão nos contextos estudados'
Reportando-nos à "Necessidade de actividades simbólicas de descarga (tensão
ocumulada)", podemos inferfu que a existência deste número de indicadores nos 
perrrite
confirmar que, relativamente à avaliação, esta não serve para detectar estas questões
relativas ao mundo pessoal das crianças. A criança vai acumulando energia que, se não é
descarregada ao longo do dia., pode desencadear compoÍamentos diversos passíveis de
serem entendidos de formas menos razoáveis, podendo gerar clivagen§ na própria rela-
ção adulto/cri*çq criança/adulto, levando a que a criança desenvolva 
mecanismos de
defesa, com repercu§sões posteriores.
Por exemplo, numa tentativa de pensar democraticamente no grupo enquanto uni-
dade, os educadores, tendem a relegar para segundo plano as necessidades de cada
criança, forçando a massificação. Apercebemo-nos que as crianças passam horas senta-
das nas almofadas porque a educadora tem de ouvir a opinião de todos e as actividades
que ali se desenvolvem vão-se acumulando. Desta forma é natural que estes momentos
se tornem violentos para as crianças. No entanto, confrontadas com esta situação, são as
próprias educadoras que ficarn constrangidas pois também elas recoúecem que é dema-
siado. Or4 se isto acontece é porque, de facto, a avaliação não oferece uma retroacção
das questões que se relacionam com o porquê de determinados comportamentos, logo,
não ajudam naplanificação e otgarttzação de estratégias em conformidade.
O diagnóstico ajudaria a repensar a acçáo educativa de forma eqúlibrada, flexí-
vel, de forma a responder à necessidade que as crianças nestas idades têm de se relacio-
nar dinamicamente com o meio envolvente, facilitando uma rotina diária que intercalasse
momentos vocacionados para a criança expandir a sua energia pulsional.
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Relativamente à categoria Sensoriat-psicomotor, não sendo muito expressiva a
"Necessídade de mostrar a Sua aparênciafisica', pode atribuir-se ao facto de, em
educação de infrnciq designadamente no caso especifico destas educadoras, se
trabalhar múto todos os aspectos ligados ao esquema corporal atavés de actividades
diversificadas, sendo este um objectivo de referência, pela compreensão que detêm da
sua importância no desenvolvimento infaÍttil.
Já no que se refere à necessidade "Quebro de envolvimento ou Escapes da sítua-
Ção", o contraste é eúdente, verificando-se uma discrepância grande no 
que conceme à
Ed. A, com 15 indicadores de sinais emitidos pelas crianças. No entanto, se analisarmos
por crianç4 verificamos que os indicadores estão especialmente concentrados mais uma
vez emAm (5), que revela um número elevado de comportamentos de escape em rela-
ção ao adulto, as actividades e aos proprios colegas, apesar de se verificarem 
muitas
manifestações nas outras crianças. Na sala da Ed. B todos os indicadores (3) pertencem
a Bl, enquanto na Ed. C, 4 de 10 indicadores 5 são manifestados por Cq e os outros são
equilibradamente repartidos pelas outras crianças.
Mais uma vez se pode fazer um paralelismo entre os contextos organizacionais
das três salas de Jardim de inÍância e do estilo de acção educativa das próprias educado-
ra§.
Na categoria Intelectual-cognitiva o desenvolvimento intelectual-cognitivo da
criança refere-se as aquisições, dados, informações ou situações que permitem à criança
conhecer, de fomra mais alargada a reatidade que a rodeia e a partir desse conhecimento,
refaznr a sua estrutura mental. Esta em causa o fazer (capacidade prática) e o pen-
sar/folar (capacidade simbólica) e, segundo Piaget é a assimilação e acomodação de
dados novos e a reestruturação dos esquemas mentais prévios que a levam a passar de
um estádio para o outo.
No entanto, o desenvolvimento infantil não é um desenvolvimento linear, nem
mensuravel cronologicamente, pois é influenciado e condicionado por factores ambien'
tais, estruturais e genéticos. Assim, importa ao docente ter as capacidades inatas da
criança em atenção, o d como defende Zabalza (1992, p.270), actuar na diferenciação
(os esquemas reactivos basicos vão-se especializando cada vez mais e diversificando as
suas modalidades de acção) e na integração (as acções vão-se relacionando entre si,
coordenando-se e confi gurando sistemas cada vez mais estruturados).
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Desta forma cabe à educação de inffincia intervir no campo intelectual da crianç4
diferenciadameÍúe, de forma a favorecer o seu desenvolvimento global, equilibrado e
integrado, proporcionando-lhe situações estimulantes de aprendizagem activa' Mais 
uma
vez adiÍiculdade apresenta-se-nos pelo número de crianças na sala o que impede essa
diferenciação. Como exemplo, podemos verificar na subcategoria Optimizar a aprendi-
zagem discursiva donde se elege a Necessidade que seia estimulado o discttrso 
da crian-
ça - neces§idade de se exprirnir ao nível do discurso, o que acontece na maioria das
vezes é que a criança se manifesta mas, muitas vezes, emvez de se optimizar as 
$uls
necessidades, impede-se a criança de se exprimir, o que se deve à dimensão dos 
grupos
que não facilitam um atendimento individualizaÃo'
o ca está de dedo no ar, mas a Ed. pede ao cs para começar Ga.27);
An vai ter com a Ed e diz-lhe baixinho "coitadinha da An que aínda nõo disse
nada" (A8.12).
por esse motivo muitas vezes se verifica uma desadequação entre as necessidades
diferenciadas manifestadas pelas crianças e as estratégias educativas utilizadas pelos
educadores.
Na Categoria Social-relacional e relativamente à necessidade de falar do mundo
individual, através da utilização de objectos que trazem de casa como prolongamento
desta e da família verificámos que no caso da Ed. A, as crianças não traziam brinquedos
de casa para dento da salq ficando nos cabides no hall de entrada, caso touxessem'
Logo esta necessidade não foi observável. No caso da Ed. B esta tinha como estratégia
uma caixa mesmo à entrada da sala à qual as crianças tinham acesso §empre 
que quises-
sem, permitindo a 81 (9) reconer constantemente aos brinquedos que traaa da sua 
casa
No caso da Ed. C também esta permitia que as cÍianças trouxessem os brinquedo§ 
para a
sala.
É interessante verificar que tanto Bl como Cb (3) são as crianças que mais nece§-
sidades apresentam ao longo deste eStudo, que mais "escapam" às educadoÍas 
e que
revelam mais dificuldade na sua adaptação ao grupo, na criação de novas estruturas 
rela-
cionais e estabelecimento de vínculos emocionais, que a transição famflia/Jardim de
inffincia imptica. fu este é um dos aspectos que está ausente dos instrumentos de ava-
liação utilizados pelas educadoras.
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A subcateg oria "Necessidade de consolidar novo§ padrões relacionais tanto
com o aduho cotno com a§ crianças" é das que apresenta valores mais elevados, 
verifi-
cando-se mais uma vez que contribuem para esses valores Bl (6), Cc (a) e Cb 
(2)' As
crianças da Ed. A são as que apresentam menos valores nesta categoria Mais uma vez 
é
Bl quem apresenta maior número de indicadores no que diz respeito ao reconÍigurar 
as
suas referências sociais, os seus padrões relacionais e de adaptação' O facto 
de terem
mais espaço (em termos da organrzação da rotina diaria) para interagirem com 
o outro
permiteJhes desenvolver a sua aÍir:nação e confiança pessoal.
Pode aconteceÍ exactamente o contrário, se não se detectam Os sinais' com
crianças que têm mais dificuldade em desenvolver os novo§ padrões de 
relação, como
acontece com Bl, precisando de uma atenção mais individualizada paÍa se afirmarem 
e
desenvolverem a sua auto-estima e confiança, como se verifica na subCategoiao'Neces-
sidade de proximidade do adulto",é esta criança que apresenta um número de 
indicado-
res mais elevado (5) assim como necessita mais da intervenção da educadora 
(2)' Esta
criança tem manifestamente uma necessidade de desenvolver as suas competências
sociais (normas, disciplina, adaptação mútua, auto-controlo, entre outas) assim 
como a
sua segurança e autonomia.
Aquando da sessão de espelhamento, estes sinais foram uma su{presa 
para a edu-
cadora, assim como se revelou surpresa para as outras duas educadoras' apesar 
de
menos evidente. Acreditamos que se deve, por um lado, ao facto da avaliação 
de com-
petências náo fazer referência a aspectos do comportamento, aspectos sociais e afecti-
vos. Por outro lado, o estilo de cada educadora também pode ajudar a que se não se
estiver atento, se não houver um diagnóstico, alguns sinais poderem "escapar" 
à forma
como as educadoras tomam consciência das situações, a importância 
que tem o ser-se
ajudado na acção, ajudar a olhaÍ, a reconfigurar. O ouvir o outro, o exercício 
de se ver
através das palavras e da escrita do outo, de uma análise assertiva, no sentido de 
não
ser negativ 4 Íráo ser somente para realçar o que é negativo e, para a]ém disso' ser oons-
trutivo.
-4.E lmposslvel aceitar que, em educação de infincia não sejam equacionados os
domínios das relações e das emoções quando estas fazem parte e influenciam 
o cresci-
mento e desenvolvimento saudável e harmonioso das crianças. Assim, 
podemo-nos aper-
ceber de um fenómeno dominante: a crianga escapa pelas grelhas'
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Um dos aspectos salieÍúes neste estudo é a importáncia e utilidade da observação
estruturada, enquanto instumento de suporte das pnâticas avaliativas, pela abrangência
analítica que nos permite.A partir da observação, como demonsfiámos, podem montaÍ-
se vfuios cenfuios que compõem o acto educativo: crianç4 agente educativo, acção edu-
cativ4 organzaçáo educativa, espaço educativo, sendo que o actor principal é o agente
educativo. Tal é a importância com que se reveste que nos parece fundamental que o
próprio se auto-avalie. Entendemos que o diagnóstico de necessidades educativas não se
destina unicarnente à criançq mas também ao adulto e ao próprio ambiente escolar 
para
que ..nem o avaliado se sinta peça fora da máquina afectiva e cognitiva do avaliador
nem este se coloque perceptivamente distante daquele que avalia" @arbosa, 2006,
p.1e).
Assim trge fazt emergir uma atitude diagnóstica, urge formar o agente educati-
vo no sentido de se qualificar e annar de competências que essa atitude exige.
4. Relativamente ao contexto educativo
A Ed. B tem uma situação melhor controlada pelo facto de desenvolver um taba-
lho de equipa com a auxiliar e faz-er a avaliação partindo de uma observação, o que lhe
dá um coúecimento mais próximo do seu g.upo de crianças e do desenvolvimento de
cadauma em Particular.
por outo lado, no caso da Ed. A verifica-se que, na totalidade dos dados obser-
vados que se puderam cÍ'ozaÍ,apresenta uma percentagem mais atta de dados coinciden-
tes. No entanto, comparativamente com a Ed. B, os dados observados forarn em percen-
tagem menor. podemos inferiÍ que os fenómenos observados não tiveram muita üadu-
ção efectiva de forma a encaixar nos itens da grelha de avaliação. 
Daqui podemos con-
cluir que esta grelha de avaliação, por seÍ gma lista de verificaçáo organizada' à volta
das competências, se torna mais restritiva e pouco se pode encaixar do desenvolvimento
das crianças.
Uma vez que a educadora, como refere mais tarde, trabalha mais em função das
competências das crianças, é normal que os dados coincidentes se taduzam na maioria"
para além de esta educadora referir que chamava as crianças à parte para verificaÍ se
conseguiam re,alizar determinadas competências das quais não tiúa a cnrteza- Verifica-
se com este cenário que esta educadora realmente trabalha virada para as competências,
tendo uma visão das mesmas muito aproximada'
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Relativamente à Ed. c, uma vez que uüliza a mesma lista de verificação, Íepor-
tamo-nos às evidencias inferidas paÍa aEd. A, com a particularidade de os dados coinci-
dentes seÍem em menor númeÍo, o que podemos explicar com o facto do seu contexto
educativo ser mais problemático, uma vez que nem tem uma auxiliar na salq o 
que pre-
judica aavaliação.
Foi-nos dado a observar variados indicadores de conforto das crianças, a par de
alguns indicadores de desconforto e também indicadores que reflectem uma boa integra-
ção das crianças na vida do Jardim de infincia, ou o contrário. 
Alguns elementos que
pudemos constatar que também se referiam a competências e não se encontram nas 
gÍe-
lhas *0 instrumento de avaliaçõo não refere competêncías adquiridas no computador",
ou ainda, ,oNão refere a competência para "ler" ou seguir mapas ou ínstruçõe§" o que
se pode traduzir como uma lacuna nos tempos que colTem'
No entanto, temos consciência de que as observações realizadas não foram sufi-
cientes para abarcar todos os elementos de competências que as grelhas de avaliação
designam, sendo uma limitação do estudo, residindo também aqui a dificuldade em
encaixar al guns elementos observados-
5. Relativamente à partieipação dos pais no proce§so avaliativo, podemos con-
cluir que esta se remete a algUmas conversas informais e a receber o documento no final
do ano. Com isto não queremos menosprezaÍ essas conver§as informais, antes 
pelo con-
üário, queremo§ vaTonar, pois são uma forma de se partilharem informações' uma
opornrnidade de se conhecer melhor as crianças e de uns e outros se irem apercebendo
de aspectos do seu desenvolvimento. E ainda uma oportunidade de se desenvolverem 
e
estabelecerem relações de proximidade ente ambas as partes e de se constituírem como
parceiros levando a que os pais aprendarn a educar os seus filhos e a dar continuidade ao
trabalho do educador. As festas, os projectos e outras actiüdades desenvoMdas com os
pais são também bastante importantes na ligação do Jardim de inÍância à família
No entanto, não nos parece ser suÍiciente pois, por um lado pode dar-se o caso de
só os pais verdadeiramente preocupados ou aqueles que têm facilidade de horário, 
se
poderem encontrar com o educador. Por outro lado, esses momentos, tal como refere a
Ed. C normalmente coincidem com o tempo em que decorrem as actividades, o 
que rou-
ba qualidade, assim como interrompe aacçáo educativa
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Os agentes educaüvos têm um papel muito importante na manutenção de um cli-
ma positivo com os pais sendo que estes têm que ser parceiros permanentes. Esta parce-
ria tem dois objectivos: por um lado, a explicitação sistemática do que se faz, porque se
faz e,por outo lado, a compreensão do significado desse fazer para a evolução da pró-
pria aprendiz:rgeÍrL,no sentido de tornar visível o esforço e intencionalidade educativa no
Jardim de infrncia. Isto remete-nos paÍa a necessidade de se instituírem mecanismos de
avaliação que sejam capazes de ser lidos e reflectidos em comum.
Cruzando os dados dos insfumentos de avaliação, a forma de avaliação e os con-
textos educativos das educadoras, podemos ainda verificar que a avaliaqáo tealizaÁa é,
na maior parte das vezes, um processo solitário, o que se revela limitativo pois como
pudemos aqui verificar, aavaliação e o trabalho de equipa são os melhores instrumentos
para detectar necessidades educativas específicas, revestindo-se de grande importância
na ponderagão das pnâticas pedagógicas, na correcção de eventuais eÍros que o impeçam
de se adaptar à especificidade e diversidade dos seus alunos.
Por isso, é importante que, na formação dos professores, haja a preocupaçâo de
desenvolver a capacidade para avaliar e para trabalhar em eqúp4 criando nos docentes
uma atifude reflexiva e que, a limite, os torne nos agentes técnico-críticos assumindo
uma lrcstura de ajuda ao outro.
6. Relativamente às necessidades formativas dos educadores de infância
Foi um aspecto muito saliente da análise, a necessidade de formação que as edu-
cadoras apresentam. Este desocultar da acção educativa permitiu-nos sintetizar e orga-
11izÂÍ,tendo em conta os resultados do espelhamento e da reflexão feita alguns Írspectos
que se apresentam como necessidades formaüvas das educadoras:
a) Saber observar para uma avaliação rigorosq
b) Como tabalhar em eqúpa na sala de aulq
c) Como constuir um instrumento de avaliação mais atento às necessidades das
crianças;
d) Como rr.aLizrr um diagnóstico de necessidades'
Destes resultados emerge a necessidade de um instrumento que seja de fláail
manuseamento e, ao mesmo tempo, que preencha as necessidades das crianças e dos
educadores. concordamos com sousa (2004), quando afirrra que
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Uma educação voltada para a forrração do ser necessita não só de se basear em pro-
fundos coúecimentos do desenvolvimento da personalidade, como de possuir os indispensá-
veis insüumentos pila verificar os nlveis de desenvolümento em cada um dos factores da per-
sonalidade. (Sousa, 2ç94, p.121)
Reiteramos ainda o mesmo autor quando este aÍirma que os testes psicológicos,
"pela sua complexidade de aplicação, dificuldade de cotação e morosidade de interpre-
tação" (idem, ibidem), não satisfazem as necessidades e as capacidades dos educadores
tendo em conta os contextos educativos. Por outro lado, também não é nossa intenção
avaliar patologias, mas sim o normal desenvolvimento da criança.
A propósito, Sousa (idem) apresenta-nos uma proposüa de Perfil de Desenvolvi-
mento muito interessante e completa- Parece-nos ainda bastante interessante a proposta
de avaliação do grupo/turma a partir desse mesmo perfil, a fim de se construir o Plano
de Estratégia Programática. A nível global parece-nos que este documento "Avaliação
do desenvolvimento da criança dos 3 aos 10 anos", poderá ser um suporte de partida
muito útil para os agentes educativos basearem a sua avaliação e intervirem na acção
educativa valorizando justamente a dimensão humana da criança a quem dedicam a sua
acção. O problema põe-se na continuidade dessa avaliação. Não nos parece que este
documento seja de fâcít úilizaqão e manuseamento para uma avaliaçáo contínua da
cnanç1que por sua vez informe o processo de ensino/aprendiza$em-
Foi tambem saliente o facto das educadoras não utilizarem a avaliação como
base para a planificação e adequação da acção educativa Já Lopes da Silva (2005), num
inquérito realizado três anos após a publicação das Orientações Curriculares pÍlra a Edu-
cação Pré-Escolar, afirma
Não pode deixar de se notar çe o interesse pela observação e pelo registo é inferior
ao manifestado, quer relativamente ao planeamento, gutr, sobretudo, à avaliação, o que levanta
a questão de saber se, para alguns educadores, serámenos clara a interligação enúe estas três
componentes da intencionalidade educativq em que a observação e registo desempenham um
papel fimdamental. (idem, pá9. 122).
Pudemos confirmar o que aqui se afirma ao verificar que, de facto, uma das
grandes falhas da avaliação que se pratica e que se traduz na acção educativ4 refere-se
ao desajustamento que se verifica entre avaliação e suas implicações, designadamente
na observação e registo, na planiÍicaçáo de actividades e na adequação de estratégias
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Trying to understand the place of assessment in education makes moral and philoso-
phical demands on our thinking. The practice of effective assessment requires a thorough un-
derstanding and acceptance of the concepts of rights, responsibility and power, lying at the
heart of our work as teachers. In searching for ways to make our assessment practices more eÊ
fective, we are committing ourselves to recognising children's righr, shouldering our respon-
sibilities towards thenr, and sriving to use our power wisely and well. (Drummond, 2003,
p.l l)
Como referimos na intodução, tivemos como suporte a linha de investigação de
Barbosa e o novo modelo de escola ao qual aderimos por convicção e identificação, a
Escola Sensível e Transformacionista. Iluminados pelos seus princípios, propusemo-
nos realizar uma investigaÉo em três salas de Jardim de inÍância que utilizam dois ins-
trumentos de avaliação, cientificamente validados e considerados de qualidade, optando
pela metodologia do estudo de caso, como forma possível para estudar e aprofundar as
práücas avaliativas das educadoras.
Os objectivos deste estudo foram criar uma melhor compreensão e desvendm as
dificuldades com que se confrontam os educadores em relação à problemática da avalia-
ção em educação de infrncia, para que o educador tome consciência do sentido das suas
tomadas de decisão (Barbosa, 1997), sensibilizando-os para a importância da avaliação, e
ajudando-os na resolução de problemas apresentados por este aspecto no desempenho
profissional.
Assim, baseados na nossa experiência como educadores de inÍância preocupados
com esta problemáticç e ÍB atitude de questionamento que nos norteou ao longo deste
estudo, foi-nos pemritido formular uma primeira hipótese:
Se os grelhas de avalioção utilizados na maioria das siÍuações educativas são
tão pormenorizadas ao avaliu competêncios específtcos de aprendizngetq entõo as
competêncios transvercais ao nível da dimensão atectivo e emocional da crianço, esca-
pam à compreensão dos agentes educativos.
Tendo esta hipotese como ponto de partida o avanço na investigação foi-nos
abrindo pistas para outros fenómenos decorrentes da acção e resultantes da anáIise, pelo
Capítulo V - Análise e discussão dos dados
tendo em conta as necessidades diagnosticadas, o que vem comprometer em grande
medida a intencionalidade educativa.
É por ter este facto em conta que investimos na tentativa de conseguir que em
educação de inÍância não só se façam "diagnósticos de necessidades educativas a partir
dos sinais emitidos pelas crianças e registados em cartas de sirais pelos agentes educa-
tivos mas, também, se promova a organização de cartas de interttenções estratégicas a
partir da informação registada nas anteriores" @arbosa, 2006, p.18).
E importante que o educador se auto-avalie, de si para si, em ordem à melhoria
do seu desempeúo, preocupado em identificar problemas e fazsr uma aprendizagem
aprofundada e contextualizada do seu desenvolvimento enquanto profissional, das suas
competências docentes e melhoria das pnáticas de ensino/aprendizÂgem e do desenvol-
vimento organizacional, atendendo ao bem-estar das comunidades educativas. No
entanto, subscrevemos Day (1999) quando diz que o desenvolvimento profissional não
pode ser forçado. Os professores não podem ser desenvolvidos (passivamente) mas
podem desenvolver-se (activamente). Neste sentido será relevante afirmar que esta auto-
avaliação é necessariamente uma medida que tení implicações no progresso e bem-estar
das crianças e não uma medida de consequências normativas, que vá afectar negativa-
mente o processo educativo por implicações de outra ordem.
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que foram emergindo oums hipóteses e, imbuídos do espírito investigativo, sentimo-
nos impelidos a estudar, pois como actores da cena da educação, somos nela fortemente
implicados, subscrevendo Barbosa quando defende o aparecimento de uma teoria emeÍ-
gente daprática e confirmando-a
Levou,nos entÍ[o a montar fiês cenários distintos mas recorrentes. A primeira
hipótese encarninhou-nos pdra amontagem do cenário "Os instrumentos de avaliaçiio".
Os dados recolhidos e analisados permitiram-nos verificar que, uma vez que as habilida-
des motoras, cognitivas, de linguagem, emocionais e sociais da criança podem progredir
a uma velocidade diferente, é útil avaliar através da observação o nível em que cada um
se encontra nas respectivas áreas.
No entanto, normalmente os educadores avaliam as competências, os produtos no
sentido de fazer um balanço, através de grelhas muito estruturadas (na perspectiva dos
pré-reqúsitos), no Íinal do ano ou, excepcionalmente, no final de cada período e, poste-
rionnente, não se reflecte num diagnóstico das necessidades das crianças ou na própria
organização educativa, não havendo implicações visíveis em terrros da reorganização e
enriquecimento do currículo e enriquecimento das interacções e das respostas educativas
no seu todo.
Os conteúdos das observações recolhidas no contexto natural e no decorrer das
actividades quotidianas nos jardins de inÍância, permitiram-nos por sua vez constatar
que há pouca observação registad4 documentada, e, consequentemente, pouca planifi-
cação com base na observação da criança. A planificação é feitâ, na maior parte das
vezes, com ideias implícitas que vêm da psicologia do desenvolvimento, do que os edu-
cadores desejam para as crianças e não da observação directa da criança e do levanta-
mento das suas necessidades manifestas.
Assim, este estudo importou-se com, para além do foco na avaliação, perceber
tudo o que nela sstá implicado e vice-versa, pelo que não só se abordou a avaliação do
desenvolvimento humano das crianças sujeitas àacçáo dos educadores, mas tamHm se
tecerarr considerações, porque assim nos ditou apráfiica da investigação, a propósito da
fonna como estes interv&n ao longo da acção educativa Daí questionarmo-nos:
Se se faz unicamente uma ovaliação de competências, waliando-se os produtos,
não se faz o diagnóstico no sentido de planear estratégias diferencíadas tendo em conta
as necessidades de cada criança?
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Através da análise das observações foi-nos dado a perceber alguns sinais emiti-
dos pelas crianças. Sensibilizados para a questÍio do diagpóstico das necessidades edu-
cativas, que defendemos e partilhamos com Barbosa (1997), e o questionamento siste-
mático, fomos à procura de confir:naÍ se neste tipo de anrálise eram ou não eüdentes as
manifestações das mesmas. Desta forma nos orientiâmos para a segunda hipótese, que se
nos configurou da seguinte forma:
Se a avaliaçõo de competêncios, éfeita unicamcnte emfunção dos produíos dos
aprendizagens e não é feiío um diagnóstico das necessidades das crianças, logo, o
conhecimento com que o educador Jíca de cada criança é um conhecimento restriÍo,
que só vai confirmar aquilo qae o educador já sabia da criança, descurando o§ aspec-
tos principais dos comportamentos adaptaÍivos e sociaemocionais.
Sustentados na evidência, montámos o segundo ceniírio, o qual denominiímos
"Necessidades diferencíadas de educação", sem ser, como fizemos questão de justificar,
objectivo principal deste trabalho o estudo minucioso das necessidades diferenciadas de
educação emitidas pelas crianças. Procunímos entÍio fazer um levantamento dos sinais
que as crianças emitem reveladores das suas necessidades de desenvolvimento, para os
quais o educador tem de, cimentado num conhecimento técnico e cientíÍico, ter capaci-
dade de avaliar nas suas componentes sensoriais, psicomotoras, cognitivas, afectivas,
sociais e comunicativas, afim de responder adequadarnente.
Desta forma a actuação dos educadores e equipa educativa, como referimos ante-
riormente e fundamentamos na primeira parte, deverá ir para além da planificação e da
preocupação com o grupo, de modo a começar a ver cada criança individualmente. Não
obstante, como tivemos oportunidade de verificar, muitas situagões de desenvolvimento
escapam pelas grelhas de avaliação, correndo-se o risco dos educadores passarem ata-
balhar em função de cumpú parârnetros apresentados pela avaliação específica e não
pam o desenvolvimento harmonioso da criança.
Em nosso entender, as grelhas de avaliação também têm gente ló dentro. Isto
significa que, ao longo da análise, nos apercebemos que não se pode entender os ins-
trumentos de avaliação como uma folha de cálculo (sim/não, adquiriu/não adquiriu...).
O educador não se pode abstrair do facto de, por tnás daquelas constatações, estar um
ser humano que apresenta manifestações emocionais de desconforto, de frustragão, de
alegria..., eü€ não são possíveis de encaixar em grelhas de avaliação construídas nos
termos das competências.
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Em educação de inÍZincia lida-se com sensibilidades, com fragilidades, com seres
em construção e em fomração. Facilmente se avaliam competências, se testam, mas e 
o
desenvolvimento global? E as necessidades de cada criança individualmente? Emocio-
nais? Educativas? como é possível uma avaliação holística?
euando se trata de emoções toma-se muito sújectivo de avaliar. No 
entanto,
quando esta avaliação se faz ente pares, permite que se reflict4 que se discuta os por-
quês e que se troquem informações, pois uma pessoa só não dispõe dos elementos todos
para avaliar o que exige uma grande percepção e sensibilidade.
Entendemos que a avaliaçlo das aprendizÀgeis teúa uma dimensão sumativa"
mas, fundarnentalmente, formativ4 não aceitando no entanto, que se possam implemen-
tar estas duas formas de avaliar sem que se façam avaliações diagnósticas que permitag
prognósticos e predições. Esta última maneira de entender a avaliação aÍigura-se cru-
cial, pelo que defendemos, sustentados em Barbosa (2006), que "o tema "avaliação" se
deve estudar tendo em conta a sua esteita relação com práticas investigativas de largo
especÍo,, G.17) para as quais se revela imprescindível o domínio da 
técnica da observa-
ção e da caracterização.
Se o educador de infôncía não foz uma avaliação partindo do díagnóstico das
necessidades educattvas das crianças, então os estratégias que aplica correspondem
unicamente aos interesses do próprio eú'rcador?
Se não há articulação entre as estratégias utilizadas pelo educador (para dar
resposta às necessidades educativas das crianças) e o análise da avaliação, então 
qual o
sentido da avaliação?
Ora para quem como nós defende a necessidades de se tabalhar na Escola tendo
em conta as necessidades específicas de cada criança, parece-nos que optar por esffaté-
gias de ensino homogeneizantes ou hetero geneizantes não resolve pois, independente-
mente das estratégras de intervenção que o§ agentes educativos se possam socorrer, há
que aceitar que cada um teúa da criança uma ideiamuito própria partindo da indubita-
vel verdade que não há duas crianças iguais. Pelo facto, concordamos com Barbosa
(2006) quando defende que "temos opções afazsr no modo como construímos a no§sa
compreensão do que é ser uma criança, como vemos as crianças enquanto pessoas e
quais as características que nelas consideramos mais importantes" (p' 14)'
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Desta forma, partindo mais uma vez do questionamento que a todo o momento se
nos impuúq emergiu a terceira hipótese,
Se o educador de infincia não apanha a dimcnsão holísíica da criança (onde
se mquadram tamhém as sensações e emoções), se isso nõo é um instrumento do tra'
batho quotidiano, então ele nunca trabalha sohru ss §an$ necessidades mtnifestos,
logo, os estratégias que desenvolve e aplica satisfazem unicamente os iníeresses do
próprio educadon
Foi-nos possível identificar um conjunto de dificuldades que contibuem para
que a avatiaçáo seja marcadarnente orientada para o levantamento das competências da
criança e, conseguentemente, o planeamento de actividades ir basicamente ao encontro
do interesse do educador:
- por um lado a insuficiente ligação da avaliação com a planiÍicação, não se
repercúiu na mudança ou adaptação de esüatégias e na reestnrturação do ambiente edu-
cativo;
- A insuficiente ligação dos critérios de avaliação com as necessidades e interes-
ses especiais de cada crianga;
- O descoúecimento do diagnóstico de necessidades educativas da criança e sua
importância no desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem;
- A reduzida diversidade 16-vtrlizaçáio de estratégias, técnicas e instrumentos de
avaliação, predominando as grelhas de avaliação Úilizadas meramente no final do
período;
- A pouca eficiência ao nível da organiz-ação da equipa educativa (educadores,
educadores de apoio e auxiliares de educação) e fomraçâo adequad4 oII, por outro lado'
o isolamento dos educadores de infiincia;
- A reduzida colaboração parental e o processo de comunicação (entre pares,
equipa educativa, família) muito ausente;
- A ausência de praticas de auto-avaliaçáo e de regulação do tabalho pedagógi'
co.
Não querendo pôr em causia a avaliaçáo, importa ter consciência de que esta
ac,arretz fortes consequências para todos os actores envolüdos, pais, educadores, PÍo-
fessores, e, muito especialmente ,PüLa própria criança (Pinto, 1989)' Assim, urge pedir
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a reformulação daquilo que se faz. Urge coúecer de verdade quem está por detrás do
papel, quem se enconÍa no meio das entrelinhas, saber como e em que circunstância se
usa uma Selha de cotejo ou unx instumento mais abrangente que revele a criança 
que
esta por trás no seu desenvolvimento global. É urgente, então, criar instrumentos de
diagnóstico simples onde se possam facihnente detectar as necessidades das crianças.
Numa perspectiva desenvolvimental defende-se que se avalie para que a inter-
venção se faça individualmente, no g'upo e no contexto, logo, a avaliação tem de ser
natuÍalÍnente contínua e tem que informar sistematicarnente o próprio processo educati-
vo ou não tem sentido. Nunca poderemos entender a avaliação ern educação de inÍância
como um processo final e é importante que o agente educativo se saiba posicionar com
as suÍrs crianças em função de um quadro de referência que é o currículo de forma a
estruturar a acção educativa e dessa forma oferecer mais segurança não só à criançq
mas também ao próprio e assim influenciando positivamente todo o contexto educativo.
Só através da avaliação se consegue essa estrutura, na medida em que esta nos
dá,ma leitura situada e permite que se avance e se reinterprete a acção oferecendo-lhe
signifi cado e tornando-a signifi cativa.
Não foi nossa intenção fazer uma critica à estrutura das grelhas de avaliação do
ponto de vistâ cientifico, mas sim sublinhar a necessidade de se construírem instrumen-
tos que permitam de forma eficiente e rapida registar, ao nível do trabalho corrente, o
universo das sensações e emoções sentidos pelos educadores face aos sinais emitidos
pelas crianças e que configurem este universo das sensações e emoções sentidas pelas
crianças enquanto zujeitos a actos concretos de ensino e aprendizagem'
Destas eüdências, e do testemunho das educadoras, pudemos inferir que existe
uma grande falha ao nível da formação dos educadores de inÍância em avaliação, não
obstante existir um verdadeiro interesse na matéria, nomeadamente ao nível dos Agnt-
pamentos de Escola. Assim, evidenciam-se um conjunto de factores que podem ser
determinantes para que se possa concretizar uma concepção da avaliação orientada para
a melhoria das aprendizagetts,pelo que, através deste estudo nos foi possível enumerar
um conjunto de sugestões a ter em conta em termos das políticas educativas:
l. lnvestir na formação contínu4 específica e científica dos educadores de inftn-
cia, resultante de um adequado equilíbrio e una ligação esÍeita entre investigação, for-
mação e praticas, tal como enumeúmos na discussão de resultados.
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2. Investir na construção de instrumentos que pennitam ligar o que o educador
sente, enquanto adulto, com o que sente a criança - constuir "instrutnentos soff', sen-
síveis e facilitadores - no intuito de tomaÍ ernergente e oÍganizÃr, ao nível do dia a dia,
a ac$o educativa e sua análise subsequente, de modo afazer face, de forma tansversal,
a um tabalho articulado, ponderado, proÍicuo e facilitador de um diagnóstico de neces-
sidades, onde possa ser avaliado o essencial, responder às necessidades dos educadores
de inÍância e ao tipo de funcionamento da educação de infância no contexto actual e
nacional.
3. Investir na implementação de equipas de Supervisores formados nos princí-
pios da Escola Sensível e Transformacionista, nos princípios da Pedagogia de Ajuda,
sabendo-se que este modelo pressupõe a ajuda ao outo, atavés da convergência dos
princípios de ajuda com os da intervenção educativa multireferenciada Esta postura ao
ajudar a quebrar o isolamento do educador, conduzindo a uma co-responsabilização na
qualidade do acto educativo ao ser partilhado com os outros intervenientes da acção
educativa, enfattz-a ainda a dimensão aprendente das instituições educativas no sentido
de, a partir do seu interior, colocarem 
o'os processos de avaliação ao serviço da melhoria
das suas práticas, dando assim sinais de inteligênciaorganrzacional e de construção de
efectivas comunidades de aprendiTÀgerÍi'Cardoso & Jales, (2005, p.6).
Existe a necessidade da intervenção de outros agentes, que poderão ajudar os
docentes a examinar as suas percepções, por exemplo, a compaÍar as suas intenções (o
que querem atinglr) e as suÍts pnâticas (como se comportam). Defendemos que pam uma
avaliação bem sucedida devem ser consideradas várias variáveis como por exemplo, o
coúecimento, a experiência e expectativas do educador, o contexto escolar, o contacto
profissional e o debate fora da escola, pois a aprendizagem dos agentes educativos esta-
rá muito limitada se tiver de se cingir à interioridade das suas salas de aula
Destacamos assim a técnica do Espelhamento por nos parecer essencial que os
educadores deixem de se sentir isolados e beneficiem de quem os po§sa ajudar a
(re)interpretar estratégias, actos e factos pedagógicos, levando-os à sua meta compreen-
são, incutindoJhes uma atitude de pesquisa e sensibilizando-os para as necessidades
emergentes das crianças e para arelação pedagógica que se cria em torro das mesmas.
O sucesso dos processos de inovação dependem da adesão às novas ideias, bem
como da vontade e capacidade dos educadores aderirem e as integrarem na sua prática-
Desta formq as reflexões realizadas a partir do espelhamento às educadoras e, à poste-
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riori, na conferênciarealizada, demonstraram que tts educadoras foram tomando con§-
ciência do quanto é importante a análise do trabalho e a análise do processo de ensi-
no/aprendizlr+eÍt favorecendo o desenvolvimento de processos metacognitivos.
O nosso esforço foi no sentido de que as educadoras se*habifuem a avaliar aqui-
lo que as crianças fazem,não em firnção de um padrão que peÍrsam poder ser aplicado a
todas as crianças com quem diariamente privam, mas respeitando o crescimento e
desenvolvimento típico de cada uma" Barbosa Q006,p.47),sendo, quanto a nós o 
pÍin-
cípio fundamental para "a indução de valores de respeito pela individualidade humana a
partiÍ da quat se húitua a criança a respeitar os outros e o grupo onde todos os dias
actua" (idenu ibidem).
Estas palawas do autor, confirrnam e reforgam o nosso sentir, convicções e a
nossa postura neste Íinal de dissertação, assim como a tomada de consciência para as
competências da terceira dimensão, conceito que se começa a desenvolver'
Assim paÍece-nos estar perante uma mudança de paradigma na avaliação em
educação de infrncia que coloca desafios muito interessantes aos profissionais de edu-
cação. Constatamos que se tem trabalhado com modelos de avaliação muito centrados
na avaliação de competências indiüduais, entendidas indiüdualmente, e tomando como
referência quadros psicológicos, e este facto tem marcado sistematicamente o p€nsar e o
agir em avaliação. sobretudo a partir dos anos 90 toma-se muito claro que quando
falamos em avaliação em educação de inÍância, falamos de uma avaliação de desempe-
nhos em situação (situação escolar), isto é, falamos de indivíduos, sujeitos, que estão
nurr contexto concreto e esse contexto é o Jardim de inftincia
Este salto paradigmático é muito importante pãfi apedagogia se assumir como
uma ciência constituindo-se tarnbém num desafio múto interessante para os profissio-
nais de educação no sentido de encontrarem mecanismos de avaliação, validados cienti-
ficamente, que lhes perrrita ultrapassar o empirismo'
Assim, para futuras investigações paÍece-nos imprescindível que se invista num
novo modelo de formação "Investigaçâo/Acção/Formação", defendido por Barbosa
3OOZ) e sua equipa de investigadores e analistas da acção 
educativa, com o objecüvo
prático de simplificar a avaliação, desmistificando-a e ainda criar nas organizações uma
permanente atitude de pesqúsa sustentada num duplo olhar sobre a realidade. Este olhar
exige uma dinâmica interpretativa e espiralada (interpretar e [re]interpretar), afirmando-
se como 'ouma estratégia fundamental de aquisição da sabedoria" (idem, p'l8)'
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Neste sentido deverão ser implicados actores e formadores ligados ao currículo
do pÉ-escolar e à avaliação, estando a fonnação ligada à investigação e à pránca
enquadrada e contextualizada dando real significado a todo o coqiunto de perspectivas
teóricas, saberes, estatégias, atitudes e reflexões. Defende-se assim a criação de'tma
cultura de avaliação incrustada nas púticas individuais e institucionais" (Costa & Ven-
tur4 2005, p.l51), que deveú começaÍ por seÍ desenvolvidaraformação inicial atavés
de processos de significação da acção partithados e espelhados, de forma a possibilita-
rem a melhor compreensão da teoria na e para a aqáo
por sua vez acreditamos que se deverá incentivar investigações de carácter lon-
gitudinal, integrando equipas de formadores, supervisores e educadores que, contextua-
lizando e reconfigurando a experiênci4 a análise da prâtrca educativa e dos saberes
científicos, possÍrm criar novos olhares e novÍls dimensões paÍaaavaliação em educação
de inÍância no sentido que estes se habituem a observar e a investigar as características
específicas de cada criança com quem irão privar a fim de as avaliar segundo os esfor-
ços que façam para efectivamente aprender o que quer que seja.
Acreditamos ainda que, ao nível das políticas nacionais em torno da educação se
deva consciencializar que o rácio adulto-criança é um factor determinante na qualidade
da educação de inÍância" e se deva repensaÍ as disposições actuais que, poÍ questões
economicistas, tendem a massificar o ensino, prejudicando a inclusão e colocando entm-
ves à equidade, pelo que se deveria investir em reduzir o número de crianças por adulto
capacitando as instituições em que isso se verifica, de pessoal em número suficiente e
com formação científica abrangente e de qualidade-
Para nós as questões da avaliaçÍio e da investigaçáo em seu redor são üansver-
sais a todos os níveis do Sistema de Ensino e não menos transver§al é pensar que toda e
qualquer actiüdade formativa dos agentes de ensino implica directamente com as me§-
mas. Acreditapos que para avaliar quem queÍ que sej4 e sobretudo aquilo que faz, não
chega súer aplicar boas grelhas de avaliação, pois está ultapassada a ideia de que certo
tipo de aprendiz.agens não exigem ao Homem mais do que a sua aplicação e concorda-
mos com Damrfuio (2000) quando afimra que antecedendo não só a construção daaparc'
lhagem cognitiva mas, também, a sua aplicação, esta sempre presente a dimensâo afec-
tiva.
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para concluir, consideramos que este estudo encerra algumas limitações, que
passamos a ÍeferiÍ, esperando com isso contibuiÍ com pistas e sugestões para futuros
tabalhos na fuea da avaliação do desenvolvimento'
A primeira limitação prende-se com, que já oportunamente justificárnos, o carác-
ter específico e inacabado do método de estudo seguido na nossa investigação - o estu-
do de caso - que não permite tirar conclusões definitivÍls, mas somente faz-er generaliza'
ções, constituindo uma limitação óbüa. Tal limitação não obstante, 
não foi nem será
impeditiva de contibuir como base para outos estudos mais aprofundados e, mais
especificamente, para enriquecer as conclusões a que chegámos no presente tabalho de
dissertação de mesrado.
Como é referido no capítulo dedicado à metodologia adoptad4 os instrumentos
de análise e os dados obtidos, foram recolhidos, construídos e analisados exclusivamen-
te por nós, sendo as conclusões apresentadas resultado da diversidade de técnicas e
instrumentos de recolha de dados que permitiram uma triangulação dos mesmos, de
modo a validar toda a investigação. Não obstante os esforços que envidámos para
garantir a neutmlidade ao longo da investigação, não nos foi possível afastar por
completo a interferência da sua subjectividade.
Uma outra limitação ao estudo prende-se com a nossa imaturidade e inexperiên-
cia no que diz respeito às técnicas de observação, verificando-se, ao longo das mesmas,
um crescer em termos qualitativos. Essas limitagões impediram-nos de estudar mais
aprofundadamente, e porque nos pareceu emergente no decorrer da investigação, o nível
de interacções das educadoras/criffiÇ$, da equipa educativa e ainda das educado-
ras/famílias. Esta temática, por si só, daria uma investigação de consideúvel interesse
para o enriquecimento da reflexão dos agentes educativos'
Ainda o facto de não terem sido estudados e analisados outros instrumentos de
avaliação, tais como autllizaçáo de portefólios, pareceu-nos limitativo, pelo que conta-
mos, num posterior trabalho, considerar esta informação. Não nos parece, no entanto'
que fosse adiantar múto aos resultados atingidos.
Estando conscientes do carácter exploratório deste estudo, não pretendemos ter
atingido respostas definitivas nem absolutas pam as questões colocadas, procurárnos
sim contribuir para o desenvolvimento da investigação e da reflexão na área da avalia-
ção.
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Apesar das limitações referidas, nós próprios experimentámos um fenómeno de
mudança ao longo do estudo, tendo passado a ver a nossa própria acção educativa com
um oufio olhar. Fomos igualmente sensibiliados para a necessidade e urgência da ava-
tiação e do diagnóstico de necessidades educativas da crianç4 assim como daorganiza-
ção de toda a ac$o educativa face aos resultados de uma pedagogia estuturada e inten-
cional, gaças à reflexão que fomos obrigados a fazer à medida que o estudo se foi
desenvolvendo.
Esta experiência permitiu-nos compreender melhor, do ponto de vista científico,
a realidade da educação de infiincia e a complexidade da relação pedagógica e daavalia'
ção, bem como nos ajudou a adoptar uma atitude mais reflexiva face à nossapópria prá-
tica. Assim, como consequênciq acreditamos ser cadavez mais agentes críticos activos
do nosso papel de educador, preocupados com o aprender atavés do erro no sentido de
melhorar e diminuir o mesmo, passível de ser identificado devido a uma melhor caracte-
ização da situação pedagógica em que nos encontamos envolvidos.
Consideramos portanto que a infonnação aqui apresentada foi fundamental para o
nosso trabalho enquanto educadores, já que nos serviu como ferramentas para poder
interpretar e avaliar diversas condutas das crianças, conveÍendo-nos, desta forma, em
melhores docentes enquanto facilitadores e orientadores das nossas crianças, brindando-
as com experiências significativas de aprendizagem, bem-estar para que desenvolvam
uma personalidade sã e enfusiasmo pelo percrnso escolar.
Por tudo isto acreditamos ser-nos já permitido considerar este estudo proveitoso
e inovador, uma vez que se trata de uma linha de investigação que se vem afimrando
sob orientação do professor Doutor Luís Barbosa, no sentido de, recordamos, criar um
novo modelo de escola, a Escola Sensível e Transformacionist4 a funcionar a partir de
diagnósticos de necessidades educativas das crianças e formativas dos agentes de ensi-
no, determinadas em firnção das anteriores e sustentada por uma pedagogia de ajuda ao
aluno e às suas aprendízagens, aos agentes de ensino, auxiliares e pais num esforço
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O Bl procura constantemente a aju-
da da ed.. Não para em actividade
neúuma, saltitando de uma para
outra sem se demorar múto tempo.
Procura os colegas para brincar mas
não consegue ficar müto tempo a
brincar com esse colega-
Bl mantém mais umapostura de
observador que de actor, ou seja
observa mais o que se passa à sua
volta com os colegas, brincadeiras e
formas de agrr, do que intervém.
Procura muitas vezes a educadora
A ed. canalizaa atenção do Bl para um
colega com a desculpa que não pode ser
interrompida
A ed. estrâ atenta ao que se passa na sala e





Bl traz brinquedos de casa e só brin-
ca com estes. Não se fixa em activi-
dade neúuma e pouco interage com
os colegas. Procura muitas vezes a
educadora revelando uma grande










Não obedece à ed.
a admoesta-
L.2
A educadora chama-o à atenção, mas não
vai ao pe dele explicarporque é que não
podefazer o que estrá a fazet
Ao verificar que Bl continua afazer baru-





o mudar de um lado






e pede à o deixe andar
fiotinete na tornando-se
alguma





xas resolve o seu
conflito icando com os ouffos
A ed. apercebe-se que Bl anda de um lado
pam o outro e vai buscá-lo patafazst
desenho.
A ed. senta-o novamente à mesa e dá-lhe
uma folha insistindo com ele para que
este se concentre na actividade.
A ed. não da qtenão, mas imPõe uma
condição - quando estiverem poucos
meninos na sala e vai contantdo os meni-
nos.
A ed. entÍio organizaas crianças e a sala















Arranja estratégias para resolver conflitos
com a ed.
A ed. trabalha com Bl para que este esteja
concentrado.
A ed. apaúa os brinquedos que estavam
no chão e relembra a todas as crianças
que têm que arumar o que desamrma-
trrm, sem se dirigir directamente ao Bl
evitando assim humilhá-lo.
OBS:
pede muito a atenção da ed. apresentando grande dependência do adulto, tenta chamar a
atençÍlo do adulto com comportamentos de desobediência e não cumprindo com as roti-
nas o que revela insegurança
Não consegUe relacionar-se com os colegas mais do que superficialmente'
Observa nr-uito os outros, mantendo uma atitude mais de observador que de actor o que
pode revelar desconforto, quebra de partilha dando poÍ vezes a impressão que se sente
àeslocado, apesaÍ do interesse com que observa tudo à sua volta. A confirmar isto,
acrescenta-sá o facto de Bl paÍecer muito pouco interessado nos materiais da sa14 que
são em número suficiente e bastante ricos e variados, preferindo brincar sempre com o
que traz de casa.
úão p*""" ter interiorizado as regras de firncionamento da sala-
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ANEXO IV - Instrumentos de Avaliação: Planificação do






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































ANEXO V - üuzamento dos Dados Observados com Itens






A Aaacúao e vai brincar, envolvendo-
se na brinçadeira e tomando algumas ainrdes de
liderança perante o grupo.
No entanto não permanece muito tempo na
brincadeira acabando por a deixar e ir para uma
actividade de exPressâo Plástie-


























responde quando a ed. o quss- As já estão sentadas nas
há pelo menos 35 minutos.
A ed. explora uma situação muito rica a
vários nÍveiso apresentando elementos da
Núureza para ilustrar o tema que desenvol-
ve e estimula as oianças a manipular, sendo
uma situação de aprendizagem activa
A ed. faz psrguntas de Í§sposta ab€rtfr "do
que gostaram mais?'
A ed. interpela Ae e, percehndo que e§te




Ae entende o de "ontem'o
Ae fala de acontecimentos e experiên-
cias sigrificativas para si e vai respon-
dendo ás P€rguntas da ed- com interes-
se.
A ed. ajuda Ae na comPreensâo de 
*ontem-
A ed. ao ajudar Ae a lernbrar-se dos aconte-
cimentos, questionando-o, vai deencontro







à vontade e autonomia nas
actividades. Vai buscar o maÍerial
soziúo.
O material está acessível às crianças. A ed.
cria um ambiente educativo de forma a que
as criangas sejam autónomas e se sintam
scguÍas.













Ae mostra interesse pelos livros, provo-
cando, com a curiosidade e manipula-
ção, a sua queda
Revela uma boa destreza manual e
psicomotora
A ed. amrma-os sern repreender, mostrando
compreensão Pelo interesse de Ae.
A actividade era demasiado exigente para a
maioria das srianças do grupo, levando












Situações de desenvolvimento observadas que não constam
na grelha de avaliação
Bd
Bo + Bo revela sentido de pertença à üda do Jardim de lnfância e boa int€gração
BI
-+ A dependência do adüto que Bl apresenta revela insegurança
-+ Ser mais observador que actor revela desconforto e quebra de partilha
-t O facto de Bl recorrer sistematicamente aos b,rinquedos que traz de casa parece reve-
larpouco vinculo ao Jardim de Infância-
-â Bl desobedec€ à ed. e não cuÍnpre as regras parecendo revelar necessidade de cha-
mar a atenção, quebra de partilha.
Bu
-+ Bu revela sentido de peÍença à vida do Jardim de lnfincia, boa integração e confor-
to.
-à Bu é uma criança criativa
-) Bu é aúónomo na $n higiene pessoal
-) Bu percebe a finalidade da leitura no que diz respeito à construção de jogos de
encaixe
Bm
-) Bm movimenta-se autonomamente na sala.
-+ Bm toma iniciativas.
-+ Percebem-se sinais de desconforto na sala, parecendo gue Bm não manifesta interes-
se na actiüdade.
-) O tempo que Bm fica a desenhar, olhando paÍa as outras crianças, é indicador de
desconforto e quebra de partilha
Bn
-+ Bn revela sinais de conforto, mas por vezes esses sinais são difusos, mantendo-se à
parte do resto do gupo.
-+ O problema fisico de Bn dificulta-lhe a tarefa de desenhar.
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A grelha de avaliação não apresenta aspectos
ções Curriculares 
ooEduc açâo pra a cidadanid'.
O rabalho de equipa não parece funcionar. A ed. poderia ter indicado a oufio adulto
que acompanhasse a criança que pede ajuda e assim teria tempo de apoiar as crianças
áa area da casa. As crianças passam muito tempo sentadas nas almofadas, verifican-
do-se sinais visíveis de desconforto.
As conversas que se têm no grande grupo pouca§ vezes dão oportunidade paÍa se
aprofundar quéstões do foro intimo das criangas. A questão dos sonhos seria interes-
sante para a ed. explorar.
de avaliação do conteúdo das Orienta-
Is
área dacasa em situaçeies de faz-de-conta. Desvalorizam
conta, privilegiando aspeçtos mais didácticos.
Não se percebe que as crianças tenham consciência de uma rotina diária consistente.
É a ed. qu" ot manda para as actividades, sendo que as crianças não têm um plano de
trabalho, daí que, ao abandot ar as actividades, fiquem sem saber o que fazer a seguir.
A grelha de avaliagão não apresenta aspectos de avaliagão do conteúdo das Orienta-
gões CurriculaÍes'o Educação para a cidadania"
A educadora parece dar especial interesse a actividades de caúcter mais escolar e
cognitivo, o qu" r" pode dever ao facto de ser o ano pre-escolar desüe grupo de crian-
ças.
A ed. providencia situaçõres significativas para a utilização da aprendizagem. Guia a
criança, foca a sua atenção e partilha experiências.
A ed. providencia opoúunidades de aprendizagem e exploração activa, introduzindo
novos materiais.




As crianças passaram de uma actividade calm4 em que
fazerjogos, para outra actividade calma nas almofadas,
e vai conta as necessidades deste grupo etário
estavam sentados à mesa a
o que contabilizamuito teÍnpo







escolarma§ ea caracterdedar interesseeducadoraa paÍece especial




amesasentados aem estavamumade actividadeAs calmq quecnanças passaram
muitocontabilizaonascalma tempoquealmofadas,outrafazet paraJogos,







As crianças revelam necessidade de serem mais apoiadas no seujogo simbólico, de
forma a enriquece-las com ideias e materiais. Por outro lado verifica-se a necessidade
de um planeamento por parte das crianças.
As crianças não fazem o seu plano de trabalho, implicando que, acabada a actividade,
fiquem sem orientação.
Os adultos raramente apoiam o jogo simbólico das crianças, valorizando mais as acti-




Não se verifica uma rotina muito definida, deixando um pouco ao sabor do que val
acontecendo ao longo do dia
An tem necessidade de chamar a atenção do adulto, precisa de uma atenção mais
individualizada









A educadora (Cl)teve formação no Modelo Cunicular High-Scope. e tem trabalhado ultimamente
sob as directrizes desse modelo. Este ano, excepcionalmente, (C2) devido às condições 
organizacionais
(gupo. falta de auxiliat. ente out'os) vê-se impedida de sepir o modelo a cem por cento. (c3) Avaliava
atmvés do COR mas sozinlB não consegue fazelo. não é capu de observar as crianca§ e reglffi regultr-
Eojecto educativo segue os princípios da aorendizagem activa 
(c5) Refere-se à avaliacâo trimestral e
final.
2. EquiPa de trabalho
por outro lado (C6) pesa ainda o facto de serem muitas criancas e estar sozinha na sala fazendo
com que não possa dar atenção a tudo. Diz que (C6.1hor vezes também acontece haver coisas 
que se
pensa que elesjá fazem- mas depois nouuas situações não fazem e ficam as dúüdas acrescentando o facto
de, mais uma vez, (C6.2)a educadora estar soziúa na §ala. (C6.3)Nem sempre úega o facto de proDor
,ion* uctividades e estarcom eles para nos apercebermos de cer@s cois,a§ a todos o§ nÍveis- não só ao




Sobre a avaliação que a ed. utiliza comenta que (C8) há aspecüos gue não consegue avaliar- nem
observar tudo. (CS.l) Mesmo fazendo uma observação sistemática em que se definisse o 
que observar.
mesmo assim acredita que teria dificuldades pois (C.9) há sempÍe asDectos que escapam a uma Dessoa 
só
com um supo daquelas dimensões. Daí que, apesar de tudo, (clo) prefira ter uma erelha como apoio' que
lhe permita ir olhando para a grelha e optaÍ por observar determinados aspectos dessa grelha e depois fazer
uma descrição dos aspectos mais relevantes.(Cl11 Ter urna crelha com os vários aspectos 
do desenvolvi-
mento da criança para ter as coisas presentes e (Cl2) tendo isso como base fazsr uma descriçâo daouilo
que se observa da criança ou seja, (cl3) acredita que nem sempre as crianças são aquilo que aparentam'
infânciaGuião de orientadoras deeducadorascom a§Conferência
2.E4urpade trabalho
3. Avaliação (instrumento, periodicidade, consequências - estratégias, planificação)
4. Participação dos Pais





(Cl4) Muitas vezes reagem de determinadas maneiras. prodúo do tiDo de iÍteraccão que tem com o outro.
ou por reaccão ao outro" não podendo ser por isso rotuladas. (Cl5) Podem ter comportamentos pontuais'
Instrumento de avatiação: A educadora explica que por vezes quando preenche a grelha de ava-
liação, (Cl6) esta é tão pormenorizada que perde as certezas. Por outro lado, explica que (Cl7) as criancas
*, 
"ezes 
revelarn deterrninados comportamentos em determinadas situacõÇs e noutras esses comDorta-
mentos já não aDarecern havendo 
oocoisas" que nos escapam'
A educadora revela que há muitas situaçOes nas grelhas de avaliação, (C18) que só avaliam as
canacidades das crianças. mas depoh 1C191 em termos emocionais" sinais de bem estar. de contentamento
ou descontentamento que sentem. que mzem de casa esses asÍrectos escapam nesta§ grelhas. (C20)
Algms aspectos na avaliacão não estÍIo contemplados.
Conclui dizendo que (C2l) as es'elhas nâo mostram as necessidades que as criancas têm em ter-
mos do seu desenvolvimento emocional. que é muito importante, e também (C22) não dão espago de
manobra oara se dizer como é a criança em que situação é que reaee de determinada maneirq (C23) 
pois
oumu situação pode agir duma forma e noutra não e tem que se ter em conta os conte)dos- a vida familiaÍ..'
(C24) Considera que as g'elhas de cruziúa não dizem tudo. são muito incompletas'
periodicidade: Avalia (C25) uma vez por período (no final) e (C26) no final do ano faz um regis-
to compreensivo de cada criança para enüegar aos pais.
Estratégias: (C27) Não recone à avaliacão para adequar estratégias mas (C28) é a observacão
que faz no quotidliano que lhe dá pistas para percebsr se deteÍminada estratéga ou actividade e§tá a §er
aceite. é adequada ou se tem que a alterar. (C29) Não regisa a observacão.
ptaniÍicação: depois de (C30) definir o Plano de Actividades. no inicio do ano. vai (C3l) planifi-
cando mentalmente de forma a dar resposta ao que está estabelecido. Por vezes (C32) são as crianças 
que
mosüam determinados interesses e aí faz os possíveis para dar re§posta e planear com elas o Que fazer.
4. ParticiPação dos Pais
A educadora afirma que muitas vezes (C33) é nas rermiões de erande grupo que os educadore§ §e
ap€rcebem de coisas. pois naquele momento da convetsa as crianças dão sinais importantos. 
(C34) O mal é
que alepois não se regista e. por ouü'o lado. as vezes os sinais não são o que pal'ecem - as crianças por
vezes parecem doentes mas podem ser questões familiares, ou sono... Daí que (C35) a conversa com os
oais também seia muito importante e as (C36) oportruridades não são muitas porque na maioria das vezes é
só à entrada e à saida. (C37) O facto de haver um horário de atendimento não muda muito as coisas Pois o
que funciona é mais a hora da chegada e da saÍda com a agravante de ser (C38) muitas vezes a correr e
nem sempre serem os pais que os vêm Úazer e levar.
1ç39) Faz urna reunião com todos no inicio do ano para acertarem ideias. re8ulamentos 
e o fun-
cionamento, (C40) uma reunião no seeundo período e no final do ano, o que pode coincidir com festas'
5. Opiniâo sobre o esPelhamento
A educadora considera que(Cal) foi muito importante ter uma pessoa que fosse à sala observas-
se e reflectisse com o educadlor destes aspsctos ala foma que aconteceu pois (C42) permitiu sue. a partir
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daí. passasse a estar mais atenta aos aspectos verificados e analisados. Achou (C43) muito importante o
facto de" lado a lado. se poder enconfrar estratégias e soluções (porque os educadores têm muitas falhas)
para a qualidade da accão educativa pois (Czt4) através do ser observada rcparou em coisas que soziúa
não se teria apercebido... e isto foi muito importante especialmente no seu caso particular, em que (C45)
pelo facto de estar soziúa na sala é impedida de responder sempre da melhor forma e de estar mais atenta
(C46) Se os educadores estivessem receptivos a isto e aceitassem numa perspectiva de melhorar
o seu trabalho" quem viúa a beneficiaÍ eram as crianças. E (C49) deveria ser uma prática a ser imple-
mentada
(C50) O espelhamento trouxe-lhe ainda a o i
acgão que de outra forrna escapavam (o facto de se ter espantado por verificar que esteve I hora na área
das almofadas).
6. Que mudanças?
A educadora aponta como (C5l) muito importante gue se fizesse um guião com os vários aspec-
tos do desenvolvimento da criança pam gue não houvesse dispersão. depois ter a oportunidade de escre-
ver sobre a criança num discurso corrido. (C52) Na sua opinião este exercício seria feito por trimestre
para poder comparar" se houve evolucão. se alterou o comooÍamento porque, segundo a educadora, os
educadores geralmente sabem, mas podem não ter certeTâ§.
Ainda segundo a educador4 (C53) para não se tomar tão limitativo. deveria ser construído um
instrumento de avaliação que fosse comum e que permitisse posteriormente fazer-se uma descrição.
Acrescenta que (C54) seria importante fazer um registo diário" tomar notas diárias. pois (C55) se não se
reqista todos os dias esquece-se e isso é uma questão de brio profusional.
No entanto (C56) fazer um registo diário. sozinha" para um grupo de 25 criancas" ouando tem
oue se preparar materiais. fazer compras. e quando não se tem mais ninguém na sala torna-se complicado
e. consequentemente. não se faz.
A concluir a educadora diz que (C57) gosaria de participar num grupo de investigacão/formacão
que se oreocupasse em construiÍ uma grelha de avaliacão pois seria uma situacão de at rendizagem imÍ,or-
tante.Dtz sentir a (C58) necessidade de que hajam encontros em que se üabalhem os asoectos púticos da
avaliacão. (C59) em que se fale da realidade. das üvências (sem ser como as reuniões dos agrupamentos),
(C§0) espaços de formação que trouxessem acrescentos à profissâo e à valoriucão profissional. (C61)
encontros com obiectivos esoecíficos onde se pudesse depois partilhar com os outros.
(C62) Muitas vezes olha-se para as competências e não se olha para o bem+star das crianças








l. Categoria: Projecto Educativo/ Acção educativa
riri
- (46) principios de organização cunicular do IU-E.Iú,
- (A7) segue tamMrn alguns principios da Pedagogia de Projecto
- (48) Nele faz referência a uma avaliação trimesral e final.
- (Al) p€dagógica priülegia os aspctos mais didácticos ao jogo simMlico
- (A2) tendênciapravalonza os aspectos mais didáçticos e meno§ os lúdicos
- (A3) com o grupo numeroso gue tem é muito dificil dedicar-se aos aspectos lúdicos porque as crianças
estão sempre a exigir a sua presença
- (Aa) Apesar de valorizar as outas situações afirma que não interage nelas dando muito mais importância
aos aspectos mais didácticos
- (45) tenÍa compensar o não esttr prÊsente nessas agtividades, que são impoÍtantes, dsrdo.lhes afecto e
sendo meiga e cariúosa para com as crianças
- (A33) este nível educativo é aquele que dá mais den@o indiüdualizada pois é mais experimental
- (449) As estatégias que utilizatêm a ver oom a sua forma de trabalhar e cr€nças educativas e pedagógi-
@s
- (A50) Segue muito a liúa do diálogo.
tr
fr]
- @t) contextualiza o modelo onicular High-Scope
- @2) valorizando a aprendizagem activa da criança e os s€us interesse
- @3) avalia segundo dois instruÍn€,ntos - o COR e o PIP.
(J
Íi
- (Cl) teve formaçâo no Modelo Curricular High-Scope
- (C3) vê-se impedida de seguir o modelo a cem por csÍlto
- (C4) no seu projecto educativo segue os principios da aprendiagvmac/tiva
- (C5) Refere-se à avaliaçâo rimestral e final
2. Catqorta: Contcío Educativo
2.1. Equipa educativa
rI]
- (49) recoúece que nâo existe um trabalho preparado, organizado e que
- (Al0) todos se apoiam muito nel4
- (Al l) as criangas quando necessitam de algo venham seÍnpre ter com ela,
- (Al2) o que lhe prejudica a atenção mais dedicada a uma criança ou a um gÍupo
- (Al3) ela é a única pessoa que tem um trabalho mais empeúado e conseguido com a aetrayante que
- (Al4) as crianças só a reconhecem a ela como educadora, solicitando-a mais frequentemente.
- (420) difiçuldade que tem em gerir a educadora de apoio na sua sala,






- (85) a auxiliar de acção educativa participa no processo de
respectiva análise
- (86) processo de formação e relacional
- @7) permite trúalhar em consonância uma com a outra




- (C2) devido às condiçôes organizacionais (grupo, àlta de audliar, entre outros) vê-se impedida de seguir
o modelo a cem Por cento.
- (C45) pelo facto de eshr sozinha na sala é impedida de responder sempre da melhor forma e de estar mais
atsÍtta
- (C56) fazer urn registo diário, soziú4 para um grupo de 25 criançaq (...) quando não se tsm mais nin-
guém na sala lorna-se complicado (...)
(C6) pesa ainda o facto de serem muitas crianças e estar soziúa na sala fazendo com que não pose dtr
atençâo a tudo.
(C6.2)a educadora estar sozinha na sala
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2. Categoria: Contexto Educativo







- (C7) o espaço taÍnHm não tem condiçôes para um gupo tâo grande.
- (C62) Muitas vezes olha-se para as competências e não ss olha para o bem-estar das crianças (porque




- (423) nâo faz diagnóstico de nmessidades das crianças
- { 24) Faz normalmeate um levantamento de aptidôes, uma avalia@o de competências e não um diagnósti-
co de necessidades afectivas e smocionaiü
- (A28) considera que esses momenlos de partilha sâo dos mais importantes para se conhecer as crianças e
esabelecer diálogo enfe cada uma e com o grupo
- (434) ainda há aspectos que fogern ao seu coúecimento
- (A44) mostrar aos pais e para as crianças que transitam para o nÍvel de ensino seguinte
- (445) levarem para o professor que os vai recebcr ter conhecimento
É
ÍÍl
- (89) para haver uma avaliaçâo rigorosa tem que ser feita uma observaçâo e uma reflexão também rigorosa
- (Bl0) acontec€ aferir inconscientemente a avaliação pelo ano anterior e por isso haver frlhas.
- (Bl l) há episódios que nos marcam e persistem nas nossas impressões g quando se está a avaliar, incons-
cientemente, esses episódios marcaÍÍr, sobrepondo-se.
- (Bl2) o momsnto das avaliações pode coincidir com alturas em que a criança está mais frtEjlizad4 ou, pelo
contrárig com mais iniciativ4 o que também pode interferir com uma ideia objectiva e o(actâ
- (Bl3) objectivos da avaliação sâo una planificaçâo adequadq
- (Bl4) a reformulagâo da ac@o educativa
- (Bl5) gxadual conhecimento do grupo e de cada criança,
- (816) permitindo adequar a ac$o às suas necessidades e interesses especiÍicos.
- (B2l) avalia observando, na ml4 diariamente, através dos momentos de planeamento, acçâo e revisâo e de
outros momentos decorrentes da rotina diária
- (B22) Através de conversas com os pais tenta também indicadores que permitam aumentar o conhecimento
acerca de cada criamça
U
fÍl
- (CS) há aspeçtos que não consegue avaliar, nem observar tudo. (C8.1) Mesmo farendo uma observaçâo
sistemática eÍn que se definisse o que observar, mesmo assim açredita que teria dificuldades
- (Cl0) prefira ter uma grelha como apoiq que lhe p€rÍnita ir olhando para a grelha e optar por observar
determinados aspectos dessa grelha e depois fazer uma descriçâo dos aspectos mais relevantes
- (Cl l) Ter uma grelha com os vários aspectos do desenvolvimento da criança para ter as coisas presentes
- (Cl2) tendo isso como base fazer uma descrição daquilo que se observa da criança
- (Cl3) acredita que nem sempre as crianças são aquilo que aparentam.
- (C14) Muitas vezes reagem de determinadas maneiras produto do tipo de interacção que tem com o outrq
ou por reacso ao outro, não podendo ser por isso roailada§
- (Cl5) Podem teÍ coÍnportaÍn€,lrtos pntuais.
- (C25) uma vez por período (no final)




3.1. Sub-categoria: instrumento de avaliação
.Et
tr
- (A35) para preencher as grelhas está com cada criança individualmente prejudicando o resto do gruPo,
caso contrário, não seria caPaz
- ia:Ol esta grelha de factolhe sene os objectivos porque trabalha muito centrada nas competências de
cada um
: ta:il quando tiúa dúvidas, chamava um de cadaveze aproveitava exactamelte o tempo do jogo simM-
lico




(823) omlsso no que diz respeito aos aspectos afectivos e pessoais
(B.24) faz falta na avaliaÉo algo que faça referência desenvolvim€nto afectivo e
p6soal da cnanF.
(825) concorda qu€ grelhas de avaliagão §eJam compartimortadaq ou colTe-se o n§co de quem
preenche se dispemar.
- (B;26) ser baseado na observação permite que se tenha uma visão muito alargada da crianç4 o que nâo
na slntese se valorize mais as
- (cl6)
- (cr7)
esta é tâo pormenorizada que perde as certeTas.
as crianças por vezes revelam determinados comportaÍnentos ern delerminada§ situaçõe§ e
esses comportaÍnentosjá não apareceÍÍL havsÍldo 
*coisa§'o que nos es§apam'
(cl 8) só avaliam capacidades das cnaoçâ§
(cl e) em termos em@lonars, srnars de bem estaÍ, de contentamento ou desconlentamento que sentem,
trazcm de casa, esse§ aspectos escapam nestas grelhas.
(c20) Alguns aspectos na avaliaçâo não estão contemplados.
(c2l ) a§ grelhas não mostram as necessidades que as crianças têm em termos do seu
emocional, que é muito imPortante
- (CL2)nao Oao espaço de manobra para se dizer como é a criança, em que situação é que reage de
nada maneira
- (C23) pois numa situaçâo pode agir duma forma e noutra nâo e teÍn que §e ter em §onta o§ contextos' a
familiar...




32. Subcategoria: consequências - plan
rE
Írt
(A47) A planificagão que faz segue muito OS projectos quc surgem do Agrupamento, projectos do estab€-
lecimento e projectos que ela çonsidera serem importantes para dar resposta aos conteúdos das Orientaçôes
Curriculares.
- (A48) Ocasionalmente surge um projecto que tem a v€r com os interesses demonsüados pelas crianças,
mas só muito ocasionalmente pois nâo sobra muito espaço
É
hl
- (830) fazer semanalmente um plano geral do que vai
- (B3l) depois de fazer a avaliação não a utiliza \ ffir,* e q aírmrrar n srr: re- in:S) ajurta-a a perceber alggmas necessidades do gupo e a adequar a mla e o €sPaço, ern termos (
maleriais e actiüdadeq às exigências das criança§
- (836) O modelo em que trabãha 16mbéÍn a ajuda a fazer uma avaliaçâo (PIP) do espaço e mderiais muito
útil na sua prática
necessidades das(837) Sernpre gue identiÍica a inadequa$o da asção educativa face âos interesses e
reformulá-la e de com o§ resultados dessa
(c30) definir o Plano de no mlclo do ano
(c3 I ) planificando mentalmente de forma dar resposta ao que está estabelesido
(c32) são a§ cnança§ que mosüam determinados interessss e aÍ faz os possíveis para dar resposta e






33. consequências - estratégias
EI
td
- (A25) é afectiva com as crianças e está desperta para a§ §uas manifestaçôes afectivas
- ( 26) é naÍuralmente afeçtiva çom as oianças' mas nâo que estsja pr€ocupada com esse tipo de necessi'
dades
- (A2S) considera que esses momentos de partilha são dos mais importantes para se conhecer as crianças e
estabelecer diálogo entre cada uma e com o grupo
- ( 29) quando elas começam a conÍrr, ela estabelece diálogo provocando e questionando-as.
- (437) quando tiúa dúvidag chamava um de çadavez e aproveitava exactamente o t€Ínpo do jogo simbó-
lico
- (449) As estrdégias que utiliza têm a ver com a sua forma de trabalhar e crenças educdivas e pedagógi'
ca§




- (B3l) depois de fazer a avalia$o nâo a
- (834) após ser feita a avaliação deveria ser feita uma reflorâo cooperada com a pessoa que está na sala
para se definirem estratégias.
: @35) ajuda-a a perceber algumas necessidades do gupo e a adequar a sala e o €spaço, em termos de
materiais e actividades, às exigências das crianças
- (836) O modelo em que üúalha também a ajuda afazu uma avaliagão (PIP) do espaço e materiais muito
útil na sua prática
- (837) Sempre que identifica a inadequaçâo da acção educativa face aos interesses e necessidades das




- (C27) N,lo recorre à avaliaçâo para adequar estratégias
- (C2E) é a observação que faz no quotidiano que lhe dá pistas para perceber se determinada esfiarégia ou
actividade está a ser aceite, é adequada ou se tem que a alterar.
- (C29) Não regista a observaçâo.
3. Categoria: Avaliaçâo
3.4. Subcategoria:
- (A42) No final de cada perlodo tem uma grelha preenchida(A43) No final do ano lectivoo então preenche
uma outra fiçha de avaliação mais compreensivo
- (446) só fazaavatiação no final do período, o que não quer dizer que não esteja atenta às criurps e
nâo"avalie- o seu desenvolvimento, mas de forma mais empirica
tr
H
- (B2I) na sala, diariamente, aÍravés dos momentos de planeamento, acúo e revisâo e
outros momentos decorrentes da rotina diária
- (B5l) Preenche o COR no final de cada perÍodo




- (C25) uma vez por período (no final)
- (C26) no final do ano faz um registo compreensivo de cada criança para en6'egal aos pais.
241
Anexos
4. Catqoria: Constrngimentos da Avaliação
4.1. Rácio adulto*riança
(Al7) o número de cnança§ que §e tsm Por sala imde que se consiga ter uma visão muito das
srianças e, mats gravc ainda poder ajudar cada cflança individualmerrc
(Al 8) Cada vez mals S€ torna diflcil o acompanhameirto individual das cflança§
- (N7) o grupo
das almofadas
ser muito grande devendo lsso o facto de estar tempo demasiado com as crianças na átea
- ( 32) aqueles que têm mais dificuldades que precisam de mais atenSo vão a reboque porque não há tempo
para se dar uma atengão mais individualizada
- ta6T recoúecer nâo ter tempo de estar atenta e pemar em cada um deles individualmente
- iaOli o grande número de crianças por sala im@e que as educadoras posmm dar uma atsnÉo indiüdua-




- (B28) O número de crianças por adulto é
mais cienüfica
grande e a auxilia, apesar de carece de formação
U
frl
- (C2) deúdo às condições organizacionais (gupo, falta de auxiliar, entre outros) vê-se impedida de seguir o
modelo a c€m por cento
- (C6) pesa ainda o facto de serem muitas crianças e estar soziúa na sala fazendo com que nâo possa dar
aÍengâo a tudo.
- (Cí, pelo facto de çstar sozinha na sala é imp€dida de responder sempre da melhor forma e de estar mais
atenta
- (C56) fazer um registo diário, soáúA para um gupo de 25 crianças, quando tem que s€ pr§ptrar maÍe-
riais, fazer compras, e quando não se tem mais ninguém na mla torna-se cornplicado e, conseguentemente,
não se faz
há a uma só comum dimensõss




- (438) Se houvesse esse tal momento de avaliação al poderia avaliar os dados e planificar em termos das
necessidades de cada um.
- (469) Ministério da Educação ter retirado os períodos para a avaliaÉo aos educadores é prejudicial pois
enterd" que deveria, pelo menos uma vez por úimestr€, fazer-se uma pausa para reflexÍlo apr.nada sobre o





falta de tempo para observar, registar e analisar
(dificuldade em) tomar nota de todas as observações e analisá-las no final da ssmanq como §e
defende no Modelo que segue
- (829) ftcto de ter outros caÍgos acrescidos (coordenadora pedagógica) lhe ocupa também muito ternpo
em actividades e pelo facto muitas vezes nâo se dedica a planificar aprofundadamente
- (832) falta tempo para analisar individualmente cada aluno e inclusivameirte a para discutir sobre os
resultados
tsr com discúir os
§u
(c56) fazsr um registo soáúa, para um gupo de 25 quando tsm que §€ Prepafar mate-




4. Categoria: Constrangimentos da Avalia$o
43. Fomação insuficiente
- (A3 t) nâo pode ctar em todas as actiúdades ao mesmo tempo, pelo que menospreza o jogo simbólico.
- (430) é complicado gerir democraticamente a situaçâo
- (A66) diagnóstico de necessidades a educadora afima que não sabe como fazê-lo, para além de recoúecer




- (Bl7) queixa-se que a avaliaçâo não satisfaz os seus objectivos, porque nâo consegue realiáJa convenien-
temente.
- (BlE) observaçâo e do respectivo registo,
- (B20) formaçâo que considera insuficiente
- (827) (dificuldade em) tomar nota de todas as observações e analisá-las no final da semanq como se
defende no Modelo que segue




- (C57) gosüaria de participar num grupo de investigaçâo/formação que se pr§ocupassie em construir uma
grelha de avaliaçâo pois seria uma situa$o de aprendizagem importante
- (C58) necessidade de que hajam €ncontros em que se trabalhem os aspectos prfticos da avaliação,
- (C59) em que se fale da realidadq das vivências (sem ser como as reuniões dos agnpamentos),
- (C60) espaços de formação que trouxessem acrescsntos à profissão e à valoria@o profissional,
- (C6l) enconúos com obiectivos específicos onde se pudesse depois partilhar com os outros.




- (469) Ministério da Educação ter retirado os períodos para a avaliação aos educadores é prejudicial pois
entende que deveri4 pelo menos uma vez por trimestre, fazer-se uma pausa para reflexâo apurada sobre o
desenvolümento de cada criança
- (A82) sobrecarregarern os educadores com burocracia (offcios, mapas de l€ite, etc.) o que rouba muito
tempo útil para planificar, para reunir a equipa, sendo múto desgastante, para além da sobrecarga de cargos
(Conselho de Docentes, Assembleia de Escola, Conselho Pedagógico, Projectos levados a cabo pelos Agru-
pamentos, stc.).
- (480) apesar da legislação fazer referência à avaliaçâo, nâo se dá conta da real necessidade da avaliação
sistemática - referindo que nâo pode ser só no final do períodq teÍn qus ser sistemática e com grupos muito
grandes não se vai lâ
- (y'úg) as instáncias superiores devoiam perceber essa necessidade pois parece ter havido um refrocesso no
entendimento sobre educaçâo de inftncia.
É
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- (B8) número de crianças e os caÍgos que a educadora acumula são aspecüos que prejudicam
- @29) facto de ter ouftos cargos acrescidos (coordenadora pedagógica) lhe ocupa também muito tempo em
actividades e pelo facto muitas vezes nâo se dedica a planificar aprofinrdadõnente
U
ri
- (C56) fazo um registo diáriq soziú4 para um grupo de 25 crianças, quaÍldo tem que se preparar maÍ€-




4.Categoria: Paúicipaçâo dos pais
.é
rÊ
- (444) mosfar aos pais e para as crianças que transitam para o nível de ensino seguinte
- (A5l) chama-os muito a participar
- (A52) a envolvê-los em projectos
- (453) a envolvê-los em perguntas que se façan na slq remetendo-os muitas vezes paraos pais
- (A54) Cada projecto, cada saida que realiza com o grupo, aproveita sempre os Íscursos dos pais assim
como nas festas de final de ano.
- (455) troca impressões com os pais sempre que necessário, apesar de ter horário de atendimento
- (456) Tem uma boa relação com os pais
- (A5A deter um coúecimento muito profundo das suas crianças pelo facto de se relacionar muito com os
pais




- (822) Através de conversas com os pais tenta tambéÍn indicadores que permitam aumentar o conhecimento
acerca de cada criança
- (838) mantém um contacto póximo e rsgular com os pais
- @39) participar muito na vida do jardim de inÍância aÍravés de festas, eventos, projectos
- (B40) estão sernpre convidados a ir à instituigão às horas que lhes forem mais convenientes
- (B4l) Privilegia tambérn os momentos de chçgada e de saída das crianças pra poder falar com os pais




- (C35) a conversa com os pais tambún seja muito importante
- (C36) oportunidades nâo sâo muitas porque na maioria das vezes é só à enrrada e à saída
- (C37) O facto de haver um hoÉrio de atendimento nâo muda muito as coisas pois o que funciona é mais a
hora da chegada e da salda
- (C38) muitas vezes a correr e nem sempre serem os pais que os vêm trazer e levar.
- {C39)Faz uma reunião com todos no inicio do ano para acertarem ideias, regulamsntos e o funcionamen-
to,
- íC40) uma reunião no sezundo periodo e no final do ano. o oue oode coincidir com festas.
5. Categoria: Espelhamento
ri
- (Al5) Esta investigação, na opiniâo da educadora foi muito importante porque a ajudou a concretizar a
ideia que já tiúa sobre a acção da equipa na sala-
- (423) tlrão faz diagnóstico de necessidades das crianças
- (459) confirmou os aspectos de desenvolvimento encontrados na análise que foi feit4 valorizandoos
- (460) crianças suas que escapavam à sua observaçâo
- (461) após o espelhamento, ficou alerfada
- ( 62) observação müto exacta das crianças.
- (A63) considera o espelharnento uma necessidade nos contextos de educaçâo nos dias que corr€m.
- (464) recoúece muitas das necessidades das crianças"
- (A65) a investigaçâo lhe está a dar uma ajuda valiosa no detectar de mais necessidades das crianças, que
ainda não se tinha apercebido
- (A6ó) diagnóstico de necessidades a educadora afirma que não sabe como fazê-lo, para além de recoúe-
cer nltro dispor de tempo suficie,nte.
- (48 t ) uma aiuda exterior é muito impoÍante para a reflexão e o crescimemto profissional.
lÊ
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- (B43) verificou que se confimnva o que estava na análise feita
- (B44) ajudou-a a definir esfatégias e planos de aoção que lhe permitissem tabalha com aquela criança
em particular e sobre as zuas necessidad€s.
- (845) foi muito importante um olhar exterior sobre o grupo, as crianças e a própria ac$o
- (846) este é um tabalho de supervisâo que deveria existir ern todos os níveis de ensino




- (C4l) foi muito important€ ter uma pessoa que fosse à sal4 observasse e rcflectisse com o educador des-
tes aspectos da forma que aconteceu
- (C42) permitiu que, a partir dai, passasse a estaÍ mais aÍenta aos asptos verificados e analisados
- (C43) muito importante o facto de, lado a lado, se poder eúcontrar estratégias e soluções (porque os edu-
cadores têm muitas falhas) para a qualidade da acçâo educaÍiva
- (CM) através do ser obssrvada reparou ern coisas que sozinha nâo se teria apercebido... e isto foi muito
importante
- (C46) Se os educadores estivessem receptivos a isto e aceitassem numa persp€ctiva de melhorar o seu
trabalho, quem viúa a beneficiar eram as crianças
- (C49) deveria ser uma prática a ser impleme,nada
- (C50) O espelhamento trouxeJhe ainda a oporürnidade de se confrontar com aspectos da sua acçâo que de




5.1. Sub-cateeoria: Processo de mudanca
- (AI8) Cada vez mais se torna diffcil o acompanhameirto individual das crianças
- (417) o número de crianças que se tem por sala impede que se consiga ter uma visâo múto objectiva das
crianças e, mais grave aind4 poder qiudar cada criança individualmente
- (460) crianças suas que escapavam à sua observagão
- (A6l) após o espelhamento, ficou zleriaÂa
- (466) recoúece muitas das nscessidades das crianças
- (463) considera o espelhamenüo uma necessidade nos contexlos de educação nos dias que ooÍrem.
- (470) Era muito importante que pudesse haver poiodicamonte um trabalho assim com os educadores para
que as práticas se refresquem pois as educadoras têm muita tendêÍtci a en fazsr semptr da mesma maneirq
sem se ryerceberern disso
- (A7l) em rela@o à planificacão (a educadora também já estrva a achar que estava a ser demasiado diri-
gista, neste momento já não é assim
- (472) Ajudou-a em relação ao jogo simbólico, começou a estar mais atenta
- (A73) em relaçâo à planificação com as oiaoças já tiúa tomado consci&rcia e já çs6 a teirtar modificar
- (y'í4) Recoúece a sua necessidade de planear e n6te momento esÍá a rever essa situa@o e a trabalhar
ess€ aspecto que falha na sua abordagenq do qual se apercebeu aquando do espelham€nto
- (A75) tendo já introduzido um momento de rever com as crianças no final das açtiüdades
- (A76) começou a fazer uma avaliaçâo com as crianças no final do dia se se vai trdar de acontecimentos
soltos, surgidos dos interess€s das crianças, ou de necesidades de caÍácter pedagóglco
- {A77) Dessa avalia@o sai a planificação para a actiúdade a desenvolver.
- (478) esta investigação a alertou para a importância do dia€nóstico de necessidades tendo ficado com a
ideia que só assim é que o trabalho pode ter qualidade
E
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- (B48) requer-se um trabalho tamMm mais rigoroso a nível da observaçâo e da reflerxão sobre essas obser-
vações
- (850) requer múta observação, muito treino na observaçâo e muita auálise dessa observação o que a
maioria das educadoras nâo tem.
Q
H
-(C42) permitiu que, B partir dat passasse a estar mais aterta aos aspeçtos verifiçados e analisados
- (C43) muito importante o facto de, Iado a lado, se poder encontrar estratégias e soluções (porque os edu-
cadores tân muitas falhas) paaa qualidade da acçâo educativa
- (C50) O espelhamento touxe-lhe ainda a oportunidade de se confrontar com aspestos da sua acçâo que de
outra forma escapavam
- (C54) soia importante fazer um regisüo diáriq tomar notas diárias,
- (C55) se não se regista todos os dias esquece-se e isso é uma questão de brio profissional.
- (C62) Muius vezes olha-se Dara as competências e não se olha para o bem-estar das crianças
6. Categoria: Necessidade fomativas
E'
H
- (416) seria preciso formação a este nÍvel, ao nível do habalho de equipa nas salas.
- (A2l) as educadoras de apoio precimm de forma@o para saber agir enquanto tal.
- (A22) As próprias educadoras precisam de mber como funcionar com educadoras de apoio e outro pes-
soal.
- (439) - Como fazer melhor atendendo às circunsüincias?
- (A40) - Que insfumento poderia ser mais faciliador?
- (A4l) - Como observar e registar adequadamente? Com que tempo?
- (A66) diagnóstico de necsssidades a educadora afirma que nâo súe como fazê-lo
É
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- (BlE) observação e do respectivo registo
- (B20) formaÉo que considera insuficieirte
- (848) requer-se um habalho tamMm mais rigoroso a nlvel da observa@o e da reflexâo sobre essas obser-
vagÕes
- (850) requeÍ muita observa$o, muito trçino na obsçrvaçilo e muita análise dessa observação o que a




- (C5l) muito importante que se fizesse um guião com os vários aspectos do desenvolvimento da criança
para qus não houvesse dispersão
- (C57) gostaria de participar num grupo de investigação/forma@o que se preocupasse em construir uma
grelha de avaliago pois seria uma situação de aprendizagem importante
- (C58) necessidade de que hajam encontros em que se trabalhem os aspectos práticos da avaliação
- (C59) em que se fale da rcalidade, das üvârcias
- (C60) espaços de formação que trouxessem acrescentos à profissão e à valorizago profissional"
- (C6l) encontros com obiectivos esDecificos onde se oúesse deoois oartilhar com os outros
245
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